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DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

5.1  MEIO ANTRÓPICO

5.1.1 CONSULTAS A ATORES LOCAIS E REGIONAIS 

A realização de um EIA-RIMA demanda um conjunto complexo de interações entre diferentes atores sociais e institucionais para que seja assegurada qualidade técnica e legitimidade social ao processo de licenciamento. Os atores diretamente envolvidos no processo, a saber, empreendedor, consultoria ambiental e órgão licenciador, possuem a atribuição de avaliar tecnicamente e indicar medidas que viabilizem ambientalmente um empreendimento com essas características. Esses atores, porém, precisam interagir com um conjunto de outros atores sociais e institucionais, entre os quais as instâncias de Poder Público nos níveis federal, estadual e municipal, as organizações e instituições da sociedade civil bem como diretamente as comunidades envolvidas ou afetadas pelo projeto.

O objetivo da busca de contato e de troca de conhecimentos com esse conjunto de atores sociais e institucionais é o de conhecer suas posições, dúvidas e proposições em relação ao empreendimento, bem como colher indicações sobre a melhor forma de ser assegurada qualidade ambiental ao empreendimento. Ou seja, o objetivo extrapola o escopo convencional da abordagem do meio antrópico em termos de diagnóstico de demandas e necessidades das comunidades do entorno do empreendimento, e passa a compor um elemento estratégico da metodologia de elaboração do EIA-RIMA no que diz respeito ao controle externo ao grupo formado pelo empreendedor, consultoria e órgão licenciador, acerca das alternativas consideradas no estudo, informações processadas, conhecimentos gerados e proposições indicadas.

Tendo em vista o volume e a dispersão dos públicos a serem considerados prioritariamente para representar as instituições e comunidades, foram utilizadas duas abordagens com objetivos distintos e complementares. A primeira, direcionada às comunidades e instituições localizadas na área de influência do empreendimento, usualmente utilizada para obter as bases para o diagnóstico da socioeconomia, foi ampliada em seu escopo original para incorporar a avaliação e sugestões acerca do licenciamento do empreendimento. No conjunto de entrevistas realizadas com representantes de instituições, com a população em geral e com produtores, foram levantadas questões e abordados temas que apontam para contribuições não apenas ao diagnóstico desses grupos, mas para a própria elaboração do EIA-RIMA.

A segunda, que privilegiou entidades com reconhecida atuação nas questões ambientais da região e maior acúmulo de reflexão e conhecimento sobre a área, culminou com a realização da Reunião Técnica de Belém, que teve como objetivo incorporar experiências e sugestões no que tange aos impactos da pavimentação e sua atenuação.

Abordagem dos atores sociais e institucionais da área de influência

Valendo-se de metodologias usuais para estudos antrópicos (basicamente entrevistas e coleta de informações em fontes secundárias, conforme detalhamento da metodologia no item específico de diagnóstico), foram abordados 52 representantes de instituições e organizações, pesquisadas e entrevistadas 121 propriedades rurais na região e entrevistadas 216 pessoas representando as populações de núcleos urbanos dos municípios que compõem a Área de Influência Indireta do empreendimento, além de relatos informais, entrevistas em profundidade e registros da equipe de campo no contato com a região.

As estratégias de reunião desses atores, além de exigirem grande logística para a realização e divulgação de diversos eventos em diferentes localidades, limitariam muito o volume de coleta de informações. Esse tipo de evento tende a registrar predominantemente a opinião das lideranças locais, que acabam ocupando os espaços de fala. A metodologia empregada foi a de consultas individuais, baseada na aplicação de roteiros de perguntas estruturados e padronizados, sucedidos pela compilação e organização em quadros de resultados por grupo. Nesse formato metodológico, o volume e a abrangência das informações é muito maior, assim como o total dos públicos de interesse efetivamente ouvidos. A oportunidade para manifestações públicas e troca de informações entre os públicos de interesse, vantagem principal da realização de eventos públicos de discussão, poderá ser desfrutada pelos atores sociais e institucionais da Área de Influência Indireta por ocasião da realização do processo de audiência pública.

Cabe observar ainda, em relação à metodologia de abordagem, que algumas questões foram apresentadas exclusivamente para o público de representantes de organizações e instituições, uma vez que exigem maior conhecimento técnico por parte dos entrevistados. A experiência tem mostrado que essas questões geram constrangimento entre os públicos de menor instrução, como a população em geral e os produtores, resultando em poucos ganhos analíticos e levando à restrição de informações por parte desses públicos. Todos os tópicos de pesquisa, contudo, mesmo que em diferentes graus de aprofundamento, foram trabalhados com todos os públicos de interesse.

A relação das instituições e organizações entrevistadas, bem como o número de entrevistados em cada uma delas, é apresentado no quadro a seguir. Vale lembrar que os outros 28 representantes de instituições e organizações foram procurados e receberam questionário, sem que se tenha obtido a entrevista por recusa ou impossibilidade de atendimento dos entrevistadores. Todas as entrevistas foram realizadas pessoalmente ou, em poucos casos, foi feito contato pessoal para entrega do questionário e posterior envio preenchido pelo entrevistado.

Quadro 5.3.1 - Instituições entrevistadas

	Instituições
	nº
	(%)

	Câmaras de Vereadores dos Municípios da Área de Influência
	11
	21,2

	Sindicatos dos Produtores Rurais
	4
	7,7

	Prefeituras Municipais
	3
	5,8

	Sindicatos dos Trabalhadores Rurais
	3
	5,8

	Escritórios da EMATER
	2
	3,8

	Secretarias Municipais de Agricultura, Mineração e Meio Ambiente
	2
	3,8

	Secretarias da Agricultura
	2
	3,8

	APRUSAN - Feira do Produtor Rural
	1
	1,9

	Associação Agrícola de Produtores -AAPROCAU
	1
	1,9

	Associação Comercial de Itaituba
	1
	1,9

	Associação Comercial de Rurópolis
	1
	1,9

	Associação Comercial e Industrial de Novo Progresso
	1
	1,9

	Associação dos Madeireiros de Castelo dos Sonhos
	1
	1,9

	CEPLAC
	1
	1,9

	Cooperativa Buburé
	1
	1,9

	Cooperativa Mista de Novo Progresso - Coominpro
	1
	1,9

	Igreja Católica São José Operário
	1
	1,9

	INCRA
	1
	1,9

	Instituto de Desenvolvimento Municipal de Rurópolis
	1
	1,9

	OAB
	1
	1,9

	SACRI - Secretária Executiva de Agricultura do Estado
	1
	1,9

	Secretaria Municipal Transportes Obras Serviços Urbanos
	1
	1,9

	Secretaria do Fórum DLIS (Desenvolvimento Local Integrado e Sustentado)
	1
	1,9

	Secretaria da Agricultura e Abastecimento
	1
	1,9

	Secretaria da Indústria Comércio e Turismo
	1
	1,9

	Secretaria Municipal do Turismo, da Indústria e do Comércio
	1
	1,9

	Semifra - Secretaria Municipal de Infraestrutura
	1
	1,9

	Seplac Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira
	1
	1,9

	Sindicato dos Estivadores de Santarém
	1
	1,9

	Sindicato Imobiliário da Construção Civil de Itaituba e Municípios
	1
	1,9

	Sindicato Rural Patronal
	1
	1,9

	Sindicato dos Trabalhadores Rurais
	1
	1,9

	Total
	52
	100,0


Fonte: levantamento de campo

A seguir são apresentados alguns comentários gerais sobre as informações e opiniões coletadas junto ao conjunto dos públicos entrevistados, seguidos da apresentação das tabelas que foram elaboradas com base na tabulação de todas as respostas recebidas e registradas. As tabelas de resultados completos são apresentadas como registro documental do conteúdo das opiniões registradas, para eventual aferição acerca da incorporação efetiva das opiniões registradas no escopo do EIA-RIMA.

Mesmo sendo uma reivindicação antiga e urgente das comunidades da Área de Influência Indireta, o projeto de asfaltamento da BR-163/230 é bem conhecido apenas entre os representantes de instituições e organizações da região, sendo que o público de proprietários e, em maior grau, a população em geral, afirmam ter apenas ouvido comentários a respeito do empreendimento.

Apesar do desconhecimento, são quase unânimes as opiniões favoráveis ou muito favoráveis ao empreendimento, que é percebido como positivo e fator de desenvolvimento para a região. Há uma forte percepção por parte dos representantes institucionais da região sobre o papel de eixo integrador e estratégico que a rodovia pode desempenhar no cenário nacional.

Para a população em geral, os principais aspectos positivos e vantagens do asfaltamento da rodovia estão relacionados à melhoria dos sistemas de transporte e ao potencial desenvolvimento econômico que ele trará em termos de industrialização, redução dos custos de produtos e mercadorias e oferta de emprego.

Para o segmento de produtores entrevistados nas propriedades, destacam-se as vantagens com relação ao escoamento da produção e os efeitos gerais de desenvolvimento que esse fator permitirá. Entre os representantes de instituições e organizações, a perspectiva é a mesma. É expressiva entre os públicos entrevistados, a percepção de que não há aspectos negativos e desvantagens para os municípios da região com o asfaltamento da rodovia. 

A questão que mais preocupa se refere ao aumento da criminalidade que a acessibilidade da rodovia irá proporcionar. Há o temor de que pessoas venham para a região e se criem situações que levem a um aumento da criminalidade, o que não estaria ocorrendo hoje devido ao isolamento e ao fato de praticamente todos se conhecerem.

Em menor grau, preocupa também aos públicos entrevistados o aumento do número de acidentes de trânsito que a rodovia poderá provocar.

As questões relacionadas ao meio ambiente e à pressão por serviços públicos que o eventual aumento da população local poderá provocar não são percebidas, espontaneamente, como desvantagens ou aspectos negativos importantes.

Em uma questão que induzia os entrevistados, pela proposição específica da pergunta e pelas alternativas previstas de resposta, a opinarem sobre o nível potencial de impacto sobre o meio ambiente que o asfaltamento poderia provocar, predominou entre os públicos de representantes de instituições e organizações locais e entre os entrevistados representativos da população em geral a opinião de que o empreendimento trará impactos negativos, sendo que entre os produtores entrevistados predominou a opinião que a rodovia trará impactos positivos.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Figura 5.3.1 - Expectativa quanto aos impactos provocados pelo asfaltamento.

Os entrevistados representantes das instituições e organizações locais foram questionados especificamente acerca dos potenciais impactos sociais, sobre a flora e a fauna e sobre os elementos físicos que o empreendimento poderá gerar. Como resultado geral, são percebidos impactos positivos no meio socioeconômico e relativamente poucos impactos negativos, em especial o desmatamento, sobre os meios físico e biótico. Os impactos com maior número de indicações em cada meio foram:

Meio antrópico: Geração de emprego e renda, 28,8%; Desenvolvimento da região, 21,2%; Novas indústrias, 19,2%; Melhoria da qualidade de vida, 15,4%; Melhor condição de escoamento da produção, importação e exportação de produtos, 13,5%; Aumento da violência urbana/criminalidade, 11,5%; Transporte mais fácil, 11,5%; Desapropriação / expulsão dos mais humildes pelos grandes proprietários, 9,6%; Aumento da produção agrícola e pecuária, 7,7%; Aumento do conflito pela posse de terras, 5,8%; Interligação das regiões, 5,8%; Aumento do desemprego, 3,8%; Emancipação de novos Estados, 3,8%; Entrada de mercadorias e matéria-prima para a industria, 3,8%; Falta de posto de saúde, medicamentos e médicos, 3,8%; Redução do custo das mercadorias, 3,8%.

Meio biótico: não haverá, 38,5%; desmatamento, 28,8%; deslocamento dos animais para outras regiões, 7,7%; acidentes na BR, 3,8%; desenvolvimento do ecoturismo, 3,8%; queimadas, 3,8%.

Meio físico: nenhum, 63,5%; desmatamento e queimadas, 7,7%; desaparecimento e/ou comprometimento de lagos, nascente, igarapés e pequenos rios afluentes, 5,8%; erosão e assoreamento dos rios, 5,8%; contaminação das águas, 3,8%.

As alternativas indicadas para mitigar, evitar ou compensar impactos foram assinaladas por um número reduzido de entrevistados. Isso se deve, em parte, ao predomínio da percepção de que ocorrerão impactos positivos, que dispensariam mitigação. As mitigações indicadas se referem basicamente a ações de educação, esclarecimento, apoio e infraestrutura complementar e, em menor medida, à fiscalização e coação, indicando que a percepção local acerca das ações de controle ambiental é problemática.

Isso fica mais evidente na percepção que os atores locais possuem dos órgãos responsáveis pela área ambiental na região. Predomina a avaliação de que possuem somente uma atuação punitiva e que não atuam de forma educativa, resultando numa espécie de “perseguição” aos produtores locais.

As modificações sugeridas aos órgãos ambientais que atuam na região se referem ao desenvolvimento de trabalhos de conscientização e orientação, instalação de posto fixo no município, ampliação do quadro de funcionários e de uma atuação mais eficiente e não-punitiva.

A seguir, são apresentados os quadros com as respostas obtidas nos levantamentos realizados.

Quadro 5.3.2 - Conhecimento do projeto de pavimentação da BR-163.

	Alternativas de respostas
	População
	Propriedades
	Instituições

	
	Nº
	(%)
	nº
	(%)
	nº
	(%)

	Sim, muito
	5
	2,3
	5
	4,1
	25
	48,1

	Sim, pouco
	17
	7,9
	30
	24,8
	16
	30,8

	Somente de ouvir falar
	183
	84,7
	81
	66,9
	11
	21,2

	Não
	11
	5,1
	5
	4,1
	-
	-

	Total
	216
	100,0
	121
	100,0
	52
	100,0


Fonte: Levantamento de campo

Quadro 5.3.3 - Opinião com relação à realização do projeto de pavimentação da BR-163.

	Alternativas de respostas
	População
	Propriedades
	Instituições

	
	nº
	(%)
	nº
	(%)
	nº
	(%)

	Muito favorável
	84
	38,9
	50
	41,3
	35
	67,3

	Favorável
	129
	59,7
	60
	49,6
	17
	32,7

	Indiferente
	-
	-
	0
	0,0
	-
	-

	Contrário
	2
	0,9
	2
	1,7
	-
	-

	Muito contrário
	-
	-
	1
	0,8
	-
	-

	Não sabe opinar
	1
	0,5
	8
	6,6
	-
	-

	Total
	216
	100,0
	121
	100,0
	52
	100,0


Fonte: Levantamento de campo

Quadro 5.3.4 – Opinião geral da população sobre a pavimentação da rodovia.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Bom
	58
	26,9

	Desenvolvimento
	46
	21,3

	Melhoria de vida
	23
	10,6

	Ótimo
	22
	10,2

	Muito bom
	17
	7,9

	Trânsito com mais facilidade
	17
	7,9

	Favorável, espera que saia, se conseguir verba tem que fazer logo
	8
	3,7

	Essencial e/ou necessário
	5
	2,3

	Seria a realização de um sonho
	5
	2,3

	Permitiria o escoamento da produção
	4
	1,9

	Só acredita vendo
	4
	1,9

	Diminuição do preço de mercadorias
	3
	1,4

	Dentro da normalidade é valido, mas tem que dar futura manutenção
	1
	0,5

	Deve ter policia rodoviária
	1
	0,5

	Um pouco da estrada vai ser feito, vai demorar um pouco
	1
	0,5

	Vai acabar com os colonos que moram próximo da estrada pelos grandes que irão comprar
	1
	0,5

	Valorização da terra
	1
	0,5

	Não sabe, não respondeu
	1
	0,5


Fonte: Levantamento de campo. Base de 216 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.5 - Opinião geral dos proprietários sobre a pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	É um projeto muito antigo
	27
	22,3

	Muito bom
	23
	19,0

	Bom
	11
	9,1

	Desenvolvimento
	10
	8,3

	Estamos há 20 anos esperando. Só vendo para crer
	6
	5,0

	Projeto que beneficia a região
	6
	5,0

	Melhorias
	5
	4,1

	Ótimo
	4
	3,3

	Necessário, primordial
	3
	2,5

	Permitira mais investimento na região
	3
	2,5

	Facilidade de transporte
	2
	1,7

	Favorável
	2
	1,7

	Ouviu falar que não vão fazer
	2
	1,7

	Acha que vai demorar e é complicado porque falta força política
	1
	0,8

	Desde quando cheguei aqui tem asfalto
	1
	0,8

	Deve asfaltar, mas tem que ter ordem
	1
	0,8

	Escoamento da produção
	1
	0,8

	Estou pensando que isso tá por detrás de uma ponta de eleição
	1
	0,8

	Estou torcendo para que saia. Se não sair estamos fritos
	1
	0,8

	Interliga as regiões
	1
	0,8

	Melhora a assistência
	1
	0,8

	Melhorias na fiscalização
	1
	0,8

	Não precisa, não
	1
	0,8

	Para mim, se viesse até aqui no meu barraco era melhor
	1
	0,8

	Pode ter conflito de terra, para região seria bom e ruim
	1
	0,8

	Talvez melhore
	1
	0,8

	Tem muita vontade de que saia
	1
	0,8

	Vai ser bom por um lado e ruim por outro
	1
	0,8

	Não sabe, não respondeu
	3
	2,5


Fonte: Levantamento de campo. Base de 121 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.6 - Opinião geral das instituições sobre a pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Desenvolvimento
	33
	63,5

	Interliga com as demais regiões
	6
	11,5

	Facilita o escoamento da produção
	4
	7,7

	Geração de emprego/renda
	4
	7,7

	Melhores condições para os municípios e moradores da região
	3
	5,8

	Deve ser feito com muito planejamento e bem feito, senão vai trazer uma série de problemas
	2
	3,8

	É necessário, pois o custo da mercadoria é muito alto devido ao péssimo estado da estrada
	2
	3,8

	Facilita o deslocamento da população
	2
	3,8

	Beneficia o pequeno produtor rural
	1
	1,9

	Dá para conciliar economia e ecologia
	1
	1,9

	É inevitável através da chegada do povo imigrado de outros estados. Já há uma BR transitável e agora esperamos que com a chegada do asfalto venha melhorar as condições dos resíduos na região e a agricultura familiar sustentável venha se instalar de fato. Senão somente seria viável aos grandes pecuaristas.
	1
	1,9

	É um anseio muito grande para que saia o asfalto
	1
	1,9

	É um dos maiores empreendimentos que o governo federal vai fazer na região
	1
	1,9

	Espero que não derrubem a mata para fazer o asfalto
	1
	1,9

	Existe uma ausência de diálogo entre as partes interessadas
	1
	1,9

	Existe uma supervalorização da obra
	1
	1,9

	Facilita o trabalho de fiscalização dos órgãos responsáveis
	1
	1,9

	Falta interesse por parte do governo e do povo em cobrar
	1
	1,9

	Fazer uma análise sobre os impactos ambientais
	1
	1,9

	Já deveria ter sido feito
	1
	1,9

	Queria que saísse completamente o asfalto e não somente pequenos trechos
	1
	1,9

	Valorização das atividades de monoculturas
	1
	1,9


Fonte: Levantamento de campo. Base de 52 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.7 - Opinião sobre o papel do empreendimento para o país como um todo.

	Respostas tabuladas
	nº
	(%)

	Interligar a região com o resto do país
	21
	40,4

	Escoamento da produção para outras regiões
	15
	28,8

	Desenvolvimento geral
	12
	23,1

	Transporte mais rápido
	5
	9,6

	Gerar mais riquezas
	4
	7,7

	Acesso facilitado
	2
	3,8

	Aumento da produção de grãos na região
	2
	3,8

	Aumento das exportações
	2
	3,8

	Beneficia o Brasil inteiro
	2
	3,8

	Desenvolvimento do turismo na região
	2
	3,8

	Economia em todas as áreas
	2
	3,8

	Frete e mercadorias mais baratas
	2
	3,8

	Mais competitividade na exportação de grãos
	2
	3,8

	Arrecadação maior de impostos
	1
	1,9

	Aumenta a circulação
	1
	1,9

	Aumento da renda do produtor
	1
	1,9

	De grande importância
	1
	1,9

	Depende do nível de interesse de cada classe
	1
	1,9

	Economia de transporte
	1
	1,9

	Economia do combustível no transporte
	1
	1,9

	Economia na exportação de grãos
	1
	1,9

	Evita o escoamento congestionado na região sul
	1
	1,9

	Facilita a exportação para outras localidades
	1
	1,9

	Facilita o transporte
	1
	1,9

	Igualdade social entre as regiões
	1
	1,9

	Liberação de mais terras para os sem-terras
	1
	1,9

	Mais divisas para o município, Estado e país
	1
	1,9

	Muito bom
	1
	1,9

	Novas indústrias virão
	1
	1,9

	Tornará o Brasil mais competitivo perante o mundo
	1
	1,9

	Traz o direito de igualdade entre as regiões
	1
	1,9

	Não sabe, não respondeu
	1
	1,9


Fonte: Levantamento de campo. Base para cálculo de percentual: 52 representantes de instituições e organizações da área de influência.

Quadro 5.3.8 - Opinião da população sobre os aspectos positivos do asfaltamento da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Melhoria nos transportes
	85
	39,4

	Atrair indústrias
	63
	29,2

	Desenvolvimento da região
	51
	23,6

	Redução no custo de mercadorias e serviços
	30
	13,9

	Escoamento da produção
	20
	9,3

	Melhoria da qualidade de vida
	6
	2,8

	Aumento dos serviços de energia elétrica
	3
	1,4

	Maior movimento na cidade
	3
	1,4

	Melhoria nos serviços de saúde
	3
	1,4

	Melhoria e ampliação nos serviços em geral
	2
	0,9

	Depende “deles”, porque a condição para fazer uma coisa boa é deles
	1
	0,5

	Levantamento dos moradores
	1
	0,5

	Melhoria nos serviços de educação
	1
	0,5

	Possibilidade de desenvolvimento sustentável
	1
	0,5

	Valorização da terra
	1
	0,5

	Na sabe, não respondeu
	2
	0,9


Fonte: Levantamento de campo. Base de 216 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.9 - Opinião dos proprietários sobre os aspectos positivos do asfaltamento da BR-163 - 230.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Transportes cargas/passageiros (facilidades, custos mais baixos)
	85
	70,2

	Desenvolvimento
	17
	14,0

	Facilitaria o comércio
	15
	12,4

	Valorização da terra
	12
	9,9

	Aumenta a concorrência e diminuem os preços
	11
	9,1

	Desenvolvimento agropecuário
	9
	7,4

	Desenvolvimento dos serviços de saúde
	6
	5,0

	Facilitaria muito
	6
	5,0

	Geração de emprego
	6
	5,0

	Acabaria com a lama e a poeira
	4
	3,3

	Melhoria das condições de vida
	4
	3,3

	Muita gente não se estabelecesse aqui, a estrada facilitaria a permanência
	3
	2,5

	Não tem
	3
	2,5

	Novas empresas
	3
	2,5

	Carros não vão estragar
	2
	1,7

	Custo de vida mais baixo
	2
	1,7

	Custo menor da produção
	2
	1,7

	Educação
	2
	1,7

	Interliga as regiões
	2
	1,7

	Mais produtos de outras regiões
	2
	1,7

	Novos investimentos
	2
	1,7

	Bom para quem tem carro. Para quem mora dentro do mato, "sai por onde sair"
	1
	0,8

	Energia elétrica
	1
	0,8

	Estrada
	1
	0,8

	Fiscalização melhoraria
	1
	0,8

	Geração de impostos
	1
	0,8

	Incentivo para a agricultura
	1
	0,8

	Mais fiscalização
	1
	0,8

	Melhoraria a produção
	1
	0,8

	O colono se mantém
	1
	0,8

	O travessão seria feito
	1
	0,8

	Pessoal com mais capital compra terras de pequenos colonos que não mais aproveitam a região
	1
	0,8

	Possibilitaria a construção de estradas vicinais
	1
	0,8

	Se tiver regularização das terras, a vinda de gente pode ser boa
	1
	0,8

	Ter cuidado, pois o gado pode vir para o asfalto causando acidentes com carros
	1
	0,8

	Termina a exploração de terras
	1
	0,8

	Não sabe, não respondeu
	8
	6,6


Fonte: Levantamento de campo. Base de 121 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.10 - Opinião das instituições sobre os aspectos positivos da pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Desenvolvimento da região
	20
	38,5

	Escoamento da produção
	16
	30,8

	Geração de emprego
	12
	23,1

	Facilidade de acesso
	11
	21,2

	Geração de renda para região
	6
	11,5

	Instalação de industrias
	6
	11,5

	Redução do preço do transporte/mercadorias
	5
	9,6

	Diminuição do custo das mercadorias
	4
	7,7

	Aumento da produção
	3
	5,8

	Crescimento da região
	2
	3,8

	Melhor qualidade de vida
	2
	3,8

	Todos os aspectos são positivos
	2
	3,8

	Aumento da população
	1
	1,9

	Deslocamento mais rápido
	1
	1,9

	Diminuição de custos para implantação de novas lavouras
	1
	1,9

	Geração de impostos
	1
	1,9

	Mais conhecimento sobre uso de novas tecnologias
	1
	1,9

	Mais infraestrutura
	1
	1,9

	Novos incentivos para pecuária
	1
	1,9

	Viabilidade econômica em todos os aspectos
	1
	1,9


Fonte: Levantamento de campo. Base de 52 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.11 - Opinião da população sobre os aspectos negativos da pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Não tem
	94
	43,5

	Aumento da criminalidade
	64
	29,6

	Aumento do número de acidentes de trânsito
	47
	21,8

	Tranqüilidade
	2
	0,9

	Acabar com a atividade das madeireiras
	1
	0,5

	Aumento da concorrência econômica
	1
	0,5

	Empresários maiores vão comprar as terras dos pequenos
	1
	0,5

	Intensifica do desmatamento devido ao aumento da imigração
	1
	0,5

	Invasões de terras
	1
	0,5

	Possível impacto ambiental
	1
	0,5

	Provável desenvolvimento regional amazônico
	1
	0,5

	Transformação num corredor de exportação (só vai passar e pegar, não vai deixar nada)
	1
	0,5

	Não sabe, não respondeu
	6
	2,8


Fonte: Levantamento de campo. Base de 216 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.12 - Opinião dos proprietários sobre os aspectos negativos da pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Aumento do número de roubos e assaltos
	41
	33,9

	Não tem
	32
	26,4

	Aumento do número de acidentes
	11
	9,1

	Questão fundiária
	11
	9,1

	A segurança diminui
	4
	3,3

	Aumento da violência
	3
	2,5

	a cobrança da área de preservação (80%). "Não tem como ficar aqui dentro"
	1
	0,8

	Aumenta a circulação de pessoas
	1
	0,8

	Não sabe, não respondeu
	17
	14,0


Fonte: Levantamento de campo. Base de 121 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.13 - Opinião das instituições sobre os aspectos negativos da pavimentação da BR-163.

	Opinião sobre os aspectos negativos do asfaltamento da BR-163
	nº (2)
	(%)

	Criminalidade
	26
	50,0

	Não tem
	17
	32,7

	Aumenta o nº de acidentes
	4
	7,7

	Aumento da grilagem de terra
	4
	7,7

	Crescimento populacional
	4
	7,7

	Pressão sobre os recursos naturais
	2
	3,8

	Violência
	2
	3,8

	Aumento do nº de pessoas na BR
	1
	1,9

	Êxodo rural na agricultura familiar
	1
	1,9

	Falta de regularização das terras
	1
	1,9

	Impacto ambiental
	1
	1,9

	Proprietário que vão querer se apossar de terras para produção desenfreada, mesmo que não seja adequada
	1
	1,9

	Prostituição
	1
	1,9

	Vai aparecer gente de outros lugares para comprar terras dos pequenos
	1
	1,9


Fonte: Levantamento de campo. Base de 52 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.14 - Opinião geral da população sobre as vantagens para os municípios da região com a pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Transporte
	61
	28,2

	Mais empregos
	48
	22,2

	Desenvolvimento
	38
	17,6

	Redução do preço de produtos
	29
	13,4

	Possibilidade de mais indústrias
	23
	10,6

	Escoamento da produção
	20
	9,3

	Maior circulação de dinheiro
	7
	3,2

	Aumento do comércio
	6
	2,8

	Mais investimentos
	6
	2,8

	Não sabe, não respondeu
	5
	2,3

	Beneficiar a agropecuária
	4
	1,9

	Acaba a poeira e a lama
	3
	1,4

	Mais geração de energia elétrica
	3
	1,4

	Vai ter movimento contínuo
	3
	1,4

	A cidade pode se emancipar
	2
	0,9

	Melhoria de vida
	2
	0,9

	Traz posto de saúde e hospital
	2
	0,9

	Vai melhorar bastante
	2
	0,9

	Barateamento do frete
	1
	0,5

	Crescimento dos meios de comunicações
	1
	0,5

	Desenvolvimento sustentável
	1
	0,5

	Infraestrutura
	1
	0,5

	Pode aumentar o lazer
	1
	0,5

	Pode melhorar a qualidade das mercadorias que vem para o município
	1
	0,5

	Traz escola
	1
	0,5

	Valorização do local
	1
	0,5


Fonte: Levantamento de campo. Base de 216 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.15 - Opinião geral dos proprietários sobre as vantagens para os municípios da região com a pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Desenvolvimento
	34
	28,1

	Geração de emprego
	19
	15,7

	Aumento do comércio
	12
	9,9

	Geração de impostos
	8
	6,6

	Geração de renda
	8
	6,6

	Investimentos na região
	8
	6,6

	Aumento do capital de giro
	7
	5,8

	Facilita o deslocamento
	7
	5,8

	Escoamento da produção
	6
	5,0

	Aumento da população
	5
	4,1

	Produtos mais baratos
	5
	4,1

	Mais produtos
	4
	3,3

	Melhoria da condição de vida
	3
	2,5

	Transporte mais rápido
	3
	2,5

	Valorização dos produtos
	3
	2,5

	Aumenta a exportação
	2
	1,7

	Aumento das benfeitorias na cidade
	2
	1,7

	Banco e/ou cartório
	2
	1,7

	Emancipação
	2
	1,7

	Saúde
	2
	1,7

	Atrai profissionais que buscam os novos lugares
	1
	0,8

	Auxiliar a transição da economia baseada no garimpo para a agricultura
	1
	0,8

	Barateamento do transporte
	1
	0,8

	Comercialização de produtos
	1
	0,8

	Concorrência
	1
	0,8

	Consolidaria o município e a região
	1
	0,8

	Construção de um porto na cidade
	1
	0,8

	Educação
	1
	0,8

	Energia Elétrica
	1
	0,8

	Melhora a produção
	1
	0,8

	Não vai acontecer nada na cidade
	1
	0,8

	Possibilidade de instalação de frigoríficos
	1
	0,8

	Só traz benefícios
	1
	0,8

	Turismo
	1
	0,8

	Vem tudo atrás da estrada
	1
	0,8

	Não sabe, não respondeu
	36
	29,8


Fonte: Levantamento de campo. Base de 121 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.16 - Opinião geral das instituições sobre as vantagens para os municípios da região com a pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Desenvolvimento da região
	17
	32,7

	Deslocamento mais rápido
	8
	15,4

	Geração de emprego
	7
	13,5

	Escoamento mais fácil da produção
	6
	11,5

	Geração de renda
	4
	7,7

	Interligação entre os municípios
	4
	7,7

	Novas indústrias
	4
	7,7

	Transporte mais barato
	4
	7,7

	Crescimento econômico
	3
	5,8

	Produtos mais baratos
	3
	5,8

	Todas possíveis
	3
	5,8

	Aumento da população
	2
	3,8

	Maior arrecadação de impostos
	2
	3,8

	Melhores condições de vida
	2
	3,8

	Melhoria em todas as áreas: agricultura, pecuária, indústria, comércio e social
	2
	3,8

	Aumento do mercado consumidor
	1
	1,9

	Diminuição da poluição da poeira na cidade, diminuindo as doenças respiratórias
	1
	1,9

	Facilidade de acesso
	1
	1,9

	Fartura de alimentos
	1
	1,9

	Menor custo de manutenção dos veículos
	1
	1,9

	Movimento maior do comércio
	1
	1,9

	Nos transformará no maior corredor de exportação do país e numa das mais promissoras regiões do Pará
	1
	1,9

	Novos investimentos
	1
	1,9

	Redenção da região em todos os sentidos
	1
	1,9

	Ruas mais seguras
	1
	1,9

	Vantagens para o Brasil inteiro
	1
	1,9

	Zoneamento fundiário
	1
	1,9


Fonte: Levantamento de campo. Base de 52 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.17 - Opinião geral da população sobre as desvantagens para os municípios da região com a pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Nenhuma
	103
	47,7

	Criminalidade
	67
	31,0

	Aumento do nº de acidentes de trânsito
	29
	13,4

	Degradação do meio ambiente
	5
	2,3

	Perder a tranqüilidade
	3
	1,4

	Aumenta a concorrência com a vinda de mais pessoas
	2
	0,9

	Empresários maiores vão comprar as terras das pequenas
	1
	0,5

	Empresas que trariam pessoas de fora para trabalhar
	1
	0,5

	Não sabe, não respondeu
	10
	4,6


Fonte: Levantamento de campo. Base de 216 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.18 - Opinião geral dos proprietários sobre as desvantagens para os municípios da região com a pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Nenhuma
	24
	19,8

	Criminalidade
	23
	19,0

	Acidentes de trânsito
	4
	3,3

	Aumento da poluição
	2
	1,7

	Falta de emprego, devido à concentração maior de pessoas na cidade
	2
	1,7

	Falta de infraestrutura, devido ao crescimento populacional
	2
	1,7

	Violência
	2
	1,7

	Aumenta a população
	1
	0,8

	Crescimento muito rápido e desordenado
	1
	0,8

	Mais gasto com segurança
	1
	0,8

	Todo lugar tem coisa ruim...
	1
	0,8

	Traz peão vagabundo para a região
	1
	0,8

	Não sabe, não respondeu
	64
	52,9


Fonte: Levantamento de campo. Base de 121 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.19 - Opinião geral das instituições sobre as desvantagens para os municípios da região com a pavimentação da BR-163.

	Respostas tabuladas
	nº (2)
	(%)

	Nenhuma
	24
	46,2

	Aumento da criminalidade na região
	13
	25,0

	Maior número de acidentes de trânsito
	5
	9,6

	Aumento do número de grileiros
	2
	3,8

	Aumento da população criando problemas de infraestrutura
	1
	1,9

	Aumento das invasões de terras
	1
	1,9

	Crescimento migratório do município muito rápido
	1
	1,9

	Devastação
	1
	1,9

	Falta de qualificação profissional
	1
	1,9

	Migração de latifundiários para o município
	1
	1,9

	Mudança do habitat natural do Oeste paranaense
	1
	1,9

	Muito extrativismo
	1
	1,9

	Pode acontecer, mas depende da forma como as coisas forem trabalhadas
	1
	1,9

	Poluição em geral
	1
	1,9

	Que não fique só no papel
	1
	1,9

	Quem não souber acompanhar o desenvolvimento ficará no prejuízo
	1
	1,9

	Surgimento da rota de tráfico de drogas
	1
	1,9

	Venda dos lotes de terras
	1
	1,9

	Não sabe, não respondeu
	1
	1,9


Fonte: Levantamento de campo. Base de 52 questionários; total excede a 100%, questão admite mais de uma resposta.

Quadro 5.3.20 - Opinião sobre o que o projeto de pavimentação da BR-163 causará ao meio ambiente.

	Alternativas de resposta
	População
	Propriedades
	Instituições

	
	Nº
	(%)
	nº
	(%)
	nº
	(%)

	Muitos impactos negativos
	27
	12,5
	13
	10,7
	10
	19,2

	Poucos impactos negativos
	86
	39,8
	19
	15,7
	14
	26,9

	Poucos impactos positivos
	8
	3,7
	21
	17,4
	-
	-

	Muitos impactos positivos
	51
	23,6
	25
	20,7
	22
	42,3

	Não sabe, não respondeu
	44
	20,4
	43
	35,5
	6
	11,5

	Total
	216
	100,0
	121
	100,0
	52
	100,0


Fonte: Levantamento de campo.

Quadro 5.3.21 - Impactos sociais que o empreendimento poderá causar.

	Respostas tabuladas
	nº
	(%)

	Geração de emprego e renda
	15
	28,8

	Desenvolvimento da região
	11
	21,2

	Novas indústrias
	10
	19,2

	Melhoria da qualidade de vida
	8
	15,4

	Melhor condição de escoamento da produção/importação e exportação de produtos
	7
	13,5

	Aumento da violência urbana/criminalidade
	6
	11,5

	Transporte mais fácil
	6
	11,5

	Desapropriação/expulsão dos mais humildes pelos grandes proprietários
	5
	9,6

	Aumento da produção agrícola e pecuária
	4
	7,7

	Aumento do conflito pela posse de terras
	3
	5,8

	Interligação das regiões
	3
	5,8

	Aumento do desemprego
	2
	3,8

	Emancipação de novos Estados
	2
	3,8

	Entrada de mercadorias e matéria prima para a indústria
	2
	3,8

	Falta posto de saúde, medicamentos e médicos
	2
	3,8

	Redução do custo das mercadorias
	2
	3,8

	Apoio cultural com turismo, praias, pescas, cachoeiras
	1
	1,9

	Aumento da população
	1
	1,9

	Êxodo rural
	1
	1,9

	Fluxo de pessoas desordenado
	1
	1,9

	Grande imigração trazendo crescimento econômico e social e assim geração de emprego, proporcionando melhores condições de vida para a comunidade
	1
	1,9

	Invasão de colonos
	1
	1,9

	Investimento no setor agroindustrial
	1
	1,9

	Mais mercado de consumo
	1
	1,9

	Não haverá
	1
	1,9

	Novas culturas
	1
	1,9

	Posto de barreira
	1
	1,9

	Valorização da região
	1
	1,9

	Não sabe, não respondeu
	3
	5,8


Fonte: Levantamento de campo. Base para cálculo de percentual: 52 representantes de instituições e organizações da área de influência.

Quadro 5.3.22 - Formas de evitar, minimizar ou compensar os possíveis impactos sociais do empreendimento.

	Respostas tabuladas
	nº
	(%)

	Política de desenvolvimento agrícola (incentivos, investimentos)
	7
	13,5

	Aumentar a segurança pública / polícia para o combate à violência
	5
	9,6

	Fazer audiência pública para incentivar o pessoal a permanecer na região e não vender as propriedades
	3
	5,8

	Apoiar e incentivar os pequenos produtores a criarem uma cooperativa para comercializar seus produtos
	2
	3,8

	Isso vai depender dos administradores locais e estaduais para dar condições e infraestrutura para q eu o pequeno passa produzir (estradas, energia elétrica, escola, posto de saúde)
	2
	3,8

	Aumentar a assistência técnica
	1
	1,9

	Balança rodoviária
	1
	1,9

	Centralizar um escritório do Ibama na região
	1
	1,9

	Criar novas indústrias
	1
	1,9

	Efetivo controle das áreas preservadas
	1
	1,9

	Estudo para assentamento de famílias
	1
	1,9

	Fiscalização da obra por parte do governo
	1
	1,9

	Gerar novos empregos
	1
	1,9

	Intervenção por parte do município
	1
	1,9

	Não irá prejudicar o meio ambiente
	1
	1,9

	O INCRA tornar-se ativo na região
	1
	1,9

	O Município deve se preparar para isso, senão vai ocorrer o inverso: desemprego, prostituição, drogas, marginalidade
	1
	1,9

	O senado e o congresso devem discutir a questão da marginalidade em geral
	1
	1,9

	Os impactos seriam mínimos. Levando em consideração que a terraplanagem já está praticamente construída
	1
	1,9

	Prefeitura ajudar a manter as vicinais para escoar a produção
	1
	1,9

	Regularização da extração para os proprietários
	1
	1,9

	Ter recursos para financiar
	1
	1,9

	Zoneamento da região
	1
	1,9

	Não sabe, não respondeu
	25
	48,1


Fonte: Levantamento de campo. Base para cálculo de percentual: 52 representantes de instituições e organizações da área de influência.

Quadro 5.3.23 - Impactos sobre a fauna e a flora que o empreendimento poderá causar.

	Respostas tabuladas
	nº
	(%)

	Não haverá
	20
	38,5

	Desmatamento
	15
	28,8

	Deslocamento dos animais para outras regiões
	4
	7,7

	Acidentes na BR
	2
	3,8

	Desenvolvimento do ecoturismo
	2
	3,8

	Queimadas
	2
	3,8

	Abertura de novas áreas
	1
	1,9

	Acelera o impacto na floresta, prejudicando aves e peixes
	1
	1,9

	Acredito que o impacto ambiental será sempre positivo, pois o nosso município já possui leis para proteção e pessoal treinado no sentido de fiscalizar e preservar a fauna e a flora
	1
	1,9

	Aumento da atividade dos madeireiros
	1
	1,9

	Aumento da população que não conhece a flora e a fauna da região prejudicando
	1
	1,9

	Aumento do calor
	1
	1,9

	Evitar a destruição
	1
	1,9

	Mortalidade dos animais
	1
	1,9

	O mesmo que qualquer outra parte do Brasil
	1
	1,9

	O que tinha que devastar e cortar já foram feitos
	1
	1,9

	Reflorestamento através de projeto do governo beneficiando a fauna e flora, através do Ibama
	1
	1,9

	Toda fauna e flora serão afetados com o aumento da população rural e urbana que ocorrerá com o progresso
	1
	1,9

	Um pouco vai ocorrer, mas o Ibama tem controle
	1
	1,9

	Vai atrair grandes empresas que acabam destruindo a mata
	1
	1,9

	Vai trazer mais benefícios
	1
	1,9

	Não sabe, não respondeu
	4
	7,7


Fonte: Levantamento de campo. Base para cálculo de percentual: 52 representantes de instituições e organizações da área de influência.

Quadro 5.3.24 - Formas de evitar, minimizar ou compensar os possíveis impactos sobre a fauna e a flora.

	Respostas tabuladas
	nº
	(%)

	Fiscalização / monitoramento
	12
	23,1

	Campanhas de conscientização / educação ambiental / programas de educação / orientação
	7
	13,5

	Concentrar / demarcar uma área de zoneamento das atividades / preservação
	4
	7,7

	Lombadas, redutores, passarelas, sinalização
	3
	5,8

	Mecanização das áreas de produção / preparo do solo
	3
	5,8

	Criar reservas / parques
	2
	3,8

	Planos de manejo
	2
	3,8

	Projeto de reflorestamento / recuperação de áreas degradadas
	2
	3,8

	Uma política para dar condições aos colonos de produzir sem agredir o meio ambiente
	2
	3,8

	Centralizar um escritório do Ibama na região
	1
	1,9

	Da maneira administrativa municipal atual não teremos impacto negativo
	1
	1,9

	Desenvolvimento controlado
	1
	1,9

	Evitar as queimadas
	1
	1,9

	Incentivar o pequeno a permanecer nos seus lotes e torná-los produtivos
	1
	1,9

	Inclusive estão trabalhando o turismo ecológico
	1
	1,9

	Legalizar a questão fundiária
	1
	1,9

	Leis para preservar a flora
	1
	1,9

	O Ibama, Incra e secretárias municipais se organizarem
	1
	1,9

	Porque já está implantada no município a reforma agrária
	1
	1,9

	Prevenção para não acontecer o que ocorreu no sul do Estado
	1
	1,9

	Utilização dos refugos e da serragem e não somente queimá-los
	1
	1,9

	Utilizar adubação e calcário
	1
	1,9

	não sabe, não respondeu
	21
	40,4


Fonte: Levantamento de campo. Base para cálculo de percentual: 52 representantes de instituições e organizações da área de influência.

Quadro 5.3.25 - Impactos sobre o meio físico que o empreendimento poderá causar.

	Respostas tabuladas
	nº
	(%)

	Nenhum
	33
	63,5

	Desmatamento e queimadas
	4
	7,7

	Desaparecimento/comprometimento (lagos, nascente, igarapés e pequenos rios afluentes)
	3
	5,8

	Erosão e assoreamento dos rios
	3
	5,8

	Contaminação das águas
	2
	3,8

	Aumento da temperatura devido ao desmatamento
	1
	1,9

	Com a vinda de mais gente aumentam os problemas de saneamento básico
	1
	1,9

	Em função dos serviços e obras de drenagem seriam evitados a erosão e o assoreamento dos mananciais de água
	1
	1,9

	Ninguém sabe o tipo de material e componentes que as novas fábricas irão usar
	1
	1,9

	Poucas nascentes na região do Planalto
	1
	1,9

	Troca de ponte de madeira pela de cimento
	1
	1,9

	Uso de agrotóxicos
	1
	1,9

	Vai melhorar o trabalho sobre o solo
	1
	1,9

	Não sabe, não respondeu
	2
	3,8


Fonte: Levantamento de campo – Base para cálculo de percentual: 52 representantes de instituições e organizações da área de influência.

Quadro 5.3.26 - Formas de evitar, minimizar ou compensar os possíveis impactos sobre o meio físico.

	Respostas tabuladas
	nº
	(%)

	Lixões sanitários
	2
	3,8

	Ordenar as atividades sustentáveis
	2
	3,8

	Planejamento e orientação da população e dos madeireiros
	2
	3,8

	Recuperação de área degradada
	2
	3,8

	Usar critérios técnicos definidos para evitar a devastação da floresta
	2
	3,8

	Apoio a famílias para acesso à água
	1
	1,9

	Calcariar a terra
	1
	1,9

	Controlar o desmatamento do solo
	1
	1,9

	Criar áreas de reservas
	1
	1,9

	Estudo de engenharia que deve prever a ocorrência desta situação
	1
	1,9

	Fazer posto de coleta e reciclagem dos vasilhames
	1
	1,9

	Impedir que a mata ciliar seja destruída
	1
	1,9

	Maior fiscalização
	1
	1,9

	Não jogar o lixo no rio
	1
	1,9

	Participação mais efetiva por parte dos órgãos competentes
	1
	1,9

	Projeto de saneamento básico
	1
	1,9

	Proteger os igarapés
	1
	1,9

	Não sabe, não respondeu
	38
	73,1


Fonte: Levantamento de campo. Base para cálculo de percentual: 52 representantes de instituições e organizações da área de influência

Quadro 5.3.27 - Avaliação dos órgãos responsáveis pela área ambiental na região.

	Respostas tabuladas
	nº
	(%)

	Atuação somente punitiva
	8
	15,4

	Fraca/deficiente
	7
	13,5

	Atuação regular
	6
	11,5

	Deveria atuar de forma educativa, conscientização
	6
	11,5

	Perseguição aos pequenos agricultores
	6
	11,5

	Quadro de funcionários reduzido
	6
	11,5

	Atuação péssima
	5
	9,6

	Atuam na medida do possível
	6
	11,5

	Sem resultados/atuação
	5
	9,6

	Área para fiscalizar é muito grande
	3
	5,8

	Atuação boa
	3
	5,8

	Atuação muito ruim
	3
	5,8

	Falta de recursos
	3
	5,8

	Fiscalizam e atuam evitando um impacto maior no futuro
	3
	5,8

	Atuação eficiente
	2
	3,8

	Atuação muito boa
	2
	3,8

	Atuação ótima
	2
	3,8

	Burocrático
	2
	3,8

	Falta um posto do IBAMA
	2
	3,8

	Máfia de multas e propinas
	2
	3,8

	Abuso de poder
	1
	1,9

	Atuação ruim
	1
	1,9

	Baseia-se nos relatos e não na realidade
	1
	1,9

	Contratam pessoas com 3º grau e essas não entram no mato para fiscalizar a floresta
	1
	1,9

	Deve dar condições e soluções, e não ficar só em Brasília, mas no local
	1
	1,9

	É necessário um meio de controle mais competente
	1
	1,9

	Impedem o colono de produzir
	1
	1,9

	Muito devagar
	1
	1,9

	Não tem visto nem um avanço positivo
	1
	1,9

	Não vê trabalho nem do Ibama e nem do SECTAM
	1
	1,9

	O Ibama só vem para multar e não para orientar e documentar e o INCRA já deveria ter facilitado a titulação das propriedades agrícolas que é total
	1
	1,9

	O órgão ambiental não se preocupa com o meio ambiente. Só se preocupa em cumprir a lei. A lei quando diz para cumprir ela é cumprida na risca
	1
	1,9

	Proíbem o povo de derrubar a mata
	1
	1,9

	Tem atuado, mas na época das queimadas
	1
	1,9

	Não sabe, não respondeu
	5
	9,6


Fonte: Levantamento de campo. Base para cálculo de percentual: 52 representantes de instituições e organizações da área de influência.

Quadro 5.3.28 - Modificações ou necessidades que se atendidas melhorariam a atuação dos órgãos ambientais na região.

	Respostas tabuladas
	nº
	(%)

	Desenvolver um trabalho de conscientização e orientação
	15
	28,8

	Instalar um posto fixo no município
	15
	28,8

	Ampliação do quadro de funcionários
	11
	21,2

	Exigir que cumpram o seu papel (projetos, leis)
	6
	11,5

	Mais informação sobre a realidade local
	4
	7,7

	Adaptar as leis de acordo com a região e cada município
	3
	5,8

	Documentação das áreas para que as pessoas tivessem acesso, às normas legais
	2
	3,8

	Fazer uma mudança radical na instituição de cima para baixo
	2
	3,8

	Investir em mais recursos
	2
	3,8

	Legalizar as terras
	2
	3,8

	Mais recursos para os órgãos
	2
	3,8

	Atuar nos municípios junto à prefeitura
	1
	1,9

	Classificar entre os pequenos e os grandes para atuar melhor
	1
	1,9

	Coibir a propina
	1
	1,9

	Conscientizar o setor dentro do Ibama
	1
	1,9

	Contratar engenheiros florestais
	1
	1,9

	Contratar pessoas da região e que tenham conhecimento da mesma
	1
	1,9

	Criar setor de relações públicas e ouvidorias
	1
	1,9

	Dar autonomia para solucionar os problemas aqui mesmo, sem ter que ir para outros municípios
	1
	1,9

	É um órgão federal e precisa agilizar mais o atendimento
	1
	1,9

	Efetuar um controle e uma cobrança maior por parte dos superiores
	1
	1,9

	Fazer mudança na lei: 50% preservar e 50% desmatar para produzir
	1
	1,9

	Fazer parcerias com outros órgãos, INCRA, etc.
	1
	1,9

	Fazer um trabalho de extensão rural
	1
	1,9

	Fiscalizar a ocupação do solo
	1
	1,9

	Fiscalizar através dos projetos
	1
	1,9

	Liberação, pela Prefeitura, de mais áreas
	1
	1,9

	Mais assistência às áreas degradadas
	1
	1,9

	Monitorar os projetos produtivos
	1
	1,9

	Municipalizar a atuação do órgão
	1
	1,9

	Não perseguir somente o pequeno produtor
	1
	1,9

	Nenhuma
	1
	1,9

	Ser mais preventivo e menos repressivo e punitivo
	1
	1,9

	Ter um plano de organização para melhorar a sua atuação
	1
	1,9

	Zoneamento
	1
	1,9

	Não sabe, não respondeu
	1
	1,9


Fonte: Levantamento de campo. Base para cálculo de percentual: 52 representantes de instituições e organizações da área de influência.

Histórico da Reunião Técnica de Belém

A realização dessa reunião foi um dos desdobramentos resultantes da proposta metodológica de realização do EIA/RIMA das obras de pavimentação dos trechos das BR-163 e BR-230, empreendida pela Ecoplan. A proposta previa a realização de contatos institucionais prévios à conclusão dos estudos técnicos pertinentes ao EIA, com o objetivo de buscar subsídios de conhecimento, opiniões e sugestões que pudessem qualificar o produto final do processo de licenciamento ambiental, seja na forma de informações, seja na forma de orientações para os programas ambientais a serem propostos.

A realização desses contatos foi complementar aos levantamentos de opinião em fontes primárias realizadas por conta dos estudos do meio antrópico e foi dirigida a instituições com reconhecida atuação e produção de conhecimentos e opiniões sobre o processo de ocupação da Amazônia frente aos riscos e ameaças à conservação da biodiversidade na região.

Do conjunto de instituições contatadas em Belém, o IPAM revelou-se um interlocutor destacado por possuir em seu espectro de trabalhos um elenco temático amplo e com referência específica na região. Outra instituição com destacada atuação na área ambiental na região é o Ministério Público, tanto na esfera estadual como federal, revelando grande interesse e incomum abertura (se comparado a outras regiões do país) para a discussão de problemas e alternativas para o empreendimento.

A partir dos contatos individuais realizados em maio de 2002 com as instituições já mencionadas, acrescidas da Conservation International, do IMAZON e do Instituto Sócio-Ambiental, foram colhidas sugestões e indicações para o EIA, resultando nas seguintes propostas:

1. O IPAM iria produzir um relatório específico contendo informações e resultados de estudos dirigidos sobre área na qual o empreendimento está localizado, bem como sugestões e orientações tidas como relevantes pelo Instituto, a serem consideradas na elaboração do EIA.

2. A Ecoplan encaminharia às instituições relatórios preliminares dos estudos técnicos de diagnóstico ambiental com o objetivo de permitir uma avaliação crítica e uma discussão mais aprofundada destes, qualificando seu resultado final.

3. A Ecoplan promoveria uma reunião técnica convidando instituições e pessoas com perfil técnico com vistas a detalhar e aprofundar a discussão do EIA do empreendimento.

A partir desta proposta original, dificuldades e alterações de percurso provocaram uma reorientação do processo. A proposta de uma reunião técnica foi modificada, por demanda do IPAM, para um espectro mais amplo de atores, muitos dos quais com perfil político e institucional de representação de segmentos sociais.

Em vista disso, a proposta de uma reunião de discussão e detalhamento técnico dos estudos do EIA acabou incorporando o caráter de apresentação preliminar dos estudos e da proposta metodológica do EIA, similar às reuniões individuais realizadas em maio, contando agora com um novo público de atores e a oportunidade de discussão em conjunto.

De forma alguma essa alteração de rumo, de uma reunião de detalhamento técnico para uma apresentação geral dos estudos, representou uma perda ou retrocesso para o processo de licenciamento, uma vez que, no nível em que se encontravam os estudos e o conhecimento da área por parte da Ecoplan, estes atenderam às demandas colocadas pelos atores institucionais participantes.

Se, por um lado, não foi possível aprofundar a troca de conhecimentos técnicos e científicos entre a equipe multidisciplinar da Ecoplan e os atores locais (proposta original), por outro o conjunto de atores envolvidos no processo de licenciamento teve a oportunidade de apresentar sua visão do EIA e suas expectativas quanto aos resultados deste, além de dispor de uma visão preliminar do conteúdo do relatório, o que irá qualificar a apreciação do EIA por ocasião de sua apresentação pública (Quadro 5.3.29). Tal iniciativa estabeleceu um marco inovador nos processos de licenciamento ambiental na região.

Quadro 5.3.29 - Convidados e participantes.

	Nome
	Entidade

	Adriana Ramos
	Intituto Sócio-Ambiental

	Adriano Cunha
	Ecoplan/Biolaw

	Aldir Viana
	Promotor de Justiça do município do Novo Progresso

	Ana Cristina Barros
	IPAM

	André Menezes
	Min. Público Federal

	Ane Alencar
	IPAM

	Ângela Mª B.Queiroz
	Min. Público PA

	Antonio Orlando Lins
	Min. Público – Estadual

	Bruno Kempner
	Fundação Viver, Produzir e Preservar

	Carlos Borcoli
	Associacão dos Municípios – AMUT

	Carlos Xavier 
	Federação Agropecuária do Estado do Pará (FAEPA)

	Carmen Figueiredo
	Ecoplan – Componente indígena

	Cássio Pereira
	IPAM

	Cláudio Lummertz
	Ecoplan/Germinal

	Danilo Remor 
	Federação das Indústrias do Estado do Pará (FIEPA)

	David R. Camargo 
	Secretaria de Agricultura, Mineração e Meio Ambiente de Novo Progresso

	David M. G.
	NAEA/IPAM

	Dilaelson R. Tapajós
	Min. Público – Estadual

	Domingos Rodrigues
	IBAMA

	Edila Magno
	Economista

	Eduardo Audibert
	Ecoplan/Fato Pesquisa

	Emanuel Mattos 
	Diretoria de Meio Ambiente SECTAM

	Felício Pontes Jr.
	Ministério Público Federal

	Francisco Fonseca 
	MMA no Estado do Pará

	Geórgia Carvalho
	IPAM/WHRC

	Guilherme Carvalho
	Ass. Exportadoras de Madeira (AIMEX)

	José Maria C. da Silva
	Conservation International do Brasil

	José Ricardo A. Lima
	IBAMA Santarém

	Kleber Menezes 
	Companhia Docas do Pará (CDP)

	Kleber Ramos
	PGAI – MP/PA

	Lucidéia Portal
	IBAMA

	Lúcio Flávio Pinto 
	Sociólogo e jornalista

	Luis Ivan de Oliveira 
	Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itaituba

	Márcia Jasmar
	NAGA/UFPA

	Margarida Azevedo
	Cia. Docas do Pará

	Maria Del Carmen Vera
	IPAM

	Miguel Oliveira
	Jornal “O Estado de Tapajós”

	Oliver Brasil
	FIEPA

	Padre Anselmo 
	Paróquia de Trairão

	Paulo Amaral
	IMAZON

	Philip Fearnside
	INPA

	Raimundo Moraes
	Ministério Público Estadual do Pará

	Roberto Puppo 
	Associação das Empresas Exportadoras de Madeira do Pará e Amapá (AIMEX)

	Roberto Smeraldi
	Amigos da Terra

	Rodrigo Balbueno
	Ecoplan/Biolaw

	Rubens Brito
	Federação Agropecuária do Estado do Pará (FAEPA)

	Samuel Almeida
	Museu Goeldi

	Sandra Sonntag
	Ecoplan

	Socorro Pena
	IPAM/NAEA

	Teresa Cativo 
	Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA

	Wanderson Lobo
	Eng. Agrônomo 

	Willi Bruschi Jr.
	Ecoplan/Biolaw


Programação sugerida e realizada

A programação sugerida para o evento tinha como diretriz apresentar uma visão geral do processo de licenciamento e do andamento dos estudos técnicos de diagnóstico do empreendimento para, ainda no primeiro dia, realizar, em conjunto com os participantes, uma seleção dos impactos de maior relevância para uma discussão aprofundada, tanto em termos de diagnóstico quanto em termos de mitigação e proposição de programas de controle ambiental.

Essa programação estava estruturada conforme é demonstrado no Quadro 5.3.30, tendo sido enviada com antecedência ao IPAM para avaliação e anexada aos convites.

Quadro 5.3.30 - Programação da reunião sobre o licenciamento.

	21 de agosto

	9:00 às 10:30h
	Apresentação da equipe, histórico do contrato e processo de licenciamento

	11:00 às 12:30
	Apresentação e discussão dos atores envolvidos no processo e seu papel em cada etapa do licenciamento

	14:00 às 16:00
	Apresentação geral do EIA

	16:30
	Indicação pelo grupo dos impactos não contemplados e daqueles relevantes para discussão

	22 de agosto

	9:30 às 10:30
	Discussão sobre os estudos dos impactos selecionados e apresentação de informações mais detalhadas

	11:00 às 12:30
	Discussão das mitigações dos impactos selecionados

	14:00
	Apresentação do conjunto dos programas e discussão sobre formas de operacionalização, responsabilidades e custeio


Após a apresentação do processo de licenciamento e da síntese do diagnóstico, os participantes do evento manifestaram sua dificuldade em conduzir a discussão, demandando, já para a seleção dos impactos e para a discussão dos programas, um volume muito maior de informação básica levantada a partir dos estudos de diagnóstico.

No decorrer do evento, ficou evidente que, para alguns dos participantes, a condição para participação ativa na sugestão de mitigações e diretrizes para os estudos ou programas de controle ambiental que fossem apresentados integralmente os estudos componentes do EIA, o que era inviável naquele momento devido ao volume de temas e de detalhes técnicos, bem como ao fato de o diagnóstico ainda não estar consolidado. De parte da coordenação do evento, a proposta era de que a contribuição do grupo fosse concomitante ao processo de apresentação dos resultados.

Os participantes demandaram que fossem apresentados cenários genéricos, que prognosticassem a situação com e sem o empreendimento, como forma de conciliar as expectativas de parte a parte, o que foi elaborado no intervalo entre um dia e outro do evento pela equipe de coordenação, conforme o Quadro 5.3.31.

Quadro 5.3.31 - Cenários.

	Indicadores
	Cenário 1

tendência atual - sem obra -
	Cenário 2

Pavimentação - realista -
	Cenário 3

Pavimentação - normatizado -

	Crescimento demográfico
	fraco
	intenso
	intenso

	Desflorestamento
	em expansão, sem controle
	intenso e sem controle
	controlável (sustentável)

	Agropecuária
	em expansão, sem controle
	forte expansão, sem controle
	expansão forte e ordenada

	Economia local
	estagnada
	crescimento desordenado (boom-colapso)
	crescimento tendendo a estabilidade

	Escoamento de produção
	sazonal e de alto custo
	eficiente
	eficiente

	Conflitos fundiários
	presentes e sem solução
	intensos e sem solução
	intensos e tendendo à ordenação

	Governança
	Inexistente
	Incipiente
	eficiente

	Risco de incêndio
	alto e com tendência a aumentar
	alto e com tendência a aumentar
	alto e controlável

	Biodiversidade
	perdas gradativas
	grandes perdas
	conservação


Esse quadro síntese foi acompanhado, na manhã do segundo dia, por uma explanação e discussão mais detalhada apresentada oralmente ao grupo de participantes.

Após a discussão e apresentação do cenário, a equipe de coordenação propôs que os participantes fizessem indicações e sugestões específicas em relação ao conjunto de problemas mais relevantes.

A técnica utilizada para recolhimento de contribuições foi a de registros em tarjetas de papel, agrupadas conforme o tema. A seguir, são apresentadas as sugestões recolhidas dessa forma, seguidas de outros comentários e sugestões apresentados durante o evento, em comentários específicos ou gerais e nas discussões que foram estabelecidas.

Sugestões recolhidas

As sugestões e comentários recolhidos na forma de tarjetas foram compilados e transcritos integralmente conforme segue:

· criação de barreiras interinstitucionais na divisa do Pará com o MT;

· criação de cadastro único do Incra;

· criação de convênios entre o Ministério do Meio Ambiente e as secretarias do poder executivo municipal para viabilizar a preservação da fauna e da flora;

· esforço concentrado do Ibama para regularizar o setor madereiro (cadastro, planos de manejo, etc.);

· instalação de delegacias de policiamento florestal nas cidades localizadas ao longo da rodovia;

· instalação de uma unidade do Ibama em cada sede dos municípios localizados ao longo da rodovia;

· instalação e atuação séria do INCRA, IBAMA, SECTAM, ITERPA....;

· envolvimento dos municípios na gestão do corredor;

· ordenamento fundiário;

· incentivar a verticalização da cadeia produtiva;

· capacitação de micros e pequenos produtores para o potencial da região;

· centros de capacitação profissional (ex.: exploração florestal, pesca);

· crédito agrícola condicionado a indicadores ambientais;

· recuperação e manutenção das vicinais e travessões;

· implementação de crédito para o setor florestal, madeireiro com ênfase na indústria e no manejo de matas nativas;

· controle de financiamento (financiamento sem documentação regular);

· financiamento de projetos pautados no uso sustentável dos recursos naturais;

· implantação do Plano Integrado de Destinação de Terras Públicas (PID) (órgãos executores: Incra, estados, prefeituras);

· investigação de cartórios e anulação de registros irregulares;

· mutirão fundiário ambiental (MPE, MPF, PC, PM, IBAMA, Ongs);

· definição das unidades de conservação;

· consolidação de áreas de conservação e gestão;

· criação de mosaico de unidades de conservação para a Área de Influência Indireta (50 km) para gestão do sistema viário das BR-163 e BR-230, gerido por consórcio mesoregional; consórcio interinstitucional de representantes de órgãos federais, estaduais, municipais, ongs, comunidades tradicionais e do setor produtivo;

· criação de uma Floresta Nacional no tronco sul da BR-163;

· custear a manutenção da unidade de conservação;

· definição de frente de financiamento permanente para gestão de unidades de conservação para área de influência;

· arborização da rodovia dentro da zona urbana dos municípios;

· apresentação dos resultados do EIA-Rima na cidade de Santarém, com a presença das autoridades dos municípios localizados ao longo da BR-163;

· socialização das previsões dos impactos positivos e negativos com atores locais (maior envolvimento);

· canalização de programas governamentais já elaborados para atendimento imediato ao eixo da BR-163;

· ICMS ecológico; orçamento da união; orçamento estadual, orçamento municipal;

· financiamento privado; financiamento público (fundos);

· estabelecimento de um fundo privado para subsidiar o "desenvolvimento municipal";

· criação de sistema intensivo de monitoramento da região (órgãos de segurança pública, SIVAM);

· monitoramento do uso da terra e seus impactos;

· sistema de monitoramento do desmatamento e uso do solo (IBAMA, SECTAM, Prefeituras, SIVAM);

· zoneamento ecológico econômico;

· criar um plano de desenvolvimento básico para a região;

· plano de desenvolvimento integrado, participativo e sustentável;

· estudo de viabilidade de implantação de novos projetos;

· planejamento: agropecuário, florestal e de mineração;

· plano de reflorestamento;

· criar plano de gestão de recursos hídricos para a área de influência da rodovia;

· planejamento de saneamento básico;

· planejamento educação rural ao longo da rodovia;

· plano de gerenciamento de risco e ações emergenciais;

· plano de investimentos em infraestrutura: segurança, saúde, educação, estradas vicinais, etc;

· plano de recuperação da biodiversidade;

· plano diretor nas áreas urbanas e rurais dos municípios;

· preparação e discussão pública de um plano de ação integrada e multissetorial do governo como condição para a LP;

· estimativa dos passivos ambientais (R$) caso não se vá do cenário “realista” para o “normativo”;

· criar mecanismo de manutenção da rodovia;

· dotar canteiros de obras de estruturas básicas de saneamento;

· recuperação de áreas degradas por bota-foras e empréstimos;

· EIA deve localizar os canteiros de obras das empreiteiras.

Comentários e sugestões recolhidas durante o evento

· A situação legal das obras já realizadas no trecho foi questionada, devendo ser esclarecida no EIA/RIMA.

· Foi criticada a redução de classes de tipologias vegetacionais em relação ao RADAMBRASIL, pois a falta de especificidade das informações gera problemas e impede o detalhamento de estratégias de conservação específicas para cada área.

· O foco dos estudos do meio biótico deveria ser nos endemismos e não na caracterização genérica, pois, do ponto de vista da conservação, o interesse é identificar o que é único e diferente e não caracterizar grandes áreas homogêneas.

· O EIA deve contemplar a preocupação com a detecção de focos de calor e riscos de incêndios. 

· Incluir o madeireiro como ator do processo econômico, juntamente com a caracterização dos tipos sociais de agricultores e pecuaristas.

· Avaliar a interação e o entendimento da dinâmica das relações entre os tipos de atores produtivos, especialmente produtores, pecuaristas e madeireiros, como forma de entender os potenciais vetores sociais de intensificação do desmatamento.

· Considerar o cenário de realização parcial das obras de viabilização do tráfego na rodovia, ou seja, a construção das pontes e a manutenção regular da rodovia sem asfaltamento. Nesse cenário, a trafegabilidade da rodovia ficaria assegurada de forma mais rápida e com menor controle do que com o asfaltamento, que demanda maior tempo e volume de investimento financeiro.

· A temática da “governança” ao longo do trecho, avaliada como incipiente ou ausente atualmente, perpassou o interesse de um grupo dos participantes, identificada como fator desencadeador de cenários de degradação ambiental ou de controle ambiental, conforme venha a se configurar ou não ao longo do processo de asfaltamento da rodovia.

· Não tanto como um elemento a compor os cenários de prognóstico do empreendimento, a governança é vista por alguns como uma espécie de componente “transversal”, no sentido de que perpassa praticamente todos os elementos que compõem os cenários prognosticados, com forte influência sobre o sentido degradante ou controlado do processo.

· Foi sugerido que fosse considerado como cenário “real” o resultante da pavimentação da rodovia com baixa eficiência dos programas de controle ambiental e falta de governança e como cenário “normativo” o resultante da realização do empreendimento com eficiente controle ambiental e desenvolvimento da governança. O esforço de transição do cenário “real” para o “normativo” seria o objetivo do processo de licenciamento, sendo que o EIA/RIMA deveria indicar os caminhos mais eficazes e eficientes nesse sentido.

Avaliação geral do evento

A realização do evento, antecipando a discussão do EIA antes de sua apresentação final ao órgão licenciador, foi diversas vezes elogiada pelos participantes do evento como uma iniciativa inovadora e credenciadora da Ecoplan como consultora preocupada com a elaboração de um EIA responsável e tecnicamente consistente.

Talvez pelo caráter inovador da iniciativa, somado ao relativo desconhecimento dos aspectos que compõem um EIA/RIMA e do seu papel dentro do processo de licenciamento, somado ainda ao perfil institucional reunido no evento (que reflete apenas alguns setores que têm interesse no projeto, notadamente os com maior preocupação com a conservação ambiental e mesmo um grupo que defende que o investimento de pavimentação seja realizado em áreas impactadas há mais tempo), as expectativas iniciais tanto dos promotores do evento como dos participantes convidados foram atendidas apenas parcialmente.

Como foi oportunamente observado, o evento não foi suficiente para superar a distância entre as linguagens específicas de cada tipo de participante (equipe multidisciplinar, técnicos de ONGs, representantes de instituições sociais, profissionais de áreas diversas).

Não contribuiu, também, no sentido de superar essas diferenças de linguagem, a experiência recente na região com projetos de infraestrutura altamente impactantes, que não contaram com estudo e planejamento prévio adequados.

Uma lição óbvia do processo é a de que a implementação de programas de controle ambiental, durante a eventual pavimentação da rodovia, que deverá contar com ações e convênios interinstitucionais, representará um foco importante de esforço de melhoria da comunicação, com circulação eficiente de informações e processos metodologicamente desenhados para permitir um ambiente integrativo e construtivo.

Resulta como diretriz de apresentação e, talvez, de forma de organização dos documentos do EIA a necessidade de utilização de cenários visualizáveis graficamente como forma de apresentação e referência para discussão pública dos aspectos ambientais do empreendimento. Este dispositivo é visto como mitigador dos diferenciais de linguagem dos grupos sociais e institucionais relacionados ao empreendimento.

Identificou-se uma área de incerteza muito grande no que pode ser chamado de campo indireto de impactos do empreendimento. Para a equipe multidisciplinar, essa área de incerteza se estabelece por conta da responsabilidade (direta ou indireta) do empreendedor em operacionalizar os programas de controle ambiental (como o empreendedor vai participar, por exemplo, de um programa de desenvolvimento regional além da disponibilização e manutenção da rodovia?). Do ponto de vista do discurso das ONGs de conservação ambiental, compartilhado por muitos outros atores institucionais na região, a questão se coloca como ausência ou presença de governança no trecho, identificada como desrespeito ou respeito ao interesse público expresso na conservação da biodiversidade da região.

A questão se torna mais complexa à medida em que não se trata de associar de forma direta e específica as situações, ou seja, supor que sem garantia de que haja governança o empreendimento não pode ser realizado. De certa forma, a ausência do asfaltamento até o presente (sem contar a própria implantação da rodovia nas condições em que foi realizada) é um impacto da falta de governança. A não-pavimentação da rodovia não dará condições para a emergência de um cenário de maior governança, ou mesmo, ao contrário, tenderá a consolidar os fatores bloqueadores de uma maior governança já presentes na região na atualidade (ocupação fundiária desordenada, extrativismo ilegal, manejo degradante do ambiente, ausência de mecanismos de Estado atuantes na fiscalização e promoção do desenvolvimento).

A oscilação entre a percepção do empreendimento como um fator de desenvolvimento da governança e a percepção do empreendimento como fator de degradação ambiental pela falta de governança foi constante nas manifestações dos participantes do evento. Muito da frustração com os resultados preliminares do EIA apresentados no evento, especialmente de parte da equipe do IPAM, parece resultar da ausência de uma equação para esse tipo de dilema e a expectativa de que uma determinação técnica solucione algo que se resolve apenas social e politicamente através da atuação institucional e individual dos interessados.

SOCIOECONOMIA

Nesta etapa do diagnóstico do Meio Antrópico, serão abordados os aspectos relacionados ao ambiente socioeconômico e de percepção da população frente ao empreendimento e seus aspectos mais relevantes. Serão identificados os aspectos relevantes do contexto social no qual o empreendimento se insere, considerando variáveis de cunho estrutural, tais como a composição demográfica e a estrutura econômica local, assim como variáveis de cunho conjuntural, tais como a percepção dos atores locais acerca do empreendimento e as observações de campo da realidade local, sujeita a intenso dinamismo e mudança.

Orientados pelo Termo de Referência do Estudo de Impacto Ambiental, os estudos que compõem este diagnóstico tiveram por objetivo realizar um levantamento amplo e detalhado do conjunto de informações disponíveis em fontes secundárias, tratando-as de forma estruturada de modo a produzir um quadro amplo e completo da realidade da região, a partir do qual foram selecionados os aspectos relevantes ao conhecimento do trecho em estudo que deveriam ser buscados em fonte primária, através de levantamentos na área de influência. O resultado desses levantamentos é um conjunto de informações que formam um cenário bastante completo da realidade local, ultrapassando a simples compilação das informações e avançando no sentido de um conhecimento integrado do ambiente local.

Apesar de ambicioso, os propósitos deste diagnóstico exigem decisões simples, porém de difícil operacionalização, tal como o desafio de realizar levantamentos diretos nas propriedades rurais da área de influência, bem como um amplo e dispendioso processo de entrevista com representantes locais e com a população.

Os resultados apresentados refletem uma leitura que buscou salientar os aspectos relevantes para a construção de um cenário do ambiente antrópico que não fosse detalhado demais a ponto de dispersar o foco de interesse de um diagnóstico de Estudo de Impacto ao mesmo tempo que não fosse simplificado demais, a ponto de perder a riqueza da diversidade antrópica presente na área de influência do empreendimento.

Os resultados são apresentados em forma de texto, com poucas tabelas inseridas, e o maior parte dos dados numéricos foi remetido para um anexo de tabelas completas, nas quais o leitor poderá explorar aspectos mais detalhados e interesses específicos que, se abordados no texto do diagnóstico, o tornariam muito longo e complexo.

Pelas características particulares do diagnóstico do Meio Antrópico, na qual a definição de áreas de influência nem sempre é passível de identificação com uma área física distinta, a abordagem da Área de Influência Indireta procurou trabalhar com informações compiladas de fontes oficiais e disponibilizadas por município, direcionando os levantamentos primários para a abordagem da Área de Influência Direta além de algumas fontes secundárias obtidas localmente.

Metodologia

A metodologia padrão para elaboração de um Estudo de Impacto Ambiental de empreendimento linear, como é o caso do asfaltamento do trecho das rodovias BR-163 e BR-230 no Estado do Pará, comporta um conjunto de estudos diferenciados e complementares e o emprego de um elenco de técnicas específicas.

Definidas as áreas de influência do estudo, deve-se empreender a busca de informações com base em dois tipos de fontes. As fontes secundárias, disponíveis em bibliografia e fontes oficiais de informação, geralmente organizadas por municípios, e as fontes primárias, que são levantadas a campo junto a públicos específicos e processos que se objetiva descrever.

No caso das fontes secundárias disponíveis em base municipal, foi necessário extrair-se um conhecimento sobre o ambiente local que ponderasse as diferenciações das estruturas institucionais e sociais de cada município e oferecessem um cenário passível de ser transposto para o conhecimento local desejado. No caso deste empreendimento, por exemplo, o Município de Altamira possui seu território secionado pelo eixo da rodovia, mas de forma distante de seu núcleo urbano e de sua referência, que é externa ao trecho em licenciamento, dificultando a transposição de muitas das informações para o contexto da Área de Influência Direta.

Com relação às fontes primárias, buscou-se trabalhar com três públicos distintos, a saber, o de representantes das instituições e organizações localizadas na área de influência ou com relação direta com ela quando localizada distante desta, a população dos núcleos urbanos localizados ao longo do trecho e por fim os produtores residentes nas faixas anexas ao trecho. Esses levantamentos foram realizados entre maio e junho de 2002, por uma equipe multidisciplinar formada por sociólogo, engenheiros-agrônomos e auxiliares de pesquisa.

Para a abordagem destes três públicos foram utilizadas metodologias diferenciadas. No primeiro caso, foram utilizados questionários que mesclavam perguntas com alternativas de resposta pré-estabelecidas com outras perguntas abertas, nas quais o entrevistado poderia opinar livremente, sendo registrada a íntegra de suas respostas. No caso do segmento da população das áreas urbanizadas ao longo do eixo da rodovia, foram utilizados questionários com um número maior de questões com alternativas de resposta, mas com uma condensação dos itens de pesquisa, presumindo-se uma maior dificuldade de manifestação das opiniões e desconhecimento dos aspectos técnicos envolvidos no projeto. Em ambos os casos, foram utilizados questionários padronizados e estruturados com questões referentes ao empreendimento, ao desenvolvimento socioeconômico local e à problemática ambiental da região, mas com níveis de detalhamento diferenciados, respeitando as características de cada público.

Com o público de produtores, foi reproduzido o elenco de questões relacionadas ao empreendimento, com variáveis de opinião e perfil societário dos dois públicos anteriores, somado a um elenco de perguntas voltadas à quantificação de variáveis relacionadas ao que se denominou “sistemas produtivos”.

A partir da década de 80, o enfoque sistêmico passou a ser aplicado, no caso brasileiro, a contextos agrários e agrícolas (MIGUEL, 2000). Concomitante a esta disseminação, se estabeleceram distintos contornos para a denominada análise sistêmica (INCRA/FAO,1999; PINHEIRO & SCHIMIDT, 2001; ALMEIDA, 2002). A partir desses contornos, sob o guarda-chuva da Pesquisa em Sistemas de Produção, desenvolveu-se uma gama de abordagens, enfatizadoras de não menos variados aspectos/elementos. Esse leque de possibilidades, tanto enriquece a noção Sistemas de Produção quanto torna necessários esclarecimentos prévios, a fim de demarcar a particular utilização das noções envolvidas.

Sob a ótica dos sistemas de produção, no contexto agrário, a agricultura não é uma simples justaposição de atividades produtivas e fatores de produção, mas sim um sistema organizado entre seus múltiplos componentes (WÜNSCH, 1995). A agricultura é vista como um sistema técnico-econômico e social para produzir alimentos onde se conjugam três grandes componentes, a saber, o ambiental ou ecológico, o tecnológico e o econômico (SANOJA; 1985, apud CHONCHOL, 1994).

DUFUMIER (1996) define Sistema de Produção como a combinação, no espaço e no tempo, de determinados recursos visando a obtenção das produções vegetais e animais. Conciliando a construção de agricultura apresentada e a definição desse autor, os componentes ambiental, técnico e socioeconômico assumem a condição de substrato para tais recursos. 

O estudo de Sistemas de Produção está centrado, portanto, na unidade de produção. Para LIMA et al. (1995), a unidade de produção é um sistema que se relaciona com o meio ambiente físico, socioeconômico, cultural, derivando desse conjunto os elementos determinantes do funcionamento do sistema. A abordagem da família, nem sempre presente em avaliações do contexto agrário, constitui o núcleo de diferenciação entre os denominados soft-systems e os hard-systems (PINHEIRO & SCHIMIDT, 2001). A particular abordagem da Pesquisa em Sistemas de Produção a ser utilizada neste estudo busca uma aproximação com os denominados soft-systems, contemplando, portanto, a unidade familiar em suas análises.

Ao especificar os itens a serem observados em um sistema de produção, DUFUMIER (1996) cita a família e a mão-de-obra disponível, a unidade de produção, os sistemas de cultivo, os sistemas de criação e as atividades complementares. Para esse estudo selecionou-se, em cada um desses itens, alguns elementos de interesse. No primeiro item, família e mão-de-obra, estão contemplados aspectos da trajetória familiar e a caracterização da mão-de-obra – familiar ou não. No segundo, são abordados os recursos disponíveis (terra, benfeitorias e equipamentos) e o aceso a recursos externos. Nos sistemas de cultivo são destacadas as produções, o nível e o destino das mesmas, as sucessões e rotações. Entre os sistemas de criação são seguidas as mesmas perspectivas, centradas nas criações. As atividades complementares englobam o extrativismo, atividades necessárias à subsistência da família, prestação de serviços ou trabalho fora da propriedade. 

De posse de tais eixos analíticos, unidade familiar, sistemas de cultivo, sistemas de criação, atividades complementares, buscou-se elaborar uma tipificação dos Sistemas de Produção encontrados na área de influência da BR-163 e da BR-230. Associada à tipificação dos Sistema de Produção, é útil, muitas vezes, recorrer a uma tipificação dos produtores, podendo determinado tipo de produtor estar associado a distintos Sistemas de Produção (INCRA/FAO, 1999). Racionalidades socioeconômicas diversas induzem produtores à realização de escolhas diferentes no que se refere às culturas, criações, a forma de utilização de técnicas e práticas agrícolas e outros.

Estudos realizados pela FAO identificam, em sua maioria, três grandes tipos de produtores: os familiares, os patronais e os capitalistas (INCRA/FAO, 1999). Esta peculiar forma de tipificação será utilizada no estudo apresentado, baseada na caracterização da mão-de-obra, familiar ou contratada, sendo que no pólo familiar prevalece a primeira e no pólo capitalista a segunda, ficando os patronais caracterizados pela combinação das duas.

O objetivo proposto, a elaboração de uma tipologia de Sistemas de Produção que proporcione um diagnóstico do meio rural na região de estudo, chegou no presente estudo, a uma análise qualitativa dos dados levantados. A etapa analítica teve início ainda durante a realização das atividades de campo, sendo essa necessária para a confirmação ou não da tipologia que estava sendo construída. Essa sobreposição entre as etapas de campo/coleta de dados e análise é fundamental para a própria avaliação da etapa de trabalho de campo. Posteriormente, para refinamento da etapa analítica, as informações foram tabuladas, resultando na tipologia de Sistemas de Produção a ser apresentada.

Além dessas técnicas de campo já descritas, usou-se o recurso de fazer entrevistas gravadas com moradores da região como forma de resgatar a memória de fatos ocorridos e que marcaram a história mais recente da região. Ao todo, foram realizadas entrevistas com representantes de instituições, entrevistas com pessoas residentes nos núcleos urbanos ao longo da rodovia e com produtores rurais ao longo do trecho.

Área de Influência Indireta

A Área de Influência Indireta do empreendimento possui recortes distintos, conforme o enfoque e o tipo de tema a ser tratado, conforme foi definido na metodologia. Contudo, uma grande área de influência que concentra o maior volume de impactos, bem como a maior intensidade desses, pode ser estabelecida do norte e meio norte do Estado do Mato Grosso, passando pelo sudoeste do Estado do Pará até o Município de Santarém, destino final da rota portuária que a rodovia estabelece.

Neste ambiente, inicia-se pela descrição e análise do cenário atual do conjunto de municípios que possuem o território seccionado pelo eixo da rodovia no trecho analisado, os seja, os municípios de Altamira, Trairão, Novo Progresso, Itaituba e Rurópolis. Esses municípios, mais fortemente impactados pelo empreendimento, são analisados em suas características demográficas, econômicas, culturais e de infraestrutura. Muitos elementos decorrentes da análise desses municípios, especialmente em termos de aspectos socioeconômicos ligados à estrutura produtiva, serão extrapolados para uma área maior, ampliando para o contexto regional ou estadual.

A região norte e meio norte do Estado do Mato Grosso, por sua vez, será objeto de uma abordagem mais específica em termos de elenco temático, restringindo-se a aspectos relacionados à economia da região, em especial a cadeia produtiva de soja.

Dinâmica Populacional

A Área de Influência Indireta do empreendimento, formada pelos municípios de Altamira, Trairão, Novo Progresso, Itaituba e Rurópolis, contava em 2000 com um total de 235.839 habitantes, dos quais 62,7% residindo na área urbana.

Merece ressalva, para uma avaliação mais apropriada, que coincidem apenas parcialmente os limites municipais com a área de influência do trecho da rodovia a ser asfaltada. Os municípios de Trairão e Novo Progresso possuem praticamente todo seu território e suas áreas urbanas à margem do eixo da rodovia e seu crescimento futuro irá, provavelmente, seguir esse padrão. Rurópolis também se encontra nessa condição, mas o trecho em licenciamento neste projeto cobre apenas a área a oeste da sede municipal. O Município de Itaituba encontra-se na margem oposta do rio Tapajós e a parte de seu território próxima à rodovia é pouco urbanizada (concentrada em Miritituba). Altamira, por sua vez, é um município que dispõe de uma grande área territorial e sua sede municipal, bem como a maior parte de sua área, encontra-se distante do eixo formado pelo trecho em licenciamento.

Sendo assim, os dados precisam ser interpretados com ressalvas com relação a cada município, no sentido de que para o Município de Altamira, e em menor grau Itaituba e Rurópolis, apenas parte dos dados referem-se efetivamente aos trechos das rodovias em estudo.

Entre os habitantes da Área de Influência Indireta, considerando-se a população do conjunto dos cinco municípios em 2000, 40,2% residiam em Itaituba, 32,8% em Altamira, 10,6% em Novo Progresso, 10,5% em Rurópolis e apenas 5,9% em Trairão.

Os municípios de maior porte populacional são também os mais urbanizados (80,4% da população de Altamira e 68,1% da população de Itaituba residem na área urbana desses municípios). Nos municípios de Trairão, Rurópolis e Novo Progresso predomina ainda a população rural (78,6%, 65,9% e 61,4%, respectivamente).

Quadro 5.3.32 - População residente por situação de domicílio

	Município – Mesoregião - Unidade da Federação
	2000 (1)

	
	Urbana %
	Rural %
	Total nº

	Itaituba
	68,1
	31,9
	94.750

	Altamira
	80,4
	19,6
	77.439

	Novo Progresso
	38,6
	61,4
	24.948

	Rurópolis
	34,1
	65,9
	24.660

	Trairão
	21,4
	78,6
	14.042

	Área de Influência Indireta
	62,7
	37,3
	235.839

	Metropolitana de Belém
	93,8
	6,2
	2.085.075

	Nordeste do Pará
	47,4
	52,6
	1.473.262

	Sudeste do Pará
	63,7
	36,3
	1.192.135

	Baixo Amazonas
	56,3
	43,7
	638.320

	Sudoeste do Pará (2)
	47,3
	52,7
	424.312

	Marajó
	38,8
	61,2
	379.203

	Estado do Pará
	66,5
	33,5
	6.192.307

	Estado do Tapajós
	53,9
	46,1
	1.008.616

	Estado do Pará desmembrado
	69,0
	31,0
	5.183.691


Fonte: Censos Demográficos e Contagem da População. IBGE, Sistema de Recuperação Automática – SIDRA. (1) Dados preliminares; (2) Mesoregião que contém os municípios da Área de Influência Indireta

De acordo com os dados do Censo de 2000, os municípios da Área de Influência Indireta abrigavam apenas 3,8% da população do Estado do Pará. A população do Pará encontra-se muito concentrada nas mesorregiões Metropolitana, Nordeste e Sudeste do Pará (33,7%, 23,8% e 19,3%, respectivamente), indicando que o padrão de ocupação do Estado segue o sentido do litoral para oeste. A mesorregião Sudoeste, na qual está localizada a Área de Influência Indireta, abrigava 6,9% da população do Estado, dos quais os municípios de Altamira, Trairão, Novo Progresso, Itaituba e Rurópolis representam 55,6%.

Um elemento significativo e indicativo da importância estratégica da região que compreende a Área de Influência Indireta do empreendimento é a representatividade populacional relativamente ao proposto Estado do Tapajós, que seria desmembrado do Estado do Pará de acordo com proposta defendida por lideranças da região. Neste contexto, a proposta nova unidade da federação contaria com uma população em 2000 de 1.008.626 habitantes, ou 16,3% da população do Pará, dos quais 23,4% seriam oriundos dos municípios da área de influência do empreendimento.

Percebe-se, portanto, que o contexto demográfico local caracteriza-se por baixa concentração populacional relativamente ao conjunto do Estado do Pará, mais densamente povoado a leste da área de influência do empreendimento.

A relativamente baixa concentração populacional é evidente quando analisados os valores de área dos municípios. A Área de Influência Indireta do empreendimento conta, segundo o IBGE, com 279.980 km2, ou 22,4% da área total do Estado do Pará, com uma densidade populacional de apenas 0,84 habitantes por km2, bem inferior aos 4,96 habitantes por km2 registrados para o Estado do Pará, ou mesmo os 1,40 habitantes por km2 relativos ao proposto Estado do Tapajós (Tabela AII 2, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Em 1970, a Área de Influência Indireta contava apenas com dois municípios (Altamira e Itaituba) que abrigavam 28.035 habitantes, ou 1,3% da população do Estado do Pará à época (a evolução quantitativa da população nas três últimas décadas pode ser observada em detalhe na Tabela AII 1, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

As décadas de 70 e 80 foram marcadas por um intenso processo de crescimento demográfico no Estado do Pará, sendo registradas taxas de crescimento anuais médias de 4,6% e 3,5%, respectivamente, A expansão populacional do Estado caracterizou-se por ser mais intensa na área urbana (5,0% e 4,1% a.a. respectivamente), mas também presente na área rural (4,2% e 2,8% a.a., respectivamente), fruto dos projetos de colonização e dos deslocamentos de migrantes estimulados pela abertura de rodovias na região.

A década de 90, por sua vez, registrou um declínio do ritmo de crescimento demográfico (2,5% a.a.), embora o crescimento dos núcleos urbanos tenha se mantido e mesmo se incrementado (5,3% a.a.). O fator responsável por esta desaceleração é a diminuição da população rural no período (-1,4% a.a.). Especificamente nos últimos quatro anos da década, o Estado do Pará registrou um crescimento total de sua população da ordem de 3,0% a.a., o que pode ser considerado alto, incrementado pelo crescimento de sua população urbana (8,7% a.a.) e um processo de êxodo rural significativo (-5,2% a.a.) (Tabela AII 3, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A Área de Influência Indireta, que passou por desmembramentos na década de 90, somente pode ser abordada em seu conjunto para avaliação evolutiva do crescimento da população. Na década de 70, o crescimento total da população dos municípios foi de 11,7% a.a., valor muito superior ao do Estado do Pará e sem dúvida uma taxa muito elevada sob todos os parâmetros. Na década de 80, o ritmo do crescimento foi menor, mas ainda assim muito elevado e novamente superior ao do conjunto do Estado do Pará (8,5% a.a. na área de influência). A década de 70 foi marcada por um grande expansão da população urbana (registrando a taxa de 17,3% a.a.), vindo a se aproximar da taxa de crescimento da população rural na década seguinte.

Os anos 90 marcam o processo de estancamento do ritmo de crescimento demográfico na área de influência, registrando a modesta taxa de 1,4% a.a., apontando para um pequeno crescimento urbano (2,7% a.a.) e praticamente estagnação da população rural (-0,5% a.a.).

No período 1996/2000, para o qual se dispõe de dados desagregados para o conjunto dos municípios, registra-se a intensificação do crescimento da população urbana (4,0% a.a. no conjunto da área de influência), provavelmente impulsionado pelas recentes emancipações e também acolhendo uma parcela significativa da população rural, que registrou uma taxa negativa de crescimento de -2,4% a.a. no período. Novo Progresso e Trairão registraram taxas elevadas e muito diferentes dos demais municípios da área de influência (12,5% a.a. e 17,9% a.a., respectivamente), de certa forma reproduzindo o quadro demográfico de Itaituba e Altamira nas décadas anteriores.

As tabelas da composição etária da população (Tabelas AII 4, 5 e 6, Apêndice Socioeconomia, Volume V) apontam para uma pirâmide etária de base larga, com uma composição populacional jovem, mas com tendência de redução da base e envelhecimento da população.

A razão de dependência, proporção de pessoas com idade até 14 anos ou mais de 65 anos sobre a população com idade entre 14 e 65 anos oferece um retrato não apenas da composição etária da população, mas também, do potencial de ocupação produtiva, pois o segmento de 14 a 65 anos de idade tem maior potencial de participação ativa na economia (daí o nome razão de dependência, pois reflete a proporção de pessoas dependentes do segmento ativo em termos produtivos).

Em 1970, a razão de dependência no Estado do Pará era de 94,6%, ou seja, a população em idade dependente (menos de 14 e mais de 65 anos) tinha quase o mesmo tamanho da população em idade potencialmente ativa. Este indicador demográfico aponta para uma condição de vida muito precária, pois o nível de rendimento passível de ser gerado por uma pessoa é dividido com um grande número de outras, acarretando quadros de pobreza (principalmente rural), trabalho infantil e outras situações de baixa qualidade de vida. Em 1970, a razão de dependência entre a população rural no Estado do Pará era de 97,9%.

Este indicador, ainda no âmbito estadual, manteve-se estável na década de 80 (94,4%), reduzindo-se nas décadas seguintes: 84,3% em 1991, 74,5% em 1996 e 69,3% em 2000, apontando para uma queda na taxa de natalidade e, provavelmente, atração de população em idade ativa em busca de trabalho.

Na área de influência, este indicador apresenta um comportamento um pouco diferenciado em relação ao conjunto do Estado. Em 1970 a razão de dependência era de 97,1% (pouco maior que a do Pará), em 1980 era 93,4%, em 1991 caia para 79,0%, em 1996 era 65,6% e em 2000 mantinha-se estável em 65,8%, sendo as últimas menores que as registradas para o conjunto dos municípios do Estado. Isso indica que a participação da população em idade ativa é proporcionalmente maior na área de influência, ou seja, a região está atraindo população em busca de oportunidades de trabalho. Esta avaliação é corroborada pelo valor da razão de dependência no Município de Novo Progresso em 2000, que destoa dos demais registrando apenas 39,5% (Tabela AII 7, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Outros dois importantes indicadores demográficos que apontam para condições gerais de qualidade de vida são a razão de sexo (número de homens para cada grupo de 100 mulheres) e a taxa de envelhecimento da população (proporção da população com 65 anos ou mais de idade sobre a população com até 14 anos). Os valores de razão de sexo na área de influência variam de 114,9 homens para cada grupo de 100 mulheres em 1970 até 110,3 em 2000, valores mais elevados que os registrados para o conjunto do Estado (102,4 em 2000). Este indicador aponta para vários aspectos relacionados à condição de vida nos municípios, entre os quais o acesso a serviços de saúde e educação (as mulheres, em geral, acompanham os filhos e demandam atendimentos especializados por conta da gestação e pediatria), bem como a disponibilidade de condições de moradia e habitabilidade, sobre as quais os homens são menos exigentes.

Nesse sentido, os valores de razão de sexo tendem a ser superiores entre a população rural, quando submetida a condições mais severas para sua subsistência. Na abertura da fronteira agrícola, por exemplo, as condições iniciais são extremamente precárias, com ausência de serviços essenciais. A razão de sexo na população rural da área de influência oscilou entre 120,4 homens para cada grupo de 100 mulheres em 1980 (menor valor) e 136,5 em 1996 (maior valor), registrando 133,4 em 2000. Na área urbana estes valores via de regra ficam abaixo de 100, indicando a procura das mulheres por acesso a serviços essenciais e ocupação no setor terciário. Em Novo Progresso, caracteristicamente um Município de abertura de fronteira agrícola, a razão de sexo em 2000 é de 151,9 no conjunto da população e 186,2 entre a população rural (Tabela AII 8, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A taxa de envelhecimento da população aponta para um perfil demográfico jovem, registrando 10,4% para o conjunto do Estado do Pará em 2000 e 7,6% para a área de influência neste mesmo ano, chegando a 4,2% em Trairão e 4,8% em Novo Progresso, áreas de ocupação recente, que ocorre através de população jovem, necessitando que se sucedam algumas gerações e que se instalem condições melhores de vida para que se forme um contingente de população de maior idade (Tabela AII 9, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Infraestrutura básica

No tocante a Área de Influência Indireta do empreendimento, serão analisados dados relativos à infraestrutura básica disponíveis em fontes secundárias. Estas fontes são incompletas, algumas inclusive inconsistentes, sendo que o item de infraestrutura básica será detalhado e complementado por ocasião da análise da Área de Influência Direta do empreendimento, com dados coletados localmente e informações de campo.

A melhor e mais atualizada fonte sobre as condições de infraestrutura básica são os dados por domicílio do Censo Demográfico 2000, apenas parcialmente disponibilizados para consulta. 

Poços e nascentes são a forma predominante de abastecimento de água dos 49.029 domicílios contabilizados na área de influência em 2000. São abastecidos dessa maneira, sem tratamento químico ou mesmo filtragem física 79,3% dos domicílios da área de influência, correspondendo a 80,3% da população. Por rede hidráulica são abastecidos apenas 13,5% dos domicílios correspondendo a 12,9% da população, e os demais são abastecidos por outras formas ainda mais precárias (Tabela AII 10, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Fica evidente a defasagem de infraestrutura de abastecimento de água, mesmo em relação ao Estado do Pará, que contava em 2000 com 42,9% de sua população abastecida por rede geral. A proporção de abastecimento por rede geral nos municípios mais urbanizados é maior, porém ainda baixa. Rurópolis e Altamira são os municípios com maior cobertura de população abastecida por rede de água, registrando em 2000 percentuais de 19,6% e 19,7%. Trairão praticamente não dispõe de abastecimento público de água.

Praticamente inexiste rede de esgotamento sanitário na área de influência do empreendimento. O sistema de esgotamento sanitário predominante é o de fossa rudimentar (66,8% dos domicílios correspondentes a 67,3% da população). Mesmo o esgotamento por fossa séptica, que atende 30,3% dos domicílios do Pará, se restringe a apenas 16,2% dos domicílios na área de influência, concentrando-se em Novo Progresso e Altamira. Itaituba, Município de maior população da área de influência, possui apenas 2,7% dos domicílios com fossa séptica enquanto 81,6% utilizam fossa rudimentar, apontando para uma grave situação de saúde pública, principalmente considerando-se que a principal fonte de água é o poço (Tabela AII 11, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A metade dos domicílios da área de influência dispõe de sistemas de coleta de lixo, sendo que em Altamira esse percentual chega a 73,3% dos domicílios. Os métodos de queima de lixo e colocação em terrenos baldios são ainda largamente utilizados na área de influência (27,1% e 14,8%, respectivamente), especialmente em Trairão, Rurópolis e Novo Progresso (Tabela AII 12, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

O sistema de transportes do Estado do Pará serve-se de uma rede de transporte composta por rodovias, ferrovias e hidrovias. Para sua caracterização geral, são transcritos aqui os dados obtidos junto ao site oficial do Governo do Estado.

O subsistema rodoviário no Estado do Pará interliga a Capital às outras regiões do País e ao sul do Estado, que está em franco processo de ocupação e desenvolvimento. Conta com 3.725 km de rodovias pavimentadas.

O subsistema ferroviário limita-se à Estrada de Ferro Carajás, à Estrada de Ferro Jari e à Estrada de Ferro Mineração Rio do Norte e caracteriza-se pela sua estanqueidade, decorrente do seu próprio objetivo, que é atender à movimentação de grandes massas de minérios, das minas aos terminais portuários.

O transporte hidroviário paraense apresenta comportamento típico, onde os fluxos de importação são maiores que os de exportação em todas as macrorrotas.

Com a expansão econômica nacional, o Pará vem experimentando grandes transformações, como a construção de complexos hidroenergéticos e desenvolvimento de complexos minerais e agroindustriais, que viabilizarão grande fluxo de transporte de insumos, produtos industrializados e agropecuários a serem deslocados ao longo dos rios Araguaia, Tocantins, Tapajós, Trombetas e Amazonas, revertendo a situação atual e equilibrando os fluxos nos dois sentidos.

O sistema de transportes do Estado do Pará inclui, ainda, dois portos marítimos (Belém e Vila do Conde) e um porto fluvial (Santarém), todos sob administração da Companhia Docas do Pará - CDP.

O transporte rodoviário

O Estado do Pará conta com uma malha rodoviária com cerca de 34.585 km, dos quais 4.390 km são federais, 6.520 km são estaduais e 23.675 km são municipais. Deste total apenas 3.725 km são pavimentados. As principais rodovias são as federais BR-010, BR-163, BR-230, BR-316 e a estadual transitória PA-150/BR-158.

A BR-010 é o trecho paraense da Belém-Brasília, que é uma rodovia de integração nacional e constitui a ligação rodoviária de longo alcance mais bem sucedida da Amazônia. Com uma extensão total de 2.039 km, dos quais 470 km em território paraense, a rodovia apresenta deficiências no estado geral de conservação e manutenção, com pontos de estrangulamento e saturação em certos trechos. No âmbito do Programa de Concessões de Rodovias Federais do DNER, prevê-se a licitação, em uma 2ª etapa, da BR-010, trecho Belém-Castanhal/entroncamento PA-324, com 114 km de extensão.

A BR-163, que liga Santarém a Cuiabá, é de grande importância regional, por atravessar região de alto potencial econômico e por se constituir em alternativa para o escoamento das riquezas do centro do Brasil em direção ao porto de Santarém. Dos seus 1.743 km, 963 encontram-se no Estado do Pará.

A BR-230 corta o Estado do Pará de leste a oeste, passando pelas cidades de Marabá, Altamira, Itaituba e Jacareacanga. Essa rodovia, com trechos em revestimento primário, apresenta condições precárias de tráfego, principalmente no período de chuvas. A travessia dos rios é feita através de pontes de madeira e, em alguns casos, por balsas, cujas rampas de acostamento são deficientes.

A BR-316, que liga Belém a Maceió, representa um importante elo de ligação da região Amazônica com a região Nordeste, cortando todo sertão nordestino. A rodovia PA-150/BR-158 liga o Pará ao sul do país, iniciando em Altamira.

O Ministério dos Transportes implantou o “Programa de Revitalização dos Eixos Rodoviários” com o objetivo de revitalizar os principais eixos rodoviários da Malha Federal responsáveis pelos maiores fluxos de carga e passageiros no País. O valor previsto para o programa, em 1999, foi de R$ 42 milhões, com extensão da malha a ser atingida de 15.771 km.

Em 1999 foram aplicados no Estado do Pará R$ 1,1 milhão nos trechos BR-010 - divisa MA/PA, entroncamento com a BR-316, com 360 km de extensão e a BR-316- entroncamento com a BR-010 - divisa MA/PA, com 279 km de extensão.

Foi realizado também o “Programa de Conservação Rotineira” com o objetivo de executar imediatamente todos os serviços de conservação rotineira dos trechos não atingidos pelo “Programa de Revitalização dos Eixos Rodoviários Nacionais”. O valor previsto para esse programa, em 1999, foi de R$ 66,3 milhões sendo R$ 38,1 milhões para conservação e R$ 28,2 milhões para restauração. No Estado do Pará, foram aplicados R$ 3,5 milhões em contratos de conservação e R$ 1,3 milhão em contratos de restauração.

Quadro 5.3.33 – Malha Rodoviária do Estado do Pará (em km).

	Jurisdição/ Situação
	Federal (DNER)
	%
	Estadual
	%
	Estadual Transitória
	%
	Municipal
	%
	Total(Pa) (A)
	Total Brasil (B)
	A/B (%)

	Pavimentada
	1.184,8
	27,0
	2.427,6
	39,2
	-
	-
	112,8
	0,5
	3.725,2
	164.247,0
	2,3

	Não pavimentada
	3.201,9
	73,0
	3.769,3
	60,8
	326,0
	100
	23.562,7
	99,5
	30.859,9
	1.548.905,5
	2,0

	Em paviment.
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	10.130,0
	-

	Subtotal
	4.386,7
	100
	6.196,9
	100
	326,0
	100
	23.675,5
	100
	34.585,1
	1.723.282,5
	2,0

	Em implantação
	-
	-
	-
	-
	-
	1.641,9
	-

	Planejada
	2.310,0
	4.945,0
	-
	-
	7.255,0
	151.243,5
	4,8

	Total
	6.696,7
	11.141,9
	326,0
	23.675,5
	41.840,1
	1.876.167,9
	2,2


FONTE: DNER - 1999. OBS: Rodovias Estaduais Transitórias: rodovias estaduais existentes, listadas e codificadas como BRs, cujos traçados coincidem com diretrizes de rodovias federais planejadas relacionadas na Rede Rodoviária do PNV.

O transporte ferroviário de carga

· Estrada de Ferro Carajás

A Companhia Vale do Rio Doce - CVRD iniciou, em meados dos anos 70, a implantação do Projeto Ferro Carajás, um sistema mina-ferrovia-porto. Após a privatização da CVRD, lhe foi outorgada por um período de 30 anos, a concessão para a exploração e desenvolvimento do serviço de transporte ferroviário de cargas e de passageiros na Estrada de Ferro Carajás.

A Estrada de Ferro Carajás, com 1.056 km de extensão e bitola de 1,60 m, funciona em perfeitas condições operacionais atendendo aos requisitos para os quais foi projetada. A geometria da via e as soluções técnicas conceituadas enquadram a ferrovia nos melhores padrões técnicos existentes para transporte de minério. A Estrada de Ferro Carajás caracteriza-se pela ausência de túneis e reduzido número de obras-de-arte (apenas 63 pontes e viadutos que, juntos, totalizam 11,3 km).

A confiabilidade da ferrovia e os baixos custos de frete estimularam a criação de pólos siderúrgicos ao longo da linha, como a implantação de usinas de ferro-gusa e ferro-liga em Marabá, Açailândia, Santa Inês, Rosário e São Luís. Toda a região abrangida pela ferrovia está se adensando economicamente com a industrialização, gerando maiores receitas para os estados do Pará e Maranhão, criando empregos, fixando o homem no interior e, evitando assim, o êxodo em direção às cidades.

A ferrovia leva o minério ao terminal marítimo de Ponta da Madeira em São Luís do Maranhão, onde podem aportar navios com capacidade para até 360 mil toneladas. Um trecho da EFC, de 514 km, entre Açailândia e Ponta da Madeira é utilizado no transporte dos grãos produzidos no sul do estado do Maranhão. Além de movimentar 43 bilhões de TKU em 1998, (minério de ferro, minério de manganês, ferro-gusa, veículos, combustível), a ferrovia transportou, ainda, 540 mil passageiros. Em 1999 foram investidos R$ 29,82 milhões.

· Estrada de Ferro Mineração Rio do Norte S/A

A Mineração Rio do Norte S/A - MRN é uma associação da Companhia Vale do Rio Doce com grupos nacionais e estrangeiros que opera uma mina situada ao norte do Estado do Pará, às margens do rio Trombetas, onde são extraídas e beneficiadas oito milhões de toneladas de bauxita por ano, dentro de um sistema mina-ferrovia-porto. A estrada de ferro, de 35 km de extensão e bitola de 1 m, começou a operar em 1979, quando ocorreu o primeiro embarque de exportação.

· Estrada de Ferro Jari

Essa ferrovia, de 66 km de extensão e bitola de 1,60 m, foi construída para transportar a madeira que alimenta a fábrica de celulose do Projeto Jari e entrou em operação em 1979.

O transporte hidroviário

A rede hídrica, compreendida principalmente pela bacia Amazônica, constitui-se na opção de transporte mais viável, fazendo com que a modalidade hidroviária seja a de maior aptidão para a região.

A navegação na bacia Amazônica apresenta características muito particulares. Enquanto o rio Amazonas possui excelentes condições de navegabilidade, a maioria dos demais rios e canais sofre alterações pelo assoreamento. Várias empresas operam na bacia Amazônica, sobressaindo-se a Empresa de Navegação da Amazônia S.A. - ENASA.

Os principais rios navegáveis são:

· Rio Amazonas: O rio Amazonas reveste-se de grande importância para a navegação da Amazônia, pois é navegável por navios oceânicos até Iquitos, no Peru. A navegação é realizada, no período de águas altas, por navios com calado de 10 a 11 m e, na época das águas baixas, com calado de até 8 m.

· Rio Tapajós: É navegável regularmente por embarcações de grande porte, desde a sua foz até a cidade de Itaituba, num estirão de 280 km. Apresenta profundidade mínima de 4,50 m no período de cheias e até 3 m no período de águas baixas.

· Rio Xingu: Nesse rio, apenas o "baixo Xingu", no trecho de 236 km compreendido entre a foz e Belo Monte, apresenta boas condições de navegabilidade, com profundidade mínima de 6 m no período de águas altas e de 2,70 m no período de águas baixas.

· Rio Trombetas: O trecho navegável desse rio pode ser subdividido em dois segmentos. O primeiro vai da foz até Porto Trombetas num estirão de 120 km e profundidade de 10 m nas cheias e de 7 m nas estiagens. No segundo, entre Porto Trombetas e Porteira, com 140 km, as profundidades variam entre 4 m e 1,50 m nas águas altas e baixas, respectivamente.

· Rio Jari: É navegável da foz até Cachoeira de Santo Antônio num estirão de 110 km. Apresenta profundidades mínimas de 4 m no período de águas altas e de 2,40 m nas estiagens.

· Rios Tocantins/Araguaia: No que concerne à bacia do Tocantins/Araguaia, cabe observar que o rio Tocantins está integrado ao Sistema Hidroviário da Amazônia, sendo navegável de sua foz até a Usina Hidrelétrica de Tucuruí, onde se ressente da falta da eclusa, não sendo, portanto, utilizado para a navegação.

Consta do Programa “Brasil em Ação”, do Governo Federal, um projeto de consolidação do Corredor de Transporte Multimodal Centro-Norte, baseado no aproveitamento do potencial da Hidrovia Araguaia - Tocantins. O projeto objetiva viabilizar a implantação de um eixo de desenvolvimento multimodal de transportes (hidro-rodo-ferroviário), ligando o planalto central aos portos da baía de São Marcos, no Maranhão, e do rio Pará, no Estado do Pará.

O projeto prevê obras de dragagem, derrocamento e sinalização da hidrovia propriamente dita, que tem cerca de 1.230 km entre Aruanã (GO) e Xambioá (TO), e mais 551 km no rio das Mortes, entre Nova Xavantina (MT) e a sua foz no rio Araguaia (MT). A esta Hidrovia podem ser associados mais 420 km do rio Tocantins, entre Miracema do Tocantins (TO) e Estreito (MA). Além disso, prevê a pavimentação da BR-153, entre São Geraldo e Marabá, no Pará, com 155 km de extensão. Prevê, também, a complementação da construção do segmento da ferrovia Norte-Sul, ligando as cidades de Imperatriz e Estreito, no Maranhão, com 120 km de extensão. O custo total do projeto é de R$ 222,4 milhões e seu encerramento está previsto para 2000.

Em junho de 1998 foram assinadas as ordens de serviço para a retomada das obras das duas eclusas de Tucuruí. As eclusas vão abrir um corredor de 1,5 mil km na hidrovia Araguaia-Tocantins, permitindo a navegação desde Nova Xavantina (MT) e Aruanã (GO) até Barcarena (PA). A previsão é de que o custo do frete dos produtos agrícolas do Centro-Oeste baixe de US$ 50 para US$ 10. Incluída no programa Avança Brasil, em 1999, o projeto de construção da eclusa de Tucuruí teve um avanço físico de 7% e recebeu investimentos de R$ 26,9 milhões no respectivo ano.

Porto de Belém - O porto de Belém situa-se na margem direita da Baía de Guajará, a cerca de 110 km do Oceano Atlântico. Os principais produtos movimentados nesse porto são: bauxita, madeira e derivados de petróleo. Abrange a quase totalidade do território paraense, destacando-se a região centro-leste do Estado, bem como o extremo norte de Goiás, o sudoeste do Maranhão e o norte de Tocantins. Apresenta um cais acostável de 1.740 m de comprimento, subdividido em 3 trechos: Comercial I, com 1.040 m e profundidade de 6 m, Comercial II, com extensão de 300 m e 2,5 m de profundidade e Comercial III, com 400 m e 9 m de profundidade, 17 armazéns para carga geral, 14 galpões, para carga geral / madeira, um silo vertical para trigo, 10 pátios de estocagem descobertos, e um terminal de inflamáveis da Miramar, com 91 tanques para granéis líquidos (derivados de petróleo e produtos químicos).

O porto de Vila do Conde está situado na confluência dos rios Amazonas, Tocantins, Guamá e Capim, no Município de Barcarena, onde estão instaladas as indústrias Albrás e Alunorte, razão de ser do porto. Os principais produtos movimentados são alumina, alumínio, coque e piche. Tem um píer com 543 m de comprimento e profundidade de 14 m, utilizado na importação de granéis sólidos (coque, alumina e bauxita) e outros granéis e exportação de carga geral, com dois armazéns de carga geral e dois pátios descobertos destinados à estocagem de lingotes de alumínio.

O porto de Santarém localiza-se na margem direita do rio Tapajós, próximo à confluência com o rio Amazonas. Abrange os municípios do médio Amazonas e dos vales dos rios Trombetas e Tapajós. A BR-163 (Cuiabá-Santarém) estabelece a ligação do porto com o norte do Estado de Mato Grosso. Os principais produtos movimentados são madeira e granéis líquidos (inflamáveis). 

Apresenta um cais marginal de 228 m de extensão, contendo 4 berços, com profundidade de 3 m, destinado a embarcações de pequeno porte, um cais comercial com 435 m e profundidades variando de 6 m a 10 m, dispondo de seis berços de atracação, dois armazéns para carga geral, 2 galpões, um pátio descoberto, sete tanques para granéis sólidos e líquidos, de uso privativo, somando 3.500 t de capacidade estática de armazenagem.

Quadro 5.3.34 – Movimentação de cargas nos portos do Estado do Pará em 1998 (em 1000 toneladas).

	Portos
	Embarque
	Desembarque
	Total

	
	Granéis sólidos
	Granéis líquidos
	Carga geral
	Sub-total
	Granéis sólidos
	Granéis líquidos
	Carga geral
	Sub-total
	

	Belém
	10.288,2
	284,9
	910,6
	11.483,7
	335,3
	1.288,7
	200,5
	1.824,5
	13.308,2

	Vila do Conde
	1.021,7
	235,7
	329,4
	1.586,8
	4.130,7
	476,8
	16,9
	4.624,4
	6.211,2

	Santarém
	-
	48,6
	74,3
	122,9
	-
	89,0
	64,5
	153,5
	276,4

	Total
	11.309,9
	569,2
	1.314,3
	13.193,4
	4.466,0
	1.854,5
	281,9
	6.602,4
	19.795,8


FONTE: Anuário Estatístico Portuário - 1998

· Hidrovia Tapajós-Teles Pires

A hidrovia Tapajós-Teles Pires propõe oferecer uma saída alternativa da fronteira agrícola das regiões norte e nordeste do Mato Grosso e centro-sul do Pará. Essa hidrovia pode ser considerada uma importante opção de implementação do comércio exterior, com sensíveis reflexos para geração de empregos e surgimento de novos empreendimentos. O rio Tapajós, afluente da margem direita do rio Amazonas, tem 851 km de extensão desde a confluência dos rios Teles Pires e Juruena até sua foz, junto à cidade de Santarém, que está situada a cerca de 950 km de Belém e 750 km de Manaus.

Essa hidrovia, além proporcionar benefícios regionais, poderá ser peça importante na consolidação da infra-estrutura para tornar o Mato Grosso e parte do Centro-oeste no "celeiro mundial" da produção de grãos.

A análise dos aspectos favoráveis do transporte hidroviário tem sempre como referenciais os custos dos transportes rodoviário e ferroviário. Alia-se a esses aspectos o fato de que a hidrovia gera um grande número de empregos e tem uma manutenção muito mais barata, aumentando sensivelmente sua atratividade como via de transporte.

A malha hidroviária brasileira, de rios catalogados pelos organismos governamentais com possibilidade de navegação, a curto prazo, alcança a surpreendente marca de 25 mil km de extensão. Essa rede, devidamente adaptada, não encontrará concorrente como meio de transporte mais barato no país.

Os estudos realizados demonstraram que o custo médio de transporte pela hidrovia Tapajós-Teles Pires, entre a região de Cachoeira Rasteira, Mato Grosso e Santarém, PA, seria de aproximadamente R$ 10,20 por tonelada, o que representaria uma diminuição no custo de transporte de R$ 158.755.000,00 nos primeiros seis anos de operação da via, se comparado ao custo rodoviário. Considerando-se que a estimativa global de custos para tornar o sistema Tapajós/Teles Pires navegável é da ordem R$ 148,5 milhões, a economia gerada seria suficiente para pagar integralmente o custo de implantação da hidrovia, atestando a viabilidade econômica do empreendimento.

O corredor de transportes da hidrovia Tapajós-Teles Pires é de fundamental importância para o escoamento dos grãos produzidos na região norte do Estado de Mato Grosso. A análise dos custos de transporte entre o corredor a ser criado pela hidrovia e outras alternativas de saída para os grãos produzidos na área de influência indica que o barateamento é relevante, variando da ordem de R$ 5,00/t até R$ 37,00/t, conforme o município e as distâncias até os portos de embarque. 

A área de produção de grãos que seria beneficiada tem aproximadamente 800 mil km2, abrangendo os municípios de Alta Floresta, Apiacás, Aripuanã, Cana Brava do Norte, Carlinda, Castanheira, Cláudia, Colíder, Cotiguaçu, Feliz Natal, Guarantã do Norte, Itaúba, Juara, Juína, Lucas do Rio Verde, Marcelândia, Matupá, Nova Bandeirantes, Nova Canaã do Norte, Nova Guarita, Nova Monte Verde, Nova Mutum, Nova Ubiratan, Novo Horizonte do Norte, Novo Mundo, Paranaíta, Paranatinga, Peixoto de Azevedo, Porto dos Gaúchos, Santa Carmem, Sinop, Sorriso, Tabaporã, Terra Nova do Norte, Tapurá, União do Sul e Vera. No estado do Pará: Itaituba, Santarém, Juruti, Aveiro, Rurópolis, Uruará, Medicilândia e Altamira. 

O baixo Tapajós é facilmente navegável numa extensão de cerca de 345 km, no trecho compreendido entre Santarém e São Luís do Tapajós. Neste estirão navegam, sem maiores dificuldades, em qualquer época do ano, comboios de empurra com grande capacidade de carga. Entre São Luís do Tapajós e Buburé, tem-se a região das corredeiras de São Luís, onde o rio Tapajós, em cerca de 28 km, encontra-se encachoeirado. A montante de Buburé, próximo à foz do rio Jamanxim, principal afluente da margem direita do Tapajós, há um trecho de 170 km em boas condições de navegabilidade. No trecho seguinte, de aproximadamente 50 km, há um estirão com várias corredeiras até a cachoeira de Mangabalzinho. Os 147 km seguintes, que incluem a cidade de Jacareacanga, têm condições razoáveis de navegação até a cachoeira do Chacorão, que será vencida através de obras em corrente livre. A montante das corredeiras do Chacorão até a foz do rio Teles Pires, há um estirão de aproximadamente 111 km, com pequenos afloramentos rochosos que serão vencidos com pequenos derrocamentos. No trecho final até Cachoeira Rasteira, com cerca de 192 km, serão necessárias dragagens para tornar este trecho francamente navegável.

A única rodovia que atinge o rio Tapajós é a BR-230 (Transamazônica) que cruza o curso d'água em Itaituba. De importância para a região, além da Transamazônica, há a rodovia BR-163 (Cuiabá - Santarém) em condições precárias de tráfego no Estado do Pará e as rodovias de Mato Grosso, que cruzam a parte superior da bacia contribuinte do rio Tapajós a montante da confluência dos seus formadores. Essas vias têm particular interesse porque direcionam à hidrovia as cargas provenientes da rica zona agrícola do norte do Mato Grosso e Centro-oeste do País.

Caracterização das Comunidades Existentes na Área de Influência

De forma idêntica ao item de infraestrutura básica, a caracterização das comunidades da Área de Influência Indireta será abordada apenas em fontes secundárias, sendo complementada com a observação da Área de Influência Direta.

O total de unidades ambulatoriais cadastradas em 1999 no SUS na Área de Influência Indireta do empreendimento era de 165, sendo a maioria era composta por postos de saúde e apenas 17 eram ambulatórios ou unidades hospitalares, nenhuma delas localizada em Novo Progresso ou Trairão (Tabela AII 13, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Ao todo, a Área de Influência Indireta contava em 1999 com 596 leitos hospitalares, 338 dos quais localizados em Itaituba e 223 em Altamira, sendo que nos demais municípios apenas Rurópolis contava com 35 leitos. Na área de influência, registra-se uma disponibilidade de 2,5 leitos para cada grupo de 1000 habitantes, número considerado insuficiente, uma vez que a Organização Mundial da Saúde recomenda como adequado a disponibilidade de cinco leitos para cada grupo de 1000 habitantes.

Contudo, para o Estado do Pará, em 1999 este indicador era ainda mais precário (1,9 leitos para cada grupo de 1000 habitantes), embora ambos tenham registrado crescimento no período 1995/1999 próximo de 10% a.a. na oferta de leitos hospitalares. Não se dispõe de dados sobre o número de médicos por habitante para os municípios da área de influência, mas registrou-se para o Estado do Pará em 1999 uma taxa de 1,86 médico para cada grupo de 10 mil habitantes, o que é um oferta extremamente insuficiente (Tabela AII 14, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

As taxas de mortalidade infantil registradas no ano de 1999 podem ser consideradas baixas, tanto na área de influência quanto em todo o Estado. Contudo, tendo em vista as condições efetivas de saneamento básico e oferta de serviços de saúde é muito provável que elas estejam subestimadas em função do sub-registro de óbitos de crianças menores de um ano de idade, situação comum em ambientes de pobreza e relativo isolamento (Tabela AII 15, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Os dados relativos aos tipos de mortalidade também carecem de informação qualificada, uma vez que se registrava em 1999 como principal causa de mortalidade “algumas afecções mal definidas”, responsável por 41,2% dos óbitos registrados na área de influência naquele ano (Tabela AII 16, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Esta condição de má qualidade da informação se repete para as causas de óbitos de menores de um ano de idade, restringindo-se a 64 registros no ano de 1999, embora indiquem a baixa qualidade de vida a que estas populações estão expostas. Foram registradas como principais causas de óbitos as afecções no período perinatal, fortemente relacionadas à qualidade do atendimento pós-parto e doenças infecciosas intestinais, relacionadas com a qualidade dos serviços de saneamento básico (Tabela AII 17, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A Área de Influência Indireta contava, ao todo, com 747 estabelecimentos de ensino em 2001, sendo que 92,4% destes eram de dependência administrativa municipal, 68,4% voltados para o ensino fundamental e 28,8% ao ensino pré-escolar. No período recente, verificou-se um crescimento significativo no número de estabelecimentos pré-escolares, mantendo-se os demais estagnados ou mesmo diminuindo (Tabela AII 18, Apêndice Socioeconomia, Volume V). A mesma área contava, também no ano de 2001, com 3.144 docentes, dos quais 77,0% voltados para o ensino fundamental e apenas 12,6% para o ensino médio e 10,4% para o pré-escolar (Tabela AII 19, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

O volume total de matrículas em 2001 era de 79.721 na Área de Influência Indireta, das quais 80,4% no ensino fundamental e apenas 12,1% no ensino médio, embora este último tenha acusado um crescimento no período 1998/2001 de 16,9% a.a., superado apenas pelo crescimento da matrícula no ensino pré-escolar, da ordem de 21,1% a.a. neste mesmo período (Tabela AII 20, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

É preocupante a elevada taxa de evasão registrada tanto no ensino fundamental (18,8% em 2000) quanto no ensino médio (22,8% nesse mesmo ano), somado ao fato que estas taxas registram importante crescimento anual (Tabela AII 21, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A baixa oferta de ensino médio é compensada apenas parcialmente por programas de ensino profissionalizante, que atenderam 1.234 alunos em 2000, registrando taxas negativas de crescimento deste tipo de ensino no período 1997/2000 (Tabela AII 22, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Em termos de participação de cidadania, registra-se uma importante participação da população no eleitorado, indicando crescimento positivo e grande inclusão social, apesar dos indicadores de ensino indicarem falta de oferta desse serviço. Entretanto, a participação do total do eleitorado sobre o total da população na área de influência é ainda menor que no conjunto do Estado do Pará (Tabela AII 23, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Uso e ocupação territorial

Segundo o Censo Agropecuário do IBGE relativo ao período 1995/1996, a área de influência do empreendimento contava com 7.499 estabelecimentos rurais. O conceito de estabelecimento rural corresponde a todo terreno de área contínua, independente do tamanho ou situação (urbana ou rural), formado de uma ou mais parcelas, subordinado a um único produtor, onde se processe uma exploração agropecuária, o que não é exatamente coincidente com o conceito de imóvel rural ou de propriedade rural no sentido de titularidade jurídica.

Dados do INCRA dão conta de um número bem menor de estabelecimentos, no caso considerados como imóveis, embora estejam atualizados para o ano de 1998. Tendo em vista a riqueza de detalhes maior dos dados do IBGE, optaram-se por esses para uma caracterização geral da área, embora a defasagem de tempo seja de sete anos. O crescimento recente da fronteira agrícola na área, especialmente em Novo Progresso, carece de registro mais preciso, mas estima-se que, embora deva haver uma modificação no volume de unidades produtivas, provavelmente seu padrão médio deverá acompanhar o já estabelecido no período anterior, tornando os resultados confiáveis neste sentido.

Do total de estabelecimentos rurais registrados na área de influência do empreendimento em 1996, 31,6% estão localizados no Município de Altamira, a maior parte deles distantes do trecho em licenciamento, uma vez que este Município dispõe de grande extensão territorial e possui seu eixo de desenvolvimento localizado ao longo da BR-230. No caso do Município de Rurópolis, onde se localizam 25,6% dos estabelecimentos rurais da área de influência, também uma parcela também se encontra fora do trecho, embora menos importante.

Itaituba possui a maior parte de sua área rural dentro do trecho de 50 km que margeia a rodovia, embora possua território na outra margem do rio Tapajós. Os estabelecimentos rurais provavelmente inteiramente contidos no trecho a ser licenciados são os que pertencem a Trairão e Novo Progresso, que perfazem 13,3% e 7,5%, respectivamente, do total de estabelecimentos rurais.

Os estabelecimentos rurais da Área de Influência Indireta do empreendimento representam 3,6% do total de estabelecimentos rurais do Estado do Pará em números absolutos e 6,0% em área, indicando que o tamanho médio é maior que o observado no Estado.

Predominam os estabelecimentos rurais com tamanho entre 100 e 500 hectares (55,5% do total dos estabelecimentos), contando com uma área média de 181,4 hectares. Em Itaituba, diferentemente dos demais municípios da Área de Influência Indireta, predominam os estabelecimentos com menos de 100 hectares, contando com uma área média de 92,9 hectares.

O município com maior área média dos estabelecimentos rurais é o de Novo Progresso, que conta com 23,3% de seus estabelecimentos rurais com 500 hectares ou mais e uma área média de 534,4 hectares por estabelecimento.

A Área de Influência Indireta contava em 1996 com 1.360.052 hectares de área total dos estabelecimentos rurais, das quais 600,4 mil localizadas em Altamira (44,1%) e 300,3 mil em Novo Progresso (22,0%) (Tabela AII 24, Apêndice Socioeconomia, Volume V). A maior parte dos estabelecimentos rurais conta com lavouras temporárias (84,9%), pastagens plantadas (73,4%), além de matas e florestas naturais (89,6%) (Tabela AII 25, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Em termos de distribuição da área total dos estabelecimentos, a utilização predominante é a de matas e florestas naturais (68,5%), seguida das pastagens plantadas (19,2%) e apenas 2,2% utilizada para produção de lavouras temporárias, sendo que quase a mesma área é considerada lavoura temporária em descanso (1,4%), indicando um padrão rudimentar de aproveitamento do solo. A produção de lavouras temporárias está concentrada em Itaituba, Rurópolis e Trairão, que contam com mercados locais próximos para comercialização. As pastagens distribuem-se de forma mais ou menos homogênea entre os municípios, a exceção de Trairão, que conta com apenas 12,2% da área dos estabelecimentos ocupados com pastagens plantadas (Tabela AII 26, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A produção de lavouras permanentes ocupava uma área de 14.065 hectares em 1996, em 4.305 estabelecimentos rurais, com uma área média de 3,3 hectares destinados a esses tipos de culturas. A produção de lavouras permanentes está concentrada em estabelecimentos rurais de menor porte (Tabela AII 27, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Também está concentrada nas propriedades menores a produção de culturas temporárias, ocupando em 1996 cerca de 30 mil hectares distribuídos em 6.364 estabelecimento, com uma área média por estabelecimento de 4,7 hectares (Tabela AII 28, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Tanto as culturas permanentes quanto as temporárias estão voltadas para a subsistência, sendo comercializado excedente apenas quando a localização dos estabelecimentos permite acesso a custo baixo a algum centro consumidor, em especial Itaituba e Altamira.

A área total de lavouras temporárias em descanso em 1996 era de 21.046 hectares, distribuída em 2.734 estabelecimentos, provavelmente os que possuem maior excedente sendo colocado no mercado. A área média em descanso nesses estabelecimentos era de 7,7 hectares (Tabela AII 29, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A ocupação com pastagens plantadas constitui-se na maior intervenção sobre a paisagem local, juntamente com o desmatamento para fins de exploração de madeira. Ao todo, na Área de Influência Indireta do empreendimento no ano de 1996, 261.439 hectares tinham esse tipo de ocupação, contando com uma área média por estabelecimento de 47,5 hectares. No Município de Novo Progresso foram registradas as maiores médias de utilização com pastagens plantadas (122 hectares por estabelecimento rural). Somada a área das pastagens naturais, pouco freqüentes na região, as pastagens representam 20,6% da área total dos estabelecimentos da área de influência (Tabelas AII 30 e 31, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A ocupação com florestas naturais e plantadas perfaz quase 1 milhão de hectares nos estabelecimentos rurais da área de influência, estando, em grande parte, concentrada nos estabelecimentos rurais de maior porte (Tabelas AII 32 e 33, Apêndice Socioeconomia, Volume V). Terras produtivas não utilizadas ou inaproveitáveis somavam 80.744 hectares em 1996, também concentradas nos estabelecimentos rurais de maior porte (Tabelas AII 34 e 35, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Estrutura produtiva e de serviços

A Área de Influência Indireta do empreendimento se caracteriza por possuir uma economia calcada sobre o setor agropecuário. Segundo estimativa do IPEA, referente ao ano de 1998, os municípios da área de influência foram responsáveis por 2,3% do PIB total do Estado do Pará, enquanto sua população representa 3,8% da população, indicando que os níveis de geração de renda na área de influência são inferiores aos registrados no conjunto da unidade da federação.

Em termos da distribuição setorial, o PIB da área de influência era composto, em 1998, por 50,6% oriundos do setor agropecuário, 45,0% do setor terciário (comércio e serviços) e apenas 4,4% do setor industrial. A participação proporcional no setor terciário é maior nos municípios de Itaituba e Altamira, que possuem núcleos urbanos maiores e desempenham papel de pólo regional de serviços. Nos municípios de Novo Progresso, Rurópolis e Trairão, a participação do setor primário no PIB é de 82,9%, 73,1% e 89,5%, respectivamente (Tabela AII 36, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A receita tributária, contudo, possui uma matriz de composição muito diferenciada na área de influência. O setor primário contribui com apenas 18,8% do total da receita em 2000, enquanto que o setor secundário contribui com 22,2% e o terciário com 59,0%. O crescimento da receita tributária, em termos nominais, registrou um expressivo desempenho no período 1995/2000, registrando uma taxa anual de 9,2%, sendo que o setor agropecuário foi o que mais cresceu em termos proporcionais (41,8% a.a no período), seguido do secundário (33,1% a.a.) (Tabela AII 37, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A principal contribuição para a receita tributária provém do comércio varejista (36,1%), seguido da agricultura (16,6%) e da indústria de beneficiamento (13,0%). A contribuição da indústria extrativista para a receita tributária da região é de apenas 2,2% que, juntamente com a indústria de beneficiamento, comportam a maior parte de atividade madeireira da região (Tabela AII 38, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Outra forma de identificar a magnitude dos diferentes setores da economia é através do consumo de energia elétrica. Mais da metade do consumo de energia elétrica na área de influência se concentra na classe residencial e praticamente um quarto na comercial. O setor industrial é responsável por apenas 4,6% do consumo de energia e as outras classes por 17,1% (Tabela AII 39, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A atividade extrativista mineral na região teve um papel relevante na ocupação da região e no impulso à constituição dos primeiros núcleos urbanos de maior porte, como é o caso de Itaituba. Todavia, atualmente possui papel relativamente secundário. Em Itaituba, no ano de 2001, as quatro empresas de comercialização de ouro registraram um volume de negócio de quase duas toneladas deste metal (1.991,7 kg) a um valor nominal de 32,1 milhões de reais.

A estrutura de extração por garimpos limita também o ganho para as municipalidades em termos de compensação financeira sobre a exploração de recursos minerais (CFEM). O Município de Itaituba recebeu em 2001 apenas 30.629 reais desta origem, proveniente da exploração de calcário no município (Tabelas AII 40 e 41, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

As reservas minerais medidas, indicadas e inferidas nos municípios de Itaituba e Altamira se restringem a estanho e ouro, sendo que esse último mineral pode ser considerado relativamente abundante em Itaituba (reservas estimadas em 50 toneladas). Itaituba dispõe também de reservas de calcário que podem ser importantes para fornecimento de insumos no caso de uma expansão da produção agrícola em escala comercial na região (Tabela AII 42, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

As principais culturas temporárias da área de influência são o arroz e a mandioca. Quanto à primeira, o IBGE estima que em 2000 tenham sido plantados 17.950 hectares, 31,8% dos quais no Município de Altamira que, ao contrário dos demais municípios registrou um crescimento expressivo da área plantada no período 1996/2000.

O arroz representou 32,7% da área plantada da mesorregião Sudoeste do Pará, na qual a Área de Influência Indireta do empreendimento está inserida, sendo responsável pela produção de 7,7 milhões de reais em 2000 (Tabela AII 43, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A segunda cultura em importância na Área de Influência Indireta do empreendimento é a mandioca, responsável por 27,8% da área plantada em 2000 na mesorregião Sudoeste do Pará, na qual a área de influência está inserida. Ao todo se estima que foram plantados 15.280 hectares, a maior parte no Município de Itaituba. Essa cultura registrou uma importante redução da área plantada no período 1996/2000, da ordem de 12,0% a.a. O valor obtido com essa produção foi de 9,8 milhões de reais em 2000, embora grande parte tenha se destinado ao consumo de subsistência, não chegando a ser comercializada (Tabela AII 44, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A pecuária na área de influência está calcada na criação de bovinos, que representou em 2000 45,2% do total de 1,27 milhão de cabeças registradas naquele ano. No período 1996/2000 o total de cabeças de gado bovino aumentou em 42,1%, o que corresponde a uma taxa anual 9,19%. Considerando que o modelo de criação é o extensivo, presume-se que houve um intenso processo de desmatamento para formação de pastagens, suficiente para comportar essa expansão do rebanho (Tabela AII 45, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

No que concerne aos recursos da extração vegetal, a área de influência registrou um valor total de 21,2 milhões de reais dessa origem no ano de 2000, a maior parte dos quais oriundos da extração de madeira em tora, que registrou o impressionante crescimento no período 1996/2000 de 609,6% do valor extraído, que corresponde a uma taxa anual de 63,2% no período. Altamira é responsável por 88,9% do valor da produção de recursos da extração vegetal, registrando grande crescimento na exploração de madeira em tora (68,4% a.a. no período). Todos os demais municípios da área de influência, em diferentes graus, registraram expansão do valor desse tipo de produção, apontando para um rápido e intenso crescimento da exploração madeireira na região nos últimos sete anos.

É importante observar que o valor da produção dos recursos da extração vegetal registra crescimento significativo apenas na mesorregião Sudoeste do Pará, exatamente onde está inserido o empreendimento (310,3% em 4 anos, que corresponde a uma taxa anual de crescimento de 42,3%, enquanto três outras mesorregiões apresentam uma diminuição do valor da produção e outras duas se limitam a taxas de crescimento anuais inferiores a 6% no período), embora a participação desta mesorregião no valor total do Estado seja de apenas 4,2%. As mesorregiões Nordeste e Sudeste, que registram redução no valor da produção são responsáveis, juntas, por 74,7% do valor da produção em 2000 (Tabela AII 46, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Esses dados apontam para um aprofundamento do vetor de exploração madeireira em direção ao sudoeste do Estado, exatamente sobre a área de influência do empreendimento. Estudo realizado pelas organizações Imazon, Imaflora e Amigos da Terra mostra que a maior parte da madeira amazônica é consumida no mercado interno, principalmente São Paulo, onde é utilizada na estrutura de telhados de casas.

O estudo feito pelos pesquisadores Leonardo Sobral, Adalberto Veríssimo, Eirivelthon Lima, Tasso Azevedo e Roberto Smeraldi, ainda não publicado, revela que São Paulo é o estado que mais consome madeira tropical - 20% do consumo nacional de madeira amazônica. Os 6,1 milhões de metros cúbicos de madeira em tora utilizados pelos paulistas em 2001 superam o consumo de países europeus como França, Itália, Holanda e Espanha. Apenas 14% da madeira amazônica é exportada. A grande maioria (86%) é consumida no próprio Brasil.

Os 2.000 depósitos de madeira existentes em São Paulo respondem por 69% da comercialização da madeira, seguidos das indústrias de produtos de madeira (21%) e a construção vertical (10%). As estruturas de telhados de casas consomem a maior parte (42%) da madeira amazônica que é destinada ao consumidor final através desses três setores. Depois aparecem andaimes e formas para concreto (28%), móveis populares (15%), os forros, pisos e esquadrias (11%), casas pré-fabricadas de madeira (3%) e móveis finos e peças de decoração (1%). Os depósitos de madeira pesquisados no estudo são estabelecimentos comerciais que vendem madeira serrada no varejo. Em 2001, esses depósitos comercializaram em torno de 1,5 milhão de m3 de madeira serrada. Em geral, seus proprietários compram a madeira diretamente nas serrarias localizadas na Amazônia. A maioria de seus fornecedores é oriunda do Estado de Mato Grosso (60%), seguido pelo Pará (22%) e por Rondônia (15%).

As 600 indústrias de produtos de madeira da Amazônia existentes no Estado de São Paulo consumiram 457 mil m3 de madeira serrada em 2001. Nos últimos cinco anos, 52% dessas indústrias mantiveram constante a proporção de consumo de madeira amazônica, enquanto 36% reduziram seu uso, sendo que apenas 12% aumentaram o consumo. As indústrias de pisos e esquadrias buscam 99% da madeira que utilizam na região amazônica, assim como as indústrias de casas pré-fabricadas que buscam 98%.

No setor da construção civil vertical paulista a madeira amazônica é largamente utilizada em produtos como formas e andaimes e, em menor proporção, em produtos beneficiados como portas, janelas e pisos. Os pesquisadores levantaram a informação de que a cidade de São Paulo construiu cerca de seis milhões de metros quadrados de edificações verticais em 2000, sendo consumidos nelas cerca de 225 mil m3 de madeira serrada originária da Amazônia.

O interesse por produtos florestais certificados da Amazônia, que representariam uma importante redução do impacto irreversível da exploração madeireira, não vem apenas do exterior, onde é cada vez maior a pressão de organizações não-governamentais, governos e empresas contra o uso de madeira extraída de forma predatória ou ilegal. O Estado de São Paulo, o maior consumidor mundial da madeira extraída da região amazônica, tem uma demanda potencial para a madeira certificada de 1,2 milhão de metros cúbicos em tora, o que significa em torno de 20% dos 6,1 milhões de metros cúbicos de madeira em tora amazônica que o Estado consumiu no ano de 2000.

O cenário econômico e produtivo delineado anteriormente reflete numa estrutura de receitas tributárias e arrecadação pública com indicação de crescimento. A arrecadação estadual no ano de 2000 na área de influência foi de 8,87 milhões de reais, dos quais 91,2% originários de ICMS, que cresceu no período 1995/2000 a uma taxa anual de 6,41%, principalmente nos municípios novos da área de influência, que registraram taxas de crescimento maiores que Itaituba e Altamira (Tabela AII 47, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A receita própria dos municípios da área de influência foi de 1,6 milhão de reais em 1998, registrando um crescimento anual de 52,17% no período 1995/1998, destacando-se o Município de Novo Progresso, foco do ritmo mais intenso de crescimento desse tipo de receita (Tabela AII 48, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Porém, o maior volume de receitas dos municípios da área de influência continua sendo as transferências constitucionais, que totalizaram 53,4 milhões no ano de 2000, dos quais 46,1% oriundos do Fundo de Participação Municipal, proporcional ao tamanho da população de cada município e grande incentivador do movimento recente de emancipações. Devido ao crescimento recente da ocupação humana e produtiva na região, esses valores registraram um crescimento anual de 17,82% no período 1995/2000, apontando para o movimento dinâmico que vem se instalando nos novos municípios da área de influência (Tabela AII 49, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A distribuição por tipos de arrecadação e nível de governo (federal e municipal), bem como os valores relativos ao Fundo de Desenvolvimento Econômico do Estado, pode ser apreciada nas Tabelas AII 50 a 52 (Apêndice Socioeconomia, Volume V), reforçando as tendências já apontadas em relação aos outros itens de receitas públicas. 

A agropecuária no Estado do Mato Grosso

Primeiramente, cabe aqui enfatizar que o grande propulsor econômico da conclusão da obra de asfaltamento da BR-163 é o complexo produtivo da soja. Serão apresentados neste item os aspectos mais gerais dessa cadeia produtiva e suas características específicas, utilizando como cenário o Brasil e o Estado do Mato Grosso. Para tanto, serão utilizados dados de instituições oficiais. Foram comparados os dados de produção, área plantada e valor da produção do Estado do Mato Grosso e comparados com os dados nacionais.

Os municípios abrangidos pelas regiões Norte e Médio Norte do Estado do Mato Grosso, especialmente aqueles localizados próximos ao eixo da rodovia BR-163, situam-se em uma zona classificada como de influência indireta dentro do estudo de impacto ambiental (EIA) do projeto de pavimentação da rodovia BR-163, mesmo esta obra ocorrendo no Estado do Pará. Em função disso, essas regiões podem sofrer um considerável impacto econômico, tendo em vista sua posição geográfica, seu atual ritmo de desenvolvimento e o volume de produção agrícola que ali se verifica.

São exatamente nos municípios de Lucas do Rio Verde, Sorriso e Sinop que se encontram os maiores agentes de pressão social que reivindicam a conclusão da rodovia, cuja origem remonta aos anos 70. Exibindo admirável participação nos resultados de incremento de produção da agropecuária nacional, prefeitos, políticos e representantes de sindicatos e associações estão convictos dos benefícios a serem obtidos pela economia local. O contexto do discurso defendido localmente é que o distanciamento dos eixos de desenvolvimento nacional em que a região se encontra criam a necessidade de infraestrutura de transporte para escoamento da produção agropecuária.

O processo de ocupação humana dessas regiões intensificou-se rapidamente há não mais de trinta anos, quando colonizadores oriundos do sul do país, quer seja por iniciativa própria ou por promoção dos órgãos de governo, deram início à ocupação produtiva de terras e à retomada da expansão da fronteira agrícola brasileira. Desde então, e sendo detentores de larga cultura agrícola, tais produtores vêm alcançando sucessivos recordes de produção, solidificando o setor como uma rígida base para desenvolvimento da metade norte do Estado do Mato Grosso. A propósito, localizam-se ali os dois municípios com maior produção de grãos e mais alta produtividade de soja no cenário nacional.

A agricultura regional reside na produção de grãos, o maior expoente agrícola das regiões Norte e Médio Norte do Mato Grosso, cujos destaques são a cultura da soja, do milho e do algodão. Além de reconhecidas como regiões-pólo de madeira, responsável pelo primeiro impulso exploratório, são significativas as explorações de bovinos de corte, de suínos e a produção de arroz de terras altas, ressaltando-se ainda forte iniciativa na produção de sorgo, aves de corte e postura, criação de peixes e fruticultura.

A história conta que, entre os colonos assentados naquele local, parte era originária de movimentos sociais na região do Planalto no Estado do Rio Grande do Sul, um dos embriões do atual Movimento dos Sem Terra e que ali iriam encontrar atendida sua reivindicação maior, para viver com dignidade e construir seu próprio futuro em lotes individuais de 200 hectares. Nesse mesmo rumo, vieram também colonos orientados por empresas privadas, da mesma forma imbuídos de um espírito pioneiro, mas de caráter empreendedor, porque capitalizados e/ou contando com o amparo de agentes financeiros. Apesar de uma e outra realidade serem apontadas como início de formação de municípios perfeitamente identificáveis, não mais é possível fazer essa distinção apenas pela observação de suas estruturas fundiárias. 

Entende-se que a experiência de colonização vivida ali mereça uma análise detalhada, pois que por certo deve melhor orientar os modelos de ocupação a serem registrados e em acelerado desenvolvimento no sudoeste do Estado do Pará, dada a mobilização potencial desse perfil de ocupação a ser proporcionada pelo asfaltamento da BR-163.

Referindo-se às culturas antes destacadas, não é exagero dizer que o nível de tecnologia empregado na produção alinha-se às demais regiões de vanguarda do globo terrestre, bastando para isso citar as produtividades médias obtidas no passado recente e a presença de gigantes do mercado mundial, tais como Bunge, Cargill, Pioneer, Basf, ADM, New Holland, Ford, John Deere, Kepler Weber e várias outras, através de seus representantes e distribuidores.

Dessa forma, pratica-se ali a agricultura de maximização de produtividade, com intensa mecanização e com pesada aplicação de insumos minerais, de agroquímicos e de sementes geneticamente melhoradas. Tal grau de tecnificação sustenta o caráter receptivo dos produtores à adoção de novos insumos e procedimentos para cultivo, demonstrada, dentre outras, pela iniciativa na criação da Fundação de Apoio e Pesquisa Integrada Rio Verde, do Centro de Cooperação Internacional e Pesquisa para o Desenvolvimento Agronômico (CIPAD) e da Fundação Mato Grosso, contando ainda com decisiva participação da EMBRAPA e de instituições privadas. Nesses locais, se desenvolvem ensaios agrícolas experimentais com novas variedades, tratos culturais e introdução de outras espécies de cultivo, promovendo contínuo aperfeiçoamento para atendimento de questões técnicas e econômicas.

Sorriso, Lucas do Rio Verde, Campo Novo do Parecis, Nova Mutum, Diamantino, entre outros, são municípios que fazem parte da mesorregião Norte Mato Grossense. Ao todo, essa região participa com 44,5% do total de estabelecimentos rurais do Estado do Mato Grosso e com 42,9% da área dos estabelecimentos, segundo dados do Censo Agropecuário de 1996.

O padrão de estabelecimentos rurais nesta mesorregião é de grande porte, sendo que os 5,2% dos estabelecimentos rurais com área de 2.000 hectares ou mais concentram 72,3% da área total dos estabelecimentos rurais. A área média dos estabelecimentos rurais é de 610,3 hectares, pouco inferior à média registrada para o Estado do Mato Grosso que é de 633,0 hectares (Tabela AII 53, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A utilização das terras dos estabelecimentos rurais nessa mesorregião se concentrava, em 1996, em matas e florestas naturais (60,2%), em pastagens plantadas (22,4%) e em lavouras temporárias (6,7%), diferenciando-se do perfil do Estado do Pará pela menor participação das pastagens plantadas e naturais (Tabela AII 54, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Ao todo, foram plantados em 2000 nesta mesorregião 2,926 milhões de hectares de culturas temporárias, dos quais 3,7% de algodão herbáceo, 18,5% de arroz, 10,8% de milho e 62,4% de soja. A produção total das culturas temporárias alcançou um valor em 2000 de 2,066 bilhões de reais (Tabela AII 55, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A área de lavouras temporárias encontra-se em franca expansão nessa mesorregião (15,3% a.a. no período 1996/2000), não apenas com soja, mas em todos os principais tipos de cultivo, taxa superior à registrada para o Estado do Mato Grosso, que foi de 10,4% a.a. nesse mesmo período, indicando que se trata de uma região de expansão da fronteira agrícola e incorporação de novas áreas ao processo produtivo.

A importância da cadeia produtiva da soja exige que seja realizada uma análise específica dessa cultura. A soja é uma cultura de grande escala, na medida em que é exigente em mecanização em todas as fases do cultivo. Posto também que é uma espécie exótica e geneticamente direcionada para atingir alta produtividade, exige um considerável emprego de insumos. Decorre daí a necessidade do aporte de um expressivo volume de capital, considerado de risco porque esse é inerente a qualquer atividade agrícola, mas também porque é produto dependente do mercado externo e, portanto, sujeito às variações das taxas de câmbio e à conjuntura produtiva internacional.

O cenário econômico que envolve a atividade, aliado ao conhecimento dos inúmeros planos de ajuste da economia e às crises cambiais sofridas no Brasil, indica um elevado grau de comprometimento ou dependência dos sojicultores frente aos agentes financeiros. Diante de um volume de crédito rural oficial insuficiente para atender à demanda, ao mesmo tempo em que estão inseridos dentro de um mercado de escala global, os produtores recorrem ao mercado de venda futura e mais recentemente ao sistema de troca de soja por insumos, fomentado pelas empresas fornecedoras (de fertilizantes e de agroquímicos) e processadoras (complexos de armazenagem e esmagamento).

A lógica capitalista, diante de uma cultura voltada para o mercado externo, assim recomenda e por isso deve atuar com maior independência do amparo estatal, até porque os agentes privados que atendem a lacuna deixada pelo governo são diretamente interessados na obtenção do produto, que é uma commodity de primeira linha, cotada em dólar e que por isso oferece maior estabilidade na projeção financeira do empreendimento, lembrando que o produtor nacional já atingiu alto grau de profissionalismo também no gerenciamento e comercialização.  O produtor, no entanto, fica refém de taxas de juros elevadas, dado que as empresas multinacionais lidam com o risco de desvalorização cambial. A relação de troca destes instrumentos de comercialização antecipada (soja verde, Cédula de Produto Rural) dificilmente é comparável ao crédito oficial. No entanto, estima-se que em torno de 70% do volume de crédito de custeio para a atividade seja oriunda desses mecanismos de sustentação.

Criou-se, assim, um processo integrado na produção da soja brasileira, ou de semi-integração na medida em que o risco maior ainda recai sobre o produtor. Considerando-se ainda os pesados subsídios obtidos pelos produtores norte-americanos, líderes do mercado mundial de exportação, e que inibem a livre concorrência, o poder de barganha do sojicultor brasileiro encontra espaço quando da ocorrência de frustração na safra estrangeira ou reduções significativas de custos de produção. Por tudo isso, pode-se dizer que tal mercado sofre acentuado controle de poderosas forças econômicas, situação que provocaria clara indignação em qualquer país que sustenta que a economia de mercado é o sistema ideal nas relações comerciais, pelo menos quando tem seus interesses contrariados.

Por último, e talvez o fator que impõe maior restrição à rentabilidade do cultivo, é peculiar às regiões em foco neste estudo o alto custo agregado pelo transporte rodoviário até o mercado de processamento e portos de exportação, conforme será detalhado adiante.

Apesar disso, como explicar então os sucessivos aumentos de produção registrados principalmente no Centro-Oeste e especialmente no chamado “Nortão” do Estado do Mato Grosso?

Ocorre que a região é favorecida por um clima tropical de savana, de duas estações bem definidas (de seca entre maio e agosto e de chuvas entre setembro e abril), o que propicia o cultivo de uma segunda espécie após a soja, dentro de um período anual. Seu relevo plano ou suavemente ondulado e de longas pendentes com baixa declividade oferece plenas condições para mecanização e para o estabelecimento de agricultura de grande escala. Não obstante, essas vantagens estão amparadas por um amplo corpo técnico de pesquisadores que desenvolveram variedades mais produtivas e resistentes, o emprego de novos produtos e a aplicação de procedimentos culturais adequados ao clima, seja através de empresas governamentais como a EMBRAPA ou de fornecedores de máquinas e insumos, agentes decisivos na superação das adversidades de um solo, em geral ácido e com baixo teor de nutrientes e de um clima no qual pragas e doenças apresentam alto potencial de ocorrência.

Esse intenso trabalho de pesquisa na produção resultou em aumento crescente de produtividade e diminuição dos custos. Contribuíram para isto, também, a qualidade do produto destas regiões (maior teor de óleo no grão e de proteína no farelo), o gradual aumento da demanda interna e mundial, a diversificação de espécies sob exploração (como algodão e milho, com experimentação recente de sorgo e girassol), criando menor dependência e maior diluição de custos fixos.

A despeito disso, os custos finais ou de comercialização dessas regiões ainda são mais altos do que os exibidos por seu concorrente direto, os Estados Unidos, em parte pelo maior custo de armazenagem, pelas taxas e custos portuários e fretes marítimos, mas principalmente pela distância dos grandes centros de processamento e dos portos de exportação (COSTA, 2000).

A tendência de expansão do mercado de soja brasileiro é inequívoca, conforme demonstram alguns estudos de especialistas na área, inclusive do USDA (Departamento de Agricultura dos Estados Unidos), principalmente porque:

a) O Brasil dispõe de extensas áreas agriculturáveis a serem incorporadas ao processo produtivo, não se podendo afirmar o mesmo dos demais concorrentes.

b) O país é fortemente dependente do mercado externo, e mecanismos governamentais de estímulo (merenda institucional dentre outras) devem fomentar o aumento do consumo interno, dadas as qualidades nutricionais da soja, seu potencial de produção e o elevado percentual de população carente;

c) A crescente conscientização ecológica deve favorecer o uso de sub-produtos não tradicionais da soja como biodiesel, vernizes e outros;

d) O aumento da população mundial traz consigo maior demanda pelo produto, especialmente nos países asiáticos, observando-se a opção da China pela soja não transgênica;

e) A tendência de globalização de mercados induz à derrubada crescente de subsídios e barreiras alfandegárias, maior entrave atual para os produtos brasileiros, que já atingiram alto nível de competitividade.

Desse modo, frente a indicativos concretos de aumento da demanda, a agricultura do Norte do Mato Grosso deve estender suas fronteiras, no médio prazo, em ritmo de maior aceleração que os índices atualmente registrados. 

A possibilidade de incremento de área de plantio em solos do Mato Grosso pode ser observada através dos dados apresentados pelo PRODEAGRO/ZSEE: apenas 20% do território matogrossense são ocupados com produção agrícola. Outros 40% são terras pertencentes a proprietários rurais, enquanto a superfície restante é constituída por reservas indígenas, terras devolutas, reservas ecológicas e outras. Estima-se que o Estado de Mato Grosso dispõe de aproximadamente 33 milhões de hectares de terras aptas a serem integradas à produção de grãos e que hoje estão mantidas sob vegetação de cerrado, florestas densas ou pouco densas e florestas secundárias. É sobre a superfície de área desmatada na área de influência delimitada neste diagnóstico, hoje sob vegetação secundária, que se dará a expansão em um primeiro momento (COSTA, 2000; FEARNSIDE, 2000). A exploração dessas novas áreas situadas ao norte do Estado pode significar, em bases modestas de estimação, um acréscimo de 5 milhões de ton/ano, conforme dados informais coletados junto a representantes de sindicatos da região.

A agricultura norte-matogrossense, por razões já descritas, está centrada no cultivo da soja. Apesar das perspectivas favoráveis no médio prazo e do alto grau de especialização na produção, o monocultivo é uma característica indesejável tanto sob o aspecto econômico quanto pelo aspecto agronômico. Esse conhecimento parece já estar sedimentado entre a classe de produtores, tendo em vista as iniciativas de introdução de novas espécies tais como algodão, sorgo e girassol, cobertura de solo com milheto e outras forrageiras na entressafra. É notável a expansão do cultivo de milho na época da chamada safrinha, que traz consigo a ampliação da oferta de alimentos, de seus derivados e de subprodutos necessários para maior desenvolvimento da exploração de suínos, aves e bovinos em sistemas intensivos. Também a fruticultura já vem encontrando espaço, citando-se a experiência fomentada pelo CEPLAC no Município de Alta Floresta, promovendo o associativismo de produtores para o processamento industrial de polpas de frutas, inclusive nativas.

No atual estágio de produção verificado no norte do Mato Grosso, pode-se dizer que o processo produtivo encontra-se em fase pré-industrial, na qual as agroindústrias cooperam com uma reduzida fatia na economia da região. As iniciativas restringem-se a indústrias de pequeno porte no beneficiamento de arroz, algodão, suínos, aves e soja. Com relação à soja, uma planta de esmagamento somente se mostra viável em projetos de larga escala, tornando-se atrativa aos médios e grandes processadores quando com capacidade superior a 1.500 t/dia. No entanto, e não em menor ordem de importância, se sabe que outro fator fortemente condicionante consiste na sua localização geográfica, consideradando a logística, a infraestrutura de apoio, a mão de obra especializada e a distância dos centros de consumo e de portos de exportação. A instalação de processadores de soja na região deve provocar maior aceleração no ritmo de crescimento da exploração de suínos e aves, na medida em que disponibilizará maior oferta de farelo (insumo básico para essas atividades, pelo menos no modo semi-industrial de engorda) e, supostamente, a um preço bastante atrativo. É estratégico, para a economia da região, que o setor industrial receba esse impulso que trará consigo a ampliação de oportunidades, de receita e de empregos. Cumpre dizer, no entanto, que o modelo exportador, circunstancialmente ou não, está voltado para a soja em grão, como adiante será explicitado. 

A exploração das terras de cerrado surgiu como alternativa de menor custo aos desmatamentos da grande floresta amazônica. O modo pelo qual ocorreu a introdução do cultivo e o desenvolvimento da agricultura no cerrado pode ser classificado como devastador, através da remoção indiscriminada, da queima e do emprego de agroquímicos, promovendo a exploração de uma significativa extensão desse tipo de vegetação. No entanto, sabe-se hoje que o cerrado brasileiro constitui-se no mais diversificado ambiente de savana, em termos de número de espécies, existente no mundo. Sua biodiversidade é de importância equivalente a áreas da floresta amazônica. É, talvez, um dos menos protegidos ecossistemas do Brasil. Menos protegido ainda é o ecótono situado entre a floresta e o cerrado, ou área de transição, uma faixa de terra com mais alto número de espécies endêmicas de plantas do que a floresta ou do que o cerrado propriamente dito (FEARNSIDE, 2000). Sob este aspecto, e observando-se o avanço da frente de desmatamento e de implantação da agricultura, conclui-se que a soja já está próxima ou avançando sobre esse tipo de vegetação no extremo norte do Mato Grosso (COSTA, 2000).

Embora não seja este o foco desta análise, o alerta das organizações ambientalistas deve ser considerado e a comunidade científica deve ser chamada para um amplo debate com a sociedade organizada a fim de definir áreas de proteção e formas de exploração criteriosas e ambientalmente adequadas. É preciso dizer em prol do setor agropecuário que há uma crescente preocupação na utilização racional de defensivos, mesmo que o maior fator indutor seja de cunho econômico. Colabora para isso, também, o fato de que os produtores dessas regiões, com o alto grau de profissionalismo e nível de informação, mantém-se em estado de alerta frente à polêmica ambiental, e têm consciência de que está em jogo seu maior patrimônio: a terra.

Mesmo que de forma incipiente, verificam-se manifestações voluntárias entre lideranças do setor no sentido de recuperar áreas degradadas, preservar a vegetação das margens dos cursos d’água e repovoar os rios com peixes de espécies nativas. Mesmo a questão dos transgênicos é vista com ressalvas, ainda que as restrições sejam econômicas, pela maior dependência à indústria de agroquímicos e porque os mercados europeu e asiático oferecem espaço limitado para esse produto. Existe, portanto, oportunidade para discussão de interesses, de adequações e de ajustamentos dos anseios de parte a parte.

A par disso, registram-se demandas de diminuição da reserva legal em regiões de cerrado (de 35% para 20%), legislação essa que autoriza compensações entre propriedades de um mesmo produtor e de discussão do critério ambientalista que embasa o procedimento em termos de espacialização das reservas ou distribuição eqüitativa entre as propriedades.

O asfaltamento do trecho restante da BR-163 tenderá para a expansão da fronteira agrosilvopastoril. A presente escassez de matéria-prima experimentada pelas madeireiras situadas ao Norte do Estado do Mato Grosso (COSTA, 2000) tende a provocar o deslocamento de parte deste setor para além da divisa com o Estado do Pará. Mesmo que a disponibilidade de madeira ao sul do trecho sob estudo não se mostre altamente atrativa, seja pela fiscalização exercida ou pela baixa densidade de madeiras nobres (as grandes indústrias do mogno já se deslocaram do eixo Castelo dos Sonhos - Novo Progresso), o setor se mostra capitalizado e pode direcionar-se para a atividade agropecuária.

Uma segunda conseqüência de âmbito geral atinge diretamente a produção agropecuária da macroregião sob influência da rodovia e se refere à diminuição do custo do frete, como adiante está demonstrado, justificativa sobre a qual se apóiam os defensores do projeto. No contra-fluxo do escoamento da produção, os insumos minerais necessários para sustentar as altas produtividades também terão seus custos reduzidos, na medida em que um volume significativo provém do exterior.   Do mesmo modo o calcário, utilizado para correção da acidez do solo, terá aumento no volume ofertado com o início da extração das jazidas localizadas no Município de Itaituba. Cria-se assim, um ciclo de retroalimentação na atividade primária, promovendo aumento da competitividade no mercado externo, cujo ritmo de expansão deve ser ditado pela capacidade de consumo ou mesmo pela ocupação de fatias desse mercado e que atualmente são atendidas pelos países concorrentes.

Ainda sobre o ganho na competitividade que pode vir a ser experimentado pela agricultura regional, exclusivamente referindo-se à soja e na hipótese de não se verificar a ampliação do mercado externo, o excesso de oferta no mercado interno pode repercutir na configuração espacial e na estrutura das zonas de produção situadas no extremo sul do País e que terão de redirecionar suas atividades.   Aliás, informações da ABIOVE (Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais) dão conta da desativação de plantas de esmagamento na região sul, fato que parece ser sintomático da tendência de concentração da produção na região Centro-Oeste.

No que diz respeito ao trânsito de caminhões deve ocorrer significativa redução do fluxo rodoviário em direção à Cuiabá, cuja realidade apresenta problemas de congestionamento de tráfego e de trafegabilidade nas imediações dessa Capital, segundo informações da Secretaria Estadual de Transportes (SEET - MT), e amenizará temporariamente essa questão. Neste trecho, e nas condições em que se encontra, a rodovia se mostra incapaz de propiciar trânsito seguro, imputando ainda um alto custo de manutenção, dado o tráfego intenso e pesado, e não há expectativa de que venha sofrer adequação em um futuro próximo por causa da escassez de recursos.

Se por um lado essa inversão do fluxo rodoviário desvia a atenção sobre o problema, por outro pode provocar alterações na economia local, com conseqüências negativas no comércio e infraestrutura de apoio situados nesse trajeto. Esse ponto negativo talvez fosse irrelevante caso não houvesse a intenção, pública e declarada, de desmembramento do norte do Mato Grosso para fundar uma nova unidade federativa (Estado do Araguaia), o que acarretaria em um drástico rebaixamento na receita estadual do Mato Grosso e tenderia a concentrar ainda mais a influência política na Baixada Cuiabana. A situação será de menor impacto para essas localidades caso a BR-163 venha a se tornar uma rota alternativa para as indústrias da Zona Franca de Manaus, ponderação essa que extrapola os limites de abrangência deste estudo.

Não há dúvida que, em uma época em que o governo federal dispõe de uma baixa capacidade de investimento e luta para impedir o agravamento de questões sociais na saúde e educação, é questionável que haja o direcionamento de recursos financeiros para conclusão do asfaltamento, medida que se constitui numa visível transferência de renda para o setor. No entanto, o fomento à produção de soja parece ser estratégico para manter a balança comercial e a capacidade de gerenciamento da dívida externa. Isso porque, como exemplo e segundo dados do SECEX (Jornal Zero Hora 10/10/2002), o farelo e a soja em grão responderam por mais de 18% da receita de exportações no mês de setembro deste ano. Portanto, uma breve e fria análise econômica respalda uma iniciativa neste sentido, mas ressalta que o cultivo da soja no norte do Mato Grosso é altamente concentrador de terras e, por conseguinte, também de renda (FEARNSIDE, 2000), apresentando baixo índice de empregabilidade (um empregado para cada 150 hectares) e com tendência de exclusão ou baixo nível de participação da população local no desenvolvimento (COSTA, 2000). Entretanto, não se pode negar que essa atividade agrícola é fortemente integradora, pois movimenta as indústrias de insumos, de máquinas e implementos e a própria agroindústria situada à distância.

O fato é que as regiões Norte e Meio Norte do Mato Grosso permaneceram desassistidas de um sistema de transporte eficiente e de baixo custo na última década, o que obrigou o produtor a buscar soluções para a rentabilidade da atividade. Assim, os ganhos em competitividade foram exclusivamente provenientes do empenho profissional e do emprego de novas técnicas para diminuição de custos de produção e para o aumento de produtividade, vindo a atingir o topo do atual potencial de rendimento para essa cultura. Frente às circunstâncias do mercado mundial, no qual o concorrente direto (EUA) providencia o incremento de pesado volume de subsídios, o produtor mato-grossense volta suas forças políticas para reivindicar o cumprimento de uma promessa firmada há quase trinta anos atrás.

A produção mundial de soja é de cerca de 160 milhões de toneladas por ano (FAO/CONAB, 2001), tendo como maior produtor os Estados Unidos da América. Com uma formação caracterizada por grandes fazendas, alta mecanização, altos investimentos e uma forte infraestrutura, os EUA participam com cerca de 48% da produção mundial desse grão. Em segundo lugar, encontra-se o Brasil que, com a participação de 20%, mesmo sendo ainda um tomador de preços, tem conseguido colocar sua commodity no mercado com certa estabilidade. A formação dos preços do soja ocorre no mercado internacional, mais exatamente na Bolsa de Chicago. 

Hoje, apesar de certos avanços tanto em pesquisa quanto em tecnologia, os países individualmente ainda são tomadores de preço no mercado de soja, ou seja, acabam tendo que seguir o rumo do preço internacional, não influenciando de forma importante suas oscilações. Logo, cabe a cada país buscar um diferencial na oferta dessa mercadoria agrícola para assegurar a venda de sua produção.

A Argentina, um país próximo tanto comercial quanto geograficamente do Brasil, tem uma participação histórica relevante no cenário internacional de oferta do soja, de cerca de 12%, seguida pela China com 9%. Perante a crise argentina, com grande escassez de meio circulante, evidencia-se uma forte queda da produção e perda da competitividade. Logo, abrem-se novas possibilidades de mercado para o soja brasileiro no exterior no cenário de curto e médio prazo, expandindo sua oferta em locais onde a oferta argentina já não alcança mais.

O cenário da soja mundial pode ser descrito da seguinte forma. Os EUA caracterizam-se como o grande produtor mundial, o Brasil como um concorrente potencial que já mostra resultados que lhe conferem o segundo lugar no ranking de produção mundial do grão, seguido pela Argentina que parece, se não houver uma recuperação de médio prazo, ser séria candidata a perder espaço para o terceiro lugar, a China, país que vem se destacando tanto na indústria quanto na agricultura exportadora.

Um ponto relevante na caracterização da cadeia mundial do soja é o setor exportador. A produção cada vez mais tem se direcionado para uma configuração agroexportadora. Os produtores estão se tornando maiores e maiores também são os investimentos e os lucros. As exportações, geralmente com destino na Europa, estão sendo o pilar do desenvolvimento da produção. Tendo em mente as informações acima descritas, pode-se passar à próxima seção, que tratará do soja no Brasil, especialmente no Estado do Mato Grosso.

A produção de soja em grão no Brasil apresenta números muito expressivos. Em 2000 a produção brasileira atingiu o patamar de 32,8 milhões de toneladas, representando uma expansão da quantidade produzida de 41,7% no período compreendido entre 1996 e 2000 e um aumento no valor da produção, no mesmo período, em torno de 80%. Além de um mercado externo favorável desde a liberalização dos mercados dos anos 80 e 90, o Brasil tem se beneficiado da mecanização e do crédito rural para a expansão da produção de soja.

Registram-se, também, mudanças importantes que estão ocorrendo na cadeia do soja. Uma delas é a passagem do beneficiamento para a exportação direta. Ou seja, pouco a pouco a produção brasileira se especializa em relação ao setor agroexportador, deixando para segundo plano o beneficiamento interno do grão. Até então, a produção depois de concluída seguia um caminho que se pode chamar de rota sul, onde estão localizadas as maiores unidades de beneficiamento do soja no Brasil. As ondas de investimento experimentadas durante e pós Plano Real aliadas a um setor agroexportador atraente fizeram com que a exportação direta (sem beneficiamento) se tornasse mais rentável relativamente ao mercado interno.

Logo, uma nova dinâmica se forma, caracterizada principalmente por altos volumes de capital, diminuição na taxa de beneficiamento e preferência pela exportação direta. Essa dinâmica, a longo prazo, deverá se demonstrar na cadeia como um todo. Atualmente, como o Mato Grosso experimenta altos custos relativamente a outros estados brasileiros, há a preferência por exportar em grão. Cabe destacar que existe uma divisão bem clara entre as regiões com baixos custos em sua cadeia e que podem optar conforme suas configurações por exportar ou por colocar seu produto no mercado interno via beneficiamento, e uma segunda corrente que experimenta altos custos e que tem por principal formação o perfil exportador.

Atualmente, a soja é uma commodity requisitada no exterior e de intensa comercialização internacional. A importância desse produto é normalmente referida ao setor agrícola dos estados mais ao sul do País. O Estado do Mato Grosso, embora importante produtor nacional, arca com os custos das grandes distâncias em relação ao fluxo de produção, demandando grandes investimentos em infraestrutura para seu adequado escoamento. Como vai ser visto mais adiante, o Estado do Mato Grosso arca com os mais altos custos de transporte do País. Isso impacta diretamente sua margem de lucro e limita o crescimento da atividade com relação ao mercado exterior.

O que ocorre é que o Mato Grosso, ano após ano, vem se destacando como grande produtor nacional de soja. O complexo produtivo de soja mato-grossense é com certeza o mais avançado do Brasil em termos de resultados. Mostrando ainda um enorme potencial de crescimento, pois há grandes áreas a serem plantadas e as exportações podem ser intensificadas em muito, dependendo dos investimentos em infraestrutura, entre eles, de transportes. Mesmo havendo todos esses resultados concretos aliados aos sinais de dinâmica produtiva que o Mato Grosso está apresentando, a estrutura de transportes ainda prejudica a rentabilidade e, portanto, o desenvolvimento da atividade.

Parece, então, que o Estado do Mato Grosso desponta como a principal unidade da Federação a expandir sua produção de soja via dinamização do setor exportador, enquanto outras regiões do País – por motivos de localização, custos, formação da agroindústria ente outros – ainda continuam optando pelo beneficiamento e venda no mercado interno.  

Como já mencionado, um dos principais catalisadores da expansão da produção de soja é a possibilidade de auferir lucros com o setor exportador. O Brasil exporta cerca de um terço de sua produção anual de soja (CONAB, 2001). Os principais destinos desta exportação brasileira estão na zona européia, a destacar a Holanda e a Alemanha, e na China.

Os maiores produtores de soja do Brasil são: Mato Grosso (26%), Paraná (22%) e Rio Grande do Sul (16%) (IBGE, 2000). A produção de soja no Brasil, assim como na maioria dos países, é feita em grandes áreas e com grandes volumes de capital empregados. No Mato Grosso, a área plantada de soja é de cerca de 2,9 milhões de hectares, representando 61,2% do total de área de plantada de lavouras temporárias do Estado e 20% do total para o Brasil. A evolução da área plantada no Mato Grosso é bastante expressiva, com variação de 48,8% no período de 1996 a 2000, assinalando uma taxa anual de 10,4% de crescimento.

Ajusta-se o foco da análise para a Mesorregião Norte Mato Grossense, que possui como eixo geográfico exatamente a BR-163 no trecho pertencente àquele Estado, verifica-se que a expansão da área plantada é ainda maior, ficando na faixa de 69% no período de 1996 a 2000 (14% a.a.), caracterizando aí uma expansão mais expressiva em relação ao conjunto do Estado e do Brasil.

Mais do que a simples expansão física da área, a região registra também um enorme ganho de produtividade. A quantidade produzida nessa mesorregião passou de 2,8 milhões de toneladas em 1996 para 5,5 milhões em 2000 (variação de 98,8%) e o valor da produção no mesmo período variou 139,2% em termos nominais. Esses dados, mesmo na mais modesta análise, indicam grandes variações e resultados excelentes mostrando a potencialidade da região em relação à cadeia produtiva da soja no Brasil.

Quadro 5.3.35 - Quantidade produzida e crescimento da produção da cultura temporária da soja.

	Taxas de crescimento da produção e Quantidade produzida
	Norte Mato Grossense
	Estado do Mato Grosso

	Taxa de crescimento anual (%a.a 1996-2000)
	18,74
	14,91

	Taxa de crescimento no período (% 1996-2000)
	98,8
	74,3

	Quantidade produzida em 2000 (ton.)
	5.497.870
	8.774.470


Fonte: Produção Agrícola municipal. IBGE, Sistema de Recuperação Automática – SIDRA, 2002

Essa expansão é fruto dos seguintes fatores: crédito, reinvestimentos, mecanização, setor agroexportador favorável e pesquisa, gerando um novo rumo produtivo e uma nova dinâmica que a cadeia do soja já tem experimentado nos últimos anos. Fica evidente que o Estado do Mato Grosso está sofrendo uma mudança em sua cadeia produtiva do soja. O valor da produção de soja no Mato Grosso em relação ao valor total gerado pela agricultura no Estado é de 58,5% (IBGE, 2000), equivalente a 2,1 bilhões de reais em 2000. A expansão da quantidade produzida, no Estado como um todo, é de 74,3% (96/00) a uma taxa anual de 14,9% atingindo em 2000, 8,8 milhões de toneladas de soja em grão.

A tendência, portanto, dados os ganhos de produtividade do setor, é que a produção aumente ainda mais no Mato Grosso e também na mesorregião Norte Mato Grossense potencializando a utilização de vastas áreas ainda não utilizadas na divisa com o Pará e além dela. Podem ser destacados como grandes municípios produtores de soja do Mato Grosso: Sorriso, Lucas do Rio Verde, Campo Novo do Parecis, Nova Mutum, Diamantino, entre outros. Esses municípios citados representam mais de 48% de toda soja produzida no Mato Grosso em 2000 (IBGE).

Todos esses resultados já atingidos e até mesmo os potenciais de expansão possuem um importante limitante de seu desempenho nos custos de transporte. No Brasil, ainda se preserva uma estrutura de custos proibitiva, que oneram o transporte da produção a R$ 45 em média por tonelada. Os Estados Unidos da América – já citados como os maiores produtores de soja do mundo – gastam em média US$ 13 por tonelada de soja em grão transportada. Considerando a já mencionada mudança da cadeia em relação à estrutura de custos de transporte que está possibilitando a exportação direta em detrimento ao beneficiamento no sul, passa-se a analisar o setor exportador.

Uma das diretrizes de um país em desenvolvimento e endividado externamente como o Brasil é o fomento ao setor exportador. O Estado do Mato Grosso desponta como um grande produtor de soja (o primeiro no Brasil) e sua produção tem se voltado para o mercado externo, o que o torna um ator importante no cenário nacional com relação ao equilíbrio das contas externas do país. Estima-se que a soja matogrossense exportada represente de 45% a 50% da soja produzida no Estado (estimativa baseada em cruzamento de dados do MDIC e do IBGE). 

Em 2001, o Mato Grosso participou com 28,7% do volume (toneladas) de exportação de soja do Brasil (dados SECEX/MDIC), totalizando 4.507.204 toneladas do grão. Utilizando-se a tabela de dólares FOB (Free on Board, ou o valor de uma mercadoria descontados os fretes portuários) do período chega-se a um valor de US$ 806.514.830,00 representando 28% do valor das exportações de soja nacional. A participação do soja na pauta de exportação do Mato Grosso é de 68,5% (2001). A partir de 2001, o Mato Grosso passa a ser o primeiro estado no ranking de exportação de soja em grão sendo seguido pelo Paraná com uma participação de 25,1% em volume e de 24,4% no valor, e pelo Rio Grande do Sul com 18,2% em volume e 17,6% em valor. Ou seja, o Mato Grosso reverte uma segunda colocação e passa a ocupar o lugar do Paraná nessa pauta. A isso se deve muito a forte onda de investimentos que ocorre na região e a aquisição de mais terras cultiváveis no norte desse Estado, além dos fatores já citados na seção anterior. 

Da exportação brasileira de soja em grão que vai para a Holanda, o Mato Grosso participa com 43,3%. Os principais destinos da soja mato-grossense são: Holanda (31,9%), Alemanha (15,2%) e China (8,1%). As maiores variações positivas de 2000 para 2001 foram para Noruega (161,6%), para Alemanha (157,9%) e para o Reino Unido (122,4%), para exportação do soja em grão. Vê-se aí uma grande expansão das exportações dessa commodity (em grão) para a Europa, sendo o Estado do Mato Grosso o grande responsável por essa oferta. A expansão de 2000 para 2001 foi de 55,9%, representando em volume exportado um total de 1.615.993 toneladas a mais. Historicamente o crescimento da exportação de soja pelo Mato Grosso possui um taxa acumulada de 876,3% de 1996 até 2001. Ou seja, uma média de 57,7% por ano. Um crescimento impressionante que demonstra o potencial desse Estado nessa atividade agrícola exportadora.

Quadro 5.3.36 - Quantidade e valor da exportação de soja do Mato Grosso.

	Exportações do MT
	Valores
	Soja
	Total

	2001
	do Peso (ton)
	4.507.204
	6.575.575

	
	do Valor (US$)
	806.514.830
	1.395.758.000

	2000
	do Peso (ton)
	2.891.611
	4.711.326

	
	do Valor (US$)
	552.970.570
	1.033.353.505

	1999
	do Peso (ton)
	1.733.829
	3.453.242

	
	do Valor (US$)
	305.512.649
	741.095.223

	1998
	do Peso (ton)
	1.367.204
	2.496.327

	
	do Valor (US$)
	316.995.160
	652.661.330

	1997
	do Peso (ton)
	1.475.552
	2.845.498

	
	do Valor (US$)
	430.915.230
	927.090.727

	1996
	do Peso (ton)
	461.941
	1.900.476

	
	do Valor (US$)
	129.368.724
	659.307.976


Fonte: SECEX/MDIC

Quadro 5.3.37 - Variação da quantidade e valor da exportação de soja do Mato Grosso.

	Período
	Variações(%)
	Soja
	Total

	01/00
	do Peso
	55,9
	39,6

	
	do Valor
	45,9
	35,1

	00/99
	do Peso
	66,8
	36,4

	
	do Valor
	81,0
	39,4

	99/98
	do Peso
	26,8
	38,3

	
	do Valor
	-3,6
	13,5

	98/97
	do Peso
	-7,3
	-12,3

	
	do Valor
	-26,4
	-29,6

	97/96
	do Peso
	219,4
	49,7

	
	do Valor
	233,1
	40,6


Fonte: SECEX/MDIC

Outro fator importante é o mercado que está sendo perdido pela Argentina, outro grande país produtor de soja. O mercado na Europa que recebia tal produção agora se abre cada vez mais para o soja brasileiro. Como foi visto, na análise dos dados, há uma crescente importância no setor agroexportador do soja matogrossense. Logo, a expansão dessa atividade beneficiará diretamente o resultado das exportações brasileiras, dinamizando relações comerciais com a União Européia e China.

Quadro 5.3.38 - Variações dos destinos na exportação de soja do Mato Grosso.

	Período
	Paises Baixos (Holanda)
	Alemanha
	Noruega
	China
	Reino Unido
	Outros
	Total

	01/00
	37,0
	157,9
	161,6
	79,9
	122,4
	24,5
	55,9

	00/99
	7,5
	298,4
	159,5
	19,4
	238,0
	157,2
	66,8

	99/98
	16,4
	5,7
	-
	42,1
	161,5
	30,3
	26,8

	98/97
	-4,9
	-22,7
	-100,0
	434,6
	-56,9
	-18,1
	-7,3

	97/96
	118,5
	-
	-
	-
	2236,7
	605,3
	219,4


Fonte: SECEX/MDIC

O estímulo às relações comerciais externas do Brasil com membros da União Européia parece ser, neste caso, uma alternativa de grande entrada de moeda, pois quanto mais a questão das barreiras não-tarifárias e técnicas contra os produtos advindos dos EUA tomam dimensões maiores na Europa, mais chances tem o Brasil de cobrir essa demanda.

Um crescimento do diferencial na oferta de soja de Mato Grosso é possível na medida em que ocorra uma mudança na estrutura dos custos de transporte. Como vai ser visto na seção seguinte, esse Estado arca com o maior custo de transporte do País e ainda assim é o maior produtor atualmente.

Os custos de transporte e a cadeia da soja

O preço de uma commodity como a soja é relativamente estável no mercado internacional. Considerando que o Brasil é tomador de preços internacionais, estrangula-se a possibilidade de obtenção de maiores preços de venda para expansão das margens de lucro. A maneira como o mercado regula o incentivo à produção em uma ou em outra parte do planeta é a margem de lucro passível de ser obtida em uma ou outra produção. Considerando que os preços finais são estáveis, o que regula a margem de lucro dos produtores são, em última análise, os custos de produção. Qualquer redução de custos implica um acréscimo automático à margem de lucro obtida para aquela produção.

Duas ordens de fatores interferem no cenário internacional para a definição dos custos de produção. De um lado, os fatores estruturais, decorrentes das condições de solo, climáticas, de localização e tecnológicas que cada região produtora possui. Sempre que uma determinada região, como é o caso do Mato Grosso atualmente, incrementa algum desses fatores (no caso a produtividade), acrescenta-se um ganho diferencial em um mercado de preços relativamente estáveis. Uma mudança nesse cenário implica em mudanças nas estruturas de custos regionais com repercussão sobre o mercado internacional.

De outro lado, agregam-se fatores conjunturais, notadamente de ordem climática, mas também de política agrícola e conjuntura econômica dos países, que podem fazer oscilar a condição efetiva de produção de determinada região, como é o caso, atualmente, da Argentina, assim como o Brasil em termos de potencial vulnerabilidade. Sempre que ocorrem quebras de safra importantes nos EUA, por exemplo, países como o Brasil se beneficiam diretamente.

Considerando os elevados ganhos de produtividade do soja produzido no Mato Grosso, a opção de redução dos custos e conseqüente aumento da margem de lucro e estímulo à expansão da produção para exportação recai, basicamente, sobre os custos de transporte.

Historicamente, a produção do grão na região sempre havia se direcionado para as regiões sul e sudeste do Brasil, onde estão instaladas as maiores plantas de beneficiamento, onde estão os portos que exportam a produção e também onde se concentra boa parte da infraestrutura de armazenagem e de comercialização da cadeia produtiva do soja.

O processo de escoamento da produção do soja no Brasil é fundamental para essa cadeia. Além do Brasil ser um país de grandes proporções territoriais, a produção de soja ainda tem seu transporte centrado na modalidade rodoviária. Os carregamentos de soja, provenientes do Mato Grosso têm que percorrer uma distância aproximada de 2 mil km até Santos (SP) e Paranaguá (PR), utilizando, para tanto, rodovias muitas vezes precárias, congestionadas ou em más condições de trafegabilidade ou com custos de pedágio elevados.

O custo de transporte da produção de soja do Mato Grosso é o mais alto do país (SIFRECA). Os menores são para os estados do Rio Grande do Sul e Paraná, os quais dispõem de estruturas portuárias em seus próprios territórios.

O cálculo do custo de transporte é muito variado em termos de metodologia e possui uma gama de instituições que têm o interesse em calculá-lo. Contudo, a maioria das metodologias converge para uma média de R$ 90 por tonelada como estimativa para o Mato Grosso em 2002. Obviamente, um valor muito alto em comparação aos custos enfrentados em outras regiões do Brasil, como a Sul, por exemplo, onde o custo fica em torno de R$ 30 por tonelada em média. Isso se deve principalmente à proximidade do Rio Grande do Sul e do Paraná das maiores saídas portuárias do País, Paranaguá e Santos, assim como do porto de Rio Grande, com grande importância para o Estado do Rio Grande do Sul. Para o Mato Grosso, devido a sua localização geográfica, quase todas as saídas atuais são demasiadamente distantes da origem e onerosas.

Os valores aproximados, para que se tenha uma idéia, são: um transporte de Diamantino (MT) até Santos (SP) percorre uma distância de 2.015 km e custa um equivalente a 110 R$/ton (CVRD), contando apenas o frete rodoviário. O escoamento do Mato Grosso para Santos custa em média, segundo o Anuário da Agricultura Brasileira-Agrianual 2000, 104 R$/ton.

Os valores acima refletem os custos do frete rodoviário, ou seja, não consideram a despesa portuária, em torno de 23 R$/ton e o frete marítimo até o destino, em torno de 40 R$/ton se considerar o destino Rotherdam (Holanda).

Atualmente, pode-se obter dados de fretes rodoviários, hidroviários, ferroviários e aéreos através do Sistema SIFRECA/Esalq – USP. Os cálculos são mensais e classificados por produto, origem e destino. Para o caso específico do Mato Grosso, o escoamento da soja teria um custo de frete rodoviário em reais por tonelada entre 90 e 100, no período de pico de escoamento.

Um estudo apresentado pela Associação de Desenvolvimento Regional para Conclusão da BR-163 em 1997, realizado pela empresa PAM – Planejamento, Assessoria e Marketing Ltda., mostra que o custo do frete no trecho Sorriso-Santarém seria de 48,50 R$/ton. A produção que visa a exportação por esse caminho percorreria 1.336 km, cerca de 600 km a menos do que se o escoamento da produção se desse por Santos. Para valores atuais o transporte seria, considerando atualização por IGP (FGV) e as prováveis intensificações da oferta e demanda por fretes, um valor em torno de 70 a 80 R$/ton.

Há, ainda, a possibilidade de deslocar a produção pela multimodalidade formada pela Hidrovia Teles Pires-Juruena-Tapajós em conjunto com trechos rodoviários que incluem a BR-163. Percorrer-se-iam, por esse caminho, cerca de 1800 km com um custo aproximado de 45,30 R$/ton (dados do estudo para 1997 convertidos do dólar médio de maio desse mesmo ano), o que, atualizados para 2002 representariam cerca de 65 a 75 R$/ton.

Fica claro que, tanto pela rodovia BR-163 quanto pela rota rodo-hidroviária da Hidrovia Teles Pires-Juruena-Tapajós, os custos de transporte seriam menores do que os praticados atualmente para escoar a produção de soja matogrossense por Santos, além de percorrer caminho marítimo menor para atingir a Europa, principal mercado dessa produção.

O caminho compreendido desde a origem produtora no Mato Grosso até o Porto de Santarém é de suma importância para os resultados positivos da comercialização (exportação) da soja. Os reflexos disso dão-se na produção. Conforme havia sido mencionado no início, o preço da soja mantém-se relativamente estável no mercado internacional. Logo, uma maneira de aumentar a lucratividade do empreendimento é através da redução de custos. Já foram vistos alguns dos muitos aspectos relevantes dos custos na cadeia produtiva da soja. Cabe agora ressaltar as economias que a utilização desta rodovia traria ao complexo do grão no Mato Grosso. 

Considerando que a produção exportada em 2001 foi de 4.507.204 toneladas de soja em grão e que o custo de transporte é em média 90 R$/ton, tem-se uma estimativa de custo em torno de 405 milhões de reais, representando 21,4% sobre o valor total exportado. Levando em conta que o valor exportado dessa commodity pelo Mato Grosso em 2001 foi de US$ 806.514.830, um equivalente a 1,895 bilhão de reais (cotação média anual de 2001 = 2,35 R$/US$), o valor bruto obtido descontado o custo de frete terrestre naquele ano foi em torno de 1,490 bilhão de reais.

Utilizando o caminho da BR-163, a um custo estimado de 70 reais por tonelada transportada, com base nas mesmas estimativas e valores exportados, obtém-se um custo de transporte em torno de 315 milhões de reais, representando 16,6% sobre o total exportado (lembrando que são apenas custos de transporte internos, não estão contabilizados os custos portuários e de transporte marítimo até o destino); e valor bruto em torno de 1,580 bilhão de reais, descontado esta parcela de transporte. Logo, haveria uma redução de custos de transporte por volta de 22% ou 90 milhões de reais por safra e um incremento no valor bruto de cerca de 6%.

Como alternativa para o uso exclusivo da BR-163, considera-se, também, a rodo-hidrovia que engloba trechos da BR-163, MT-320, MT-208, MT-160, rio Teles-Pires, cachoeira Rasteira e rio Tapajós, conhecido como Rodo-Hidrovia Teles Pires-Juruena-Tapajós.

Conforme dados da ABIOVE, o Brasil utiliza entre os modais para transporte de soja preferencialmente o rodoviário (67% de participação), em segundo lugar o ferroviário com 28% e em terceiro e último o modal hidroviário, com apenas 5% de participação. Comparativamente, os EUA dão preferência pela utilização das hidrovias (61%), depois pelas ferrovias (23%) e por último para as rodovias (16% da participação). Nota-se que o Brasil ainda se utiliza muito das rodovias e deixa de explorar os recursos de sua vasta configuração hidrográfica.
 

Se o custo de transporte chega a 405 milhões de reais e o lucro bruto a 1,490 bilhão de reais quando escoada a produção do Mato Grosso por Santos, com a utilização da rodovia BR-163 e da hidrovia Teles Pires-Juruena-Tapajós a redução dos custos de transporte seriam muito grandes. Sendo o custo médio multimodal (rodo-hidrovia) nesse caso estimado em 65 reais por tonelada de soja em grão transportada, tem-se um custo de 293 milhões de reais e um valor bruto de 1,602 bilhão de reais descontado o custo de transporte interno. Ou seja, registra-se uma redução de custos em relação a rota Santos de 27,6% e em relação a utilização exclusiva da BR-163 de 7%. O aumento no valor bruto descontado o custo de transporte é de 7,5% relativamente à rota Santos e de 1,4% considerando a rota pela BR-163.

A utilização dessa multimodalidade de transporte, contudo, requer outras obras como alteração de capacidade de tráfego hidroviário, por exemplo, e investimento na implantação da hidrovia, ou seja, um custo maior para permitir a trafegabilidade da produção por esse meio comparativamente ao custo das obras da rodovia, que já está implantada.

Após a análise dos dados e feitas as considerações, observa-se que a produção de soja está se direcionado para uma configuração agroexportadora, sendo esse um movimento global. Os produtores estão se tornando maiores, e os crescimentos em fatores têm sido de escala. As exportações estão sendo o pilar do desenvolvimento das produções. Mas, para que essas sejam rentáveis o suficiente - para que haja reinvestimento e aumento na produção e emprego – ocorre um estrangulamento nos custos de transporte.

A comercialização da produção de soja no Brasil faz com que o Mato Grosso, que é o maior produtor de soja, não seja estimulado para tal atividade, antes disso, é afetado por uma estrutura de custos que acaba concentrando renda em outros setores, impossibilitando a execução e a atração de investimentos, por conseguinte o desenvolvimento da atividade. É essencial o investimento em infraestrutura de transportes para que o potencial do setor agroexportador mato-grossense seja mais desenvolvido.

O asfaltamento da rodovia trará consigo fortes impactos sobre a oferta do soja no Mato Grosso e sobre as economias do norte do Mato Grosso e sul do Pará. Espera-se que haja crescimento via exportação, aumento de produção, elevação nos níveis de emprego e renda, fomento de novas atividades ainda inexploradas, intensificação das relações comerciais tanto internas quanto externas e dinamização da interação dessas economias.

A rodovia BR-163 pode vir a se tornar um corredor propulsor da economia matogrossense e paraense, possibilitando incrementos nas exportações e, também, nas importações. A rodovia concluída estará indiretamente redistribuindo renda entre regiões, já que gera uma gama de economias ao longo da via e em razão desta. O grande push que estas economias devem receber é o de infraestrutura. Não há como desenvolver economicamente regiões sem o mínimo de infraestrutura. Esta é a primeira das etapas do crescimento objetivando o desenvolvimento. Em quase todas as outras regiões do País já houve a conclusão desta etapa. Já foram feitos os investimentos necessários para o desenvolvimento de economias. Mas, especialmente na região estudada, esta etapa foi feita de forma parcial. A configuração de transportes é ainda muito arraigada ao beneficiamento no sul do Brasil. Mesmo que haja uma expoente dinâmica exportadora que vem demonstrando resultados bastante expressivos.

Área de Influência Direta

Conforme comentário inicial deste diagnóstico, na Área de Influência Direta serão privilegiadas as informações obtidas em fontes primárias ou em fontes secundárias coletadas localmente. Com esse procedimento, procurou-se qualificar e especificar o conhecimento da realidade social e econômica da área marginal ao eixo da rodovia, ou seja, caracterizando melhor uma faixa de 50 km para cada lado da rodovia.

Dinâmica populacional

O perfil da população da Área de Influência Direta acompanha o perfil geral caracterizado em relação aos dados em base municipal. Entre a população das áreas urbanizadas, predominam os homens em relação às mulheres, porém, em menor proporção do que o registrado em relação à população rural, representada pelos produtores entrevistados (51,6% e 58,9%, respectivamente).

A razão de dependência entre os entrevistados das áreas urbanas é de 59,6%, ou seja, a população com até 14 anos ou com mais de 65 anos representa mais da metade da população com idade entre 15 e 64 anos. No meio rural, por sua vez, a razão de dependência é bem menor, registrando 41,1% pela menor participação da população com até 14 anos, fruto do menor número de mulheres e conseqüente menor taxa de fecundidade (Tabelas AID 1 a 4, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Pelo menos um quarto da população das áreas urbanas reside no local há menos de 10 anos, enquanto mais de um terço sempre residiu no local. As regiões Nordeste e Sul do Brasil se destacam como origens mais freqüentes da população não nascida no local, sendo que destaca-se um significativo número de pessoas que é originária de municípios do entorno ou da própria Área de Influência Indireta do empreendimento (Tabelas AID 6 e 7, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Com relação à população rural representada pela amostra de produtores, a maioria é residente no local desde as primeiras levas de migrantes das décadas de 70 e 80 (42,3%). Residindo no local a partir da década de 90 registra-se apenas 13,1% dos entrevistados. A origem predominante entre os moradores das propriedades visitadas é a Região Sul (22,6%), seguida do Nordeste (17,7%) (Tabelas AID 9 e 10, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Em termos de níveis de renda monetária, registraram-se grandes percentuais de não resposta, ou seja, muitos possuíam uma renda irregular ou nem chegavam a possuir renda monetária (Tabelas AID 5 e 8, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A região não registra movimentos sazonais importantes de população relacionados a lazer ou atividade produtiva particular, exceto no período de seca com a exploração madeireira que vem se intensificando na região.

Infraestrutura básica

Os domicílios da amostra de população dos núcleos urbanos da Área de Influência Direta possuem, em sua grande maioria, canalização interna de água, oriunda de poço cavado (67,1%) e rede geral (21,8%), embora essa rede muitas vezes seja oriunda de poço para abastecimento local.

Apesar da oferta abundante de madeira, o piso predominante desses domicílios é de cimento (37,0%) e cimento queimado (25,5%), sendo que apenas 7,4% são de chão batido. A cobertura predominante é de telha de fibrocimento e apenas 14,4% dos domicílios possuem revestimento de alvenaria, predominando a madeira (83,8%).

Em termos de esgotamento das instalações sanitárias, 48,1% não possuem qualquer tipo de instalação, enquanto 31,0% possuem fossa séptica e 18,2% fossa rudimentar.

Nas áreas urbanizadas, a disponibilidade de energia elétrica cobre 96,3% dos domicílios entrevistados, sendo que 75,9% possuem geladeira ou freezer, 79,6% televisor, 81,0% rádio e somente 22,2% veículo próprio (Tabelas AID 11 a 16, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Na amostra de domicílios dos produtores entrevistados a principal forma de abastecimento de água é por poço cavado ou vertentes próximas. O piso predominante é o de cimento (29,2%), sendo maior a participação dos domicílios com chão batido (14,2%). A cobertura predominante é a de telha de fibrocimento, embora seja registradas também coberturas de madeira, telhas de barro e palha. O material predominante da parede é a madeira, sendo pequena a utilização de outros tipos de revestimento tais como taipa, barro e alvenaria, embora haja registro desse tipo de material também.

Fossa rudimentar e vala a céu aberto são as formas de esgotamento das instalações sanitárias mais usuais entre a população rural da Área de Influência Direta, sendo que um percentual expressivo dessa não possui instalações sanitárias (7,5%).

A presença de energia elétrica alcança menos da metade dos domicílios entrevistados (47,5%), sendo que a maioria destes dispõe de geladeira e televisor. Mais da metade dos domicílios possui rádio (61,7%) e quase a metade possui veículo próprio (43,3%), sendo esse veículo muitas vezes o trator de trabalho utilizado também para o deslocamento (Tabelas AID 17 a 22, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Entre o público de instituições entrevistadas, buscou-se também uma caracterização básica com vistas a estabelecer um perfil geral. Deve-se ter em conta que a maior parte dessas instituições constituem-se em órgãos de representação e de governo locais dos municípios.

Mais da metade das instituições entrevistadas possui até 10 pessoas trabalhando, informando que demandam contratação de mais pessoal, especialmente de nível superior e técnico. As instituições demandam também espaço físico, equipamentos, sempre numa proporção próxima de dois terços do conjunto de instituições entrevistadas, bem como de apoio institucional (apenas 11,5% das instituições informaram não precisar de apoio institucional), focado sobre os governos Estadual e Federal (Tabelas AID 23 a 27, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Registra-se, portanto, a grande deficiência de infraestrutura básica e de condições das instituições locais para atendimento das necessidades das populações residentes na Área de Influência Direta do empreendimento.

Caracterização das comunidades existentes na Área de Influência.

As comunidades localizadas ao longo do trecho das rodovias são caracterizadas, inicialmente, de forma individual, sendo abordado o conjunto dos aspectos levantados em campo através de informações, documentos locais e relatos qualificados de autoridades e moradores. Essa caracterização complementa e/ou detalha informações apresentadas com relação à Área de Influência Indireta do empreendimento, havendo algumas lacunas de informação nesta caracterização. Embora tenha sido feito o esforço de buscar sua complementação ainda em campo, em muitos casos não foi possível preencher integralmente tais lacunas.

Após a caracterização individualizada, são apresentados os dados quantitativos apurados através dos questionários aplicados nos levantamentos junto aos públicos de instituições, população rural e moradores.

Descrição geral

Existem vários centros e núcleos urbanos localizados às margens das rodovias BR-163 e BR-230. Ordenados no sentido sul-norte na primeira rodovia e oeste-leste na segunda, o primeiro núcleo urbano é Cachoeira da Serra, situado à margem esquerda da rodovia. Trata-se de um distrito pertencente ao Município de Altamira, constituindo-se, atualmente, num vilarejo que pretende se emancipar do município mãe, de cuja sede dista mais de mil quilômetros.

O segundo núcleo urbano é o de Castelo dos Sonhos, também um distrito do Município de Altamira, que se encontra em processo de emancipação em estagio avançado. O vilarejo é cortado pela rodovia. O terceiro núcleo urbano é o de Alvoradinha, pertencente ao Município de Novo Progresso, também cortado pela rodovia.

A primeira sede municipal do trecho é núcleo urbano de Novo Progresso, que se constitui em pólo regional, sendo o maior centro urbano localizado às margens da rodovia na porção sul do trecho. Nesse local existe uma área de terra, localizada na margem direita da rodovia e na parte central da cidade, entre o eixo da rodovia e a rua auxiliar, que atualmente está sendo ocupado como espaço de lazer da população, tendo sido transformado em praça pública pelo poder municipal e que provavelmente irá coincidir com a faixa de domínio da rodovia.

O próximo núcleo urbano localizado às margens da rodovia é a localidade de Riozinho, pertencente ao Município de Novo Progresso, que também conta com uma situação de ocupação da faixa de domínio. Nesse caso existem várias construções do tipo palafita, nas duas margens da estrada, servindo de moradia para a população, e que deverão ser removidas no caso de ser mantido o traçado atual nesse ponto. As construções estão utilizando a margem da estrada como ponto de sustentação para se manter acima do nível das águas.

O núcleo urbano subseqüente é o distrito de Moraes de Almeida, pertencente ao Município de Itaituba, também sendo cortado pela rodovia. A população local também está envolvida em um processo de emancipação. O mesmo está afastado da sede municipal por aproximadamente 300 km via rodovia. Segundo o relato de antigos moradores “o vilarejo quase saiu do mapa, pois virou uma vila fantasma, uma vila tapera”. Isso foi ocasionado pela crise na atividade garimpeira. Quando esta entrou em declínio, as pessoas e suas famílias começaram a ir embora e a abandonar as residências. Algumas destas residências, que eram de madeira, pegaram fogo. Queimada, também, foi a igreja local. Nesse período, relatam moradores antigos, “qualquer pessoa podia ocupar a casa que quisesse e ficar morando nela, ou então desmanchar e levar a madeira embora”.

Atualmente, está sendo construída uma nova igreja, desta vez de alvenaria. Os moradores locais acreditam que desta vez será diferente do que ocorreu com a corrida em busca de ouro, que haverá progresso e desenvolvimento na região de forma permanente, e “não somente por um determinado período de tempo”.

O comércio estabelecido está prosperando, há hotéis, restaurantes, mas ainda não há agência bancária. Existe uma escola que ministra os conteúdos referentes ao ensino regular fundamental e o ensino médio modular, mas segundo o relato de uma aluna, não está equipada com biblioteca e não há nenhum livro para os estudantes consultarem. Há um posto de saúde, mas não há médico.

O primeiro vilarejo após Moraes de Almeida é o do Aruri, também pertencente ao Município de Itaituba. Após Aruri, localiza-se o distrito de Caracol, que pertence ao Município de Trairão. O núcleo está situado à margem direita da estrada. Atualmente, o abastecimento de energia elétrica dessa comunidade é feito através de gerador, somente em determinados períodos do dia e da noite. A Prefeitura Municipal, para solucionar esse problema, está estendendo a rede elétrica da sede municipal até o vilarejo. A referida rede será implantada na margem direita da estrada como foi constatado em campo, pois os funcionários estavam limpando, desmatando o local, e segundo informações prestadas na prefeitura, a rede estaria implantada até o mês de setembro de 2002.

No Caracol existe uma escola de ensino regular fundamental e de ensino médio modular. A comunidade dispõe de um posto de saúde, mas reclama da falta de médico.

A sede de município seguinte, nessa parte do trecho, é a de Trairão, que também é cortada pela estrada. Nesse Município foram identificadas varias residências e estabelecimentos comerciais situados na margem direita da rodovia, provavelmente sobre a faixa de domínio, além da ocupação da área que fica entre a rodovia e a rua auxiliar, do lado esquerdo, que está sendo usada como praça municipal, dispondo de bancos e arborização típicas desse tipo de espaço público. 

O ponto de intersecção entre a BR-163 e a BR-230 é a localidade conhecida como Quilômetro 30, pertencente ao Município de Itaituba e distando desse aproximadamente essa quilometragem. Seguindo-se em direção leste até o Município de Rurópolis, as duas rodovias vão compartilhar o mesmo leito, sendo que o próximo núcleo urbano é a localidade conhecida como Quilômetro 70, seguida da localidade conhecida como Quilômetro 75, estas pertencentes ao Município de Rurópolis.

No final do trecho, encontra-se o Município de Rurópolis, onde as duas rodovias voltam a tomar rumos diferenciados, sendo que a BR-163 segue em direção norte até o porto de Santarém e a BR-230 segue na direção leste. No Município de Rurópolis, é registrada a única iniciativa de organização e regulamentação da ocupação ao longo da rodovia, estando em processo a titulação das propriedades localizadas em sua margem próximo ao centro da sede urbana. 

Da localidade do Quilômetro 30, seguindo-se em direção oeste, a BR-230 chega ao distrito de Miritituba que pertence ao Município de Itaituba, estando esse na outra margem do rio Tapajós, ponto no qual procede a travessia por balsa.

Ressalta-se que de todos os núcleos e centros urbanos citados somente as cidades de Santarém e Itaituba existiam antes da construção das duas rodovias, todas as demais surgiram em função da abertura das duas rodovias.

Itaituba

Dos cinco municípios seccionados pelo eixo da rodovia, o Município de Itaituba se constitui no único pólo de referencia regional. Além de ser um dos municípios mais antigos da região e possuir o maior contingente populacional, também dispõe, na sua sede municipal, de um grande número de serviços e estabelecimentos comerciais, escritórios e representações de órgãos públicos estaduais e federais, além de uma estrutura urbana e portuária completa, atendendo à população local e dos municípios vizinhos.

Itaituba está localizada na porção sudoeste do Estado do Pará, na região conhecida como "Zona Fisiográfica do Rio Tapajós", e tem como limites ao norte o Município de Aveiro, ao sul os municípios de Novo Progresso e Jacareacanga, a leste os municípios de Altamira, Rurópolis e Trairão e a oeste o Estado do Amazonas. Sua sede municipal está situada à margem esquerda do rio Tapajós e dista cerca de 890 quilômetros em linha reta de Belém, capital do Estado do Pará.

· Infraestrutura básica

O abastecimento de água da população da cidade é feito pela rede publica através da água captada no rio Tapajós e através de poços individualizados localizados, ou no pátio das residências, ou na calçada em frente às mesmas.

Quanto ao esgotamento sanitário, atualmente inexiste qualquer tipo de rede de coleta e tampouco estação de tratamento do esgoto domiciliar e dos estabelecimentos comerciais existentes no município. No caso dos domicílios e estabelecimentos localizados na área mais central da cidade, os mesmos são providos do sistema de fossa séptica, sendo o escoamento das mesmas direcionado para a rua. Nas ruas centrais onde há pavimentação asfáltica, o esgoto escore por uma sarjeta até o rio Tapajós. Nas demais vias, o esgoto é lançado à céu aberto.

Os domicílios situados nas vilas de mais baixa renda, por serem construções mais modestas e na sua grande maioria de madeira, são desprovidos de sanitários no seu interior ou sequer de anexos no fundo da residência. O que existe é o sistema conhecido como “latrinas” ou áreas de uso comum a um conjunto de domicílios.

Pelo exposto acima, percebe-se a precariedade das condições de higiene e salubridade a que estão expostos os habitantes da cidade, sobretudo no que se refere ao consumo de água, pois a mesma em boa parte é extraída de poços cavados que estão situados no pátio do domicilio, nos quais são lançados in natura os dejetos dos moradores. Esse problema não é desconhecido da população, tanto que em muitas residências os moradores, na tentativa de evitá-lo, procuram cavar os poços em frente aos domicílios, ou seja, sob a calçada, o que desperta a curiosidade dos visitantes.

A situação sanitária de Itaituba não difere muito da encontrada nos demais municípios da área de influência. A diferença reside no volume de população urbana concentrada no Município, que acentua significativamente o risco ao qual à população está exposta. Indica, também, uma tendência a ser seguido pelos demais municípios, caso não venham a ser desenvolvidas iniciativas de melhoria sanitária na região.

Existe coleta regular de lixo, mas o sistema é deficiente, como se pode constatar “in loco” e através de reclamações de alguns moradores, pois ao invés de ser realizada de forma individualizada, ou seja, por domicilio, ela é feita de forma coletiva. A prefeitura coloca caçambas fixas nas ruas em quadras alternadas para a população depositar o lixo. Somente uma vez por semana um caminhão passa e recolhe a caçamba, levando o lixo para ser depositado em um lixão distante mais ou menos sete quilômetros do centro da cidade.

Esse sistema é ineficiente por vários motivos. Nem todos os moradores levam os seus sacos de lixo até a caçamba, pois a mesma está localizada, muitas vezes, na outra quadra, optando por jogá-lo em terrenos baldios. Com freqüência, a caçamba enche rapidamente e o lixo transborda para o chão, sendo espalhado na rua pelos cães. Além disso, o lixo disposto dentro das caçambas atrai animais, principalmente os urubus que vem se alimentar ali. No centro da cidade por mais de uma vez se observaram dezenas dessas aves se alimentando do lixo direto na caçamba.

Por conseqüência, também não há qualquer tipo de coleta seletiva de lixo ou reciclagem do mesmo. Constatou-se que existe na saída da cidade, nas margens da estrada de acesso ao Município de Jacareacanga, um deposito de entulhos, restos de jardim, galhos de arvores e nesse local também é disposto lixo domiciliar de forma irregular.

· Saúde

O Município de Itaituba conta com uma rede de serviços de saúde composta por sete hospitais, sendo um público e cinco privados, que mantêm convenio com o Sistema Único de Saúde – SUS. O número total de leitos hospitalares é de 339, sendo que deste total 28 estão localizados no hospital publico e 311 são leitos hospitalares da rede privada, que destina 172 para o convênio com o SUS.

Existem nove Centros de Saúde, sete Postos de Saúde e uma Unidade de Saúde da Família. A população ainda conta com os serviços de quatro laboratórios para exames clínicos, sendo um deles público.

Os serviços da área de saúde oferecidos pela rede pública à população do Município e dos municípios vizinhos são prestados por 15 médicos, três dentistas, 17 enfermeiros, um psicólogo, um bioquímico, seis técnicos de laboratório, 78 auxiliares de enfermagem e 180 agentes comunitários de saúde. 

· Parque Nacional da Amazônia

A proposta de criação deste Parque Nacional surgiu através do Programa de Integração Nacional - PIN iniciado pelo Governo em 1970. Em 1971, uma área de seis milhões de hectares designada de “Polígono de Altamira” foi desapropriada pelo INCRA. O Grupo de Operações da Amazônia – GOA propôs que um milhão de hectares dessa área deveria ser reservado sob a categoria de Parque Nacional. Em fevereiro de 1974 foi criado o Parque Nacional da Amazônia pelo Decreto Federal nº 73.683. Tendo em vista que uma única unidade não pode refletir toda a diversidade da Amazônia e que novos parques foram e serão criados na região, está sendo proposta a mudança de seu nome para Parque Nacional do Tapajós, pois o mesmo está localizado á margem esquerda do rio Tapajós.

Compreendendo partes do Município de Itaituba e do Estado do Amazonas, atualmente possui 994.000 ha de florestas, e embora tenha sido criado há mais de trinta anos, a sua área ainda não foi demarcada. Segundo informações prestadas pelo funcionário do IBAMA responsável pelo escritório regional sediado no Município, a demarcação seria realizada em breve e seriam removidas as cerca de 500 famílias de pequenos agricultores que residem dentro da área do Parque, com o pagamento de uma indenização a cada uma delas.

Segundo pode-se apurar junto as lideranças dos agricultores, que estavam na ocasião acampadas no pátio do Instituto como forma de protesto contra a proposta apresentada, os agricultores concordam plenamente com a demarcação da área da unidade. No entanto, são contra a remoção e o valor da indenização. Querem permanecer morando onde estão ou fazer uma permuta de área, desde que pudessem conhecer a área permutada previamente. 

Rurópolis

Desde o inicio da década de 70 acorreram para a região inúmeras pessoas em busca de novas oportunidades, bem como todo o tipo de aventureiros oriundos das demais regiões do país, sendo que em Rurópolis houve o predomínio na fixação de colonos provenientes da região sul. Esse fato certamente influenciou para que já no seu inicio o Município tivesse uma vocação agrícola, fato que perdura até os dias de hoje e que provavelmente permanecerá, pois muitas dessas famílias sulistas permanecem residindo em seus lotes e trabalhando em atividades tipicamente agrícolas, seguindo padrões culturais de sua origem.

Segundo o relato de um entrevistado oriundo do Rio Grande do Sul e um dos pioneiros do processo de colonização, “muita gente morreu no inicio do processo de colonização da região devido a doenças como a malária e muitos se suicidaram, pois se desiludiram com a situação em que foram colocados, pois não havia energia, escola, posto de saúde, enfim, foram abandonados no meio da selva e não tendo para onde voltar, pois já haviam saído do seu lugar de origem por falta de melhores perspectivas de vida, optaram por essa atitude extremada e desesperadora”.

· Infra-estrutura

O abastecimento de água da sede municipal é feito de duas formas: através da rede geral que abastece aproximadamente 50% dos domicílios que estão localizados na parte central da cidade, sendo a água captada parte no rio Leitoso e parte extraída de poço artesiano. Os outros 50% dos domicílios localizados nos bairros mais afastados do centro da cidade são abastecidos de forma individualizada, por poços cavados, sendo alguns deles forrados com manilhas somente na parte inferior, outros forrados com tijolos até a superfície.

Quanto à rede de esgoto, atualmente inexiste qualquer tipo de rede de coleta e tampouco estação de tratamento dos esgotos domiciliar e dos estabelecimentos comerciais existentes no Município. No caso dos domicílios e estabelecimentos localizados na área mais central da cidade, os mesmos são providos do sistema de fossa séptica, sendo o escoamento das mesmas realizado posteriormente para a rua.

No que tange ao lixo, existe coleta individualizada por domicilio, sendo realizada duas vezes por semana por meio de caminhão tipo caçamba da Prefeitura. O mesmo é disposto num lixão, distante mais ou menos três quilômetros da sede municipal. Não há aterro sanitário e tampouco coleta seletiva e reciclagem do lixo seco.

Recentemente, uma linha de transmissão de energia elétrica da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, chamada localmente de “linhão”, foi estendida até o Município e segue junto à BR-230 em direção a Trairão, potencializando a eletrificação rural. Todavia, como são necessários investimentos de rebaixamento da voltagem nem sempre acessível aos produtores locais, muitas casas continuam sem o serviço.

Com exceção da rua principal, em um pequeno trecho onde está localizado o comércio de maior porte e o Centro Cívico, as ruas são desprovidas de calçamento. Entretanto, as ruas são largas e muitas vezes arborizadas, predominando espécies frutíferas, como o jambo e a mangueira. Segundo o relato de um comerciante local, “os moleques e a população comem os frutos dessas árvores à vontade, inclusive não dão conta de comer todos os frutos e por isso, todos os anos boa parte dos mesmos caem ao chão e se estragam”.

No Centro Cívico existe um espaço onde são realizados shows e apresentações artísticas, além de uma cancha de futebol de areia, onde ocorrem torneios entre times locais, nas categorias adulto, adolescente e infantil. Muitas partidas são disputadas à noite, e apesar do sistema de iluminação precário sempre com a presença de muitos assistentes.

Segundo relatos feitos por moradores da cidade em conversas informais ocorrem com freqüência atividades culturais nesse local, com apoio e estímulo da Prefeitura.

· Ensino

A rede de ensino no Município é composta de 120 escolas, onde são ministradas aulas do ensino fundamental, da pré-escola a 8ª série (1º grau). Desse total, 111 estão localizadas na área rural, onde 148 professores exercem suas funções pedagógicas e nove estão localizadas na área urbana, onde 84 professores ministram suas aulas. Também na sede municipal existe uma escola estadual de ensino médio (2º grau completo) onde 417 alunos estavam matriculados em 2002. No inicio do ano letivo de 2002, havia 11.214 alunos matriculados na rede de ensino do Município, distribuídos nas faixas etárias infantil, adolescentes e adultos. Esse total de matrículas corresponde a 46,15% da população residente no Município, dado que foi confirmado pela Secretaria de Educação local.

· Saúde

A população conta com os serviços de saúde prestados por um hospital municipal que dispõem de 27 leitos hospitalares e está equipado com clínicas médica, cirúrgica, pediátrica e ginecológica. O atendimento médico nas clínicas existentes no hospital é prestado durante 24 horas por dia. Além desse, existe um Centro de Atenção Básica na sede municipal, uma Unidade de Saúde da Família localizada no vilarejo Quilômetro 70 e um posto de saúde localizado no vilarejo Quilômetro 75. Nesses locais, são desenvolvidos programas de combate à hanseníase, hipertensão, diabete, acompanhamento pré-natal, desenvolvimento e crescimento, atenção à saúde da mulher, bem como curativos, pequenas suturas e consultas médicas pré-agendadas.

A população conta com os serviços de dois médicos, sendo um cirurgião-geral e um generalista com especialização em radiologia, duas enfermeiras, uma assistente social, uma enfermeira com especialização na área de saúde mental, 37 auxiliares de enfermagem e 51 agentes de saúde.

Registra-se que nos casos de moléstias mais graves os pacientes são deslocados para Santarém, onde existem mais recursos. Dependendo da situação, os custos desses deslocamentos podem ser cobertos pelo poder público municipal. A situação é mais complicada na estação das chuvas, quando a estrada se encontra em péssimas condições e segundo relato dos moradores é praticamente intransitável. De acordo com a gravidade do caso, o deslocamento é feito por via aérea.

· Transporte

O transporte de passageiros e mercadorias é realizado por via aérea e via rodoviária. Os ônibus não têm horários pré-definidos, principalmente para chegada ao destino. Na época das chuvas é comum encontrar pessoas dormindo ou sentadas nos banco da rodoviária a espera da chegada do ônibus ou a espera de alternativas de deslocamento. Os ônibus que fazem as linhas são veículos antigos, em péssimo estado de conservação, sofrendo rápida deterioração pelas condições de operação a que são expostos. 

As camionetes também usadas pela população no deslocamento entre localidades são um exemplo das condições de isolamento e dificuldades a que são submetidas as pessoas. Um dos membros da equipe de campo se deslocou da cidade de Rurópolis até o Quilômetro 70 com um desses veículos, verificando que dentro da caçamba da camionete iam sentadas junto com mochilas e sacolas 11 pessoas adultas, sete crianças com faixa etária variando de três a sete anos de idade, quatro adolescentes que iam de pé sobre o pára-choque traseiro da camioneta e mais três adultos viajavam na cabine junto ao motorista. Além disso, sobre a toldo da caçamba eram transportados uma cama de casal desmontada e o respectivo colchão, um botijão de gás e varias caixas de papelão carregadas. Como há dias não chovia a estrada estava em bom estado de trafegabilidade e por isso o motorista, que transita diariamente por ela e se dizia conhecedor da mesma, estava em alguns trechos dirigindo a uma velocidade superior a 90 km por hora. A poeira era tanta que dificultava a respiração, mas apesar do desconforto as pessoas não reclamavam, pois consideravam que era “melhor poeira que barro”.

Chegando ao destino, o motorista informou que faz aquele trajeto todos os dias e que conhece os moradores, não podendo deixar ninguém para trás. Leva todos aqueles que pode levar, deixando um passageiro somente se não for possível mesmo coloca-lo no veículo.

Ao chegar ao Quilômetro 30, por volta das dezoito horas, as pessoas que desembarcaram foram informadas, no posto de gasolina, que o ônibus que havia saído da cidade de Itaituba com destino a Trairão havia passado há poucos minutos e que o próximo chegaria depois das vinte e duas horas. Após quarenta minutos de espera, uma camionete procedente da cidade de Itaituba e que se dirigia à cidade de Trairão forneceu sem nenhuma dificuldade carona para que fosse completado o percurso desejado.

Trairão

Como nos demais núcleos urbanos existentes as margens da rodovia Cuiabá-Santarém, o Município de Trairão surgiu a partir do processo de colonização da região iniciado na década de 70, com a abertura da referida rodovia. O nome de Trairão se deve a um peixe pescado no rio Amadeu que, segundo consta nos registros históricos, pesava 40 kg. Alguns moradores queriam o nome de Jardim Amadeu em referência ao rio Amadeu, pois a sede municipal está situada em uma de suas margens, mas em plebiscito a população escolheu pelo nome de Trairão.

· Infra-estrutura

O abastecimento de água dos domicílios localizados na sede municipal é realizado de forma individualizada, ou por poço semi-artesiano, ou por poços cavados forrados com manilhas na parte inferior, outros forrados com tijolos até a superfície.

Inexiste qualquer tipo estrutura de coleta e tampouco tratamento dos esgotos domiciliares e dos estabelecimentos comerciais. Na área central da sede do Município algumas casas dispõem de fossa séptica.

No que tange ao lixo, existe coleta individualizada por domicílio, sendo realizada uma vez por semana por meio de caminhão tipo caçamba da Prefeitura. O mesmo é disposto num lixão, distante aproximadamente três quilômetros da sede municipal. Em muitos casos, o lixo é jogado nos terrenos baldios do entorno das residências, nos matos próximos ou no leito do rio Amadeu. 

Embora a linha de transmissão de energia elétrica da Usina Hidrelétrica de Tucuruí leve energia até o Município, muitos domicílios situados no perímetro urbano não têm ligação elétrica ou fizeram ligação clandestina. Os moradores alegam que o preço da energia é muito caro e por isso não têm condições de pagar, até porque muitos não possuem ocupação remunerada. 

· Ensino

A rede de ensino do Município é composta de 42 escolas, sendo que desse total três estão localizadas na zona urbana e 39 na zona rural. Nessas escolas são desenvolvidas as atividades educacionais referentes ao ensino fundamental regular. Somente em duas dessas escolas existe o ensino médio modular, de responsabilidade do governo estadual, mas utilizam o espaço físico das escolas municipais, estando uma dessas escolas localizada na sede municipal e a outra no distrito de Caracol. No sistema de ensino modular os conteúdos das disciplinas são desenvolvidos de forma concentrada, ou seja, os alunos em uma semana ou quinzena só tem aulas de matemática, depois só de português, assim sucessivamente, pois os professores se deslocam de uma localidade para outra em períodos alternados, uma vez que não há condições de manter no Município professores de todas especialidades. Na rede de ensino municipal atuam 125 professores, lecionando para 4.101 alunos.

· Saúde

A estrutura dos serviços de saúde é composta por um centro de saúde especial localizado na sede municipal, com 25 leitos, oito postos de saúde localizados na zona rural e atendidos por funcionários de nível médio e uma ambulância que serve como unidade móvel. As urgências são atendidas no vizinho Município de Itaituba. A população do Município conta com os serviços de um médico generalista, três enfermeiras, 16 agentes comunitários e seis funcionários de nível médio.

Novo Progresso

O Município de Novo Progresso surgiu através de um projeto de colonização da região na década de 70. As primeiras famílias que ocuparas a região na sua maioria eram procedentes dos estados do sul do país, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. Segundo registros históricos, o primeiro colono a fixar residência no local foi o senhor Surfurino Ribeiro, no ano de 1979. Em 1983 já havia um pequeno núcleo urbano contando com algumas casas, uma igreja, uma escola e um campo de futebol. Essa prática de formar núcleos urbanos em áreas colonizadas por famílias descendentes de imigrantes italianos e alemães é muito comum nas suas regiões de origem e foram repetidas na área de estudo.

Nessa época, o povoado era conhecido como Quilômetro 85, pois estava localizado na altura do km 1085 da BR-163 e pertencia a Comarca de Itaituba. Tinha sua produção baseada na agricultura de subsistência e na incipiente pecuária de corte.

· Infra-estrutura

O abastecimento de água da sede municipal é feito através de rede geral que serve aproximadamente 30% dos domicílios dos bairros Santa Luzia e Planalto, sendo a água captada numa fonte de água mineral. Os demais domicílios localizados nos bairros mais afastados do centro da cidade são abastecidos de forma individualizada, por poços cavados.

Não há coleta ou qualquer tipo de tratamento de esgoto, sendo que alguns domicílios e estabelecimentos comerciais possuem fossa séptica. O lixo é coletado individualmente por domicílio duas vezes por semana por caminhão tipo caçamba da Prefeitura, sendo disposto em um lixão junto à rodovia.

Digno de nota é a existência no Município de dois caminhões tipo pipa que passam o dia todo e inclusive até determinadas horas da noite molhando as principais ruas da cidade e parte do leito da BR-163 próximo à área central da cidade, para literalmente fazer baixar a poeira. Como as ruas e a BR-163 são desprovidas de qualquer tipo de pavimentação e como o movimento de carros é relativamente grande, se isso não for feito a nuvem de poeira que acaba envolvendo a cidade é tão intensa que chega a dificultar a respiração.

Segundo informação obtida na prefeitura local em breve esse problema será resolvido, pois foi assegurada verba para asfaltar 6 km de ruas da cidade. Também se encontra em fase final a construção do novo aeroporto municipal, mais amplo e com novas e modernas instalações.

· Ensino

A rede de ensino do Município é composta de 40 escolas onde é ministrado o ensino fundamental, da pré-escola a 8ª série (1º grau). Desse total de escolas, 30 estão localizadas na área rural, onde 112 professores exercem suas funções pedagógicas para 3.555 alunos e somente 10 escolas estão localizadas na área urbana, onde 100 professores ministram suas aulas para 4.002 alunos. A rede de ensino é completada por duas escolas onde 30 professores desenvolvem as atividades educacionais do ensino médio para 484 alunos. 

· Saúde

A estrutura dos serviços de saúde do Município é composta de um hospital municipal que tem 16 leitos, uma unidade móvel, 12 postos de saúde localizados na área rural, uma clínica particular, um hospital particular e um laboratório particular.

A população conta com os serviços de três médicos clínicos gerais e um cirurgião, dois odontólogos, uma enfermeira, três técnicos em enfermagem, 13 auxiliares de enfermagem e 10 agentes comunitários de saúde.

A Secretaria Municipal de Saúde desenvolve vários programas de saúde, entre eles o Programa de Assistência ao Pré-natal, Programa de Prevenção do Câncer do colo uterino, Programa de Imunização, Programa de Assistência à Saúde Bucal, Programa contra a Tuberculose, Programa de Combate à Malaria, Programa de Combate ao Diabete e Programa de Vigilância Epidemiológica.

Castelo dos Sonhos (Altamira)

Castelo dos Sonhos é um distrito pertencente ao Município de Altamira e dista da sede municipal cerca de 1.000 km por via rodoviária. O mesmo está localizado a sudoeste da sede do Município e às margens da BR-163. Embora exista uma sub-prefeitura para resolver os problemas e cuidar das necessidades da população residente no Distrito, os moradores reclamam do abandono por parte da Prefeitura de Altamira e por isso provavelmente na próxima eleição municipal o distrito esteja emancipado. Já existe um movimento organizado localmente tratando dessa questão.

As condições de infraestrutura urbana e de serviços públicos são muito precárias, seguindo o padrão descrito nas demais localidades.

Caracterização das comunidades com base nos levantamentos por amostragem

Entre os entrevistados representativos da população residente em núcleos urbanizados, foram identificados 8,8% de analfabetos, sendo que a escolaridade predominante é a de primeiro grau incompleto. Estudam atualmente 32,6% desse segmento de público (Tabelas AID 28 e 29, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A amostra representativa da população rural registrou um percentual maior de analfabetos (11,1%), sendo que a escolaridade predominante é até a quarta série (29,0%) e da quinta à oitava série (27,1%). Estudam atualmente apenas 22,6% desse segmento de público. Provavelmente, a menor razão de dependência entre os moradores da área rural esteja relacionada à dificuldade de acesso à escola, fazendo que uma parcela dessa população se desloque para os núcleos urbanizados em busca de acesso a esse serviço (Tabelas AID 30 e 31, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Foram registradas como ocupadas as pessoas com trabalho remunerado ou não remunerado, exceto donas de casa, além de pessoas com benefícios de saúde ou licença, totalizando 37,6% da população dos núcleos urbanizados da Área de Influência Direta. Pessoas maiores de 10 anos de idade na condição de estudantes perfazem 17,1% desta população, corroborando a interpretação anterior quanto à busca a acesso ao serviço de ensino.

Os setores predominantes de ocupação nesse segmento de público são o de serviços e o comercial, sendo que a ocupação anterior da maioria dos que hoje se mantém ocupados é a agropecuária, indicado o movimento populacional da área rural para as áreas urbanizadas (Tabelas AID 32 a 34, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Entre os entrevistados representativos da população rural, a maioria (81,6%) se percebe como proprietário da unidade produtiva na qual reside, sendo que poucos se percebem como ocupantes ou posseiros, condição sabidamente comum na região.

Apenas 5,0% da população residente não se configura com algum grau de parentesco em relação ao chefe da unidade familiar, sendo empregados contratados sem vínculo com o mesmo.

A maioria da população residente na área rural é ocupada (60,3%), sendo que os estudantes com mais de 10 anos perfazem apenas 7,1% dessa população. Uma em cada três pessoas ocupadas trabalha na sua propriedade e possui também outra atividade, sendo que os demais trabalham exclusivamente na sua propriedade o ano todo.

As atividades desenvolvidas junto com o trabalho na propriedade não se restringem ao setor agropecuário, incluindo também atividades no setor comercial, de serviços e extrativismo (de madeira, principalmente).

A ocupação anterior predominante entre as pessoas residentes na área rural é o setor agropecuário, registrando-se também outras áreas de atividade em menor proporção (Tabelas AID 35 a 41, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Os projetos desenvolvidos pelas instituições atuantes na região também são incidentes sobre a condição de vida das comunidades da Área de Influência Direta do empreendimento, em função da oferta de empregos. A área que conta com maior número de vagas é a de infraestrutura, sobretudo obras viárias e de saneamento.

Especificamente inquiridas sobre a área de meio ambiente, praticamente a metade das instituições entrevistadas afirmou estar atuando na área ambiental, o que pode ser considerado um resultado positivo em termos de sensibilização sobre o tema (Tabelas AID 42 a 43, do apêndice).

Uso e ocupação territorial

Durante a fase inicial da historia do país, os portugueses se embrenhavam nos sertões em busca de riquezas minerais, tais como ouro, diamantes e esmeraldas. Além disso, tentavam tomar posse e manter a terra recém descoberta sob seus domínios. Segundo os registros históricos, nas primeiras décadas do século XVII, houve tentativas de invasão da colônia pertencente a Coroa Portuguesa por parte dos ingleses, holandeses e franceses. Para impedir e combater essas invasões os portugueses organizaram diversas expedições que navegavam e defendiam o estuário do rio Amazonas.

Dessa forma, no ano de 1626 a expedição comandada pelo Capitão Pedro Teixeira conquistou o rio Tapajós, afluente localizado na margem direita do rio Amazonas, e na ocasião manteve os primeiros contatos com os nativos da região. O referido comandante retornou ao rio Tapajós no ano de 1639.

A partir de 1661, com a chegada dos jesuítas, são instaladas varias missões catequéticas ao longo das margens do rio Tapajós, objetivando além da sua conquista, submeter os nativos da região ao processo civilizatório propugnado pelos conquistadores.

Devido à existência de minas de ouro nos rios do Mato Grosso, gerou-se o interesse de aventureiros em explorar os rios da região. Formaram-se, assim, outras expedições ao rio Tapajós no século XVIII. Embora o Município de Itaituba não tenha surgido de um desses aldeamentos fundados pelos jesuítas é bem provável que o mesmo tenha surgido já como um entreposto comercial nessa época, devido a sua localização geográfica estratégica. Segundo documentos datados de 1812, já existia um local denominado de Itaituba, que na linguagem Tupi-Guarani significa lugar onde existem muitas pedras pequenas, e ali viviam índios denominados de Mundurucus.

Nesse período, a localidade era um aldeamento indígena para onde foi enviado em 1836 um destacamento militar, sob o comando de Joaquim Caetano Corrêa, provavelmente em função da eclosão da Cabanagem na Província do Grão-Pará. 

Em dezembro de 1856 Itaituba é elevada à categoria de Vila, através da Lei Provincial nº 290, e no ano seguinte, em 1857 é criado o Município com o mesmo nome. Naquela época já apresentava relativo desenvolvimento, com destaque para a extração da borracha nativa. Essa atividade era realizada por migrantes oriundos do nordeste, principalmente do Maranhão, denominados de “soldados da borracha”. Foi grande o contingente de nordestinos que migraram para a região no período.

Em março de 1900, através da Lei nº 686, Itaituba foi elevada à condição de cidade, sendo solenemente instalada em 15 de novembro do mesmo ano.    

No inicio do século passado a atividade econômica preponderante na região ainda era a extração do látex da seringueira para a industrialização da borracha. Naquela época, o Município de Itaituba viveu um período de apogeu econômico. Todavia, daquele período restaram apenas pouquíssimos prédios e o registro em alguns documentos. Um fato histórico ocorrido em 1914 que muito orgulha seus atuais moradores foi a participação, como único município do Pará, da Exposição de Produtos Tropicais realizada em Londres, onde expôs entre outros produtos de origem vegetal a borracha extraída da seringueira e o guaraná. Com a decadência dessa atividade, a região e o Município entraram em um período de estagnação econômica e social.

Em 1958, quando Raimundo Ferreira e os irmãos Nilson e Édson Pinheiro descobrem a ocorrência de ouro no rio das Tropas, afluente do rio Tapajós, novamente o Município de Itaituba é invadido por um contingente enorme de migrantes oriundos de outras regiões do país, principalmente do nordeste, todos em busca de enriquecimento pelo garimpo.

O relato de um ex-garimpeiro é ilustrativo do ambiente vivido no auge dessa atividade na região. Quando jovem trabalhou durante vários anos como garimpeiro, afirmando que havia sido uma época muito boa, pois havia “dinheiro à vontade, fartura, prosperidade, festas, esbanjamento e muita gente de todos os lugares do país”. Afirmou também que ele e seus colegas de garimpo extraiam 1 kg de ouro por dia, muitas vezes até mais e com facilidade. Depois de ficarem embrenhados nos matos por algum tempo, pegavam o ouro e iam para a cidade de Itaituba, na qual vendiam o ouro e ficavam ali por alguns dias, normalmente gastando tudo o que haviam ganho antes de retornar ao garimpo. Disse que “se tivesse mais cabeça naquela ocasião, estaria rico hoje e não precisaria estar trabalhando de empregado para poder sustentar a família”. Relatou que isso ocorreu também com a maioria de seus ex-colegas, pois para eles “daquela época só restou agora a saudade”.

Essa corrente migratória se intensificou, principalmente na década de 70, através da política desenvolvida pelo Governo Federal para a região, com a criação e implantação do Programa de Integração Nacional, que visava integrá-la aos demais centros econômicos do país e com isso diminuir os desequilíbrios regionais. Com a construção das rodovias BR-230 – Transamazônica e BR-163 – Cuiabá-Santarém iniciou-se um processo intencional de ocupação permanente na região, contando com iniciativas tais como a implantação de projetos de colonização ao longo das margens da rodovia Transamazônica.

Nesse período, a partir da construção das rodovias, vieram a ser estabelecidos os demais núcleos urbanos que hoje formam os municípios da área de influência do empreendimento.

O histórico da criação de Castelo dos Sonhos, por exemplo, obtido pelo relato do Sr. Léo, que na época era funcionário da colonizadora Sinop (Sociedade Imobiliária Norte do Paraná), é bastante ilustrativo. Ele fora enviado com o objetivo de fundar seis cidades ao longo da rodovia, desde o Mato Grosso até Riozinho. Era chamado de funcionário mateiro, desbravador e emblemático do perfil de ocupação original da região.

Afirmou o Sr. Léo que no ano de 1976 a região era totalmente intacta. Havia apenas um picadão na altura do km 1170 da BR-163, que ainda estava sendo implantada pelo 9º Regimento de Exército da cidade de Santa Maria, RS, no trecho de Cuiabá em direção ao norte e pelo 8º Regimento de Santarém, dessa cidade em direção sul. Quando da inauguração do 1º trecho, O Sr. Léo almoçou com o então Presidente da República, na localidade de Cachoeira do rio Curuá.

Ainda segundo ele, o governo do Estado do Pará não aceitou a ingerência da empresa colonizadora para a qual ele trabalhava e os tirou de lá, praticamente expulsando-os. Ao voltar para a cidade de Sinop, afirma ter pedido demissão do emprego e voltado para a região, onde fundou o vilarejo de Castelo dos Sonhos. Iniciou fazendo um picadão até a cachoeira e ergueu um barraco de pau a pique e barro nas paredes e coberto de palha. A derrubada da mata foi feita com machado e as árvores maiores com traçador a quatro mãos, as suas e as de sua esposa, “que muito o ajudou”. Logo começou a plantar milho, arroz, feijão, batata e em seis meses estava tudo pronto.

O Município de Rurópolis, por sua vez, surgiu no inicio da década de 70 como uma agrovila para servir de apoio aos colonos migrantes que eram trazidos e estimulados a se mudarem para a região pelo governo militar, que tinha o objetivo de colonizar a Amazônia para efetivamente integrá-la ao resto do país. O slogan vigente na época era “integrar para não entregar”. Segundo o relato de um entrevistado, “no inicio só residiam no local os funcionários do INCRA e era conhecida como “Ruropólis Presidente Médici”. Posteriormente ela foi povoada pelos colonos migrantes, sendo inaugurada no dia 12/02/1974 pelo presidente Médici e elevada a categoria de cidade em 10/05/88.

As primeiras famílias de colonos chegaram ao atual Município de Trairão em 1972 e dois anos depois já reivindicavam junto ao INCRA uma área de terra para a implantação de um núcleo urbano, onde fosse construída uma escola, igreja, posto de saúde e entreposto comercial. Em 1975, sem mesmo esperar a resposta do Instituto, os colonos demarcaram os lotes que formariam a vila. Eram lotes de 15 x 30 m, e cada colono tinha direito a um lote nessa área que media ao todo 100 ha. Posteriormente, o Instituto doou a área para a comunidade, legitimando um processo de ocupação já realizado.

Segundo os registros históricos, a partir de 1976 o processo migratório para essa região se intensificou, atraindo principalmente famílias oriundas da região Nordeste do país. Embora cada família que chegasse à região possuísse o seu próprio lote rural, elas optavam por morar na vila, que aos pouco foi crescendo. O crescimento demográfico local, somado ao sentimento de abandono no atendimento das necessidades da população por parte do Município de Itaituba, impulsionaram a proposta de emancipação do então Distrito, o que ocorreu no dia 13 de dezembro de 1991, através da Lei nº 5.695.

No inicio da década de 80, a redução dos incentivos governamentais e a falta de infraestrutura nos projetos de colonização provoca a migração de muitos dos agricultores para a atividade garimpeira, intensificando ainda mais a procura e extração de ouro na região.

Com a descoberta de ouro na região, o Município de Novo Progresso começou a crescer e se desenvolver, pois servia como ponto de apoio para quem trabalhava na atividade garimpeira, devido a sua posição geográfica estratégica. Aviões carregados com mantimentos para abastecer os garimpeiros começaram a pousar na sua pista e o comércio local começou a prosperar. A localidade passou a servir como ponto de referência e de suporte a esta atividade econômica. Surgiram novas casas comerciais, bancos, hotéis, restaurantes, etc. Nessa época, embora toda a produção agrícola do Município fosse absorvida pelo garimpo, muitos colonos abandonaram as lavouras para se dedicar à extração do ouro.

Com o crescimento econômico e social, a localidade teve condições de se emancipar do Município de Itaituba. Um plebiscito foi realizado em 28 de abril de 1991, e dos 1.496 eleitores que compareceram, 1.470 votaram a favor da emancipação do Município. A Lei Estadual nº 5.700 de 13 de dezembro de 1991 ratificou a vontade dos moradores, criando o Município de Novo Progresso.

Com a crise do setor garimpeiro, no inicio dos anos noventa, provocada pelo baixo preço do metal e pela exaustão do ouro aluvionar, essa atividade extrativista entrou em declínio. Embora tenha produzido centenas de toneladas de ouro e enriquecido alguns poucos, quase nada contribuiu para a melhoria da qualidade de vida da população residente no Município, deixando graves problemas, tanto no que tange a falta de infraestrutura básica para o atendimento da população, quanto a graves problemas sociais, tais como a violência, a prostituição e o desemprego.

Gerou também um imenso passivo ambiental devido à forma como foi desenvolvida a atividade garimpeira no Município e região, utilizando-se de metais pesados e manejos inadequados para a extração do ouro.

A forma original de garimpo na região, motivadora do alargamento das fronteiras e da expansão da ocupação, está sendo substituída pela exploração através de empresas de mineração. Caso não venham a ser encontradas novas jazidas superficiais importantes, o início deste século pode estar demarcando o fim do período de “febre” e o início da instalação de uma atividade regular de mineração. Presume-se que este último perfil de exploração dos recursos minerais seja mais fácil de ser controlado e possa representar menor dano ao meio ambiente.

Estruturação fundiária e sistemas de produção

A estrutura fundiária da Área de Influência Direta pode ser caracterizada pelo perfil obtido através das entrevistas realizadas. Ao todo foram levantadas informações sobre 121 propriedades que somaram ao todo 170.429 hectares.

Com área média de 1.408,5 hectares, a faixa de tamanho predominante em número de propriedades é a de 100-1.000 hectares (56,2%), embora 63,3% da área da amostra esteja concentrada em apenas 4 propriedades (3,3%).

A ocupação de área com agricultura foi registrada em apenas 62,0% das propriedades, ocupando uma área de apenas 0,7% (1.194 hectares) da área total das propriedades amostradas, exatamente nas propriedades de menor tamanho. Trata-se de agricultura de subsistência, com venda de algum excedente para o mercado nas propriedades localizadas próximo de Itaituba e Rurópolis.

A pecuária, por sua vez, está presente em 90,9% das propriedades amostradas e a área de pastagens totaliza 20.234 hectares (11,9% da área total das propriedades). A atividade extrativa, no caso de castanha, foi registrada em apenas uma propriedade amostrada, embora se tenha informação de que ocorre com certa freqüência entre as localidades de Trairão e Moraes de Almeida (Tabela AID 44, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A elaboração do diagnóstico de contextos agrários como o identificado na Área de Influência Direta do empreendimento requer que seja utilizada a pesquisa dos sistemas de produção. Subsidiária de programas de intervenção no meio rural, a pesquisa de sistemas de produção, quando incorporada aos estudos de impacto ambiental, proporciona uma caracterização rica e integrada do entorno dos empreendimentos envolvidos, permitindo uma adequada inclusão da problemática do recorte agrário. 

A opção pelo enfoque nos sistemas de produção pretende extrapolar o diagnóstico do meio físico baseado exclusivamente no tipo de exploração estabelecido – abordagens restritas à associação entre o meio físico e os elementos técnico-produtivos. Ressaltando os vínculos existentes entre as variadas formas de exploração encontradas e os tipos sociais passíveis de distinção, estes estudos acrescentam, a um panorama de uso dos recursos naturais, aspectos socioculturais relevantes para o entendimento da constituição dos contextos agrários como um processo onde configurações momentâneas devem ser abordadas como integrantes do mesmo, ressaltando, assim, a dinâmica existente. Seguir tal opção teórico-metodológica implica, portanto, em correlacionar distintas formas de exploração do meio a um panorama sociocultural específico, destacando a constante interação existente entre tais elementos. Em um estudo de impacto ambiental, a paisagem, aqui entendida como o fruto da interação entre elementos socioculturais e o meio físico, associada ao entorno dos empreendimentos, torna-se o objeto de tais estudos.

O diagnóstico dos sistemas de produção recai na necessidade de tipificar os distintos sistemas encontrados, ressaltando particularidades relativas à sua inserção na realidade em estudo, a partir das quais são identificadas tendências regionais, relativas à dinâmica encontrada em determinada paisagem, de interesse na elaboração de prognósticos vinculados aos estudos de impacto ambiental.

Neste estudo, a extensão do empreendimento e do seu entorno, com poucos núcleos urbanos dispersos ao longo do trecho, demanda abordagens voltadas para a caracterização do contexto agrário da região. Em sobreposição, o caráter de fronteira agrícola e a interface com o ecossistema amazônico, ressaltam a necessidade de um olhar atento às configurações pertinentes a um pretenso recorte rural. Em um cenário complexo, a ocupação e incorporação de áreas novas à atividade agropecuária, os conflitos de terra, os programas de colonização, os assentamentos têm, como substrato, a Floresta Amazônica, ecossistema de destaque no âmbito da preservação ambiental. É essa complexidade que motiva a integração da pesquisa em sistemas de produção, como forma de aproximação do contexto agrário específico ao estudo de impacto ambiental referente à pavimentação da BR-163.

A região estudada pode ser dividida, sob esse enfoque, em duas grandes áreas de histórico diferenciado quanto à forma de ocupação, conforme o breve cenário da evolução histórica local traçado anteriormente. Tendo o rio Aruri como elemento físico divisor, a porção ao norte foi alvo de um projeto de colonização realizado pelo INCRA. A fração sul, por sua vez, caracteriza-se por ser uma área de terras devolutas. Essas características refletem-se nos sistemas de produção encontrados nas duas regiões. Igualmente, durante a etapa de campo, tal divisão acentuou a necessidade de um constante diálogo entre o instrumento de coleta de dados e a fase analítica, resultando em adaptações que tentassem contornar dificuldades emergentes, de modo a salvaguardar o processo de elaboração de uma tipologia.

A área de colonização está localizada no trecho da BR-230 e na fração da BR-163 que se estende do km 30 (BR-230) ao Rio Aruri (divisa entre os municípios de Trairão e Itaituba). O projeto de colonização, gerenciado pelo INCRA, caracteriza-se pela ocupação da faixa de 10 km de largura nas margens da rodovia, através da demarcação e colonização de lotes de 100 ha (nas proximidades do Município de Rurópolis, nos quilômetros finais do trecho, os lotes têm a dimensão de 50 ha, em decorrência de terem sido marcados em cima de uma antiga área de preservação ambiental). Através do projeto de colonização foram estabelecidas famílias nos referidos lotes, na década de 70, particularizando a forma de ocupação dos citados 10 km das margens direita e esquerda do trecho ao norte do rio Aruri: lotes de 100 ha distribuídos ao longo da estrada principal e de estradas vicinais estabelecidas com o intuito da colonização. Fora das fronteiras do projeto de colonização encontram-se áreas de proteção e de terras devolutas. 

Ao sul do rio Aruri não se realizou nenhuma forma direcionada de ocupação (mais recentemente foram estabelecidos alguns assentamentos, mas de magnitude bastante inferior ao projeto de colonização realizado ao norte do rio Aruri). A abertura da BR-163 figura como incentivo ao deslocamento e estabelecimento do contingente populacional que passou a ocupar a região. A inexistência de demarcações prévias das áreas ocupadas derivou em um padrão de ocupação irregular, quando contraposto ao observado na área de colonização. A área de terras devolutas estende-se do Rio Aruri até a fronteira com o Mato Grosso. Gerenciada pelo INCRA, em seus quilômetros finais passa à gerência do INTERPA.

Propiciando uma distinção entre os padrões de ocupação, essa divisão inicial, área de colonização e área de terras devolutas, mostrou-se insatisfatória, tornando-se necessário, para o refinamento das tipologias elaboradas, subdivisões adicionais. Assim, para fins de elaboração de uma tipologia de Sistemas de produção, a área de colonização foi subdividida nos trechos: Miritituba ao km 70; km 70 a Rurópolis; km 30 ao Trairão/Caracol; Caracol ao Rio Aruri. Já a região de terras devolutas foi assim subdivida: Rio Aruri a Moraes de Almeida/Riozinho das Arraias; Riozinho das Arraias a Novo Progresso; Novo Progresso a Castelo dos Sonhos; Castelo dos Sonhos até a divisa com o Mato Grosso.

Outra peculiaridade, bastante relevante para a Pesquisa em Sistemas de Produção, é o caráter recente da ocupação das duas regiões, limitando-se aos últimos trinta anos. Somando-se o fato de o contingente populacional não ser originário da região norte, prevalecendo no extremo norte do trecho os nordestinos e nas demais regiões os sulistas, a inexistência de uma exploração histórica decorre na associação entre um caráter de novidade e as diferentes formas de exploração do meio físico.

Desfrutando muitos dos agricultores entrevistados de um passado agrícola, foram freqüentes, em ambas as regiões, relatos comparativos entre as condições físicas de seus locais de origem e as encontradas no Pará, acompanhadas de analogias entre as formas de exploração agrícola nas mesmas. O caráter de novidade advém justamente dessa sobreposição entre uma bagagem cultural/técnica/prática desenvolvida em regiões diferenciadas e sua "aplicação" em condições distintas. Os relatos o confirmam, muitas vezes destacando as fases de experimentação pelas quais passaram os agricultores em sua breve trajetória na região de estudo. 

Panorama dos sistemas de produção

O propósito do presente item é apresentar e caracterizar os Sistemas de Produção identificados, seguindo a divisão “Região do Projeto de Colonização” e “Região de Terras Devolutas”. Adicionalmente, particularidades de cada subdivisão são exploradas com o intuito de propiciar uma melhor visualização da dinâmica peculiar a cada uma dessas. 

Região do Projeto de Colonização

Os trechos entre Mirituba e Rurópolis e entre o km 30 da BR-230 e rio Aruri, ao longo da BR-163, estão compreendidos na denominada Região do Projeto de Colonização. Conforme já relatado, parte da região por ora delimitada foi alvo de um projeto de colonização gerenciado pelo INCRA. Tal peculiaridade marca de forma particular o processo de ocupação da região, refletindo-se no panorama contemporâneo. Para a Região do Projeto de Colonização foram identificados quatro distintos Sistemas de Produção, descritos a seguir. 

Sistema de Produção “A” – o tipo social condutor do sistema de produção “A” é o denominado capitalista. Tal tipificação pressupõe seu envolvimento gerencial com a atividade rural e a conseqüente demanda da atuação de mão-de-obra contratada. Tal tipo social conduz a atividade de cunho rural em paralelo com outras atividades econômicas como o comércio, o garimpo e a exploração de madeira. O sistema de produção em questão tem, dentro do universo rural, a pecuária como sua principal atividade produtiva. Na região em questão, o “gado branco” (nelore) é predominante, sendo identificado o sistema de criação denominado de ciclo completo (as propriedades realizam todas as etapas da criação animal – desde a cria dos bezerros até a finalização do animal para o abate e venda nos mercados locais e regionais). Como fonte de pasto principal utiliza-se a gramínea braquiária (Brachiaria sp.), sendo o seu estabelecimento e condução assim executados: as áreas são "brocadas" (a "broca" consiste em uma limpeza/abertura inicial da mata), realiza-se a derruba da floresta, a seguir, o fogo é utilizado para a limpeza da área e a braquiária é, então, semeada.

Para a limpeza do pasto (controle de possíveis espécies que venham a competir com a gramínea instalada), realizam-se roçadas manuais (a abundância de mão-de-obra na região torna usual a contratação de trabalhadores sazonais para tarefas desse tipo) e a queima da área de pasto em ciclos iniciais de 2 anos. Com o estabelecimento do pasto, esses ciclos tendem a se distender e a “roça” manual passa a ocupar lugar de destaque na limpeza do pasto. O sistema de pastejo utilizado é o rotativo, com as pastagens sendo subdivididas em piquetes. O Sistema de Produção em questão envolve, ainda, dois distintos tipos sociais: o empregado rural permanente e o empregado rural sazonal. Em um recente artigo, RIPPER (2002) relata a existência de mão-de-obra escrava em fazendas ao longo da rodovia Transamazônica - BR-230. MARTINS (1997) destaca igualmente a existência de tal forma de exploração da mão-de-obra humana no estado do Pará. Denotando uma das fragilidades do trabalho de campo da presente pesquisa, deve-se acrescentar a tal Sistema de Produção a possibilidade de um vínculo com a utilização da mão-de-obra escrava.

Entre os empregados permanentes, encontram-se os “vaqueiros”, em sua maioria filhos ou mesmo colonos que preterem o trabalho na “colônia” (o lote de terra do qual possuem a posse) para empregarem-se em tais propriedades. Os empregados rurais entrevistados relatam algumas das dificuldades da “vida na colônia”, todas elas, de uma maneira ou outra, envolvidas com o acesso às mesmas, muitas vezes feito por trilhas que cortam áreas de pasto, de juquira e de mata, a comercialização da produção e o acesso a serviços básicos, entre eles a educação, freqüentemente distante. Já os empregados rurais sazonais, novamente, em grande parte dos casos, oriundos da colônia, realizam as referidas empreitadas sem, contudo, abandonar o trabalho no seu lote. Esse tipo social está à frente de um Sistema de Produção específico a ser detalhado a seguir. 

Sistema de Produção “B” – o tipo social à frente de tal sistema de produção é o agricultor familiar patronal. Por agricultor familiar patronal subentende-se um envolvimento mais direto do agricultor e de sua família com a atividade agrícola, sem contudo prescindir da contratação de mão-de-obra complementar, muitas vezes devido à dimensão da atividade produtiva.

A atividade produtiva de criação do gado, novamente o “gado branco”, ocupa lugar de destaque no âmbito do Sistema de Produção. O sistema de criação é bastante semelhante ao executado pelo tipo social capitalista: ciclo completo, pastejo rotativo baseado na gramínea braquiária. Como elementos de distinção citam-se a maior restrição da área de pastagem e a mão-de-obra contratada, quase exclusivamente sazonal. Tal sazonalidade restringe a contratação de empregados rurais aos picos de trabalho representados, no sistema de criação em específico, pela semeadura, limpa do pasto e abertura de áreas novas.

Resgatando o histórico evolutivo do sistema, observa-se que o estabelecimento da pastagem se fez consorciando, por ocasião da primeira utilização da área, a braquiária com a cultura do arroz. Cultura de tradicional vínculo com a subsistência familiar, a presença do arroz na instalação do pasto denota o forte vínculo/envolvimento da família com a atividade agropecuária, muitas vezes fonte exclusiva de seus rendimentos. Após a colheita do arroz, o pasto é mantido e assim expandem-se as áreas de pastagem.

Como atividade produtiva voltada para a comercialização cita-se, em adição à pecuária de corte, a produção do coco e do cupuaçu, da pimenta-do-reino, do urucum, algumas vezes incentivadas por linhas de crédito direcionadas (como o FNO/Banco da Amazônia para o consórcio coco-cupuaçu), de acordo com a sub-região na qual esses estão instalados. Muitos dos produtores entrevistados dispuseram, igualmente, do acesso a recursos externos para o incremento da pecuária. Encontra-se, ainda, em tais propriedades o cultivo de arroz, milho e a presença de fruteiras variadas, associados ao consumo familiar. 

Sistema de Produção “C” – o tipo social característico é o agricultor familiar. O envolvimento familiar com a condução de atividades diversificadas de cultivo, destacando-se o arroz, a mandioca e a produção de frutos – o “ochi”, o cupuaçu, cítricos. Quando necessário é complementado com a contratação de mão-de-obra sazonal, ou mesmo com a “troca de diárias” (vizinhos que intercambiam entre si dias de trabalho em seus lotes). A comercialização dos produtos cultivados (quando esses são produzidos com tal fim ou, ainda, quando excedem o consumo familiar), ou mesmo dos obtidos pela atividade extrativista (com destaque para o açaí, o óleo de copaíba, a castanha-do-pará) é realizada nas feiras dos produtores, quando da existência das mesmas. As áreas onde são instalados os cultivos anuais – milho e arroz conduzidos de forma manual – são abertas conforme já descrito (através da sucessão das etapas: broca, derruba, queima), sendo cultivadas durante três anos seqüênciais (portanto, os ciclos de cultivo apresentam duração de três anos).

Após esse período, as áreas são deixadas em pousio (ausência de atividade agrícola) por dois ou três anos, quando, então, estabelece-se a juquira. O ciclo de cultivo, realizado por esta particular forma de “agricultura de pousio”, é reiniciado com a queima da juquira. De forma complementar, tais agricultores possuem algumas cabeças de gado – esporadicamente comercializadas (“quando da necessidade”, conforme relatado). Assim, seus lotes possuem áreas de pasto e, para muitos deles, “formar” pasto propicia uma valorização do lote. À semelhança do Sistema “B”, a instalação da braquiária se faz em consórcio com o cultivo do arroz. 

Sistema de Produção “D” – este sistema é conduzido pelo tipo social agricultor familiar de subsistência. A atividade produtiva do lote é restrita ao consumo familiar (muitas vezes pela dificuldade de transporte para a sua comercialização, ou, ainda, pela inexistência de alternativas locais para a comercialização da sua produção). São agricultores que realizam atividades remuneradas sazonais em propriedades da região, complementando a renda familiar (a produção de subsistência é considerada, aqui, como fonte de renda). A diversificação da produção é uma característica: fruteiras, arroz, feijão, milho, mandioca Tais cultivos, geralmente, são bastante restritos, tanto em área quanto em produção. Os cultivos anuais seguem o modelo de agricultura de pousio apresentado no sistema “C” (abertura da área – broca, derruba, queima – instalação dos cultivos por três anos consecutivos, pousio pelo período de dois a três anos, queima da juquira, reinício do ciclo de cultivo). A atividade extrativista está presente relacionada tanto com a subsistência familiar, quanto com a tentativa de comercialização, encontrando, nesse caso, as mesmas dificuldades envolvidas com o escoamento da produção agrícola. O extrativismo pode, ainda, ser realizado por tais agricultores através de seu envolvimento em empreitadas extrativistas – como a retirada de palmito do açaí, a qual segundo relatos, é realizada em áreas específicas por mão-de-obra contratada para tal empreitada. A carne de caça é uma constante na alimentação local, bem como o peixe. Farinha, açaí, peixe, caça e arroz são citados como a base da alimentação. Esse Sistema de Produção distribui-se espacialmente, em toda a região envolvida com o Projeto de Colonização, ao longo das estradas vicinais de acesso dificultado, muitas vezes realizado por trilhas percorridas a pé ou em lombo de burro.

Trecho Miritituba - km 70 (BR-230) 

O trecho entre Miritituba e o km 70 (BR-230), por sua proximidade com a sede do município Itaituba, possui relativa "facilidade" para escoamento e comercialização da produção, tanto para mercados regionais quanto para o mercado local. O Rio Tapajós exerce o papel de corredor de escoamento regional, permitindo a retirada do gado de corte para mercados distantes (muitos animais são transportados em “balsas boiadeiras” para o mercado de Manaus. Os produtores relatam a forte concorrência existente no mercado de Belém, o que não o torna atraente para a comercialização da produção local). Por sua vez, o significativo mercado local e a existência da Feira do Produtor de Itaituba possibilitam a venda, de forma direta no segundo caso, da produção agrícola das colônias (denominam-se colônias os lotes estabelecidos pelo Projeto de Colonização), ou mesmo dos produtos provenientes da atividade de extrativismo vegetal. Cita-se, ainda, dentro da perspectiva extrativista, a existência de uma palmiteira (empresa envolvida com a compra e revenda do palmito do açaizeiro) em Miritituba.

Esses aspectos mercadológicos - possibilidade de escoamento da produção via Rio Tapajós e a existência de um significativo mercado local - estão diretamente envolvidos com a configuração de determinados Sistemas de Produção, bem como com a distribuição espacial dos mesmos. 

Pode-se observar no trecho entre Miritituba e o km 70 da BR-230 uma dinâmica de concentração de terras localizada nas margens direita e esquerda da rodovia. Os produtores envolvidos com a pecuária de corte tendem a adquirir áreas laterais à BR-230, tendo em vista facilitar o escoamento do seu produto. Assim, as pastagens dominam a paisagem, intercaladas, aqui e ali, por alguma espécie de cultivo, áreas de juquira e algum resquício de floresta. Por sua vez, os colonos tendem a ocupar talhões de terra acessados por estradas vicinais, ou mesmo em uma boa parte dos casos, por trilhas. 

Observando-se a paisagem a partir dessas vias de acesso, notam-se algumas modificações: a menor participação das pastagens e a existência de áreas cultivadas intercaladas, com maior freqüência, com frações de floresta e juquira. Quanto mais distante rodovia e de acesso mais dificultado, maior a dificuldade de retirar e comercializar a produção da colônia, fato este que se reflete, como será visto a seguir, nos distintos Sistemas de Produção e é agravado à medida que os estabelecimentos se distanciam de Miritituba. Assim, nas margens da BR-230 encontram-se os Sistemas de Produção “A” e “B”, prevalecendo o primeiro e sendo o segundo encontrado, igualmente, nas proximidades da mesma. Nas estradas vicinais de acesso mais facilitado ou nos lotes inicias das faixas de 10 km, encontra-se o Sistema de Produção “C”, fato este que permite o transporte da produção da colônia e, em conseqüência, viabiliza a comercialização de produtos, realizada, em alguns casos, de forma direta através da Feira do Produtor Rural de Itaituba. Esta espacialização revela uma dinâmica de concentração de terras, voltada para as glebas localizadas às margens da BR-230, onde a facilidade de acesso é relevante.

O Sistema de Produção “A” apresenta, ainda, algumas peculiaridades. Grande parte dos entrevistados – relacionados com tal sistema de produção – encontram-se vinculados ao Sindicato dos Produtores Rurais, sugerindo um certo grau de organização entre esses. Em destaque figura, ainda, o investimento em reflorestamentos de mogno, citado por alguns desses produtores, fato único ao longo de todo o trecho.

km 70 – Rurópolis

À semelhança do trecho anterior, os agricultores estabelecidos na faixa delimitada entre o km 70 da BR-230 e a sede do Município de Rurópolis dispõem de facilidades no que se refere à existência de um mercado local. Adicionalmente às formas indiretas de comercialização da produção, os produtores de Rurópolis desfrutam da existência de uma Feira de Produtores, propiciando o acesso direto ao mercado consumidor (acesso esse desfrutado pelos agricultores envolvidos com o Sistema de Produção “C”).

Um breve circular pela feira em questão permite configurá-la não apenas como ponto de venda direta, mas, de forma paralela, local de articulação da venda dos dois produtos cultivados de destaque da região, a pimenta-do-reino e o urucum, para atravessadores, com destino a mercados regionais (ainda no Estado do Pará) e à exportação. Por sua vez, os produtos derivados da atividade extrativista são comercializados no mercado local, destacando-se a já citada Feira do Produtor de Rurópolis. Novamente à semelhança do trecho anterior, encontra-se instalada em Rurópolis uma "palmiteira", voltada para a compra e posterior comercialização do palmito do açai.

A partir do km 70 até a sede do Município de Rurópolis, a paisagem, até então com a elevada predominância de pastagens, torna-se um pouco mais diversificada, devido a uma presença maior de áreas cultivadas - com destaque para a pimenta-do-reino e os cultivos de urucum (neste caso relacionados ao Sistema de Produção “B”). Assim, as margens da rodovia mantêm-se ocupadas por fazendas produtoras de gado de corte (Sistema de Produção “A” e “B”), e, concomitantemente encontram-se estabelecimentos familiares patronais (Sistema de Produção “B”) onde a atividade agrícola de destaque é o cultivo da pimenta-do-reino e do urucum. A expansão da atividade de pecuária, vinculada ao Sistema de Produção “A”, concentra-se, ao contrário do observado no trecho entre Miritituba e o km 70, em frações de terra localizadas atrás da faixa de colonização na margem direita da estrada (sentido km 70 para Rurópolis), já nas proximidades do núcleo urbano.

Nas entrevistas com os agricultores, bem como em contatos realizados na cidade, esteve presente a percepção da existência de uma movimentação externa em busca de terras na região. Pelos relatos, os principais interessados seriam provenientes do Mato Grosso. A relativa proximidade com Santarém deve ser levada em consideração tanto no que se refere ao fluxo de interessados em terras na região bem como para o aspecto mercadológico, abordado no parágrafo anterior, por representar um significativo mercado regional e ser uma das vias de escoamento da produção.

Os Sistemas de Produção “C” e “D”, à semelhança do trecho anterior, distribuem-se, espacialmente, ao longo das estradas vicinais, encontrando-se o primeiro, preferencialmente em áreas de acesso não tão dificultado (o Sistema de Produção “D” desfruta, em grande parte dos casos, de uma localização espacial passível de ser acessada exclusivamente por trilhas) e de maior proximidade com o núcleo urbano (elemento que, novamente, facilita a comercialização de alguns de seus produtos).

No que diz respeito aos fluxos imigratórios estimulados pelo projeto de colonização, à medida que ocorre uma aproximação com a sede urbana de Rurópolis, a presença de sulistas aumenta, diminuindo a população de nordestinos. Segundo relatos, a faixa de colonização ao longo da BR-230 no sentido de Rurópolis em direção a Altamira foi alvo de ocupação por contingentes populacionais vindos da região sul do país, justificando, assim, o predomínio desses na região.

km 30 – Trairão – Caracol 

No trecho da BR-163 que se estende do km 30 à sede do Município de Trairão ainda se percebe que o principal mercado regional e via de escoamento da produção é a cidade de Itaituba. O núcleo urbano de Trairão não possui um mercado local desenvolvido e não possui feiras de produtores, não apresentando alternativas de comercialização. Ao sul de Trairão, as dificuldades para uma eventual comercialização de produtos agrícolas aumentam, devido ao caráter restrito dos pequenos mercados locais e às dificuldades de acesso a mercados regionais. Encontram-se, ainda, atravessadores que negociam as produções locais de banana e cacau, destinando-as a mercados mais distanciados. A maior ou menor proximidade com o mercado associada às facilidades/dificuldades de escoamento da produção torna-se, novamente, elemento significativo na configuração e distribuição dos Sistemas de Produção.

Na paisagem, observada no trecho em questão, prevalecem, mais uma vez, as pastagens. Na porção inicial do trecho, a pressão pela terra segue o panorama encontrado entre Mirituba e o km 30, observando-se ao longo da rodovia uma tendência à concentração de terras (encontram-se os Sistema de produção “A” e “B”, com predomínio do primeiro, muitas vezes gerenciado à distância). Adicionalmente, à medida que se aproximam de Trairão, as terras localizadas atrás da área de colonização passam a serem ocupadas pelas denominadas “pecuárias” (fazendas de criação de gado, vinculadas ao Sistema de produção “A”). Encontrando-se os denominados agricultores capitalistas e o Sistema de Produção equivalente, a distinção com o trecho de Mirituba ao km 70, se faz pela presença, mais freqüente de agricultores familiares patronais (Sistema de Produção “B”) à frente da atividade de pecuária encontrada nas margens da estrada. Esses agricultores, impulsionados pela necessidade de reformar as pastagens e pela existência de experiências iniciais com lavouras mecanizadas (o Município de Trairão estava colhendo, durante a realização da etapa de campo, as suas primeiras lavouras de arroz mecanizadas), mostram-se interessados, ou mesmo já investindo, na mecanização de suas áreas.

Ressalta-se que a mecanização com fins agrícolas é ainda bastante pontual na região, estando presente de forma marcante, contudo, no imaginário dos agricultores familiares patronais. Afastando-se das margens da rodovia, o panorama encontrado nas estradas vicinais mantêm-se em uma mescla entre agricultores familiares (Sistema de Produção “C”) e agricultores familiares de subsistência (Sistema de Produção “D”), sendo que os segundos tendem a prevalecer à medida em que se aproxima da localidade denominada Caracol. Encontram-se, ainda, duas áreas de assentamento estabelecidas fora da faixa de colonização, integradas aos Sistema de Produção “D”.

Quanto mais ao sul do trecho, a presença de imigrantes sulistas se sobrepõe à de nordestinos. O trecho entre o km 30 e a sede do Município de Trairão pode ser considerado como integrante de uma zona de transição, a partir da qual os sulistas passam a prevalecer no contingente populacional imigratório. De tradição agrícola e com atuação em áreas de lavoura, o prévio contato destes agricultores com estas atividades deve ser levando em consideração quando das manifestações de interesse em uma agricultura mecanizada. Alguns dos entrevistados, ao descreverem as trajetórias de exploração da propriedade, destacam a tentativa inicial de estabelecer a produção de determinadas culturas como a atividade central de seus Sistemas de Produção (aproveitando, para isso, a bagagem adquirida em suas regiões de origem). No entanto, essas tentativas não se mostraram eficientes, devido a uma sobreposição de fatores – entre eles as dificuldades de comercialização – e tais agricultores migraram para a pecuária de corte. A existência de uma bagagem relacionada com a atuação em lavouras pode ser um elemento facilitador de futuros investimentos.

Caracol ao rio Aruri

O trecho entre a localidade denominada Caracol (Município de Trairão) e o rio Aruri não apresenta uma dinâmica comercial que propicie o estabelecimento e a manutenção de atividades produtivas voltadas para o consumo local. Como reflexo, a agricultura familiar encontrada na região volta-se, expressivamente, para uma produção de subsistência (o Sistema de Produção “C” encontra-se restrito). O isolamento da região, acompanhado das péssimas condições das estradas vicinais, desencadeou o abandono de muitos dos lotes estabelecidos pelo Projeto de Colonização. Na contracorrente da última década, alguns relatos indicam uma movimentação recente de retorno dos agricultores a tais porções de terra.

As laterais da BR-163 diversificam-se entre explorações voltadas para a pecuária de corte, esta conduzida por capitalistas e agricultores familiares patronais (relacionados aos Sistemas de Produção “A” e “B”), e a presença de alguns agricultores de subsistência (Sistema de Produção “D”). Assim, intercalam-se pastagens, áreas de juquira e alguma atividade de cultivo. Na faixa de colonização a paisagem é semelhante com uma maior presença de áreas de juquira e de floresta. De forma complementar, encontram-se cultivos de subsistência e áreas com pastagens, algumas delas pertencentes a fazendas, outras às próprias colônias (às margens das estradas vicinais predomina o Sistema de produção “D”). Por sua vez, a existência das denominadas “pecuárias” (Sistema de Produção “A”) atrás da área de colonização é mantida.

As peculiaridades da região, a distância com núcleos urbanos e as dificuldades de acesso estimularam a formação de pequenas comunidades, instaladas às margens da rodovia BR-163, a partir da localidade Caracol. Muitos dos moradores possuem lotes em estradas vicinais, mas optam por fixar suas residências em tais agrupamentos humanos buscando um acesso, ainda que bastante restrito, a serviços básicos, com destaque para a educação. De forma complementar, nas comunidades os moradores articulam o seu envolvimento com a atividade madeireira, a extrativista (em Caracol está instalada uma palmiteira que esporadicamente coordena empreitadas extrativistas em busca do palmito do açai) e com a pecuária (com destaque para a abertura de áreas novas – envolvendo broca, derruba, queima; instalação e manutenção das pastagens).

Conforme já observado, a predominância de imigrantes sulistas acompanha o deslocamento em direção ao sul, sendo essa presente no trecho entre a localidade de Caracol e o rio Aruri.

Região de Terras Devolutas

Ao atravessar o rio Aruri passa-se a desfrutar de todas as dificuldades, citadas por MARTINS (1997), envolvidas com a realização de pesquisas em regiões de fronteira agrícola. Os conflitos de terra, a inexistência de uma documentação que embase uma regularização fundiária, o receio em relação à fiscalização de órgãos ambientais nutrem um quadro de inseguranças e desconfianças que dificultaram a garimpagem de informações ao longo da região denominada “Terras Devolutas”. Se, por um lado, tais particularidades geram um clima inicial de desconfiança, as mesmas conduzem, após uma aproximação, as reflexões dos entrevistados às suas reivindicações.

Em entrevistas com agricultores familiares, patronais ou não, a questão da regularização fundiária invariavelmente se fazia presente. Tais agricultores estão na região há uma ou duas décadas envoltos na instabilidade relacionada com a inexistência de uma regularização de sua situação fundiária. As escassas interações com instituições estatais vêm sempre acompanhadas, sob a ótica de tais agricultores, de prejuízos – com destaque para a temida fiscalização ambiental e as decorrentes multas aplicadas, principalmente, devido à utilização do fogo para a limpeza de áreas e manejo das pastagens. Assim, ou o Estado não se faz presente, ou estabelece-se uma relação de pouca afinidade e, em decorrência, pouca cooperação, entre esse e os agricultores da região.

Circular pela região é deparar-se, freqüentemente, com relatos sobre conflitos de terra, esquemas de abertura, acesso e estabelecimento de “posse” de áreas novas – a grilagem de terra, com a existência dos denominados “colonizadores” (atores sociais que gerenciam o comércio de terras em determinadas regiões), com as relações de conflito estabelecidas com a reserva indígena situada à margem esquerda de uma fração do trecho. Misturadas a esse caldo, estão as ilusões e esperanças de imigrantes que vieram estabelecer-se às margens de uma rodovia prometida, que muitas vezes os manteve isolados, distantes de qualquer serviço básico. Somam-se pela estrada uma infinidade de relatos de perda de parentes por malária, uma das “chagas” do isolamento. 

É desse complexo cenário que se derivou a construção de uma tipologia baseada, novamente, em quatro distintos sistemas de produção. 

Sistema de Produção “E” – é o equivalente ao Sistema de Produção “A”. Novamente aqui, gerenciando a atividade pecuária está o tipo social denominado capitalista, envolvido com outras atividades, com destaque para a exploração de madeira e o garimpo, encontrando-se, ainda, vínculos com atividades comerciais. A atividade de pecuária é, em alguns casos, gerenciada à distância. Englobados em tal Sistema de Produção estão os regionalmente conhecidos Grupos – associações constituídas com o fim de condução e ampliação da atividade exploratória, no caso específico, a pecuária. As dimensões de terra envolvidas com tal sistema situam seu limite inferior na faixa dos 10.000 ha, sem distinções para limites superiores. Por sua vez, as criações de gado englobam um volume mínimo em torno de 15.000 cabeças de gado (este é um dado médio, passível de extrapolação). O sistema de criação segue as bases anteriormente apresentadas (para o Sistema de produção “A”). Espacialmente, esse Sistema de Produção pode ser encontrado ás margens da rodovia ou em áreas distanciadas das mesmas.

Sistema de Produção “F” – similar ao Sistema de produção “B”, portanto conduzido pelo agricultor familiar patronal, envolvendo por decorrência empregados rurais permanentes e sazonais. Na região, o primeiro grupo é constituído por imigrantes sulistas, à semelhança de seus contratantes, que se deslocam para o Pará com o intuito de assumir tal condição. Já o segundo grupo é constituído pelo “peão rodado”, denominação local para os sujeitos que representam a mão-de-obra sazonal e estão em constante deslocamento. A pecuária mantém-se como atividade principal. Como distinção, encontra-se em algumas subdivisões da região em questão uma especialização da criação de gado de corte direcionada para a obtenção de bezerros e não apenas de animais para o abate.

Em relação ao observado na “Região do Projeto de Colonização”, algumas das pastagens encontradas na “Região de Terras Devolutas” apresentam-se relativamente diversificadas, através da introdução de uma ou duas espécies diferentes da tradicional braquiária (principalmente pela instalação do Kikuiu (Pannisetum sp.) e do capim Mombaça (Panicum maximum). A reforma mecanizada das pastagens está presente, bem como o controle de “ervas invasoras” realizado por intermédio do uso de herbicidas – a denominada “limpa do pasto”, realizada através de capina manual na “Região do Projeto de Colonização”). 

Complementando, identificam-se investimentos no melhoramento genético do plantel, principalmente entre os pecuaristas voltados para a produção de bezerros, a denominada cria. Em adição, alguns agricultores possuem áreas de lavoura mecanizada, com destaque para o arroz. Em tais cultivos, a utilização de insumos agrícolas vinculados à correção dos solos (adubação e calagem) não se faz presente. Esses agricultores estão instalados na região há uma ou duas décadas. 

Sistema de Produção “G” – gerenciado por agricultores familiares, distingue-se do Sistema de Produção “C” pelo papel de destaque assumido pela atividade pecuária. Adicionalmente, em relação ao Sistema “C”, esses agricultores dispõem de uma fração de terra maior, atingindo aqui uma faixa de 500 ha. A pecuária volta-se para o ciclo completo, sendo o gado para abate o principal produto do sistema de criação. De forma similar ao sistema anterior, esses são agricultores que se estabeleceram na região há uma ou duas décadas, muitos deles impulsionados pela abertura da estrada. Áreas de lavoura são encontradas, muitas vezes voltadas para a subsistência familiar, bem como alguns cultivos permanentes, como o cacau e o café, e a atividade extrativista – com destaque para a castanha-do-pará.

Sistema de Produção “H” – envolvidos com esse sistema de produção estão os agricultores familiares de subsistência. Entre os cultivos encontrados nessa “agricultura de pousio” citam-se a mandioca, arroz, feijão e milho. Tais agricultores dispõem ainda de fruteiras variadas e realizam a atividade extrativista, com destaque para a castanha-do-pará. Em relação ao Sistema de produção “D” e à “Região de Colonização”, a presença deste sistema, na “Região de Terras Devolutas” é mais restrita. 

Rio Aruri – Moraes Almeida – Riozinho das Arraias (divisa municipal entre Itaituba e Novo Progresso)

Prevalecem, ao longo do trecho entre o rio Aruri e o Riozinho das Arraias, a pecuária de corte como forma de exploração. A produção regional destina-se ao mercado matogrossense, mesmo frente às limitações relativas à constituição de áreas livres da febre aftosa (a região de origem do gado, o Pará, no trecho citado, não desfruta de tal patamar). O núcleo urbano representado pelo distrito de Moares de Almeida não apresenta alternativas de comercialização, sendo o Mato Grosso, o mercado de destaque para a atividade agropecuária do entorno.

Nos primeiros trinta quilômetros ao sul do rio Aruri observa-se a presença de agricultores familiares patronais (Sistema de Produção “F”) e familiares (Sistema de Produção “G”) conduzindo a atividade de pecuária de corte, em alguns casos concomitante à exploração de madeira. São agricultores que se instalaram na região a uma ou duas décadas e, à semelhança do trecho Caracol – rio Aruri, estabeleceram suas residências em comunidades. Muitas vezes essas pequenas aglomerações humanas constituem-se pela reunião de grupos familiares. À medida que se distanciam do rio Aruri, as explorações pecuárias passam a ser conduzidas pelo tipo social denominado capitalista (Sistema de Produção “E”). A porção que se estende do rio Aruri ao distrito de Moraes de Almeida possui áreas na beira da estrada em processo de grilagem, denotando uma região de conflitos agrários.

Nos trechos seqüenciais, apesar dos conflitos de terra estarem presentes, as áreas em disputa distanciam-se, espacialmente, das margens da rodovia, localizando-se quilômetros para dentro em estradas vicinais. De Moraes de Almeida à divisa municipal, as fazendas de gado de corte, envolvidas com os Sistemas de Produção “E” e “F” prevalecem no cenário.

Os sulistas são, novamente, os representantes de grande parte do contingente populacional que se estabeleceu na época da abertura da estrada. Contemporaneamente, a região tem atraído imigrantes, muitas vezes à procura de um envolvimento com a exploração de madeira, bastante significativa na região.

Riozinho das Arraias – Novo Progresso

O núcleo urbano de Novo Progresso apesar de possuir um relativo mercado consumidor não se apresenta diversificado quanto às alternativas para comercialização de produtos agrícolas, sendo que boa parte dos produtos comercializados é proveniente de outras regiões. Para a pecuária o mercado matogrossense mantém seu lugar de destaque. 

O trecho, localizado entre a divisa municipal de Itaituba e de Novo Progresso e a sede municipal desse último particulariza-se pela forte presença das comunidades (envolvendo os Sistemas de Produção “F” e “G”), principalmente na margem esquerda da estrada, no sentido norte – sul. Na margem direita, as explorações pecuárias são, em sua maioria, conduzidas pelo tipo capitalista (Sistema de Produção “E”). Novamente aqui a pecuária associada aos sistemas de produção “E”, “F” e “G” prevalece na paisagem. No cenário encontram-se, ainda, dois assentamentos organizados pelo INCRA.

Acessado por estradas vicinais, observa-se nesses assentamentos uma produção de subsistência (Sistema de Produção “H”). Próximo ao núcleo urbano, a atividade agrícola diversifica-se, com o cultivo de arroz, feijão e até, hortaliças (algumas vezes produzidas através do sistema de cultivo em estufas), conduzidas por agricultores familiares (Sistema de Produção “G”). A atividade extrativista se faz igualmente presente.

À semelhança de grande parte do trecho em estudo, são freqüentes os relatos sobre interessados em terras na região. Isto sugere, novamente, a existência de um relativo fluxo migratório.

Novo Progresso – Castelo dos Sonhos

Dois elementos principais subsidiam a distinção desta fração da área de estudo localizada entre as sedes urbanas do Município de Novo Progresso e do Distrito de Castelo dos Sonhos (pertencente ao Município de Altamira): a especialização da atividade pecuária e a presença de algumas lavouras mecanizadas. A partir de Novo Progresso a atividade pecuária especializada na obtenção de bezerros passa a ser freqüentemente encontrada (Sistema de Produção “F”). O destino da produção de bezerros é o mercado local e, mantendo o panorama da região de terras devolutas, o norte do Estado do Mato Grosso. O segundo elemento, a mecanização de áreas com o intuito da produção lavoureira, acentua-se nas proximidades de Castelo dos Sonhos, novamente associada ao Sistema de produção “F”. A região possui uma cerealista – que realiza o beneficiamento do arroz – localizada em Novo Progresso (o arroz beneficiado é destinando para Itaituba). 

Este trecho e o seguinte apresentam o maior grau de mecanização em toda a área estudada. Essa mecanização está associada tanto à já citada reforma das pastagens, quanto às lavouras (representando essa uma alternativa para a primeira). 

A paisagem, às margens da BR-163, mantém-se dominada pela atividade pecuária (em uma combinação entre os Sistemas Produtivos “E”, “F” e “G”), encontrando-se algumas áreas de lavoura (integrantes do Sistema de Produção “G”), principalmente nas proximidades de Castelo dos Sonhos. Alguns “sítios” são encontrados ao longo de estradas vicinais – onde se pode observar uma agricultura familiar voltada para a pecuária e para a subsistência (Sistemas de produção “G” e “H”). A atividade de exploração agropecuária estende-se, na margem esquerda até os rios Curuá – limite com a reserva indígena, e na margem direita até o rio Jamanxim (Sistemas de produção “E” e “F”). Essas regiões distanciadas são relatadas como palco principal para os conflitos de terra. No entanto, foram freqüentes, durante a etapa de campo, relatos sobre desentendimentos entre vizinhos, instalados às margens da BR-163, motivados pela demarcação de suas glebas (envolvendo o Sistema de Produção “F”).

Confirmando o panorama, a forte presença de sulistas deve ser destacada. Esse é um elemento de interesse quando da existência de áreas de lavoura, por correlacionar o envolvimento anterior dos agricultores com as práticas e anseios locais. Assim, além da necessária disponibilidade de recursos materiais para a instalação de lavouras mecanizadas, destaca-se a predisposição, derivada da atuação anterior, dos agricultores para a mecanização e para a própria lavoura.

Castelo dos Sonhos – divisa com o Mato Grosso

A atividade pecuária, envolvida tanto com a criação de bezerros quanto com a produção de gado para abate, prevalece na paisagem observada ao longo da rodovia (Sistemas de Produção “E” e “F”). A lavoura mecanizada se faz presente em alguns talhões de terra, mas o grande diferencial é sua presença entre os projetos e anseios de agricultores (agricultores esses vinculados ao Sistema de Produção “G”). Existe uma clara motivação para a implantação de lavouras, mesmo que, muitas vezes, essa seja vista como um elemento interessante para a dinâmica da atividade pecuária (envolvida, como já destacado, com a reforma de pastagens). É essa intencionalidade bastante presente nos relatos dos agricultores, que diferencia a porção do trecho entre Castelo dos Sonhos e a fronteira com o Mato Grosso. Além da tradição agrícola dos imigrantes das décadas anteriores, os fluxos migratórios recentes denotam tal intencionalidade. A região localizada próxima ao núcleo urbano denominado “Cachoeira da Serra” (bastante recente, esse aglomerado urbano, situado na base da serra do Cachimbo, estabeleceu-se no último ano), recebeu os denominados “brasiguaios” (agricultores do sul do Brasil que migraram para o Paraguai, muitos deles envolvendo-se com a produção de soja, e, agora, voltam ao país direcionando-se para áreas de fronteira agrícola) de tradição na condução de lavouras. 

A serra do Cachimbo, englobada no trecho em questão, constitui-se em uma área diferenciada. Na porção do trajeto em que se atravessa a referida serra as atividades de exploração agropecuária encontram-se distanciadas das margens da BR-163, com destaque para a margem esquerda no sentido norte – sul, pois grande parte da margem direita mantém-se como área militar. Novamente nesse trecho se encontra a pecuária como atividade predominante (Sistemas de Produção “F” e “G”).

Comentários finais

Um rápido deslocamento ao longo do trecho objeto do presente estudo poderia induzir à percepção de uma homogeneidade na forma de ocupação e uso do entorno da BR-163 e da BR-230. Tendo as pastagens como elemento prevalecente no campo visual, um observador em trânsito destacaria a presença da atividade de pecuária, sem, contudo, aprofundar-se nos aspectos socioculturais envolvidos com a mesma, ou ainda, pela limitação de seu campo visual, não perceberia formas outras de exploração e utilização dos recursos naturais. Da mesma forma, o panorama observado em tal deslocamento não permitiria ao observador desvelar tendências regionais distintas da especulação a respeito de uma possível expansão das áreas de pastagens. Essa, provavelmente, consistiria na inferência mais sólida do observador.

Na tentativa de expor um contexto de maior complexidade, apresentam-se as tendências regionais observadas. Parte-se, aqui, dessa primeira especulação de um observador em trânsito: uma tendência ao aumento da área ocupada por pastagens no entorno das rodovias, no trecho estudado. 

Seja na denominada Região do Projeto de Colonização ou na Região de Terras Devolutas, a expansão em área da atividade pecuária é fato observado durante a etapa de campo e presente nos relatos dos agricultores entrevistados. Conforme destacado nos itens referentes às peculiaridades de cada subdivisão estabelecida, identificaram-se, espacialmente, as regiões de expansão da referida atividade produtiva. Adicionalmente, constatou-se a presença dessa em distintos sistemas produtivos e, portanto, sua associação a tipos sociais não menos diversos.

No entanto, quando as referências se direcionam à expansão de tal atividade, deve-se ressaltar o maior envolvimento de determinados sistemas de produção. De um modo geral, os sistemas de produção “A” estariam associado à expansão da pecuária na Região do Projeto de Colonização. Na Região de Terras Devolutas os envolvidos seriam os sistemas de produção “E” e “F”. 

Uma associação entre o fenômeno de concentração de terras e a expansão da atividade pecuária é perceptível ao longo de todo a área de estudo. Nos trechos onde essa expansão se dá às margens das rodovias, constata-se uma dinâmica de concentração de terras influenciada diretamente pelos demais sistemas produtivos. Nesses, em específico, o fenômeno da concentração de terras vincula-se à presença dos demais sistemas de produção no interior das estradas vicinais, fato esse relacionado à própria configuração dos mesmos. Na Região de Terras Devolutas, pela sua particular forma de ocupação – desordenada e ainda em ativo processo – a “fronteira” da expansão pecuária é observada tanto às margens da rodovia como distante dessa, mantendo-se a concentração de terras como fenômeno presente. 

Extrapolando-se a perspectiva de expansão em área, sem, contudo, abandoná-la, deve-se dar especial destaque à presença da pecuária como uma atividade dotada de elementos positivos no imaginário de grande parte dos agricultores entrevistados, vinculados aos mais distintos sistemas de produção. Muitos dos agricultores envolvidos com os sistemas de produção “C” e “D”, na Região do Projeto de Colonização, instalam pastagens em suas áreas, baseados em uma perspectiva de valorização de seus lotes. Esse é um elemento interessante, pois deriva em uma “imobilização” das áreas ocupadas com pastagens, visto que muitos desses agricultores não possuem gado, empurrando suas atividades agrícolas cada vez mais para dentro do seu lote. O fenômeno de incremento da pecuária atinge, assim, o campo da subjetividade, podendo, portanto, vir a competir com eventuais proposições diferenciadas de uso dos recursos naturais. 

Igualmente presente no imaginário de alguns agricultores, a mecanização das áreas de exploração agropecuária ainda se faz de maneira tímida, destacando-se sua crescente presença em um deslocamento em direção à porção sul da BR-163. As experiências anteriores de agricultores de origem sulista instalados ao longo do trecho reforçam a intencionalidade em incorporar a mecanização as suas atividades – ressalta-se aqui, novamente, sua utilização tanto na pecuária quanto em lavouras. A necessidade da reforma das pastagens, associada a essa intencionalidade, permite especular sobre um possível incremento das áreas mecanizadas ao longo da rodovia. Em alguns trechos específicos já destacados, nas proximidades da sede municipal de Trairão e no entorno do distrito de Castelo dos Sonhos, as pretensões dos agricultores, de acordo com os seus relatos, direcionam-se para a instalação de lavouras mecanizadas (sendo que em ambos os trechos as experiências com lavoura são ainda bastante restritas). O avanço lento da mecanização, associada às atividades agropecuárias, pode ser destacado como tendência. Entre os sistemas de produção diretamente envolvidos com a pretensão da mecanização figuram os sistemas “B” e “F”.

Freqüentes são os relatos sobre a procura por terras na região de estudo. Elemento indicador de um fluxo migratório, o interesse por terras na região vincula-se à primeira tendência destacada, a expansão da atividade de pecuária. Assim, nesse particular fluxo migratório, estariam deslocando-se tipos sociais que, provavelmente, viriam a se enquadrar nos sistemas de produção “A” e “B”, para a Região do Projeto de Colonização e “E” e “F”, para a Região de Terras Devolutas. Associações com o fenômeno de concentração de terras e com a abertura de áreas novas integram as percepções relativas a esse tipo específico de migração. De forma bastante particular, nas proximidades da localidade de Cachoeira da Serra encontram-se imigrantes recentes, já estabelecidos, que orientam suas pretensões para a atividade de cultivo, mesmo que optando, inicialmente, pela pecuária (segundo esses, uma necessidade durante o período de “preparo” da área para a lavoura – envolvendo, entre outros, a limpeza da gleba através da decomposição total dos “resíduos” da floresta, em geral tocos de madeira). Assim, esse fluxo migratório reforça a tendência da expansão da atividade pecuária, mostrando sinais, ainda que pontuais, do interesse por atividades de cultivo.

Apresentadas as tendências observadas ao longo da BR-163 e da BR-230, nos trechos de interesse, especula-se sobre os eventuais impactos derivados do asfaltamento da rodovia. De um modo geral, o asfaltamento aceleraria os processos já observados, em função de promover um efeito atrativo à região – a facilidade de transporte, a princípio envolvida com o asfaltamento de uma rodovia, figura como elemento propulsor de tal percepção. Assim, se esperaria um aumento do fluxo migratório relacionado ao interesse por terras para a exploração agropecuária, o acelerar do processo de mecanização e a expansão da pecuária. Em decorrência destes processos, o fenômeno de concentração de terras tenderia a se acentuar, bem como a abertura e ocupação de áreas novas.

Na Região do Projeto de Colonização, a valorização das terras às margens da rodovia, propiciada pela pavimentação, pressionaria os envolvidos com o Sistema de Produção “B” a um incremento de sua atividade produtiva ou a um possível deslocamento para áreas internas – de acesso pelas estradas vicinais. No entanto, a pressão e a valorização das terras não estaria concentrada apenas nas margens da rodovia. Os lotes localizados em vicinais mais próximas aos núcleos urbanos podem, igualmente, tornarem-se alvo de tal valorização e, portanto, serem incorporados a uma expansão da concentração de terras.

Em seus relatos, muitos dos agricultores compactuam com essa percepção: “se o preço de terra aumentar, para colono é a derrota dele. Gente pobre não pode ver muito dinheiro que vende para rodar pela cidade. Ele não se segura com aquele preção e joga fora” (Agricultor vinculado ao Sistema de Produção “C”, estrada vicinal do km 11 da BR-230). Assim, se, por um lado o asfalto pode facilitar o transporte e, em decorrência, a comercialização de produtos da colônia – o que permitiria a reprodução econômica dos sistemas a ela relacionados, o “C” e o “D”, os colonos podem integrar uma dinâmica de concentração e migrarem para regiões de acesso não tão privilegiado, ou mesmo, como destaca o agricultor da vicinal do km 11, para os núcleos urbanos. Nesse caso, se tornaria necessário o aporte de políticas públicas orientadas para salvaguardar os sistemas em questão, garantindo sua reprodução, ou mesmo para estimular investimentos em atividades outras – como os sistemas agroflorestais, ou o manejo ordenado da atividade extrativista, centrados nos produtos regionais voltados para mercados mais distantes, de acesso eventualmente facilitado pela pavimentação e a reconfiguração dos sistemas.

Para a Região de Terras Devolutas e para a fração da Região do Projeto de Colonização localizada além da faixa ocupada pelos lotes, a aceleração das tendências citadas recairia na necessidade de uma urgente regularização da situação fundiária. Esse caráter emergencial de tal demanda está diretamente relacionado ao acirramento e proliferação dos conflitos de terra e da denominada “violência no campo”, e à expansão da atividade agropecuária para áreas novas, ambos derivados da maior atratividade da região após a pavimentação.

Conseqüentemente, uma maior presença do Estado na região se fará necessária, bem como, à semelhança do que foi destacado nos tópicos relativos às subdivisões, de um diálogo entre os representantes deste e os agricultores, em busca de estabelecer formas cooperativas de ação. Novamente aqui, acredita-se que as maiores pressões recairiam sobre os sistemas de produção “G” e “H”, exaltando-se a necessidade de um suporte que garanta sua reprodução ou reconfiguração. Ordenar a ocupação e as formas de exploração representa a demanda principal para tal região, de modo a minimizar impactos negativos vinculados tanto à população local – como, por exemplo, o acirramento dos conflitos de terra – quanto ao ecossistema amazônico – possivelmente prejudicado em uma expansão desordena da atividade agropecuária. 

Estrutura produtiva e de serviços

A abordagem da estrutura produtiva e de serviços irá se iniciar por uma caracterização das atividades identificadas nas localidades situadas ao longo do trecho, focalizando especialmente as atividades secundárias e terciárias, apresentando em seguida o perfil produtivo do setor agropecuário da área de influência com base no levantamento de campo junto às propriedades rurais.

Itaituba

A atividade econômica preponderante do Município, bem como na região, tem sido o extrativismo mineral e vegetal, atividades que perduram até os dias de hoje, ocasionado períodos alternados de prosperidade e de estagnação econômica. Apesar do declínio da atividade mineradora, ela ainda continua sendo desenvolvida e continua tendo importância sobre o dinamismo econômico local.

A agricultura praticada no Município é de subsistência com predomínio do cultivo do arroz, mandioca, milho e feijão. Na pecuária predomina a criação de gado de corte, mas o mesmo só é abatido no Município para abastecer o mercado local, pois não existe qualquer tipo de industria frigorífica. Parte do gado é vendido para outros municípios, onde é abatido e a carne e o couro são industrializados, principalmente para em Manaus. O couro do gado que é abatido no município, depois de salgado é remetido para os curtumes existentes na região sul do país.

O transporte de passageiros e de mercadorias é feito por via rodoviária, via aérea e via fluvial. O preço da tonelada transportada por barco até Belém é de aproximadamente R$ 70,00. Mesmo com as restrições da época da seca, é o meio de transporte mais usado, em função da precariedade das estradas.

O relato da vereadora Maria de Fátima Almeida da Silva, exposto a seguir, traça um panorama geral do desenvolvimento e crescimento do município: “O desenvolvimento de Itaituba foi migratório, principalmente pela mineração do ouro em 1970 e principalmente nos anos 1980. E os que não vieram para o garimpo vieram para se estabelecer no comércio que fornecia e abastecia os garimpeiros. O primeiro ciclo do extrativismo se deu através da extração da borracha no inicio do século passado... Veio gente de toda parte, principalmente do nordeste, havendo uma predominância de maranhenses que se dedicaram ao garimpo, seguidos dos cearenses que se estabeleceram com casas comerciais. Em 1975 só existiam sete prédios de alvenaria na cidade, o prédio do Banco do Brasil, dos correios, hotel Miranda, entre outros. As demais casas eram feitas com paredes de taipa e cobertos de palha ou de cavaco de madeira e só existiam quatro ruas. Com a corrida ao garimpo houve uma explosão demográfica muito grande e sem planejamento, houve muita dificuldade em implantar a infraestrutura (água, esgoto, energia elétrica) necessária. Na época e até 1984 era considerada área de segurança nacional, era governada por interventor nomeado pelo Governo Federal. É contraditório, mas nessa época o Município tinha o aeroporto mais movimentado do mundo, mas não tinha estrada de acesso, tinha televisão, mas não havia rede de energia elétrica (transmissão). Na época do garimpo havia muito dinheiro e muitas mortes, mas era um lugar tranqüilo, não havia roubos e assaltos como estão ocorrendo agora. Aqueles garimpeiros que tinham visão administrativa (empresarial) conseguiram fazer um pé de meia, investiram o dinheiro conseguido através do garimpo em imóveis e negócios na cidade e em outros lugares, mas a maioria gastou tudo o que ganhou, teve um caso de um garimpeiro que em 4 meses conseguiu extrair 1.200kg de ouro e hoje não tem carro e sequer uma casa para morar. Após essa época do auge do garimpo, alguns que trabalhavam nessa atividade foram embora, outros ficaram na região agravando os problemas sociais. Existe uma fábrica de cimento (pertencente ao grupo empresarial João Santos, CAIMA – Companhia Agro-Industrial de Monte Alegre) que teve isenção fiscal por 20 anos para industrializar o calcário, pois o Município é rico nessa matéria-prima por estar localizado sobre uma grande jazida. Era para gerar, na época, 4.500 empregos diretos, mas até hoje não entrou em operação. O calcário é extraído e mandado por barcaça para Belém onde é feito o cimento. Somente no ano que vem é que este será produzido aqui no município, mas vai gerar somente 560 empregos devido ao avanço tecnológico”.

Foi relatado também que um grupo de empresários procedentes da cidade de Campo Grande, capital do Mato Grosso do Sul, tinha planos de investir na industrialização da carne bovina, projetando a construção de um frigorífico no município. 

Com o declínio do garimpo, os investimentos econômicos foram direcionados para o setor agrário, principalmente para a pecuária, havendo não somente um aumento significativo do rebanho bovino, mas também um melhoramento genético do plantel, com introdução de novas raças. 

Moraes de Almeida

Atualmente, com o surgimento e implantação das madeireiras na região, o lugar voltou a crescer e prosperar. Há várias madeireiras de grande porte atuando na vila e cercanias, também sendo registrado o surgimento de uma pequena e incipiente indústria moveleira. Muitos relataram que “nos últimos anos aumentou a procura de terras na região, por parte de empresários de outros locais, principalmente do Estado do Mato Grosso, para fazer investimentos na industria da madeira, nas atividades ligadas à agricultura e principalmente à pecuária, havendo um incremento considerável de recursos e das atividades nesse setor”.

Rurópolis

Na ocasião da visita ao Município de Rurópolis, a equipe de campo teve contato com um grupo empresarial que atua no ramo pecuário. Esse grupo estava no Município para uma audiência com a autoridade municipal, na qual seria apresentado um projeto de investimentos. O referido projeto tinha financiamento garantido e aprovado pelo BASA no valor de 11,5 milhões de reais. Como o grupo empresarial já possui em torno de 200.000 ha de terra, sendo que boa parte já esta com a pastagem formada, iriam criar gado bovino de qualidade e montar uma planta frigorífica moderna, onde o gado seria abatido. O corte da carne seria adequado a padrões de exportação, estando a produção voltada para o mercado internacional. Também o couro seria industrializado no Município através da implantação de um curtume. O projeto, portanto, seria um complexo de grande porte com toda as partes da cadeia produtiva localizados no município, desde a criação do gado bovino até o abate e a industrialização da carne e do couro. Atualmente só existe uma industria de laticínio em Rurópolis. Registra-se que as autoridades locais estavam eufóricas com o projeto apresentado.

Trairão

A agricultura praticada era de subsistência e na década de 80 se iniciou um programa de incentivo visando implantar o cultivo de frutíferas, tais como banana e cacau, além de feijão, milho, mandioca e arroz. Também se instalaram as serrarias para explorar o grande potencial madeireiro existente na região.

Trairão, assim como Itaituba, viveu seu apogeu com a descoberta de ouro na região e com o crescimento populacional ocasionado por esse ciclo econômico. 

A verificação em campo indica que esse Município está enfrentando grandes dificuldades sócio-econômicas, apresentando enormes carências no que se refere aos serviços de infraestrutura básica ofertados aos habitantes em todas as áreas. 

Por ocasião da visita ao Município de Trairão, foi registrada a presença de um empresário com atuação no setor pecuário, que se reuniu com o chefe do executivo municipal, apresentando-lhe um projeto de investimento no setor. Uma das condições para efetivar o investimento no município seria a de poder adquirir uma área de 60.000 ha contínuos, sem áreas de terras intercaladas.

Registra-se também que varias lideranças da região, ao conceder a entrevista, manifestaram preocupação com três problemas que poderão vir a ocorrer com a pavimentação da rodovia, embora todos eles sejam amplamente favoráveis e entusiásticos defensores do empreendimento. Afirmaram que isso ocorreu na região sul do próprio Estado do Pará, com o asfaltamento da Belém – Brasília, por isso manifestaram receio que os mesmos problemas possam se repetir na região.

O primeiro problema que foi mencionado por lideranças sindicais ligadas aos trabalhadores seria de cunho ambiental, ou seja, devido à extração de madeira de forma indiscriminada para a formação de pastagens, haveria a destruição por completo da floresta da região, que só poderia ser evitada com o aumento efetivo da fiscalização.

O segundo problema é de ordem social, qual seja, o êxodo rural que seria ocasionado com a expulsão dos pequenos produtores rurais de seus lotes pelos grandes proprietários, através da aquisição desses lotes para formar os pastos para a criação de gado bovino. Nesse caso, as autoridades, além de asfaltar a rodovia, teriam que implantar políticas de estímulo à permanência dos pequenos agricultores, tais como apoio técnico, estímulo e financiamento da agricultura familiar.

Também deveria se manter em bom estado de conservação as estradas vicinais para que os mesmos possam escoar a produção e permanecerem trabalhando nos lotes. Segundo afirmaram os entrevistados, até dois anos atrás um lote de 100 ha no Município de Itaituba era oferecido por 1500 ou 2000 reais, mas ninguém queria comprar. Agora, com a instalação de energia elétrica, que vem da usina hidrelétrica de Tucuruí, já está ocorrendo o rebaixamento da rede e dessa forma há possibilidade de eletrificação das propriedades. Esse fato tem atraído empresários vindos de outros Estados. Hoje são oferecidos R$ 30.000,00 pelo mesmo tipo de lote. Observou-se em campo que a procura de terras para compra na região é muito grande. 

O terceiro problema relatado e que preocupa as lideranças regionais vinculados aos grandes proprietários de terra se refere ao Movimento dos Sem-terra. Segundo sua percepção, o MST não faz invasões de propriedades rurais onde não há asfalto próximo. Por isso hoje não existiriam invasões de terras na região, pelo menos provocadas pelo movimento. Com a pavimentação da rodovia, na opinião dos proprietários da região, certamente isso começará a ocorrer. Essa preocupação não é gratuita, pois se sabe que boa parte dos atuais proprietários de vastas extensões de terra na região não possuem o título de propriedade da terra, pois as mesmas foram adquiridas através da grilagem e invasão, conforme foi relatado por várias pessoas residentes nas localidades visitadas. 

Na localidade conhecida como km 30, em uma conversa informal travada entre um técnico da equipe de campo com um homem que se apresentou como um colono e presidente de um assentamento localizado nas imediações, foi relatado que desde o inicio do assentamento foi firmado um contrato com uma madeireira para que a mesma fizesse a exploração com exclusividade da madeira existente nos lotes de terra, que em contrapartida se comprometeria a fazer a manutenção permanente das estradas vicinais existentes dentro do referido assentamento e que isso vem ocorrendo. Quando o mesmo foi questionado sobre os valores e a forma de avaliação da madeira extraída, respondeu que vendiam a árvore em pé e que o valor era único de R$ 9,00, independente do tamanho ou espécie. Questionado se esse valor não era muito baixo respondeu categoricamente que o negócio deles não era madeira, mas sim a atividade agrícola. Para eles era de fundamental importância a existência de estradas vicinais em bom estado de conservação para poderem escoar a produção. De nada adiantava para eles plantarem, colherem e depois não poder levar os produtos até o mercado para comercializar. Reafirmou ser necessário fazer o asfaltamento das rodovias, mas que também o poder público tem que dar atenção e cuidar das estradas vicinais, para que os colonos possam levar seus produtos até as rodovias e por essas chegar aos mercados. 

Caracol

Na localidade existem duas fabricas de industrialização do palmito, sendo que uma delas está fechada. A outra está operando há quatro anos e tem uma produção média de cinqüenta toneladas mês, empregando dezessete funcionários no envasamento de vidros de 300 e 1.800 gramas. Segundo informações prestadas pelo proprietário, ele adquire as varas de palmito ao preço médio de R$ 0,80, sendo que cada uma dessas varas equivale a um vidro grande de palmito. Só trabalha com o palmito extraído do Açaí, já tendo tentado com outras espécies de palmeira como o pupunha. Essa última possui um sabor adocicado pouco aceito pelo mercado. O açaí é extraído das florestas das redondezas da localidade, onde os habitantes da região afirmaram que ocorre em abundância. Toda a sua produção é colocada no mercado de São Paulo. Quanto aos planos de manejo, afirmou que a forma indicada pelos os órgãos responsáveis é inviável economicamente.

Novo Progresso

O clima reinante na cidade faz jus ao seu nome, pois há uma crença generalizada que agora vai realmente progredir, principalmente com a extração e industrialização da madeira e com o surgimento de novos investimentos na agricultura e pecuária. Para as lideranças locais, a pecuária é a vocação natural do Município e da região, ou seja, com o desenvolvimento econômico voltado para o setor primário. Salienta-se que por ser um centro urbano de referencia regional, qualquer tipo de investimento econômico realizado num raio de duzentos quilômetros tem reflexos positivos e imediatos na municipalidade, principalmente no setor comercial e de serviços. A cidade conta com uma boa rede de hotéis, restaurantes e postos de gasolina. Também se destaca a existência de uma incipiente indústria moveleira.  

O abastecimento de energia elétrica é efeito através de três geradores movidos a óleo e instalados nas proximidades da cidade. O fato de não haver uma oferta maior e mais segura de energia elétrica seria um dos principais motivos para que ainda hoje não tenha se instalado e desenvolvido uma atividade industrial de maior porte no Município.

Castelo dos Sonhos

A atividade econômica preponderante desde o inicio da ocupação tem sido a extração do ouro existente nos garimpos da região. Apesar dessa atividade econômica estar em decadência, ainda é responsável pelo maior ingresso de recursos na economia local. Contudo, já se percebe uma tendência a mudança dessa situação, pois nos últimos anos se instalaram várias madeireiras na localidade com o objetivo de extrair a madeira nobre existente nas matas da região, sendo que algumas dessas estão empregado em seu processo produtivo tecnologia mais avançada, visando colocar o seu produto no mercado internacional e com isto obter um rendimento maior.

Segundo o relato de uma liderança empresarial da localidade “existem atualmente umas 16 madeireiras de pequeno porte que cortam, secam em estufa e beneficiam a madeira que é embalada em plástico e se destina para a exportação”. No caso da madeireira do informante, o destino de sua produção é a China.

Essa mesma liderança relatou que “os pátios de varias madeireiras estavam vazios, sem torras para desdobrar” porque os fiscais do IBAMA estavam há praticamente um mês acampados na localidade devido a uma denúncia de irregularidades, afirmando que assim que os mesmos fossem embora as atividades seriam retomadas normalmente.

Afirmou também na ocasião da entrevista que os empresários que atuam no setor madeireiro em Castelo dos Sonhos haviam encaminhado ao IBAMA pelo menos uns trinta projetos de planos de manejo e que até o presente momento o mesmo não havia se manifestado a respeito de nenhum desses projetos. Também afirmou que as dificuldades encontradas pelos proprietários de terra para fazerem projetos de planos de manejos se devem à falta de documentos sobre a posse da terra, pois o INCRA não fornece o título da terra aos atuais proprietários. Há burocracia imposta pelo IBAMA e faltam técnicos para elaborar, implementar e monitorar esses planos de manejo.

Mencionou que o IBAMA tem uma política e uma atuação na região meramente punitiva, na qual se destaca a truculência adotada por seus fiscais, tanto nas diligências rotineiras, quanto naquelas que são provocadas por denuncias de algum crime ambiental praticado. Acha inclusive que essa atitude não é de todo errada e que em determinados momentos é a única e a mais eficiente forma de persuadir ou de evitar tais práticas criminosas contra a natureza.

Entretanto, salientou que o Instituto deveria estar mais presente abrindo um escritório na localidade e também deveria ter uma política com ações educativas, prestando informações e orientando os empresários que atuam na região. Isso poderia ser feito através de convênios com as prefeituras e associação de classe. Ainda informou que a atual Associação dos Madeireiros que representa e defende os interesses dos empresários que atuam nesse setor em breve será substituída por um sindicato e nesse sentido os mesmos estavam se reunindo para encaminhar a tramitação legal para a fundação da referida instituição.

Para finalizar esses relatos formalizados por lideranças empresarias que atuam na industrialização da madeira, deve-se registrar o sentimento que é compartilhado pela categoria e que foi verbalizado por dois líderes, um com atuação no Estado do Mato Grosso na cidade de Sinop e outro com atuação no Estado do Pará, no Distrito de Castelo dos Sonhos. As declarações feitas em tom de revolta, indignação e mágoa se referem à situação na qual, atualmente, os mesmos são colocados como os maiores inimigos da natureza, principalmente no que tange à atividade desenvolvida pelos mesmos na Amazônia. Isso é feito através de reportagens veiculadas, tanto na imprensa escrita quanto na televisiva de forma sistemática. Afirmaram que são apresentadas matérias sobre o corte e extração de madeira praticadas por pessoas que atuam de forma clandestina, diferentemente desses empresários, que estão estabelecidos, geram emprego e renda, recolhem impostos, etc. e que sobretudo têm uma preocupação com a questão ambiental.

Para eles os grandes vilões do desmatamento são os pecuaristas que derrubam tudo, não deixam uma árvore em pé para poderem fazer pastagem para a criação de gado em áreas extensas. Os empresários do ramo madeireiro fazem um corte seletivo. As árvores que são consideradas sementeiras não são abatidas, o mesmo ocorre com as árvores que estão com o cerne oco, pois estas apresentam um menor rendimento na hora de fazer as tábuas, e muitos já estão trabalhando com planos de manejo. Essa prática só não é maior devido à burocracia imposta pelo IBAMA. Afirmam que essas campanhas desenvolvidas pelas empresas jornalísticas são orquestradas por ONGs com atuação na área ambiental e patrocinadas pelos governos norte-americano e de alguns países da Europa que não querem que a região e o país se desenvolva.

Também tem destaque a atividade na área da pecuária com a criação de gado bovino, pois segundo relatos de moradores as terras ali não são adequadas para a prática da agricultura, em função do relevo ondulado, mas é muito boa para a formação de pastagens para o gado. Segundo relato de um produtor rural da região, os mesmos então investido no melhoramento genético do rebanho bovino para poder obter mercado e também ter um retorno financeiro maior. Afirmou que a carne que é produzida ali na região é uma “carne ecológica”, pois o gado só recebe o sal e nada mais.

Tudo indica que devido à extração da madeira num primeiro momento e com a ampliação da atividade na agropecuária num segundo momento, a região venha a viver um novo ciclo de expansão e prosperidade econômica.

Em Castelo dos Sonhos também foi registrada a presença de vários grupos empresariais com intenção de fazer investimentos na região, procurando terras para compra, exploração de madeira e implantação de empreendimentos na pecuária e agricultura. Havia varias pessoas na entrada da localidade oferecendo terras a R$ 200,00 o alqueire. Segundo afirmaram, as terras possuíam documentos de registro, ou seja, seriam legalizadas e sem problemas. Na verdade, por se tratarem de terras devolutas, existe muita grilagem na região, o que torna o investimento de alto risco. Segundo o relato de um colono procedente do Estado de Santa Catarina “ele e seus familiares quase perderam a vida”, pois comprou uma área de 1000 alqueires em Castelo dos Sonhos há uns quatro anos atrás e começou a tirar a madeira. Já havia desmatado uma centena de alqueires quando chegou um senhor se designando como proprietário da área e acompanhado com os capangas, todos armados para matar os invasores. Um comerciante da região, sabedor do negócio realizado pelo colono, pois havia presenciado quando ele tinha feito o pagamento pelas terras, interveio a seu favor evitando que a chacina fosse consumada. Posteriormente, esse colono comprou terras no Município de Novo Progresso, onde não teve mais problemas.

A suspensão temporária da atividade de corte de madeira e a permanência prolongada dos fiscais do Ibama no local causaram indignação e reações na comunidade local. É o caso, por exemplo, de um rapaz que trabalha como motoqueiro, ou seja, é operador de moto-serra e ganha R$ 50,00 por dia com essa atividade. Segundo seu relato, estava há dias parado sem poder trabalhar, não podendo ganhar nada. Chegou a afirmar que as pessoas que trabalham nessa área deveriam se reunir e punir o denunciante com a morte, para que outros não viessem a fazer a mesma coisa futuramente.  

Esses relatos e ocorrências, apesar de simplórios, são emblemáticos dos tipos de conflitos e situações que são geradas diariamente na região, sempre envolvendo a pressão existente para exploração dos recursos naturais da região e as iniciativas de controle desse tipo de atividade.

Cachoeira da Serra

A proposta de emancipação da localidade prevê a execução de um projeto que tem por objetivo tornar Cachoeira da Serra uma cidade ecológica, conforme mapa exposto no ponto rodoviário da localidade. Esse vilarejo está situado próximo da Cachoeira do Curuá, um conjunto de quedas d’água de grande beleza cênica.

Além de ser um ponto turístico, há previsão de construção de unidades de geração de energia elétrica no rio Curuá. A equipe de campo foi informada que já foi aprovado o licenciamento ambiental para a construção de duas pequenas usinas hidrelétricas com o objetivo de suprir as necessidades de abastecimento da região. 

Características agronômicas das explorações

O cenário desvendado ao longo da rodovia é amplamente ocupado por pastagens cultivadas exclusivamente com braquiária, se estendendo por toda a área convencionada como de impacto indireto dentro deste estudo. Os fatores determinantes desse tipo de ocupação podem ser creditados essencialmente a sua localização geográfica, limitante do acesso a insumos e serviços e à própria pressão do ambiente, que impõe sérias restrições ecológicas aos cultivos convencionais.

A exploração agropecuária está assentada basicamente sobre latossolo amarelo e podzólico vermelho-amarelo, que são classes de solos que apresentam limitações moderadas a fortes para o cultivo de espécies anuais, considerando a baixa fertilidade natural característica de ambas e o relevo ondulado sobre o qual se desenvolve a segunda classe. Decorre daí que, sob baixo emprego de capital e com nível tecnológico restrito, as explorações de espécies de ciclo curto atingem produtividades que tão somente justificam a subsistência e eventualmente a venda de excedentes. Assim, passadas quase três décadas desde o início da ocupação desse trecho, a experiência prática tem demonstrado a esses agricultores que recai sobre as culturas permanentes a possibilidade de êxito em agregar receita à propriedade. Como exceção à regra, é significativa a área dedicada ao cultivo de pimenta-do-reino, incentivada muito mais pelo preço de remuneração do produto do que propriamente pela produtividade alcançada.

A agricultura da região pode ser qualificada como de nível primário e se caracteriza pelo baixo emprego de tecnologia, aqui entendida não só pelo grau de mecanização ou de aplicação de insumos, mas também pela inadequação entre espécies/variedades exploradas e pelos procedimentos culturais empreendidos.

As condições edafoclimáticas constituem o maior fator limitador à obtenção de produtividades significativas no cultivo de espécies convencionais, seja pela pluviosidade e calor excessivo ou pela natural pobreza de nutrientes nos solos da região e que simultaneamente colaboram para a proliferação de pragas e a ocorrência de moléstias.

Os trabalhos de cultivo são essencialmente realizados de forma manual, determinando lavouras de pequena extensão e que ocasionalmente atingem mais de 5 hectares, nesse caso com o auxílio de tração animal e, por vezes, de equipamento mecânico.

A forma de implantação das explorações agrícolas é de antemão conhecida porque fartamente descrita em literatura, e confirmada pelos agricultores, sendo denominada de broca-derruba e queima, mesmo naquelas áreas onde já se praticou o cultivo anteriormente. A exploração agrícola tem um caráter itinerante, induzido pelo conhecimento empírico da necessidade de abandono ou pousio por um determinado período de tempo (2 a 4 anos), pois que se utiliza do fogo como principal instrumento de manejo e fertilização das terras. Mostram-se as dificuldades da produção agrícola convencional em um ambiente inóspito, cujos agentes estão desprovidos de ferramentas adequadas e carecem de orientação técnica. Aliás, sobre esse último aspecto, a grande maioria dos agricultores reputa como importante o papel da assistência técnica e se expressa receptiva, reconhecendo que uma boa parte dos problemas deve encontrar solução nos esclarecimentos e orientações que podem ser encaminhadas pela extensão rural.

Os resultados desanimadores obtidos com a agricultura convencional induzem a maioria dos proprietários a dedicar significativa extensão das terras para a implantação de pastagens (20% em média, de acordo com IBGE, 1996). Invariavelmente, a implantação das pastagens se dá pelo conhecido sistema de corte e queima da vegetação, e por vezes são antecedidas pelo aproveitamento do recurso madeireiro e pelo cultivo de arroz de sequeiro. Constitui-se na atividade com melhor perspectiva para o futuro, segundo entrevistas realizadas a campo. As razões para tal entendimento talvez residam no fato das pastagens terem um caráter mais permanente, da criação exigir uma menor demanda de mão-de-obra e intensidade de serviços e também por que demarca e assegura a posse.

Essa impressão se torna mais forte quando se observam as terras situadas ao sul do trecho da rodovia (Novo Progresso e Castelo dos Sonhos), local onde a atividade pecuária é praticada em grandes extensões e visa explicitamente garantir a terra como reserva de valor. 

É preciso ressaltar que esse repetitivo cenário por vezes é alterado, seja pela mecanização (com a presença de colheitadeiras automotrizes inclusive) ou pela exploração de culturas permanentes, notadamente as frutíferas.

É preciso comentar aqui que os sistemas agro-florestais mostram-se adequados para as condições ambientais e sócio-econômicas da região, principalmente para os pequenos produtores e para as espécies frutíferas e florestais nativas, para as quais a inclemência do clima chuvoso e quente parece dar trégua. Não se pode deixar de ressaltar o trabalho da Embrapa nessa linha de pesquisa, que já conta com estudos para uma significativa diversidade de espécies e sistemas de condução.

Também a agricultura de média escala mostra seus primeiros sinais, verificados nos municípios de Trairão e de Novo Progresso. Em Trairão, o arroz de sequeiro com colheita mecanizada acumula breve e recente experiência, por certo induzida por resultados anteriores satisfatórios, talvez não tanto pela produtividade, mas também pela eliminação da mão de obra necessária para a tarefa de corte e/ou redução do custo-distância desse produto. A bem da verdade, apesar de não se terem informações diretas dos empreendedores dessas áreas, pondera-se que as “socas” das lavouras observadas ao longo do trecho remetem a problemas de ordem fito-sanitária e, por conseguinte, de produtividade e qualidade do produto, refletindo a forte pressão que o ambiente exerce sob cultivos e/ou variedades inaptas ou não adaptadas e com baixo emprego de insumos.

No mesmo sentido da lavoura de arroz observada em Trairão, se mostrou evidente a intenção de alguns produtores em desenvolver o cultivo de soja no Município de Novo Progresso e na localidade de Castelo dos Sonhos (Município de Altamira).  Experienciados em seus locais de origem (sul do País) e dispondo de terras com larga extensão e de aptidão agrícola regular, esses produtores aguardam que as condições da estrada permitam o transporte de insumos para disparar o processo de produção.

Observando-se a evolução das lavouras de soja nos cerrados do Centro-Oeste, e mais proximamente no norte de Mato Grosso, onde as graves limitações de solo foram superadas e com grande êxito, torna-se difícil argumentar em sentido contrário. A criação de novas variedades adaptadas ao clima e ao fotoperíodo e com alto potencial de produção e de novas técnicas (plantio direto e manejo integrado de pragas) impulsionaram aquele Estado para o ápice da produção nacional e de produtividade em nível mundial. Imbuídos desse espírito e dispostos a fazer frente a esse desafio, tais produtores sabem das limitações provocadas pelo excesso de chuvas e clima quente da região, que antepõe dificuldades no tráfego de máquinas agrícolas para o preparo de solo, para o plantio, para a colheita e na disseminação de pragas e moléstias incidentes sobre a cultura. Argumentam, no entanto, que a possibilidade de escoamento da produção em direção ao norte elimina o maior entrave ao processo produtivo e que reside no custo-distância.

Perfil produtivo agropecuário

Com base nos levantamentos de campo com a amostra de propriedades da Área de Influência Direta é possível quantificar um conjunto de aspectos relativos a essas unidades produtivas, com a ressalva de que muitas informações podem conter distorções por conta das dificuldades de obtenção das mesmas e o receio dos produtores de informarem sobre sua real situação, por entenderem que estejam realizando atividades ilegais ou estejam ocupando a terra de forma irregular.

Mesmo com essas ressalvas, os dados quantitativos apresentaram grande coerência com a percepção subjetiva formada pelas equipes de campo, permitindo que seja traçado um perfil fidedigno, senão dos quantitativos, pelo menos das proporções dos diferenciais de perfil desse segmento produtivo.

As principais culturas realizadas nas propriedades entrevistadas são o arroz e a mandioca, plantadas em mais de um terço das propriedades, o milho e as fruteiras, presentes em cerca de um quarto delas, além de coco, cupuaçu, pimenta-do-reino, banana, feijão, urucum e outras.

Aproximadamente um quarto do conjunto das culturas plantadas nas propriedades amostradas se destina exclusivamente para o mercado (25,3%), enquanto outros 22,6% se destinam ao consumo e também para o mercado e a metade delas (51,1%) destina-se exclusivamente para o consumo próprio.

Os principais canais de comercialização ou destinos da produção agrícola são Itaituba (14,0% do total das culturas ou 29,2% sobre as culturas destinadas ao mercado), Rurópolis (10,4% ou 21,7%), além dos demais núcleos urbanos locais e de alguns casos para o mercado regional, Santarém e mesmo para exportação (Tabelas AID 45 a 48, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Do ponto de vista das técnicas de manejo, as sementes utilizadas para o cultivo são predominantemente produzidas pelo próprio produtor (58,4%) ou de terceiros comuns (12,7%). É pequena a participação de sementes fiscalizadas (17,2%) e menor ainda a das certificadas (5,4%) sobre o total dos cultivos realizados.

A utilização de adubação é restrita na produção agrícola da Área de Influência Direta do empreendimento. Adubos inorgânicos são utilizados em 11,3% das culturas, calcário em 6,3%, agrotóxicos em 5,4%, predominando a adubação orgânica em 19,0% das culturas agrícolas.

Não há registro de utilização de sistemas de irrigação na amostra de propriedades. A assistência técnica foi recebida em 9,5% das culturas (provavelmente, também num número menor de propriedades), assim como o financiamento bancário foi recebido para custeio de apenas 8,1% das culturas (Tabelas AID 49 a 54, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

O arroz cultivado na Área de Influência Direta do empreendimento destina-se basicamente para consumo, com venda de excedente para o mercado. O tamanho mais freqüente das culturas é de três a quatro hectares, que produzem 50 sacas ou mais por hectare.

O plantio da mandioca se dá em áreas menores de cerca de dois hectares, com sua produção voltada principalmente para o consumo e com eventual venda de excedentes para o mercado. Da mesma forma o milho, reproduz o mesmo modal de cultivo e também possui sua produção voltada predominantemente para o consumo, com venda de excedentes para o mercado.

A maior utilização de sementes fiscalizadas e certificadas é no milho (48,5% das culturas), sendo que no arroz a utilização de sementes fiscalizadas é reduzida (17,8%).

A utilização de adubação química se restringe a uma pequena parcela das culturas de arroz e milho, assim como os demais insumos. O manejo mais utilizado é a implantação de asseiros em torno das áreas cultivadas.

A cultura de arroz foi a que mais recebeu a pouca assistência técnica, assim como o volume de financiamento bancário (Tabelas AID 55 a 61, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Do total das propriedades amostradas, 86,0% possuíam criação de bovinos e apenas 12,4% de galinhas e 4,1% de suínos. Ao todo, também, foram contabilizadas 36.012 cabeças de efetivos da pecuária na amostra de propriedades, das quais 93,5% constituídas de bovinos, distribuídos numa área de pastagens de 24.628 hectares, configurando uma taxa média de lotação de 1,4 cabeça de gado por hectare, valor relativamente alto para o padrão da região.

As raças de bovinos predominantes são o cruzado (51,0%) e o nelore (35,6%), distribuídos em propriedades de tamanho entre 20 e menos de 100 hectares (30,8%) e de mais de 100 hectares (34,6%).

A pecuária bovina da Área de Influência Direta se destina, predominantemente, ao mercado exclusivamente (55,8%) e ao consumo e venda ao mercado (27,9%), configurando-se no mais importante componente comercial da agropecuária local.

O destino da produção de gado é principalmente local, sendo que uma pequena parcela é comercializada em Mato Grosso, sendo localmente feita a reprodução de bezerros para engorda naquele Estado.

A pecuária bovina, também, é a que recebe maior volume de insumos: 90,4% do rebanho é medicado/vacinado, 89,4% recebe alimentação adicional e 79,8% é submetido a manejo. Restrita, ainda, é a assistência técnica recebida, que se limita a 17,3% das propriedades amostradas que possuem pecuária bovina, assim como o financiamento bancário para custeio da produção (14,4%) (Tabelas AID 62 a 72, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Os sistemas de cultivo podem ser classificados como rudimentares, uma vez que 61,7% utilizam preparo manual e 64,2% fazem a abertura de áreas através do fogo. O cultivo mecanizado ocorre em 4,2% das propriedades amostradas e o mecanizado e manual em 13,3%. Na abertura das áreas também é utilizada a broca (44,2%) e a derruba (43,3%). A larga utilização de fogo para abertura de áreas se deve também à baixa utilização de insumos, proporcionando uma rápida mineralização do solo, com efeitos de fertilização imediata.

Os cultivos pioneiros mais comuns são arroz, pasto e milho, com sucessão de cultivos de pasto, arroz e milho, alternadamente. A prática de pousio é muito comum e necessária dada a baixa utilização de insumos, ficando, em média em torno de 3 anos. A utilização de pousios mais longos agregam custos na reabertura da área, sendo praticada a chamada queima da juquira, cobertura arbustiva de menor porte, que é sucedida pela mata secundária no período superior a seis anos.

Os equipamentos utilizados nas propriedades são predominantemente manuais e de tração animal. Equipamentos de preparo de solos de tração mecânica são utilizados em apenas 20,0% das propriedades amostradas e a disponibilidade de armazém ou depósito próprio é registrada em 30,8% das propriedades (Tabelas AID 73 a 79, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Em um terço das propriedades amostradas é admitida a extração de madeira como atividade adicional à produção agropecuária, sendo que em 29,8% também são extraídos outros produtos, principalmente o açaí (29,8%), o bacaba (19,0%) e o patoa (15,7%), entre outros produtos da silvicultura.

Mais da metade das propriedades possui até quatro pessoas trabalhando, sendo que 39,4% do total de pessoal ocupado é contratado e 60,6% são membros da própria família. A maior parte do pessoal contratado (85,4%) é sazonal, sendo apenas 14,6% pessoal permanente. A força de trabalho sazonal é utilizada principalmente para a atividade de abertura de áreas para cultivo, enquanto o pessoal permanente trabalha no cuidado do gado, como caseiro e na manutenção de cercas e de cultivos. O período de atividade do pessoal contratado sazonal é muito reduzido e irregular durante o ano (Tabelas AID 80 a 85, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Na percepção dos produtores entrevistados, a assistência técnica é vista como desempenhando um papel muito importante numa propriedade como a sua, ou seja, não há grande resistência ao recebimento de orientação técnica para o melhoramento da produção.

Ainda é reduzida a orientação para o mercado como motiva para a escolha de determinado cultivo. Consumo de subsistência, facilidade e tradição de produzir esse tipo de cultura ainda predominam na definição da escolha de cultivo, embora a perspectiva de futuro desse tipo de produção seja considerada boa. Na avaliação dos produtores, o tipo de produção de maior futuro para a região é a pecuária (63,6%), seguida da agricultura (49,6%). Muito poucas foram as referências à extração de madeira e outros tipos de produção (Tabelas AID 86 a 89, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Organização Social

Neste item foram reunidas as questões que se dirigiam ao conhecimento das opiniões e percepções dos públicos-alvo entrevistados acerca de uma série de aspectos relacionados a sua formação societária, entre os quais a percepção dos problemas ambientais, do grau e tipo de desenvolvimento de suas comunidades, bem como de fatores organizacionais e culturais.

Com este levantamento se objetiva dar voz aos atores locais para que se manifestem acerca de suas percepções, avaliações e expectativas, sendo que este capítulo é complementar ao que trata da consulta aos atores sociais, no qual é tratado especificamente o papel do empreendimento e seus impactos.

Na opinião de mais da metade da população residente nos núcleos urbanos ao longo do trecho, não existem problemas ambientais na região, avaliação que é compartilhada por 47,1% dos proprietários entrevistados (outros 24,0% destes entrevistados não souberam responder a esta questão) e 26,9% dos representantes de instituições entrevistados.

Os principais problemas ambientais identificados estão relacionados ao desmatamento e à poluição atmosférica provocada pelas queimadas, no caso dos dois primeiros grupos de entrevistados e ao extrativismo (de madeira) e as queimadas no caso dos representantes das instituições (Tabelas AID 90 a 92, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

É reconhecida pela amostra de população urbana a prática de caça, pesca e extração de plantas na área, sendo os principais alvos a paca, o tatu e o veado, no caso do primeiro; o piau, pescada, traíra e pacu no caso do segundo e o palmito no caso do terceiro. A extração de madeira não é percebida por esse grupo como sendo um tipo de extração importante, recebendo pequeno número de menções, o que indica a necessidade de esclarecimentos nesse sentido (Tabelas AID 93 a 97, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Para um quarto dos representantes das instituições e organizações entrevistados não está sendo tomada nenhuma iniciativa para solucionar os principais problemas ambientais da região. Entre as iniciativas que estão ou deveriam estar sendo tomadas, se destacam aquelas relacionadas ao aumento do grau de consciência sobre os problemas ambientais e o aumento da fiscalização. Diversas referências também foram feitas no sentido de que a dinamização das atividades produtivas sustentáveis (Tabela AID 98, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Na percepção desse mesmo grupo de entrevistados, o principal recurso ambiental da região são os recursos hídricos (46,2%) e somente em segundo lugar a madeira (40,4%), seguida da flora (34,6%), essa última com maior ênfase no valor comercial de certas plantas existentes na região e não como extração e madeira.

Para a maioria desses entrevistados a relação das comunidades com o recursos ambientais da região é negativa (não sabem aproveitar ou degradam), embora um grupo de significativo identifique relações positivas no sentido de aproveitamento, principalmente, econômico (Tabelas AID 99 e 100, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

A fraca percepção da existência de problemas ambientais na região, registrada anteriormente, é coerente com a opinião predominante entre os entrevistados representantes das instituições e organizações de que é possível aumentar o desenvolvimento econômico sem aumentar a destruição do meio ambiente (86,5%). Na percepção desses entrevistados, a utilização de dispositivos de controle ambiental tais como o zoneamento produtivo e ecológico, os planos de manejo, a recuperação de áreas degradadas, entre outros procedimentos, é suficiente para que esse tipo de incompatibilidade entre conservação ambiental e desenvolvimento econômico não ocorra.

Predomina a percepção de que a conservação dos recursos ambientais da região beneficia ou não interfere no desenvolvimento das comunidades que residem nesses locais, enquanto que pouco mais de um terço entende que um prejudica o outro nos três segmentos entrevistados. Essa posição é sustentada por uma argumentação concessiva em relação ao uso efetivo que é feito desses recursos e alguns cuidados, muitos deles simples que podem ser tomados (Tabelas AID 101 a 106, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Quando inquiridos sobre os procedimentos e práticas mais adequados para reduzir os impactos ambientais da atividade humana sobre a região, quase dois terços da amostra da população urbana e das propriedades rurais não soube responder à questão. Entre os representantes das instituições entrevistados, assim como entre os que responderam nos outros dois segmentos, a melhoria da capacidade técnica de exploração agropecuária, simbolizada pela mecanização e pelas técnicas de manejo racionais seriam a melhor forma de reduzir os impactos sobre o meio ambiente. São poucas a referências à aplicação da legislação de controle ambiental e a intensificação da fiscalização, áreas demandantes de um trabalho de discussão e sensibilização junto às comunidades da Área de Influência Direta (Tabelas AID 107 a 109, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Na opinião dos entrevistados da amostra de população das áreas urbanizadas ao longo do trecho, os maiores problemas dos municípios e das comunidades da região no momento atual são as estradas (61,6%), os serviços de saúde (46,3%), além de emprego, energia elétrica, abastecimento de água, educação, saneamento básico, entre outros.

Na opinião dos produtores rurais entrevistados os problemas das comunidades são saúde (48,8%), educação (28,9%), energia elétrica (24,8%), financiamentos e incentivos ao setor primário (10,7%), além de regularização fundiária, saneamento básico, entre outros. Estranhamente, na percepção desse segmento, as condições das vias de acesso, tanto a rodovia como as vicinais, não é percebida como problema prioritário.

Entre os representantes de instituições entrevistados, a construção e/ou recuperação de estradas vicinais é identificado como o maior problema das comunidades no momento atual (48,1%), seguido de saneamento básico (28,8%) e regularização fundiária (23,1%), além, é claro, do asfaltamento da rodovia (21,2%), demonstrando possuir uma visão estrutural dos problemas das comunidades que não é compartilhado diretamente com as comunidades, que identificam nos serviços essenciais de saúde e educação, bem como no aumento da oferta de emprego, preocupações de maior relevância (Tabelas AID 110 a 112, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Muito da fraca percepção da existência de problemas ambientais na região está relacionada também com a percepção quase unânime de que a região encontra-se atualmente pouco desenvolvida ou mesmo estagnada em sua economia.

Na opinião de todos os segmentos entrevistados faltam empregos e o volume de atividade econômica é muito pequeno, insuficiente para as demandas de crescimento de suas comunidades (Tabelas AID 113 a 116, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

O tipo de desenvolvimento mais adequado para os municípios é, segundo a opinião dos entrevistados, em primeiro lugar o agropecuário e em segundo lugar o industrial, ou agroindustrial. São poucas as referências espontâneas ao turismo nesse questionamento, embora numa questão específica sobre o potencial turístico da região é quase unânime a avaliação de que esse potencial existe, estando relacionado principalmente aos recursos hídricos (cachoeiras com 71,2% de indicações; lagos e rios com 23,1%; praias com 21,2%) e com as matas (15,4%) (Tabelas AID 117 a 121, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Como principais diretrizes para um projeto de desenvolvimento para a região, os entrevistados residentes nas áreas urbanizadas indicaram a geração de empregos (20,8%), os investimentos na agropecuária (10,6%), o asfaltamento e/ou construção de estradas (9,7%), entre outras iniciativas, sendo que 49,5% não souberam indicar um diretriz específica (Tabela AID 122, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Entre os produtores rurais entrevistados, as diretrizes são o investimento no primeiro setor (31,4%), educação (20,7%), estradas (20,7%), saúde (19,8%) e geração de renda e empregos (13,2%), sendo que apenas 21,5% não souberam ou não quiseram opinar (Tabela AID 123, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Para os representantes de instituições e organizações entrevistados as diretrizes de um projeto de desenvolvimento da região deveriam ser a geração de emprego e renda (26,9%), investimento no desenvolvimento de agroindústrias (17,3%), estradas (17,3%), apoio ao produtor (11,5%), investimentos em agricultura e agropecuária (11,5%), desenvolvimento do ecoturismo (5,8%), entre outras (Tabelas AID 124, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Do ponto de vista das instituições que organizam as comunidades localizadas ao longo do eixo da rodovia, as que desempenham papel de maior aglutinação são as associações de igrejas, as associações comunitárias e os sindicatos (Tabelas AID 125 a 128, Apêndice Socioeconomia, Volume V).

Conforme foi comentado no início, procurou-se aqui apresentar um sumário das respostas mais freqüentes aos questionamentos realizados junto aos três segmentos de público entrevistados. Os resultados completos da tabulação das respostas encontram-se em anexo para aprofundamento e detalhamento de aspectos específicos de interesse.

PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL E ARQUEOLÓGICO

Uma vez que não se contava com qualquer referência a pesquisas arqueológicas feitas na área específica do empreendimento, os trabalhos desenvolveram-se a partir de dois eixos básicos de investigação:

· A realização de levantamentos de campo, com o objetivo de obter um reconhecimento do ambiente físico e dos vestígios arqueológicos ali presentes;

· Um levantamento sistemático da bibliografia disponível, com o objetivo de obter um quadro regional de ocupação humana que servisse de referência e contextualização para os vestígios identificados na área. 

A partir desses estudos é possível definir a presença de um patrimônio arqueológico para a área, avaliar os impactos que esse patrimônio poderá sofrer com a implantação do empreendimento, bem como indicar ações mitigadoras e/ou compensatórias cabíveis. 

A realização dos trabalhos de campo contou com autorização de pesquisa emitida pelo IPHAN/MinC através da Portaria nº 173, publicada no Diário Oficial da União em 13 de Setembro de 2002 (Portaria 173, Apêndice Arqueologia, Volume V).

Dessa forma, o trabalho atende à legislação brasileira no que se refere ao campo da Arqueologia, a saber:

· A Lei n. 3.924, de 26/07/1961, que proíbe a destruição ou mutilação, para qualquer fim, da totalidade ou parte das jazidas arqueológicas, o que é considerado crime contra o patrimônio nacional;

· A Constituição Federal de 1988 (artigo 225, parágrafo IV), que considera os sítios arqueológicos como patrimônio cultural brasileiro, garantindo sua guarda e proteção, de acordo com o que estabelece o artigo 216.

O presente trabalho considera, também, as diretrizes normativas e operacionais fornecidas pelos seguintes instrumentos: 

· Resolução CONAMA 01/86 

 Na qual são destacados os sítios e monumentos arqueológicos como elementos a serem considerados nas diferentes fases de planejamento e implantação do Empreendimento (LP, LI, LO).

· Resolução CONAMA 07/97

 Que detalha as atividades e produtos esperados para cada uma das fases acima citadas.

· Portaria IPHAN/MinC 07, de 01.12.1988

 Que normatiza e legaliza as ações de intervenção junto ao patrimônio arqueológico nacional.

Os trechos previstos para asfaltamento das rodovias BR-163 e BR-230 atravessam longitudinalmente o Estado do Pará em sua porção oeste, integrando o complexo rodoviário conhecido como “Rodovia Cuiabá-Santarém”. Atualmente, os trechos são em terra, e as 83 transposições de drenagem feitas através de pontes de madeira. No período das chuvas (de dezembro a maio) grandes porções da BR-163 se tornam intransitáveis, notadamente os 183 km que separam os municípios de Moraes de Almeida e Aruri Grande. Como exceção existem aproximadamente 25 km de trajeto já asfaltado, entre o entroncamento da BR-163 com a BR-230 (km 30). 

O empreendimento se localiza na margem direita do rio Tapajós, que deságua no rio Amazonas na altura da cidade de Santarém. Grande parte da BR-163 se desenvolve em paralelo ao rio Jamanxim, que corresponde ao maior tributário do Tapajós. Transpondo suas nascentes, e já próximo a divisa com o Estado do Mato Grosso, a rodovia atravessa a Serra do Cachimbo e alcança, então, drenagens que correm em direção ao rio Teles Pires. 

Assim, no sentido norte-sul (ou seja, da cidade de Rurópolis até a divisa com o Estado do Mato Grosso), a rodovia sai de uma região de baixo vale para as altas cristas dos divisores da Serra do Cachimbo. Isso representa uma elevação de cerca de 400 metros de altitude. 

Todos esses fatores fazem com que os 816,2 km de rodovia aqui tratados atravessem ambientes distintos, especialmente no que se refere à altitude, formas de relevo e magnitude das drenagens próximas. Esses fatores certamente trazem implicações nas formas de ocupação humana que se desenvolveram na área, em período pré-colonial, e que constituem o foco do presente trabalho. A estratégia dos levantamentos de campo visou investigar toda essa gama de variações ambientais, de forma a cobrir as possibilidades de implantação de sítios arqueológicos presentes na área, fornecendo um diagnóstico do patrimônio envolvido.

Metodologia

Nesse momento da pesquisa deu-se prioridade à investigação da Área de Influência Direta (AID) pelo empreendimento, abrangendo o leito atual dos trechos de rodovia acima citados (somando 816,2 km de extensão), bem como uma faixa de servidão com largura de 50 metros para cada uma de suas margens. Também como Área de Influência Direta foram desenvolvidas pesquisas sistemáticas em 50 pontes projetadas em alvenaria, mais 33 pontes de madeira que não constam do projeto. Por fim, foram realizadas prospecções extensivas na Área de Influência Indireta.

O objetivo maior dos levantamentos foi obter um reconhecimento da natureza e diversidade de vestígios arqueológicos que a área possui, obtendo os dados necessários para elaboração dos documentos que deverão integra o EIA/RIMA no que se refere à área de Arqueologia (diagnóstico, prognóstico, análise de impactos e proposição de medidas mitigadoras).

Os procedimentos adotados corresponderam: 

· Percorrimento integral dos 816,2 km de rodovia a serem duplicados, com documentação dos aspectos ambientais e suas implicações para a ocorrência e conservação de vestígios arqueológicos.

· Prospecções sistemáticas intensivas em 20% do trajeto (ou 163 km), através de caminhamento da equipe em ambas as margens da rodovia, observando seu leito, barrancos adjacentes, faixa de servidão e áreas anexas. Com o objetivo de realizar levantamentos ao longo de todo o trajeto das rodovias, estes 163 km foram assim distribuídos: 

- prospecção de 28 trechos amostrais, cada um deles com 5 km de extensão, distribuídos regularmente a cada 25 km de rodovia;

- prospecção de 50 pontes projetadas em alvenaria, mais 33 pontes de madeira. 

· A realização de levantamentos intensivos em 28 trechos amostrais distribuídos ao longo de todo o trajeto das rodovias teve como objetivo percorrer as variadas situações paisagísticas existentes. Desta forma foram percorridos topos, vertentes e fundos de vale de diferentes feições de relevo, procurando abranger toda a gama de possibilidades de implantação de sítios arqueológicos. Foram ainda especialmente prospectados todos os pontos de terreno que permitiam visibilidade em sub-superfície, como barrancos de estrada e áreas de erosão, com o intuito de identificar possíveis vestígios arqueológicos enterrados (Figura 5.3.2, Figura 5.3.3 Figura 5.3.4)

Tanto nos trechos como nas pontes verificadas, a visibilidade arqueológica variou principalmente no que se refere às obras e intervenções realizadas para implantação e manutenção da rodovia ao longo dos anos (onde se incluem dezenas de cortes e aterros). De qualquer forma, todos os trechos e pontes foram documentados na forma de anotações de campo Registro Fotográfico (Apêndice Arqueologia, Volume V).

Apresentamos, adiante, uma descrição sintética dos 28 trechos amostrais investigados, ressaltando suas características ambientais, visibilidade arqueológica, informações relevantes e vestígios arqueológicos presentes.

A estratégia de investigação junto às pontes foi diversa, uma vez que foram realizados levantamentos em todas as passagens de cursos de água, tanto dentro dos trechos amostrais, como fora deles. Assim foram, no total, prospectadas 83 pontes atualmente em madeira. A maioria delas já sofreu muitas intervenções para construção e/ou manutenção, na forma de cortes e aterros de terreno (Figura 5.3.5, Figura 5.3.6 e Figura 5.3.7). Dessa forma, o que sobrou do sedimento original está localizado sobre terraços adjacentes, ocupando restritas áreas cobertas por densa vegetação. 

Durante todo o trajeto, a equipe também referências junto à comunidade local, entrevistando moradores diversos, em especial aqueles que estão há mais tempo na área, com o objetivo de obter dados e/ou referências arqueológicas regionais. Dessa forma foi obtida informação, junto à Dna. Elismar, residente em Rurópolis, da presença de abrigos rochosos com pinturas rupestres na região, contendo ainda material lítico lascado e cerâmica. Dna. Elismar mostrou à equipe dois artefatos em pedra polida (lâminas de machado), que seriam provenientes dos abrigos (Figura 5.3.8 e Figura 5.3.9).

No caso de serem identificados vestígios arqueológicos, a equipe procedeu a trabalhos de cadastramento contendo informações sobre a localização dos achados (plotagem em mapa e obtenção de coordenadas por GPS), topografia do terreno, distribuição dos vestígios, descrição qualitativa e quantitativa dos vestígios, tamanho e forma da área de dispersão, bem como o estado de conservação e anotações sobre possibilidades de pesquisas futuras. Foram também produzidas plantas, croquis e perfis estratigráficos, bem como uma documentação fotográfica sistemática dos locais e dos achados.
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Figura 5.3.2 - Levantamento arqueológico de superfície, feito através da observação dos terrenos ao longo da rodovia.
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Figura 5.3.3 - Prospecções junto às pontes de madeira presentes no trajeto, com observações de superfície e sub-superfície.
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Figura 5.3.4 - Leitura de perfil estratigráfico em um dos inúmeros barrancos presentes ao longo das rodovias investigadas, permitindo a verificação da presença de vestígios arqueológicos enterrados.
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Quadro 5.3.39 - Características dos trechos nas quais foram avaliados vestígios arqueológicos.

Vestígios arqueológicos identificados 

Os levantamentos de campo resultaram na identificação de 5 sítios arqueológicos e 4 áreas de ocorrência. Define-se aqui como Sítio Arqueológico o local que apresenta vestígios relacionados a estruturas de ocupação humana, que podem ser de diferentes naturezas (aldeias, cemitérios, acampamentos, etc.). Já em Área de Ocorrência Arqueológica enquadram-se os locais que apresentam uma quantidade bastante reduzida de vestígios (1 ou 2 peças em pedra lascada, por exemplo), correspondendo a materiais isolados e descontextualizados; sua classificação como sítio arqueológico exige a realização de escavações, que fogem ao escopo do presente diagnóstico.

A localização de cada um deles, seu tipo, posição no relevo e posição em relação à rodovia são fornecidos no Quadro 5.3.40 e no Quadro 5.3.41.

Quadro 5.3.40 - Dados gerais sobre os Sítios Arqueológicos identificados.

	Sítio
	Coord. E
	Coord. N
	Tipo
	Posição no relevo
	Posição em relação à rodovia

	NP 1
	0668167
	9253534
	Cerâmico
	Topo de vertente
	Sobre talude

	NP 2
	0671295
	9229880
	Cerâmico
	Fundo de vale
	Leito da rodovia

	CS 1
	0702124
	9124100
	Cerâmico
	Meia vertente
	Sobre talude

	CS 2
	0707630
	9067118
	Cerâmico
	Topo de vertente
	Área de empréstimo

	CC 1
	0723801
	9020656
	Cerâmico
	Meia vertente
	Área adjacente à rodovia


Quadro 5.3.41 - Dados gerais sobre as Áreas de Ocorrência Arqueológica.

	
	Coord. E
	Coord. N
	Tipo
	Posição no relevo
	Posição em relação à rodovia

	Ocorrência 1
	0588542
	9453752
	Lítica
	Meia vertente
	Leito da rodovia

	Ocorrência 2
	0599310
	9432968
	Cerâmica
	Fundo de vale
	Leito da rodovia

	Ocorrência 3
	0666274
	9262206
	Cerâmica
	Terraço fluvial
	Sob ponte de madeira

	Ocorrência 4
	0705793
	9099194
	Cerâmica
	Meia vertente
	Área adjacente à rodovia


É apresentada, abaixo, uma descrição de cada um deles.

Sítio Novo Progresso 1

Coordenadas: 21M 0668167 / UTM 9253534

Este sítio se localiza no Município de Novo Progresso/PA, contíguo à Estância Sobradinho, de propriedade da Agropecuária Segatto Ltda. Foi identificado material cerâmico em talude do lado esquerdo da rodovia, no sentido Novo Progresso – Morais de Almeida. 

O sítio está implantado em topo de vertente pouco inclinada, de solo areno-argiloso e atualmente utilizada como área de pastagem, coberta por alto capim brachiara (Figura 5.3.5). Do local obtém-se uma ampla visibilidade regional, para todas as direções.

No perfil do talude, em porções erodidas e na superfície acima foram identificados fragmentos de vasilhas cerâmicas com antiplástico mineral, queima incompleta, espessura de parede variando de 0,9 a 1,2 cm, coloração de superfície marrom clara (Figura 5.3.6). Um fragmento apresentou decoração plástica corrugada na superfície externa. A ausência de fragmentos de borda ou de base impede uma caracterização morfológica das peças. 

O sítio se estende para dentro da área de pastagem. Todavia, a espessa vegetação impediu a tomada de medidas precisas. 
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Figura 5.3.5 – Local de implantação do sítio Novo Progresso 1.

Figura 5.3.6 - Detalhe de fragmentos cerâmicos identificados no local.

Sítio Novo Progresso 2

Coordenadas: 21M 0671295 / UTM 9229880

Esse sítio também se localiza no Município de Novo Progresso/PA, próximo à entrada da Fazenda Montanhosa. Foi identificada a presença de maior quantidade de material cerâmico no fundo de um extenso vale adjacente ao leito da BR-163, onde ocorre um solo areno-argiloso coberto por densa cobertura vegetal (capim de pastagem e porções de mato).

A partir do sítio, a visibilidade do entorno é restrita a leste e norte, devido à presença de serra. Para os quadrantes sul e oeste, o relevo, mais aberto, permite melhor domínio e alcance visual.

Os vestígios espalham-se por uma extensão de 15 metros, mas certamente avançam em direção à área vegetada, correspondendo a um sítio de maiores proporções (Figura 5.3.7 e Figura 5.3.8). Correspondem a fragmentos muito pequenos, mais finos (entre 0,6 e 0,8 cm), cozimento uniforme, sem decoração.
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Figura 5.3.7 - Trecho da rodovia BR-163 onde, por aproximadamente 15 metros, foram localizados vestígios arqueológicos.

Figura 5.3.8 - Superfície areno-argilosa do terreno, onde se encontram fragmentos de cerâmica indígena.

Sítio Castelo dos Sonhos 1

Coordenadas: 21M 0702124 / UTM 0124100

O sítio se encontra no Município de Castelo dos Sonhos/PA. Saindo dessa cidade, deve-se seguir por aproximadamente 17 km em direção a Nova Alvorada, estando o sítio sobre um talude do lado direito da rodovia. 

O local corresponde a uma meia vertente de uma longa colina, com solo formado por sedimento areno-argiloso coberto, na época, por capim gordura. Em áreas mais abertas de superfície e, também, em áreas de erosão, foram identificados fragmentos cerâmicos sobre superfície laterítica (Figura 5.3.9 e Figura 5.3.10).

Correspondem a peças com antiplástico mineral, sem decoração, queima incompleta, coloração de superfície marrom e espessura de parede de 0,9 a 1,2 cm. Não foram identificados fragmentos de borda ou base, que permitissem analisar a morfologia dos artefatos.
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Figura 5.3.9 - Talude na margem da rodovia onde se localiza o sítio Castelo dos Sonhos 1. 

Figura 5.3.10 - Detalhe da superfície do terreno onde os vestígios arqueológicos ocorrem, em meio ao sedimento arenoso e laterítico. 

Sítio Castelo dos Sonhos 2

Coordenadas: 21L 0707630 / UTM 9067118

O sítio também está localizado no Município de Castelo dos Sonhos/PA, encontrando-se a aproximadamente 14 km de Castelo dos Sonhos, em direção a Cachoeiras do Curuá.

Os vestígios arqueológicos, formados por fragmentos de cerâmica, encontram-se no topo de ampla colina onde, hoje, é realizada retirada de cascalho (Figura 5.3.11). As adjacências são cobertas por floresta latifoliada decídua, sobre região de solo areno-siltoso.

A atividade cascalheira na área resultou na formação de montículos de terra espalhados pelo terreno. Neles foram identificados os fragmentos cerâmicos, que também ocorrem na superfície do terreno e em áreas de erosão, em meio a grande quantidade de sedimento laterítico. 

A cerâmica apresenta antiplástico mineral, queima incompleta, superfícies de coloração marrom a alaranjada, paredes com espessuras variando entre 0,5 e 1,2 cm, sem decoração. A presença de um fragmento de borda indica a forma de uma vasilha aberta de contorno infletido e decoração roletada. O mesmo fragmento indica a técnica de manufatura por roletes (Figura 5.3.12). 
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Figura 5.3.11 - Área de retirada de cascalho onde, nos amontoados de terra e barrancos, foram identificados vestígios arqueológicos.

Figura 5.3.12 - Fragmento de borda de vasilha cerâmica aberta, com contorno infletido.

Sítio Cachoeira do Curuá 1

Coordenadas: 21L 0723801 / UTM 9020656

O sítio localiza-se no Município de Cachoeira do Curuá/PA. Saindo dessa cidade em direção à Área Militar, é necessário andar mais quatro quilômetros para chegar ao local. O sítio encontra-se no lado direito da rodovia, em área de chapadão, onde predomina um solo arenoso, com muita laterita e vegetação de cerrado (Figura 5.3.13).

O sítio se encontra em porção de meia-vertente. A área vem sendo lixiviada pela água das chuvas, danificando e comprometendo os vestígios arqueológicos presentes. 

No local foram identificados fragmentos de vasilhas cerâmicas bastante finas (0,5 cm), superfícies de coloração marrom amarelada, antiplástico de cariapé, queima incompleta e sem decoração. Foram também identificados fragmentos com características distintas (e que parecem remeter a uma outra indústria), com paredes grossas (1 cm), mal queimadas e engobo vermelho (Figura 5.3.14).
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Figura 5.3.13 – Local onde foi identificado o sítio Cachoeira do Curuá 1, em área de chapadão.

Figura 5.3.14 – Detalhe de fragmentos cerâmicos presentes na superfície do terreno.

No que se refere às quatro Áreas de Ocorrência Arqueológica, correspondem a 3 pontos onde foram identificados raros e esparsos fragmentos de cerâmica (AO 2, 3 e 4) e um ponto onde foi cadastrada uma lasca delgada em quartzo, com talão preparado (AO 1). De fato, a AO1 corresponde ao único local que apresentou vestígios líticos lascados, provavelmente correspondendo a uma forma de ocupação específica que se desenvolveu na região (essa discussão será retomada mais adiante). 

Quanto às áreas com material cerâmico, destaca-se que a AO2 apresentou um fragmento de parede com antiplástico de caco moído, trazendo um diferenciador tecnológico das demais indústrias cadastradas pela presente pesquisa (onde o elemento antiplástico é sempre mineral).

O levantamento efetuado no trajeto previsto para asfaltamento das rodovias BR-163 e BR-230 indicou a presença de um patrimônio arqueológico positivo. A identificação de 5 sítios e 4 áreas de ocorrência sugere a existência de diferentes grupos humanos que, em período pré-colonial, estariam presentes na região. 

Antes de mais nada, é necessário indicar que a região do sul e oeste do Pará e norte do Mato Grosso ainda é muito pouco conhecida do ponto de vista arqueológico, contendo grandes extensões de terreno para os quais nada se sabe. Assim, a contextualização dos vestígios arqueológicos identificados pela presente pesquisa passa, inevitavelmente, por um alto grau de generalização.

A presença de uma ocorrência com material lítico lascado pode remeter a um contexto de grupos caçadores e coletores que, entre 2.000 e 10.000 anos atrás, desde o final do período Pleistocênico, teriam ocupado extensivamente boa parte do território brasileiro. Ainda são poucas as evidências desses grupos na região Amazônica, resumindo-se a vestígios dispersos e isolados (ROOSEVELT et al.1996, NEVES 2001).

Já quanto aos grupos que adquiriram a prática de confeccionar e utilizar artefatos cerâmicos (denominados grupos ceramistas), tanto a região Amazônica como a região Central brasileira apresentam diversos contextos de ocupação, desde aproximadamente 7.000 anos atrás até o período histórico, quando os colonizadores europeus se embrenharam na área e ali contataram uma grande quantidade de grupos indígenas. 

De fato, é na região do alto Tapajós, próximo à cidade de Santarém, que foi identificada a indústria cerâmica mais antiga do Brasil e das Américas, datada de mais de 7.000 anos atrás (caverna de Pedra Pintada e sambaqui fluvial da Taperinha – ROOSEVELT 1995; ROOSEVELT et al.1991).

Por outro lado, ao longo da várzea amazônica foram identificados diferentes complexos cerâmicos, onde se destaca a sociedade Tapajônica que, há cerca de 1.000 anos, começou a  desenvolver-se. As pesquisas indicam a emergência de uma sociedade complexa, possivelmente organizada em grupos políticos de cacicados, e que teria envolvido milhares de habitantes. Sua rica cerâmica apresenta preciosos elementos decorativos antropomorfos e zoomorfos. Outro elemento característico são os objetos em pedra polida, como as estatuetas antropo-zoomorfas e os muiraquitãs, que correspondem a pequenos amuletos de pedra verde representando animais, geralmente batráquios. Esses amuletos teriam participado de uma vasta rede de troca incluindo países vizinhos, como as ilhas do Caribe, tendo sido posteriormente incorporadas ao sistema colonial europeu (NEVES, 2001).

Também o extremo norte do Estado do Mato Grosso ainda é muito pouco conhecido, do ponto de vista arqueológico. Os levantamentos realizados se limitam a áreas distantes (como uma vistoria feita por profissionais do IPHAN na área do Pontal, confluência do Tapajós, Juruena e Teles Pires – PARDI, 1995) ou, então, a programas ainda em andamento (como o resgate das PCHs Braço Norte 2 e 3 pela Universidade Católica de Goiás, no Município de Guarantã do Norte). 

No que se refere aos sítios cerâmicos, os trabalhos realizados na PCH Braço Norte 3 levaram o autor a apontar que seus vestígios materiais apresentam características muito específicas, e que não podem ser relacionados a contextos ceramistas conhecidos para a região Amazônica ou para o Planalto Central, sugerindo tratarem-se de manifestações locais. Os dados resultam, todavia, de uma etapa de diagnóstico, e o próprio relatório indica a necessidade de serem realizadas pesquisas mais intensivas na fase de resgate, de forma a permitir análises conclusivas (MELLO, 2001). 

Quanto à pesquisa na PCH Braço Norte 2, localizada 15 quilômetros a montante da anterior, o relatório indica terem sido cadastrados e resgatados 3 sítios cerâmicos. Da mesma forma, apresentariam indústrias bastante específicas, possivelmente relacionadas a processos locais de desenvolvimento cultural. 

De fato, essa região do sul do Pará e norte do Mato Grosso já foi apontada por diversos autores como bastante importante para encaminhar questões arqueológicas mais amplas, relacionadas a fenômenos de migração e contatos culturais (ROBRAHN-GONZÁLEZ, 1996; 2001; WUST & BARRETO, 1999; HECKENBERGER, 1998). Isso porque, conforme indicado acima, essa faixa de território separa dois contextos culturais a princípio bastante distintos:

· a norte, as culturas que se desenvolveram no vale do Amazonas, reunindo uma indústria de artefatos cerâmicos classificados nas denominadas fases Barrancóide/ Borda Incisa e na tradição Incisa Ponteada; 

· e, a sul, as culturas que se desenvolveram na região do Brasil Central, com sítios arqueológicos apresentando material cerâmico relacionado à tradição Uru e Una. 

Cada um desses contextos apresenta características bastante distintas, embora seja certo que tenham havido diferentes formas de contatos e influências culturais, ainda muito pouco conhecidos.

De fato, tanto no alto Tapajós como no alto Xingu, alguns sítios forneceram cerâmica com características gerais comparáveis aos contextos amazônicos, como bases em pedestal, trempes, forma com gargalo e assadores, bordas reforçadas, além da decoração com banho vermelho, motivos plásticos com predomínio da incisa e apliques zoo e antropomorfos (SIMÕES, 1972; DOLE, 1961/62; PARDI, 1995; SIMONSEN & OLIVEIRA, 1976; BECQUELIN, 1973). A região amazônica apresenta ainda vários sítios semelhantes (como no baixo/médio Tocantins e no alto/médio Guaporé), a maior parte relacionados à tradição Incisa-Ponteada (MILLER, 1983, 1992; SIMÕES & ARAUJO COSTA, 1987; SIMÕES & GENTIL CORREA, 1987; SIMÕES & MACHADO, 1987, entre outros). Além disso, elementos característicos da indústria Uru são largamente utilizados em diferentes contextos etnográficos amazônicos (ANDRADE LIMA, 1986), novamente remetendo à ocupação do norte brasileiro e região andina. 

Estudos regionais sistemáticos desenvolvidos no alto curso do Xingu discutem que os sítios cerâmicos ali identificados apresentam características tanto da Amazônia como da região do Brasil Central, revelando sua posição de transição cultural e ecológica e sugerindo comunicações culturais em ambos os sentidos (embora com maior tendência ao contexto amazônico – HECKENBERGER, 1998). Por outro lado, a presença de grandes aldeias no vale do Xingu, cercadas por valas defensivas, indica que a região teria passado por períodos de tensão, provavelmente relacionados à defesa de territórios contra grupos invasores. 

Assim, os estudos sugerem que não apenas o Xingu, mas também o Tapajós, teriam sido utilizados como eixos de penetração de grupos vindos da Amazônia em direção ao Planalto Central, indicando o uso dos rios como vias de acesso e comunicação. É esperado que seus vales apresentem uma grande quantidade e diversidade de vestígios, dando conta da riqueza de contextos e processos culturais que ali se desenvolveram. Toda essa discussão ainda carece, todavia, de maior fundamentação, o que somente será possível com o aprofundamento das pesquisas na área.

A ocupação indígena na região continuou ocorrendo em período histórico, permanecendo até os dias de hoje (embora, agora, concentrados em reservas legais). Segundo o Mapa Etnográfico de Curt NIMUENDAJU (1944), o baixo-médio vale do rio Tapajós estaria cercado, no século XIX, por diferentes grupos falantes da língua Tupi (como os Kuruaya e Mundukuru), bem como de alguns grupos falantes da língua Ge (Kayapó) e língua Karib (grupos Arara). Todos esses grupos certamente deixaram vestígios na forma de aldeias e outros assentamentos abandonados, integrando o patrimônio arqueológico regional. 

Conclusão

O desenvolvimento da presente pesquisa levou à identificação de 5 sítios arqueológicos e 4 áreas de ocorrência. Esses vestígios se relacionam a diferentes ocupações humanas indígenas que se desenvolveram na área, ao longo do tempo. Todavia, é certo que esses sítios não correspondem à totalidade de vestígios que a área possui. A metodologia empregada nos levantamentos de campo (prospecções extensivas) não teve como objetivo cadastrar todos os sítios presentes na área investigada, mas sim identificar a diversidade de evidências em parcelas distintas da área, de modo a produzir os parâmetros necessários para caracterizar o patrimônio envolvido. 

Até o momento, foram identificadas duas categorias de sítios arqueológicos (sítios líticos e sítios cerâmicos), que devem estar relacionados a pelo menos quatro contextos culturais distintos (grupos caçadores-coletores mais antigos e grupos ceramistas agricultores). Um aprofundamento das pesquisas na área, a ser realizado em etapas futuras do empreendimento, poderá acrescentar novas categorias de sítio, como por exemplo sítios com arte rupestre, conhecidos e cadastrados nas imediações do empreendimento. Assim, é de se esperar que o patrimônio arqueológico identificado venha a ser enriquecido não apenas com uma maior quantidade de sítios arqueológicos, mas também com novos tipos de sítios, permitindo o reconhecimento de formas de ocupação humana que se desenvolveram na área. 

Em suma, os dados levantados pelo presente trabalho confirmam a existência de um patrimônio arqueológico que necessitará ser considerado nas futuras fases do empreendimento, de acordo com as análises de impacto e medidas mitigadoras abaixo indicadas. 

COMPONENTE INDÍGENA

Métodos

Este estudo foi realizado seguindo os modelos metodológicos fundados na antropologia social, através de levantamento de campo para coleta de dados primários qualitativos e quantitativos e de análises das informações apresentadas por atores sociais significativos para as populações indígenas. O trabalho constituiu-se na coleta e produção de informações advindas de pesquisa sobre a documentação existente (decretos, portarias, legislação, relatórios ou fontes oficiais, teses de mestrado e doutorado e boletins científicos) e por meio de contato direto com atores sociais, que forneceram informações da história oral. O envolvimento dos grupos indígenas no trabalho de campo é considerado o principal elemento no levantamento dos dados qualitativos e na interpretação dos impactos que o empreendimento poderá causar nos padrões culturais. Com essa metodologia buscou-se, através da análise combinada dos resultados das pesquisas e da perspectiva dos atores sociais sobre o tema em questão, subsídios para um diagnóstico equilibrado que respeitasse os processos culturais e circunstanciais dos diferentes grupos. 

Tendo como base deste Estudo de Impacto Ambiental o termo de referência fornecido pela contratante, foram elaborados formulários específicos para coletar os dados de campo, com o objetivo de atender a todos os itens passíveis de levantamento, além de um rigoroso levantamento e análise bibliográfica para compor o relatório do diagnóstico, identificação de impactos e proposição de ações mitigadoras. Para uma melhor compreensão da situação atual dos grupos indígenas aqui abordados, uma retrospectiva histórica desses grupos foi realizada. No caso dos Kayapó Mekrãgnoti, o histórico desse grupo remete aos seus ancestrais Goroti-Kumein, classificados como Kayapó do Norte. No caso dos Panará, sentiu-se a necessidade de relatar fatos que ocorreram com seus antepassados, os Kayapó do Sul, o mesmo ocorrendo no caso dos Munduruku. 

As reuniões realizadas nas aldeias tiveram ampla participação da comunidade, com predominância de participação de representantes do sexo masculino. A perspectiva dos indivíduos do sexo feminino – quando possível – foi pesquisada em ambiente informal, fora do contexto das reuniões oficiais, que culturalmente envolvem apenas os homens.

Ainda na medida do possível buscou-se manter contato com todos os membros das comunidades indígenas em caráter formal ou informal. A perspectiva dos jovens estudantes foi buscada e contou com a colaboração dos professores das respectivas aldeias. Todas as reuniões mantidas nas aldeias foram gravadas em cassetes, mediante consentimento dos participantes, com o objetivo de registro e subsídio para o relatório. Fotografias também foram obtidas seguindo o mesmo procedimento, de maneira a documentar visualmente as comunidades.

A escolha das pessoas entrevistadas para o levantamento das informações junto aos municípios teve como princípios a representatividade e a disposição dos indivíduos para fornecerem informações sobre a questão indígena. Levando-se em consideração o quesito representatividade, os prefeitos de municípios relevantes para o estudo foram entrevistados, assim como comerciantes que exercem alguma liderança no seu segmento econômico. As entrevistas junto à população dos municípios foram feitas de forma aleatória, dependendo da oportunidade e da disposição do entrevistado em se manifestar.

A identificação e a valoração dos impactos sócio-ambientais tiveram como base de análise as informações coletadas em campo, as observações, as entrevistas e a pesquisa bibliográfica sobre os temas relevantes. 

O estudo com a etno-história dos grupos indígenas afetados pela pavimentação da BR-163 encontra-se no apêndice (Etno-história, Apêndice Componente Indígena, Volume V).

Áreas Visitadas 

As reuniões com as comunidades indígenas foram mantidas nas aldeias das Terras Indígenas (TIs) identificadas como afetadas direta e/ou indiretamente pelo empreendimento, assim como nos municípios relevantes para o estudo. As etnias que foram alvo deste estudo são os Mebengôkrè (Kayapó), os Panará e os Munduruku. 

Localidades visitadas

· Colider – MT

· Guarantã do Norte – MT

· Novo Progresso – PA

· Vila Castelo dos Sonhos – PA

· Itaituba – PA

· Distrito de Miritituba – PA

· Belém – PA

Terras Indígenas visitadas

· TI Baú: Aldeia Baú

· TI Mekrãgnoti: Aldeias Pukanu e Mekrãgnoti (também conhecida como Kubenkokre)

· TI Panará: Aldeia Nassepoti

· TI Praia do Índio

· TI Praia do Mangue

Contexto do surgimento da rodovia

Em junho de 1970, ano em que o governo brasileiro deu início ao projeto de construção das grandes estradas na Amazônia, o general Oscar Jerônymo Bandeira de Mello foi nomeado presidente da FUNAI e anunciou que sua política indigenista seria conduzida dentro das diretrizes do Plano de Integração Nacional (PIN). Em julho, o presidente Médici visitou o Nordeste, durante a seca, e proferiu uma frase famosa: "Vamos entregar a terra sem homens da Amazônia ao homem sem terras do Nordeste". Em outubro teve início a construção da Transamazônica, da Cuiabá-Santarém e da Manaus-Boa Vista. Nesse mês, foi assinado o convênio FUNAI/Sudam para a "pacificação" de 30 tribos e apresentado ao Congresso o novo projeto do "Estatuto do Índio". Com o início da construção da Cuiabá-Santarém, os irmãos Cláudio e Orlando Villas Bôas foram chamados para comandar a terceira expedição de contato aos índios "Krenakore", um dos grupos indígenas situados na rota da Cuiabá-Santarém (ARNT, 1998: 85).

No Mato Grosso, a BR-163 induziria à penetração de grandes projetos agropecuários e de colonização comandados por grupos particulares. No Pará, no trecho entre Santarém e a Transamazônica, predominaria a colonização dirigida para pequenos proprietários, comandada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Ao longo de toda a estrada, a valorização das terras, a atração de correntes migratórias e a especulação fundiária teriam impactos imediatos sobre a população local - especialmente os povos indígenas.

São três os grupos indígenas localizados na Área de Influência Direta e Indireta da rodovia Santarém-Cuiabá: os Kayapó Mekrãgnoti - das Terras Indígenas Baú e Mekrãgnoti, os Panará e os Munduruku. Tanto os Kayapó Mekrãgnoti como os Panará estão classificado dentro do mesmo grupo genérico: os Kayapó. Enquanto os primeiros localizam-se no subgrupo Kayapó do Norte, os Panará localizam-se no Kayapó do Sul. Apesar da semelhança em vários aspectos culturais, os dois subgrupos apresentam profundas diferenças. WILBERT (1962 apud Turner 1966:1) constatou que os Kayapó do Norte estariam culturalmente distantes dos Kayapó do Sul, cerca de dezenove séculos, como será explicitado adiante.

Dentre os povos indígenas acima mencionados e que estão nas Áreas de Influência Direta e Indireta da BR-163, os Panará foram os que mais sofreram com sua implementação. Contatados na década de 1970, sofreram com doenças trazidas pelos brancos, com a prostituição e com o abuso do álcool. Transferidos para o Parque Indígena do Xingu em janeiro de 1975, pouco menos de dois anos após o contato, eles continuaram morrendo. Dos 600 Panará existentes na época do contato, em 1975 eles estavam reduzidos a 78 pessoas. Essa drástica redução exprime o caráter das mazelas a que foram expostos. Felizmente conseguiram se reestruturar e a população voltou a crescer, possibilitando-os a colocar em prática, em 1990, o projeto de retorno ao seu território tradicional, o vale do rio Peixoto de Azevedo.

Inicialmente, durante a construção da rodovia Cuiabá-Santarém, o trabalho de atração de índios arredios ou isolados e de assistência a grupos já contatados esteve a cargo da FUNAI e da COTZ (Coordenação Geral da Transamazônica), que também cuidava do apoio aos trabalhos de construção da rodovia. Na gestão Bandeira de Mello, a FUNAI substituiu a COTZ pela Coordenação da Amazônia (COAMA), com a finalidade de planejar, executar e coordenar as atividades de apoio ao complexo rodoviário do Plano de Integração Nacional para a Amazônia Legal. Foram recursos da COTZ e da COAMA que financiaram as expedições em busca dos Panará, cujo território seria cortado pela Cuiabá-Santarém (ARNT, 1998: 86).

Em 15 de setembro de 1970, no Posto Leonardo Villas Bôas, sede do Parque do Xingu, Cláudio e Orlando Villas Bôas escreveram uma carta ao general Bandeira de Mello, presidente da FUNAI, listando, pormenorizadamente, todo o material necessário para as expedições de contato aos índios na rota da Transamazônica, Cuiabá-Santarém e Xavantina-Cachimbo (BR-080). A carta adverte: "É do nosso conhecimento que a rodovia Cuiabá-Santarém, de acordo com o seu traçado, cortará a área de influência de índios desconhecidos, que presumimos sejam os Miarrã, localizados entre as cabeceiras dos rios Arraias e Maritsauá-Missú. Em seguida, no rumo estabelecido, a estrada, na altura do mesmo rio Maritsauá-Missú, atingirá zona de outros índios também ignorados, havendo a possibilidade de se tratar de remanescentes dos índios Maritsauá, tidos como extintos. Dessa altura em diante, entrará em linha de penetração em região já dominada pelos Krenhacãrore [Panará], índios mal conhecidos mas numerosos, e em franco estado de guerra com tribos vizinhas" (Carta de Orlando e Cláudio Villas Bôas ao presidente da FUNAI, general Bandeira de Mello, de 15/09/70 apud Arnt 1998: 86). As previsões dos Irmãos Villas Bôas estavam corretas, e a despeito do presente empreendimento ser voltado apenas para a pavimentação da Rodovia BR-163, os impactos causados na década de setenta quando da abertura da mesma devem ser considerados para fins de avaliação dos impactos da pavimentação da estrada sobre as comunidades indígenas.

Grupos indígenas afetados pelo empreendimento: os Kayapó Mekrãgnoti (ou Mekragnotire)

Segundo a memória tribal, os Mekrãgnoti, após a separação do núcleo original, teriam habitado pelo menos seis aldeias. Ao mesmo tempo, eles estavam em conflitos com os brasileiros e com os índios Kremkarore (Panará), Ngairôn (Juruna e Xipaya), Kubẽnkreno-ti (Kuruaya), Munduruku e Kruatíre (Suyá) (VERSWIJVER, 1978: 85; apud ARNAUD, 1989: 443). De acordo com Nimuendajú (1952: 429), teriam os Mekrãgnoti realizado seu primeiro ataque no Curuá em 1918, onde a princípio evitavam penetrar com receio do Kuruaya, os quais acabaram por derrotar já em 1934 (ARNAUD, 1989 443).


Entretanto, suas incursões ao longo do Xingu e, principalmente, nas bacias do Curuá e Iriri e afluentes do Tapajós, assim como as dos Kararaô e dos Kokraimoro, tendo em vista principalmente a obtenção de armas de fogo, foram se tornando mais intensas pelos últimos anos da década de 1930. A medida que os seringais iam sendo explorados mais intensamente, mediante financiamento do Banco da Borracha S.A., e devido à melhor cotação alcançada pelo produto no mercado internacional, em decorrência da ocupação das plantações asiáticas pelos japoneses, os ataques desses grupos indígenas ocorriam cada vez com mais freqüência (BRASIL. Arquivos da 2ª Inspetoria... - 1937-1967 apud ARNAUD 1989: 444). 

O SPI acusou como causa principal dos conflitos entre índios e “civilizados” a confusão entre terras de índios e terras devolutas, indiscriminadamente concedidas pelos governos estaduais a seringalistas, agravada pelos morticínios primeiramente praticados pelos invasores civilizados, onde os Kayapó faziam senão reagir contra "os conquistadores brancos" (ARNAUD, 1989: 446-447). Na época foram realizadas sérias acusações de que no Xingu os seringalistas faziam "verdadeiras caçadas aos índios caiapós" (ibid).

Até 1930 os Metuktire ("gente toda preta") e os Mekrãgnoti constituíam um só grupo. Naquela época chegaram a controlar um território que se estendia do rio Jamanxim (afluente do rio Tapajós) e rio Curuá (afluente do rio Xingu) até as cabeceiras dos rios Iriri e Jarina, tributários do Xingu. Chamados pelo grupo indígena Juruna de Txucarramãe (gente sem arco), eles se separaram dos Mekrãgnoti através de uma cisão, por volta de 1940, porém continuaram morando na mesma aldeia. Em 1944, os dois grupos se separaram. Kremôr, acompanhado por Bebgogoti (que se tornaria chefe Mekrãgnoti em 1991), atravessou o rio Xingu, rumo oeste, instalando-se entre este e o rio Liberdade. Por sua vez, Kretire (chefe Metuktire) dirigiu-se com seu grupo para o Alto Iriri.

De acordo com a memória do grupo, em 1940 os Mekrãgnoti contavam com uma população aproximada de 800 indivíduos. Nessa época, houve uma briga interna na aldeia Mekrãgnoti, resultando na separação de três pequenos grupos: o grupo liderado por Karonhi, que se uniu aos Kubenkrakeng (quarto grupo a se separar dos Gorotire e que se instalou na região do rio Riozinho); o grupo Buriruti, que se deslocou para a região do Baixo Curuá, afluente do rio Iriri; e o grupo Purô, que rumou para o Baixo Iriri (VERSWIJVER s/d). Em 1946, quando a aldeia Mekrãgnoti contava com aproximadamente 1.000 pessoas, verificou-se nova separação: os Menokane, que há uns dez anos haviam se juntado ao Mekrãgnoti, separam-se deles de novo e rumaram para a região do médio rio Curuá. Lá eles se dividiram depois de mais uma briga interna, em dois grupos: um sob a liderança de Angme`ê, ficou na região do rio Curuá, e o outro, conduzido por Kentí, se deslocou para o rio Teles Pires (VERSWIJVER s/d). Nova separação do grupo Mekrãgnoti ocorreu em 1950-1951, porém, os grupos resultantes continuaram a viver na mesma região, distantes 30 km um do outro. O grupo maior (400 índios) era liderado por Kretire, e o menor (300 índios), por Kremoro.

Em função dos vários conflitos registrados entre os grupos Kayapó, os grupos Mekrãgnoti e Metuktire foram contatados pelos irmãos Villas Bôas em 1953, na altura da Cachoeira da Fumaça, no rio Xingu. Na tentativa de solucionar esses conflitos foi criada uma Comissão composta pelo antigo Serviço de Proteção aos Índios (SPI), pela Secretaria de Terras e Viação do Estado do Pará, pelo vigário e pela Prefeitura de Altamira (PA), para elaborar o que seria a primeira proposta de reserva indígena para os Kayapó. A área abrangia uma faixa de terras situada entre os rios Fresco e Curuá e foi apreciada em forma de anteprojeto de Lei pela Assembléia Legislativa, mas não teve aprovação. 

Os Mekrãgnoti liderados por Kremôr haviam se juntado ao pequeno grupo de Krumare e Raoni, na região onde hoje é a Área Indígena Kapot/Jarina, quando, em 1956, efetuam nova migração em direção aos rios Iriri e Curuá, onde já se encontrava o grupo Metuktire liderado por Kretire. Com a intensificação de conflitos entre os Kayapó e seringueiros na região dos rios Iriri e Curuá, o SPI procurou efetivar a pacificação dos grupos indígenas da região. E designou para esta função o sertanista Francisco Meirelles que, em 1957, contata os Mekrãgnoti e os Metuktire da zona do Iriri-Curuá. A aldeia dos Mekrãgnoti, na época do contato, estava localizada no Alto Iriri, às margens do igarapé Sabují (Xixê) (BRASIL. Arquivos da 2ª Inspetoria...1937-1967 apud ARNAUD, 1989: 460-462). Após o contato, os Mekrãgnoti foram transferidos para o igarapé Baú (em 1960), e os Mekrãgnoti do rio Iriri (Metuktire) foram deslocados para o igarapé Chiché (ARNAUD, 1989). 

Dois anos depois do contato, o grupo de Kretire, chefiado então por Bebgogoti, muda-se para o Alto Rio Iriri. Apesar do contato com o Serviço de Proteção aos Índios em 1957, nova cisão ocorreu entre os Mekrãgnoti em 1964. Kretire e seu grupo (160 índios) abandonaram a aldeia para juntar-se aos Mekrãgnoti de Kremoro. Naquela época, o grupo que permaneceu na região do Alto Rio Iriri, sob a liderança de Bebgogoti, contava com uma população de 250 pessoas. É esse grupo que hoje compõe a Terra Indígena Mekrãgnoti. 

O contato com o branco foi uma experiência trágica para os Mekrãgnoti que, abandonados pelo SPI e assolados por epidemias de gripe e sarampo, foram reduzidos, em 1967, a 70% da população original. Devido às precárias condições de vida, a FUNAI criou em 1970, o Posto Indígena Mekragnoti, através da Portaria nº 323/1970. Porém, sua instalação ocorreria apenas três anos depois. Por volta de 1970, foi contatado o pequeno grupo Buriruti que se separara dos Mekrãgnoti em 1940. Contava apenas com oito pessoas, unidas depois aos Mekrãgnoti da Terra Indígena Baú. Os habitantes da TI Baú, após sua transferência do Rio Curuá para o Rio Baú, sofreram redução de 80% em sua população, decorrente de epidemias de gripe. 

Novas separações ocorreram, em 1972, entre os Mekrãgnoti liderados por Kretire, devido a uma briga entre os dois novos chefes - Krumare e Rob-ni. O grupo liderado por Kremoro e Krumare se deslocou para o norte, instalando-se na região do Baixo Rio Jarina (onde hoje se localiza a TI Jarina) e o outro dirigiu-se para o sul, dentro dos limites do Parque Nacional do Xingu (atual TI Kretire). Esses dois grupos Mekrãgnoti são muitas vezes chamados de Txukarramãe ou de Metuktire na literatura.

A criação do Posto Indígena Candoca, em 1978, está relacionada com os conflitos entre os Mekrãgnoti localizados no igarapé Chiché e aqueles localizados no igarapé Baú. Para amenizar as desavenças, a FUNAI, através de sua 2ª Delegacia Regional, pediu aos Mekrãgnoti liderados por Bebgogoti, em 1977, que não mais coletassem castanhas nos rios Curuá e Baú, mas sim no igarapé Candoca. Uma nova cisão entre os Kayapó do Posto Indígena Mekrãgnoti, insinuada desde 1979, ocorre em 1981. O grupo liderado por Bebgogoti e Kokorẽti permanece no local enquanto o grupo liderado por Bontire, Ayó e Kute'e construiu nova aldeia às margens do rio Iriri, perto da foz do rio Chiché, sendo denominada Pukanu. O local escolhido para a construção dessa nova aldeia situa-se nas proximidades da primeira aldeia Mekragnoti, entre os rios Iriri e Curuá. 

Devido ao interesse da FAB por uma área de 100 km de raio em torno da base de Cachimbo-PA para criação de um campo de provas, a qual abarcava a aldeia Mekrãgnoti, os Kayapó dessa aldeia, na época com 270 índios, foram transferidos para o rio Iriri Novo, afluente do rio Iriri. A operação de "mudança" teve início em novembro de 1984 e estendeu-se até dezembro de 1985. Hoje essa aldeia é conhecida pelo nome Kubenkokre sendo, atualmente, a segunda maior aldeia Kayapó existente no Brasil.

Ainda que divididos em dois grupos autônomos, os Mekrãgnoti e os Metuktire nunca deixaram de se freqüentar e, ocasionalmente, reúnem-se para celebração de rituais, casamentos e expedições de caças, entre outras atividades. Para realizarem esses encontros, os dois grupos chegaram a empreender marchas de mais de 150 km pela floresta, hábito que mantêm até os dias de hoje. Até 1983, os Mekrãgnoti estavam distribuídos em três aldeias: Kubenkokre, Pukanu e Baú, todas dentro dos limites do Estado do Pará.

Situação das terras das TIs Baú e Mekrãgnoti

Devido à proximidade geográfica e ao fato de pertencerem à mesma etnia, as comunidades indígenas das TIs Baú e Mekrãgnoti compartilham muitas características relevantes para a contextualização das mesmas com relação ao empreendimento. Portanto, para evitar a repetição de informações comuns, ambas TIs serão tratadas em conjunto na presente seção.

TI Baú

Está localizada no extremo sul do Município de Altamira, Estado do Pará e situa-se na região compreendida entre os rios Cateté, Curuá e Baú (Portaria n° 826, de 11.12.98).

· Histórico e atual situação fundiária 

Os índios que hoje habitam a TI Baú vieram transferidos pelo Serviço de Proteção aos Índios do rio Curuá para o afluente Baú. Esta mudança gerou uma animosidade entre as duas aldeias Mekrãgnoti sobre a ocupação comum das área de roças e de coleta (SANTO, 1986: 12). Porém, mesmo antes do contato, os Mekrãgnoti do Baú já circulavam pela área onde hoje se encontra a TI Baú, expulsando os grupos que já ocupavam a região e impedindo a permanência de seringueiros, caucheiros e de outros segmentos das frentes extrativistas. A Terra Indígena do Baú é parte do território tradicional da comunidade indígena Kayapó-Mekrãgnoti-Baú (termo utilizado para diferenciá-los dos Kayapó que habitam as aldeias Gorotire, Kokraimoro, Kikretum, Kubenkraken, A-Ukre e Moikarakô, formando a Terra Indígena Kayapó, e do subgrupo Mekrãgnoti, habitante das aldeias Kubenkokre e Pykany, que formam a Terra Indígena Mekrãgnoti, que será abordada adiante). Atualmente, essa área é atendida pela Administração Regional da FUNAI de Colider (MT). A TI possui uma única aldeia, que também se chama Baú. 

A Portaria n° 826, de 11 de dezembro de 1998, do então Ministro da Justiça Renan Calheiros, declara a Terra Indígena Baú de posse permanente da comunidade Kayapó que tradicionalmente a habita. Ainda, divulga a delimitação da TI com superfície aproximada de 1.850.000 ha (um milhão, oitocentos e cinqüenta mil hectares), perímetro também aproximado de 770 km (setecentos e setenta quilômetros), e autoriza a FUNAI a promover a demarcação administrativa da área para posterior homologação pelo Presidente da República. Dados do Instituto Socioambiental, de 1994, registraram 128 habitantes na aldeia Baú. 

· Demografia 

Segundo o censo realizado pela equipe do Distrito Sanitário Indígena em 2002, a população da comunidade indígena Baú é de 127 pessoas, sendo 62 homens e 65 mulheres. Não foram levantados os dados por faixa etária, porém, em visita de campo pôde-se observar que a comunidade é predominantemente constituída por jovens, tendo somente dois casais de idosos com mais de 60 anos.

O baixo número de idosos é preocupante, pois a morte da liderança mais idosa e experiente pode comprometer as decisões da futura liderança e o futuro da comunidade, uma vez que a mesma será exercida por indivíduos que não têm ainda experiência e não terão uma referência histórica/tradicional a quem recorrer e consultar em caso de necessidade. De qualquer forma, as lideranças mais jovens do Baú poderão recorrer e consultar as lideranças mais velhas de outras comunidades, com a ressalva de que estas estão distantes.

· Contextualização com a sociedade envolvente

A TI Baú tem 100% de seu território localizado no Município de Altamira – PA. Apesar disso, a comunidade indígena não mantém qualquer relação com a sede do Município devido à distância entre a aldeia e a cidade de Altamira.

A comunidade da TI Baú, em nível nacional, tem como principal ponto de contato a cidade de Brasília, onde está a sede da Fundação Nacional do Índio – FUNAI. Em nível regional são três os municípios mais freqüentados pela comunidade: Novo Progresso, no Estado do Pará, Guarantã do Norte e Colider, ambos situados no Estado do Mato Grosso.

Até o ano de 1995 a Administração Regional da FUNAI - ADR que atendia a TI Baú estava localizada na cidade de Guarantã do Norte – MT, quando se mudou para o Município de Colider - MT. A mudança ocorreu devido à falta de estrutura bancária e de instalações hospitalares que atendessem, na época, às suas necessidades. Naquela oportunidade, o Município de Colider – MT já possuía estrutura bancária (Banco do Brasil) e um Hospital Regional. De qualquer forma, a comunidade indígena do Baú ainda freqüenta o Município de Guarantã do Norte, tendo ele como uma de suas referências. O município situa-se às margens da BR-163, na divisa entre os estados de Mato Grosso e Pará, e é freqüentado pela comunidade para compras de gêneros alimentícios e outros. Toda relação entre a comunidade da TI Baú e a FUNAI se dá pela Administração Regional de Colider, que tem como administrador o índio Megaron Txucarramãe.

A sede do Distrito Sanitário Especial Indígena – DSEI, responsável pelo atendimento de saúde das comunidades da TI Baú, Mekrãgnoti e Panará, também encontra-se em Colider. Todo atendimento de saúde que não pode ser realizado na aldeia acontece em Colider, podendo também, caso haja necessidade, acontecer o deslocamento do paciente para Cuiabá ou Brasília, dependendo da gravidade do caso.

Devido à proximidade e existência de uma via de acesso da aldeia ao Município de Novo Progresso, a comunidade também freqüenta a sede deste município, com o objetivo de realizar compras de gêneros alimentícios, combustível e outros. 

Parte do território da TI Baú está ocupada por agricultores e fazendeiros. Estes são, em sua maioria, eleitores do Município de Novo Progresso, tanto que o Município de Novo Progresso moveu ação judicial contestando a demarcação da TI Baú, mesmo sabendo que aquela área pertence ao Município de Altamira. As entrevistas de campo indicam haver uma resistência por parte do poder público local e da sociedade em geral quanto à demarcação da TI Baú. Segundo o prefeito de Novo Progresso, um conflito é iminente, podendo chegar a um confronto armado entre não-índios e índios. Os atritos relacionados à demarcação não são recentes, e a posição de fazendeiros e madeireiros contrária a demarcação, assim como a decisão desses de partirem para um conflito armado, é pública, tendo sido objeto de matéria jornalística (O Estado de São Paulo, agosto de 2000).

Nesse sentido, a não-redução desse problema coloca em risco a integridade atual e futura da BR-163 (existe um risco em potencial para os trabalhadores a serem contratados pelo empreendedor, assim como todos aqueles que se utilizam de alguma forma da rodovia). A rodovia poderá ser um instrumento de pressão utilizado por ambas as partes para defenderem seus interesses, pois devido à proximidade entre a área de conflito e a rodovia, essa poderá ser bloqueada rapidamente por qualquer uma das partes.

Durante a entrevista com o prefeito de Novo Progresso, este foi categórico ao afirmar sua posição contrária à demarcação da TI Baú. Quando informado que o conflito existente seria relatado no presente EIA –RIMA e a sua não-resolução poderia prejudicar o licenciamento da obra, o prefeito respondeu: “Sou do partido do Governo e sei que não será um problema com índios que vai impedir uma obra como esta que, aliás, nem acredito que sairá tão cedo”. No dia seguinte à entrevista com o prefeito, retornando à prefeitura para buscar o relatório socioeconômico prometido por ele, o chefe de gabinete sugeriu a consultora “parar de andar por aí (em Novo Progresso) com esse assunto de índio, pois nós não responderemos por sua (da consultora) integridade física”.

TI Mekrãgnoti

Está localizada nos municípios de Matupá (MT), Peixoto Azevedo (MT), São Félix do Xingu (PA) e Altamira (PA). (Portaria nº 00604, de 25.11.1991)

· Histórico e Situação Fundiária 

A TI Mekrãgnoti teve, até hoje, oito propostas distintas para sua demarcação, sendo a primeira realizada pelo Serviço de Proteção aos Índios (SPI) em 1960. Até 1983, a TI Mekrãgnoti denominava-se Baú/Mekrãgnoti, sendo composta pelas aldeias Baú ao norte e Mekrãgnoti ao sul, no igarapé Garça, afluente do rio Chiché.

Em 1986 foi instituído um Grupo de Trabalho (GT) pela Portaria 2024/E, de 17 de março de 1986, para realizar relatório confirmando os limites da demarcação proposta anteriormente. Durante seu trabalho de campo, esse GT encontrou, fora do perímetro proposto para demarcação pelo Grupo de Trabalho anterior, faixas de terras efetivamente ocupadas pelos Mekrãgnoti, como a aldeia Pukanu, e castanhais e roças na região do igarapé Candoca. Esse GT ainda considerou a reivindicação indígena de usar, como limite sul da área, o Kapot, já demarcado, como de usufruto do grupo Kayapó Metuktire.

Após ser declarada de posse permanente indígena e determinada a promoção de sua demarcação administrativa pela FUNAI, através da Portaria nº 00604, de 25.11.1991 do então Ministro da Justiça Jarbas G. Passarinho, a mesma foi homologada pelo Decreto do Presidente da República Itamar Franco, de 19 de agosto de 1993. Foi caracterizada como de ocupação tradicional e permanente indígena, com superfície de 4.914.254,8206 ha (quatro milhões, novecentos e quatorze mil, duzentos e cinqüenta e quatro hectares, oitenta e dois ares e seis centiares) e perímetro de 1.190.802,46 metros (um milhão, cento e noventa mil, oitocentos e dois metros e quarenta e seis centímetros). O Decreto s/n°, de 19 de agosto de 1993 homologa a demarcação, e o seu Registro foi feito na CRI de São Félix do Xingu (1.432.481 ha), Matrícula 1.209, Livro 2-F, Folha 195, em 26 de junho de 1995; de Altamira (3.336.390 ha), Matrícula 22.341, Livro 2-AAQ, Folha 197, em 9 de fevereiro de 1996; de Peixoto de Azevedo (128.305ha), Livro 2_RG, folha 01V, em 27 de setembro de 1993; de Matupá, Comarca de Peixoto de Azevedo (17.078 ha) Matrícula 1.742, Livro 2-RG, folha 01, em 12 de dezembro 1993. Os registros no SPU são os seguintes: SPU-MT 26, de 03 de maio de 1995, e SPU-PA 05, de 05 de julho de 1994.

Em 1991 o Posto Indígena Kubenkokre da TI possuía um chefe de posto, um atendente de enfermagem e um auxiliar sertanista. No Posto de Pukanu encontrava-se um atendente de enfermagem e um auxiliar sertanista. Os dois postos possuíam pista de pouso, rádio transceptor e energia elétrica.

A TI possui duas aldeias, Pukanu e Kubenkokre, sendo esta última a mais numerosa e a que mais preservou suas tradições, hábitos e costumes. A aldeia Mekrãgnoti do igarapé Garça encontra-se abandonada e apenas é freqüentada quando da coleta de produtos das roças antigas. Dados do Instituto Socioambiental de 1994 registraram 657 habitantes na TI Mekrãgnoti. Os índios da aldeia Pukanu são originários da região do Rio Baú e mantêm um relacionamento freqüente com os Mekragnoti da TI Baú, onde partilham, inclusive, áreas de exploração.

· Demografia

Conforme informado acima, a TI Mekrãgnoti é constituída por duas aldeias: Pukanu e Mekrãgnoti (ou Kubenkokre).

Estimativa realizada por WERNER (1980) contabilizou um total de 285 índios na TI. Dados de 1985 contabilizaram para a aldeia Kubenkokre 382 habitantes e, para a aldeia Pukanu, 34 habitantes, somando um total de 436 pessoas na TI Mekrãgnoti.

a. Aldeia Mekrãgnoti (também conhecida como Kubenkokre)

Segundo censo realizado pela equipe do Distrito Sanitário Indígena em 2002, a população da aldeia Mekrãgnoti é de 721 indivíduos, não sendo possível encontrar dados atuais sobre a distribuição da população por sexo e faixa etária.

Em visita de campo pode-se observar que a distribuição por faixa etária apresenta características de uma pirâmide tradicional, com a base larga e ápice mais estreito.

Essa é a segunda maior aldeia, em população, de todas as TIs Kayapó. Aldeias com população crescente e que atingem um patamar elevado no número de habitantes, como é o caso da aldeia Mekrãgnoti, tendem a se fracionar com o passar do tempo, tendo como uma das causas o processo de esgotamento dos recursos naturais próximos à aldeia e necessários para atender as demandas de consumo da população. Esse dado é importante para o presente diagnóstico, pois não é possível prever quando essa separação ocorrerá nem tampouco onde seria(m) criada(s) a(s) nova(s) aldeia(s). Mas a possibilidade dessa divisão acontecer é grande e em um curto espaço de tempo, e é possível que essa(s) nova(s) aldeia(s) se aproxime(m) cada vez mais da BR-163.

b. Aldeia Pukanu

Segundo censo realizado pela equipe do Distrito Sanitário Indígena em junho de 2002, a população da aldeia Pukanu é de 196 indivíduos, sendo 91 do sexo feminino e 105 do sexo masculino. Não foi possível encontrar dados atuais sobre a distribuição da população por faixa etária.

A Aldeia Pukanu é antiga e, recentemente, sofreu um faccionamento que resultou na criação de nova aldeia chamada Kendjam. Dessa forma, sua população foi reduzida com relação ao número acima apresentado.

A nova aldeia não foi visitada por se encontrar em fase de estruturação e não dispor de fácil acesso. Segundo informações coletadas junto à comunidade indígena do Pukanu, a aldeia Kendjam tem uma população pequena, estimada em 20 indivíduos, estando sob jurisdição da Administração Regional da FUNAI do Município de Redenção, no sul do Pará.

Contextualização com a sociedade envolvente

A TI Mekrãgnoti tem a maior parte de seu território localizado no Município de Altamira – PA. Apesar disso, assim com a comunidade indígena da TI Baú, as comunidades indígenas dessa área não mantém qualquer relação com Altamira devido à grande distância entre as aldeias e a sede do município.

As comunidades da TI Mekrãgnoti, assim como a comunidade da TI Baú, têm, em nível nacional, como principal ponto de contato, a cidade de Brasília, onde está a sede da Fundação Nacional do Índio – FUNAI. Em nível regional são três os locais mais freqüentados pela comunidade: Vila de Castelo dos Sonhos (às margens da BR-163, pertencente ao Município de Altamira – Pará), Guarantã do Norte e Colider, ambos situados no Estado do Mato Grosso.

Devido à proximidade e à existência de uma via de acesso entre a aldeia e a Vila de Castelo dos Sonhos, as comunidades freqüentam este local para comprar gêneros alimentícios, combustível e outros produtos.

Intercâmbio socioeconômico, níveis de dependência e interação

No que se refere à inserção econômica das comunidades indígenas, a extração ilegal de madeira das TI Baú e Mekrãgnoti representa um forte fator de contato e inserção econômica entre estas e os municípios de Novo Progresso e Guarantã do Norte. Três vias de acesso ligam a TI Baú à BR-163. Uma delas (ramal) liga a TI Baú à sede do Município de Novo Progresso, por onde parte da madeira extraída na área é escoada. Esse ramal foi aberto parcialmente pelos agricultores e fazendeiros que ocuparam a área indígena, e parcialmente por madeireiros que atuam no local. Outras duas vias de acesso que conectam o interior da TI Baú à BR-163 foram abertas totalmente por madeireiros, também com a finalidade de escoar a produção. No caso da TI Mekrãgnoti existe também uma forte interação com a Vila de Castelo dos Sonhos. Uma via de acesso (ramal) liga as duas aldeias à Vila de Castelo dos Sonhos, por onde a madeira também é escoada. O ramal foi aberto por madeireiros que atuam na área. 

A relação entre as comunidades indígenas e os municípios de Novo Progresso, Guarantã do Norte e Colider, além da Vila Castelo dos Sonhos (pertencente ao Município de Altamira - PA) deve ser analisada do ponto de vista das comunidades indígenas e também do ponto de vista dos diferentes setores municipais locais. Essa análise é fundamental para posterior análise de impactos ambientais, pois apesar deste estudo limitar-se à pavimentação da BR-163 no Estado do Pará, foi identificada a necessidade do Município de Guarantã do Norte - MT fazer parte do diagnóstico e da análise de impactos e de medidas mitigadoras. Os Quadro 5.3.42 e o Quadro 5.3.43 sumarizam as relações entre as TIs Baú e Mekrãgnoti com a sociedade envolvente sob a perspectiva das comunidades indígenas.

Aspectos de mudança cultural

Um hábito adquirido pelos Mekrãgnoti após o contato com a sociedade nacional foi o uso de roupas. As mulheres trajam vestidos e roupas íntimas, e os homens, calções e calçados, principalmente chinelos de borracha e tênis.

As casas são construídas em novo formato, ao estilo brasileiro, retangulares. Na aldeia há ainda antenas parabólicas e televisões (funcionam principalmente à noite, tendo os jovens como principais freqüentadores).

Quadro 5.3.42 - Relações da TI Baú com a sociedade envolvente do ponto de vista da comunidade indígena.

	Municípios que mais freqüentam
	Com que objetivo
	Como são recebidos/atendidos pela população local e comércio
	Observações

	Colider – MT
	- Relação administrativa (FUNAI).

- Saúde (sede do Distrito 

 Sanitário Indígena - DSEI).
	- Segundo a própria comunidade, são bem recebidos e não se queixam de discriminação.
	

	Guarantã do Norte – MT
	- Compras de gêneros alimentícios e outros produtos.


	- Segundo a própria comunidade, são bem recebidos e não se queixam de discriminação.
	- Até o ano de 1995 Guarantã do Norte hospedava a  Administração Regional da FUNAI a que esta TI está  ligada. O deslocamento da ADR da FUNAI para 

 Colider se deu por conta de não existir, na época, agência do Banco do Brasil e Hospital Regional em  Guarantã. 

- O atual prefeito de Guarantã pleiteia a volta da ADR FUNAI para o município.

- A comunidade indígena faz questão de participar da  Audiência Pública decorrente do empreendimento, porém, não gostaria de participar da audiência pública  em Novo Progresso, por temer ser alvo de agressões por parte dos não-índios por causa do conflito fundiário que envolve a TI Baú. A proposta da comunidade indígena é que seja feita uma audiência pública em  Guarantã do Norte, local que consideram mais seguro.

	Novo Progresso - PA


	- Compras em geral (principalmente  combustível).
	- Grande animosidade do poder público local quanto à demarcação da TI Baú.
	- O prefeito expressou uma forte oposição à demarcação da TI Baú. Será necessário incentivar um processo de negociação entre índios e não-índios para se evitar problemas quando da pavimentação da rodovia.


Quadro 5.3.43 - Relações da TI Mekrãgnoti (aldeias Mekrãgnoti e Pukanu) com a sociedade envolvente, do ponto de vista das comunidades indígenas.

	Municípios que mais freqüentam
	Com que objetivo
	Como são recebidos/atendidos pela população local e comércio
	Observações

	Colider – MT
	- Relação administrativa

 (FUNAI).

- Saúde (sede do Distrito 

 Sanitário Indígena - DSEI).
	- Segundo a própria 

 comunidade, são bem 

 recebidos, mas sentem 

 em alguns momentos um 

 certo desconforto.
	

	Guarantã do Norte – MT
	- Compras de gêneros alimentícios e outros.
	- Se sentem bem ao freqüentar o município
	- Até o ano de 1995 Guarantã do Norte hospedava a Administração Regional da FUNAI a que esta TI está ligada. O deslocamento da ADR da FUNAI para  Colider se deu por conta de não existir, na época, agência do Banco do Brasil e Hospital Regional em Guarantã.

- O atual prefeito de Guarantã pleiteia a volta da ADR FUNAI para o município.

	Vila de Castelo dos Sonhos - PA
	- Saída de madeira ilegal  retirada da TI (para BR- 163) 
	
	


Dados sobre os municípios relevantes para o diagnóstico

Município de Novo Progresso – PA

O Município de Novo Progresso é cortado pela BR-163 no sentido sul – norte, da Serra do Cachimbo Km 765, divisa com Mato Grosso, até o Km 1.165, divisa com o Município de Itaituba, numa extensão norte-sul de 400 quilômetros ao longo da BR-163. Essa é a única via de acesso rodoviário ao município, que se localiza a uma distância de 2.100 quilômetros da capital do estado, Belém, e a 1.085 km da capital de Mato Grosso, Cuiabá (Prefeitura de Novo Progresso 2002).

Segundo dados apresentados pela prefeitura de Novo Progresso em seu relatório socioeconômico de 2002, as principais atividades econômicas do município incluem agropecuária, extrativismo, indústria, comércio e prestação de serviços.

O extrativismo é assim descrito no relatório: “Predomina na região a extração da madeira e seus derivados e, em segundo plano, o de minerais, principalmente o ouro e outros metais preciosos que tiveram seu papel primordial na colonização inicial na região”. O mesmo relatório informa existir uma “imigração do Centro-Oeste de produtores de grãos com capacidade estrutural instalando-se em áreas do município, o que gerará muitos empregos e desenvolvimento para a região”.

O histórico de ocupação da região e a criação do município estão intimamente relacionados à abertura da BR-163, no início da década de 70. A estrada foi e ainda é a razão para a ocupação dessa parte do país. Os primeiros habitantes lá chegaram por volta de 1979 e se dedicaram à agropecuária. Em 1984, com a descoberta e a divulgação de veios auríferos na região, o movimento na comunidade de Novo Progresso foi aumentando, e aviões vinham chegando, novos moradores apareciam e o comércio foi crescendo. A comunidade de Novo Progresso foi emancipada e tornou-se município em 13 de dezembro de 1991. 

Novo Progresso tem apresentado uma alta taxa de crescimento desde sua criação. Segundo dados do IBGE, em 1991 a população residente era de 5.604 habitantes, saltando para 15.568 em 1996 e atingindo 24.948 pessoas no ano de 2000. Com a pavimentação da BR-163 – PA se faz necessário um planejamento que vise a ocupação e utilização do território do município, pois é preocupante o que pode ocorrer a nível de impactos ambientais e sociais, principalmente para as comunidades indígenas. A indústria madeireira tem um papel muito importante no município, seja na geração de empregos, seja na movimentação da economia local. 

Parte da madeira que abastece a indústria é proveniente das TI Baú e Mekrãgnoti, sendo ilegal sua retirada. O Quadro 5.3.44 apresenta os principais indicadores socioeconômicas do Município de Novo Progresso. O Quadro 5.3.45 sumariza a perspectiva de segmentos da população do município com relação ao empreendimento e ainda com relação às comunidades indígenas (ver também item 5.1.1.).

Quadro 5.3.44 - Indicadores do Município de Novo Progresso – PA (Fonte: IBGE, Base de Informações Municipais – Malha Municipais Digital 1997).

	 Descrição
	Valor
	Unidade

	Pessoas residentes – 2000
	24.948
	habitantes

	Homens residentes – 2000
	15.046
	habitantes

	Mulheres residentes – 2000
	9.902
	habitantes

	Pessoas residentes - 10 anos ou mais de idade – alfabetizada – 2000
	18.191
	habitantes

	Domicílios particulares permanentes – 2000
	4.314
	domicílios

	Domicílios particulares permanentes - com banheiro ou sanitário - esgotamento sanitário - rede geral 2000
	04
	domicílios

	Domicílios particulares permanentes - forma de abastecimento de água - rede geral – 2000
	415
	domicílios

	Domicílios particulares permanentes - destino de lixo – coletado - 2000
	1.922
	domicílios

	Hospitais – 2000
	0
	hospitais

	Leitos hospitalares – 2000
	0
	leitos

	Unidades ambulatoriais – 1999
	13
	unidades

	Matrículas - ensino fundamental – 2000
	5.757
	matrículas

	Matrículas - ensino médio – 2000
	339
	matrículas

	Estabelecimentos de ensino fundamental - 2000
	39
	estabelecimentos de ensino

	Estabelecimentos de ensino médio - 2000
	02
	estabelecimentos de ensino

	Eleição municipal - eleitores - 2000
	7.913
	Eleitores

	Nascidos vivos - registros no ano - lugar do registro – 1998
	283
	Pessoas

	Casamentos - registros no ano - lugar do registro – 1998
	14
	Pessoas

	Óbitos - ocorridos e registrados no ano - lugar do registro - 1998
	21
	Pessoas

	Separações judiciais - registros no ano - lugar da ação do processo - 1998
	Não existente
	Pessoas

	Empresas com CNPJ atuantes - unidade territorial – 1998
	150
	empresas

	Pessoal ocupado - unidades locais – 1998
	433
	pessoas ocupadas

	Agências bancárias – 2000
	Não disponível
	agências

	Valor do Fundo de Participação dos Municípios - FPM – 2000
	2.116.914,17
	reais

	Valor do Imposto Territorial Rural - ITR - 2000
	14.095,64
	reais

	População residente - 1991
	5.604
	habitantes

	População residente - 1996
	15.568
	habitantes

	Área total – 2000
	38.161,35
	km2


Quadro 5.3.45 - Opinião da sociedade envolvente (Município de Novo Progresso) com relação à BR-163 e às comunidades indígenas.

	Em que a pavimentação vai contribuir para o município
	Em que a pavimentação pode prejudicar o município
	Visão sobre as comunidades indígenas
	Pretende mudar ou planejar alguma coisa específica em função da pavimentação?
	Observação

	Prefeito (Sr. Juscelino Alves)

- Trará desenvolvimento para

o município (escoamento da

produção agrícola – arroz e

milho).

- Em desenvolvendo a

região, o porto de

Santarém será fortalecido e

poderá colaborar para a

aprovação da criação do

Estado do Tapajós
	Grilagem de terras

Ocupação desordenada

Pistolagem
	Quando o assunto é futebol, aceita bem a participação dos índios e a visitação deles ao município;

Quando o assunto é o conflito fundiário que envolve a demarcação da TI Baú, a animosidade é grande e não descarta a possibilidade de um conflito armado em caso da demarcação ser realizada como proposta e publicada no DOU
	Não, pois não acredita que a pavimentação venha a ocorrer tão cedo.
	Não abre mão do limite da TI ser o Rio Curuá, e não uma linha seca além do rio.

	Comerciantes (grande e médio porte)

A cidade vai se transformar em pólo para o desenvolvimento regional.
	Despreparo dos órgãos públicos (municipais, estaduais e federais) para atender ao crescimento demográfico e suas conseqüências (segurança, grilagem, fiscalização ambiental, etc.).
	A animosidade é presente quando o objeto da discussão é a demarcação da TI Baú.
	Se preparam (tecnologia e qualidade) para competir com a concorrência que virá, pois antecipam que haverá maior interesse de comerciantes e empresas para se instalarem na região.
	

	População em geral

Aguardam com ansiedade a pavimentação. Entendem que tudo vai melhorar na vida após a pavimentação. 
	Não manifestaram preocupações negativas.
	Animosidade é presente quando o assunto é a demarcação da TI Baú. Nos demais aspectos a convivência parece ser amistosa.
	Não se manifestaram sobre a questão
	


Município de Guarantã do Norte – MT

O Município de Guarantã do Norte está localizado no extremo norte mato-grossense, às margens da BR-163, divisa com o Estado do Pará. O município foi criado em 13 de maio de 1986. A taxa anual de crescimento populacional é de 3,01%, não sendo até o momento preocupante. Porém, a expectativa do prefeito com relação ao aumento da população decorrente da pavimentação da BR-163 – PA é de que essa atinja a ordem de 150 mil pessoas em cinco anos. A base da economia em ordem de importância é o extrativismo vegetal (madeira), a pecuária (corte e leiteiro), a agricultura (milho, arroz, algodão e feijão) e o extrativismo mineral (ouro) (PERFIL SOCIOECONÔMICO, 2001).

O prefeito informou que 50% da economia do município está baseada na extração de madeira, que gera aproximadamente 2.000 empregos diretos. Informou também que a atividade encontra-se em fase decadente, mas ainda é relevante para a economia do município. A paralisação da retirada de madeira ilegal das TIs deve afetar o município, e deverá pressionar e impactar outras áreas florestais.

Existe uma expectativa muito grande da prefeitura em relação à pavimentação da BR-163 – PA, e o município já começa a se organizar para enfrentar o que de positivo e negativo venha a acontecer em decorrência dessa obra. 

O município aparenta ter muito apreço pelas comunidades indígenas, prova disto é que mantém as escolas das TI Baú, Mekrãgnoti e Panará, mesmo sendo essas localizadas no Estado do Pará. A prefeitura pleiteia o retorno da ADR da FUNAI, hoje em Colider, para o município, e diz que a inserção econômica das comunidades indígenas no município é muito saudável, principalmente para o comércio.

Não foi verificada qualquer animosidade entre índios e não-índios, seja da parte do poder público e da população local, seja da parte das comunidades indígenas. A Quadro 5.3.46 apresenta os principais indicadores do Município de Guarantã do Norte.

Quadro 5.3.46 - Indicadores do Município de Guarantã do Norte – MT (Fonte: IBGE, Base de Informações Municipais – Malha Municipais Digital 1997).

	Descrição
	Valor
	Unidade

	Pessoas residentes - 2000
	28.200
	habitantes

	Homens residentes - 2000
	14.828
	habitantes

	Mulheres residentes - 2000
	13.372
	habitantes

	Pessoas residentes - 10 anos ou mais de idade – alfabetizada - 2000
	19.716
	habitantes

	Domicílios particulares permanentes - 2000
	6.996
	domicílios

	Domicílios particulares permanentes - com banheiro ou sanitário - esgotamento sanitário - rede geral 2000
	0,2
	domicílios

	Domicílios particulares permanentes - forma de abastecimento de água - rede geral - 2000
	9,81
	domicílios

	Domicílios particulares permanentes - destino de lixo – coletado - 2000
	4.313
	domicílios

	Hospitais - 2000
	01
	hospitais

	Leitos hospitalares - 2000
	22
	leitos

	Unidades ambulatoriais - 1999
	06
	unidades

	Matrículas - ensino fundamental - 2000
	6.172
	matrículas

	Matrículas - ensino médio - 2000
	589
	matrículas

	Estabelecimentos de ensino fundamental - 2000
	40
	estabelecimentos de ensino

	Estabelecimentos de ensino médio - 2000
	03
	estabelecimentos de ensino

	Eleição municipal - eleitores - 2000
	15.291
	eleitores

	Nascidos vivos - registros no ano - lugar do registro – 1998
	775
	pessoas

	Casamentos - registros no ano - lugar do registro - 1998
	104
	pessoas

	Óbitos - ocorridos e registrados no ano - lugar do registro - 1998
	50
	pessoas

	Separações judiciais - registros no ano - lugar da ação do processo - 1998
	Não existente
	pessoas

	Empresas com CNPJ atuantes - unidade territorial – 1998
	559
	empresas

	Pessoal ocupado - unidades locais - 1998
	1.564
	pessoas ocupadas

	Agências bancárias - 2000
	02
	agências

	Valor do Fundo de Participação dos Municípios - FPM – 2000
	2.487.927,24
	reais

	Valor do Imposto Territorial Rural - ITR - 2000
	19.187,16
	reais

	População residente - 1991
	20.635
	habitantes

	População residente - 1996
	24.210
	habitantes

	Área total - 2000
	2.755,65
	km2


Quadro 5.3.47 - Opinião da sociedade envolvente (Município de Guarantã do Norte) com relação à BR-163 e às comunidades indígenas.

	Em que a pavimentação vai contribuir para o município
	Em que a pavimentação pode prejudicar o município
	Visão sobre as comunidades indígenas
	Pretende mudar ou planejar alguma coisa específica em função da pavimentação?
	Observações

	Prefeito (Sr. Lutero Siqueira da Silva) 

Trará desenvolvimento para o município como entreposto para o mercado interno e externo
	Segurança (pública e trânsito)
	- Não tem qualquer tipo de problema com as comunidades indígenas;

- Apesar das TI Baú e Mekrãgnoti estarem fora dos limites de seu município e estado, a prefeitura mantém as escolas em todas estas áreas

- Quer o retorno da ADR da FUNAI para o município (melhora o comércio)
	- Plano diretor projeta um aumento da população e produção (de 27.000 para 150.000 habitantes).

- Enviou Secretário Municipal de Meio Ambiente e Agricultura para fazer mestrado em economia ambiental e o Secretario Municipal de Administração para pós-graduação em gerência de cidades

- Definir política fundiária e fiscal no trecho da BR-163
	- Como as TIs em questão estão mais ligadas a Guarantã, o prefeito gostaria que houvesse um treinamento para a Sec. Municipal de Educação sobre a questão indígena.

- Questiona se o Município de Guarantã vai ser incluído no EIA e entende o mesmo como submetido à Área de Influência Direta com relação ao empreendimento.

	Comerciantes

Crescimento e desenvolvimento para o município
	Segurança (pública e trânsito)
	Boa
	
	

	População em geral

Aguardam com ansiedade a pavimentação. Acreditam que tudo vai melhorar na vida deles com a pavimentação. 
	
	Boa
	
	Questionam quando vão asfaltar o trecho da BR-163 de Guarantã do Norte. “Vai asfaltar o trecho do Pará e ficar somente este trecho sem asfalto?” (falta asfaltar ainda um trecho de 18 km (?) entre Matupá e Guarantã, e mais??? km entre Guarantã e a divisa com o Pará).


Município de Colider – PA

O Município de Colider é relevante para este diagnóstico somente do ponto de vista da identificação da relação administrativa das TIs Baú, Mekrãgnoti e Panará, pois é onde se situa a sede da Administração Regional da FUNAI e do Distrito Sanitário Especial Indígena. 

Considerando a distância para atendimento das citadas TIs, o Município de Guarantã do Norte é muito mais próximo de todas elas, e por essa razão é mais relevante para a identificação e avaliação de impactos decorrentes do empreendimento. O Quadro 5.3.48 sumariza os principais indicadores sócio-econômicos do Município de Colider.

Quadro 5.3.48 - Indicadores do Município de Colider – MT (Fonte: IBGE, Base de Informações Municipais – Malha Municipal Digital 1997).

	Descrição
	Valor
	Unidade

	Pessoas residentes – 2000
	28.051
	habitantes

	Homens residentes – 2000
	14.431
	habitantes

	Mulheres residentes – 2000
	13.620
	habitantes

	Pessoas residentes - 10 anos ou mais de idade – alfabetizada – 2000
	19.683
	habitantes

	Domicílios particulares permanentes – 2000
	7.666
	domicílios

	Domicílios particulares permanentes - com banheiro ou sanitário - esgotamento sanitário - rede geral 2000
	12
	domicílios

	Domicílios particulares permanentes - forma de abastecimento de água - rede geral – 2000
	4.070
	domicílios

	Domicílios particulares permanentes - destino de lixo – coletado – 2000
	5.058
	domicílios

	Hospitais – 2000
	02
	hospitais

	Leitos hospitalares – 2000
	83
	leitos

	Unidades ambulatoriais – 1999
	14
	unidades

	Matrículas - ensino fundamental – 2000
	6.706
	matrículas

	Matrículas - ensino médio – 2000
	947
	matrículas

	Estabelecimentos de ensino fundamental – 2000
	56
	estabelecimentos de ensino

	Estabelecimentos de ensino médio – 2000
	06
	estabelecimentos de ensino

	Eleição municipal - eleitores – 2000
	19.762
	eleitores

	Nascidos vivos - registros no ano - lugar do registro – 1998
	859
	pessoas

	Casamentos - registros no ano - lugar do registro – 1998
	169
	pessoas

	Óbitos - ocorridos e registrados no ano - lugar do registro - 1998
	106
	pessoas

	Separações judiciais - registros no ano - lugar da ação do processo – 1998
	35
	pessoas

	Empresas com CNPJ atuantes - unidade territorial – 1998
	649
	empresas

	Pessoal ocupado - unidades locais – 1998
	2.430
	pessoas ocupadas

	Agências bancárias – 2000
	02
	agências

	Valor do Fundo de Participação dos Municípios - FPM – 2000
	2.461.007,97
	reais

	Valor do Imposto Territorial Rural - ITR – 2000
	40.212,33
	reais

	População residente – 1991
	29.828
	habitantes

	População residente – 1996
	28.416
	habitantes

	Área total – 2000
	2.997,86
	km2


Vila de Castelo dos Sonhos – PA

Em visita à Vila de Castelo dos Sonhos não foi possível realizar levantamento de informações de campo pela resistência encontrada por parte dos moradores. Como a localidade foi formada a partir da atividade garimpeira ilegal, atividade que foi extinta em operação militar na década de noventa, resultando no assassinato do líder local conhecido como “Rambo”, é compreensível o comportamento dos moradores. Atualmente, a economia da Vila é baseada na extração de madeira e ouro. Parte da madeira é retirada ilegalmente da TI Mekrãgnoti. Por essa razão, os moradores não querem discutir e informar nada que tenha relação com as comunidades indígenas com receio de que as informações sejam fornecidas ao IBAMA e esse realize operação de fiscalização na região, como tem acontecido (Notícia Extração de Madeira, Apêndice Componente Indígena, Volume V).

Atividades produtivas e utilização econômica do território e dos recursos naturais

As comunidades indígenas das TIs Baú e Mekrãgnoti mantém seu sistema de roça tradicional, nas quais são plantados principalmente o cará e a mandioca. Outros produtos foram incorporados à roça, em pequena escala, como a melancia e o arroz. A caça e a pesca ocupam lugar de destaque na vida e na alimentação da comunidade. Foram feitas observações de campo que indicam fartura no que diz respeito à alimentação, mas também pode-se ouvir da comunidade reclamações sobre a diminuição de caça em áreas tradicionalmente utilizadas para esse fim, obrigando os índios a deslocarem-se para áreas mais distantes da aldeia, o que dificulta o transporte dos animais abatidos até a mesma.

Muitos produtos industrializados foram incorporados à vida da comunidade, alguns gerando mais dependência do que outros. Produtos como o café, o açúcar, o combustível, a miçanga (para a produção de artesanatos e vestidos para as mulheres) são identificados como de alta dependência. Produtos como lanterna, pilha e munição ocupam também lugar de destaque.

Os recursos para a compra desses produtos provêm quase que totalmente da venda ilegal de madeira. Em menor escala, e numa fase de decadência, algum recurso ainda provém da retirada ilegal de ouro por parte de garimpeiros. De todas as aldeias Kayapó visitadas, a comunidade do Baú é a que se encontra mais desprovida de alternativas econômicas reais para substituir a venda de madeira. Ao mesmo tempo, esta é a TI que pode sofrer o maior impacto decorrente do empreendimento, por estar mais próxima à estrada.

Na aldeia Baú foi identificado que não existe ainda nenhum projeto efetivo visando encontrar alternativas econômica para a comunidade indígena do Baú que venha a substituir a venda ilegal de madeira e a atividade de garimpo. Nas aldeias da TI Mekrãgnoti foram identificados projetos em fase inicial de implementação que visam buscar alternativas econômicas para essas comunidades indígenas, de maneira a substituir a venda ilegal de madeira. Em ambas as aldeias estão em processo de implantação usinas de beneficiamento de óleo de castanha (METRE, 2002). 

Projetos adicionais vêm sendo discutidos pela ADR da FUNAI em Colider com as comunidades indígenas, mas esses encontram dificuldades orçamentárias para sua implementação, além de uma equipe qualificada que possa realizar um trabalho de levantamento de produtos potenciais e mercado para eles. De qualquer forma, as comunidades estão decididas a parar com as atividades econômicas ilegais e aguardam maior apoio para implementar alternativas econômicas sustentáveis a curto, médio e longo prazos.

O contato com os madeireiros e garimpeiros é possivelmente o principal fator envolvido nas mudanças dos hábitos e costumes tradicionais da comunidade. A dependência por produtos industrializados aumentou e não existe qualquer tipo de planejamento para o gasto do dinheiro obtido nas relações comerciais (geralmente proveniente da exploração ilegal de recursos naturais), pois tradicionalmente os Kayapó não têm experiência com a gestão financeira ou ainda não foram preparados para tal. Prova disto é a exploração dos madeireiros, que como regra subvalorizam a madeira explorada nas TIs.

Dessa forma, a venda ilegal de madeira e o garimpo são as principais atividades econômicas e fontes de renda da comunidade. Essas atividades têm colocado em risco a cultura e o patrimônio indígena, mas têm sido a única estratégia econômica encontrada para assegurar as necessidades financeiras da comunidade.

Os registros de entrada de madeireiros e de garimpeiros nas TIs Baú e Mekrãgnoti datam de período posterior à abertura da BR-163, indicando que esse empreendimento permitiu o acesso terrestre a elas, antes somente possível por avião. Fato interessante é que em 1968 não existia um posto da FUNAI para atender a comunidade do Baú. A presença de não-índios junto à comunidade se dava pela pessoa do missionário de nome Durval de Melo Uchôa, que atuava na área indígena em nome da Missão Cristã Evangélica do Brasil. O missionário, em documento encaminhado a FUNAI em 23 de setembro de 1.968, descreve os índios do Baú como “ferozes e isolados” (Documento Funai 1968, Apêndice Componente Indígena, Volume V). 

Cabe registrar que a introdução de garimpeiros e madeireiros nas comunidades Kayapó data do final da década de setenta e início da década de oitenta, sendo patrocinada pelo governo brasileiro. As comunidades Kayapó do Kikretum e Gorotire foram as que inicialmente permitiram garimpeiros em sua área, através de um acordo oficial entre a comunidade indígena e o governo. A licitação pública para retirada de madeira em terras Kayapó se deu na década de oitenta na gestão do então presidente da FUNAI Romero Jucá e envolveu a comunidade do Kokraimoro. Após o início das atividades madeireira e garimpeira na TI Kayapó, ela foi se disseminando para as demais comunidades Kayapó, chegando posteriormente à TI Baú e Mekrãgnoti, facilitada pela abertura da BR-163. Existe vasta documentação sobre esse assunto (ver Nota Técnica 06/98, Apêndice Componente Indígena, Volume V). 
Conhecimento e apropriação do meio ambiente pelo grupo indígena

As TIs são cortadas por vários rios, ao longo dos quais crescem matas de galeria, propícias à atividade de caça, pesca e coleta. Por ser uma área relativamente isolada e parcialmente virgem há abundância de caça, pesca e produtos da floresta, aspectos diretamente ligados aos hábitos e costumes do povo Kayapó.

As comunidades indígenas do Baú e Mekrãgnoti identificam atualmente dois recursos naturais como fonte para atender a suas necessidades econômicas: a madeira e o ouro, os quais historicamente têm sido as únicas fontes de recursos financeiros para a comunidade. 

Parte da madeira retirada da TI Baú é escoada pela via de acesso (ramal) que liga a cidade de Novo Progresso (às margens da BR-163) à aldeia, mais especificamente ao Rio Curuá. Outra parte da madeira é escoada pelas outras duas vias de acesso existentes que ligam a TI às margens da BR-163, além de contar também com o escoamento da produção pelo rio. A madeira retirada da TI Mekrãgnoti é escoada pela via de acesso que liga as duas aldeias à Vila de Castelo dos Sonhos (às margens da BR-163), mais especificamente ao Rio Pitiatiá. 

Existem muitas serrarias às margens da BR-163 entre o Município de Guarantã do Norte e o de Novo Progresso. Depois de serrada, a madeira segue pela BR-163 no sentido Santarém ou Cuiabá.

As comunidades indígenas do Baú e Mekrãgnoti, preocupadas com os problemas que vêm enfrentando, decidiram recentemente não mais permitir a exploração ilegal de madeira e garimpo em suas terras. A decisão está condicionada à introdução de alternativas econômicas que não sejam predatórias e ilegais e que possam suprir as necessidades básicas das comunidades, respeitando sua cultura.

Nas oportunidades em que lideranças Kayapó tomaram essa decisão no passado, ela infelizmente não perdurou por muito tempo, devido à falta de alternativas econômicas concretas que pudessem substituir as práticas predatórias em vigor.

As comunidades encontram na caça, na pesca e na roça a sua alimentação básica. Pode-se perceber que se apropriam muito bem de seu território para suprir suas necessidades, uma vez que não foi informado pela equipe do DSEI casos numerosos de anemia ou de outras disfunções de saúde que estejam relacionadas a uma alimentação precária.

Hierarquização das atividades produtivas

Agricultura, caça, pesca e extração de madeira são, de acordo com os Kayapó das TIs Baú e Mekrãgnoti, as principais atividades produtivas, tendo para ambas as áreas a mesma ordem de importância. Na TI Baú, o garimpo ainda é reconhecido como uma atividade importante, enquanto já não aparece mais para os Kayapó da TI Mekrãgnoti (Quadro 5.3.49 e Quadro 5.3.50). Esses resultados expressam a grande dependência que as comunidades indígenas possuem com relação aos recursos naturais de suas terras, mas também demonstram a sua relação com os não-índios via recursos explorados ilegalmente em suas áreas, que pode ser acentuada com a pavimentação da BR-163. 

Quadro 5.3.49 - Hierarquização e características das atividades produtivas dos Kayapó da TI Baú.

	Descrição das atividades produtivas (hierarquização)
	Principais produtos
	Atividade de Subsistência (AS)

Atividade Econômica (AE)

	1 - Roça 
	Cará, mandioca, melancia e arroz
	AS

	2 – Caça
	Porco do mato e veado
	AS

	3 – Pesca
	Tucunaré, surubim, matrinxã, outros.
	AS

	4 - Corte de Madeira
	Mogno e cedro. Espécies para compensado (madeira branca)
	AE

	5 – Garimpo
	Ouro
	AE

	6 - Produção de Artesanato
	Cocares 
	AS e AE


Quadro 5.3.50 - Hierarquização e características das atividades produtivas dos Kayapó (TI Mekrãgnoti).

	Descrição das atividades produtivas (hierarquização)
	Principais produtos
	Atividade de Subsistência (AS)

Atividade Econômica (AE)

	1 - Roça 
	Batata, mandioca, melancia, e milho
	AS

	2 – Caça
	Porco do mato e veado
	AS

	3 – Pesca
	Tucunaré, surubim, matrinxã, outros
	AS

	4 - Corte de Madeira
	Mogno e espécies para compensado
	AE

	5 - Produção de Artesanato
	Cocares 
	AS e AE


Estruturas de saúde e educação

Saúde

O embasamento legal que estabeleceu a responsabilidade do Ministério da Saúde/Fundação Nacional de Saúde e a definição do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena se pautou na Medida Provisória n.º 1911-08 de 29/07/99 e na Lei 9836 de 23/09/99, além das disposições constitucionais e das Leis 8.080 e 8.142.

“Desde agosto de 1999, o Ministério da Saúde, por intermédio da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, assumiu a responsabilidade de estruturar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, articulado com o Sistema Único de Saúde - SUS. A inexistência, até então, de uma Política Setorial no SUS que atendesse à diversidade dos povos indígenas comprometia acesso adequado às ações de saúde, impossibilitando o exercício da cidadania e a garantia das diretrizes estabelecidas na Constituição no que diz respeito ao atendimento de saúde diferenciado dos índios. A população indígena brasileira é estimada em mais de 350.000 pessoas, pertencentes a cerca de 210 povos, falantes de 170 línguas identificadas. A urgência em formular Política de Saúde que abarcasse as especificidades dos Povos Indígenas se dava pela precariedade geral das condições de saúde, com taxas de mortalidade muito superiores às da população brasileira em geral. A proposta formulada pelo Ministério da Saúde/Fundação Nacional de Saúde foi amplamente discutida com os atores envolvidos (Organizações e Lideranças Indígenas, Universidades, ONG, Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde etc.) e aperfeiçoada durante o processo de construção da atual política em mais de 16 seminários com participação de todos os povos indígenas” (FUNASA, 2002).

· Distritos Sanitários Especiais Indígenas – DSEI

“O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena está organizado na forma de 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) e como um subsistema em perfeita articulação com o Sistema Único de Saúde, atendendo às seguintes condições: 

· Considerar os próprios conceitos de saúde e doença da população e os aspectos intersetoriais de seus determinantes; 

· Ser construído coletivamente a partir de um processo de planejamento participativo; 

· Possuir instâncias de controle social formalizados em todos os níveis de gestão. 

O DSEI é uma unidade organizacional da FUNASA e deve ser entendido como uma base territorial e populacional sob responsabilidade sanitária claramente identificada, enfeixando conjunto de ações de saúde necessárias à atenção básica, articulado com a rede do Sistema Único de Saúde - SUS, para referência e contra-referência, composto por equipe mínima necessária para executar suas ações e com controle social por intermédio dos Conselhos Locais e Distrital de Saúde. Os territórios distritais foram definidos num processo de construção com as comunidades indígenas, profissionais e instituições de saúde. A definição dessas áreas se pautou não apenas por critérios técnico-operacionais e geográficos, mas respeitando também a cultura, as relações políticas e a distribuição demográfica tradicional dos povos indígenas, o que necessariamente não coincide com os limites de Estados e/ou Municípios onde estão localizadas as terras indígenas. (FUNASA, 2002).

As comunidades indígenas da TI Baú, Mekrãgnoti e Panará são atendidas pelo DSEI de Colider – MT. Em observações de campo pôde-se perceber que o DSEI de Colider tem funcionado adequadamente. O mérito é dedicado ao empenho da Administração Regional da FUNAI em Colider, que acompanha e orienta todo o trabalho do Distrito. Apesar da existência do Distrito, a FUNAI ainda é a referência de saúde para as comunidades indígenas.

Educação

A promulgação da Constituição Federal Brasileira de 1988 foi um marco na redefinição das relações entre o Estado brasileiro e as sociedades indígenas. Ela passou a assegurar o direito das sociedades indígenas a uma educação escolar PRIVATE
diferenciada, específica, inter-cultural e bilíngüe. Isso já vinha sendo regulamentado por meio de vários textos legais. Somente assim será possível garantir não apenas a sobrevivência física, mas também étnica, dos povos indígenas, resgatando a dívida social que o Brasil acumulou em relação aos habitantes originais do seu território. 

A mudança foi que os índios deixaram de ser considerados categoria social, em vias de extinção, e passaram a ser respeitados como grupos étnicos diferenciados, com direito a manter sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições. Além disso, a Constituição Federal assegurou às comunidades indígenas o uso de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem, devendo o Estado proteger as manifestações culturais dos índios. Dessa forma, ficou garantido às comunidades indígenas o acesso a uma escola com características específicas, que busque a valorização do conhecimento tradicional vigente em seu meio ao mesmo tempo que lhes forneça instrumentos necessários para enfrentar o contato com outras sociedades.

O objetivo da Secretaria de Educação Fundamental ao criar a Coordenação Geral de Apoio às Escolas Indígenas - CGAEI foi o de reforçar e valorizar a construção de uma política pública educacional para as escolas indígenas, de acordo com as reivindicações dos diversos povos indígenas e dos princípios estabelecidos pela Constituição de 1988.

Para cumprir o seu papel de coordenar as ações para a Educação Escolar Indígena e de estabelecer diretrizes específicas para as escolas, a Coordenação desenvolveu programas e ações que apoiam projetos que contemplam a educação inter-cultural, tais como: 

· Formação inicial e continuada dos professores indígenas;

· Produção de material didático; 

· Divulgação da temática indígena para as escolas (MEC, 2002).

Hoje, os recursos destinados à educação indígena são alocados no Ministério da Educação. A FUNAI mantém seu Departamento de Educação Indígena tanto na sede do órgão em Brasília como nas Administrações Regionais. Apesar do papel da FUNAI ter sido reduzido no que se refere a disponibilizar e alocar recursos para atender à educação indígena, os profissionais mais experientes e capacitados para lidar com a educação indígena encontram-se nos quadros da FUNAI. Cabe registrar que as comunidades indígenas ainda têm a FUNAI como referência tanto para a questão de saúde como de educação.

O Departamento de Educação da FUNAI, apesar de todas as dificuldades, tem se empenhado em manter parcerias com prefeituras e organizações não-governamentais para manter as escolas indígenas assim como capacitar professores índios.

Apesar das TIs Baú e Mekrãgnoti localizarem-se no Estado do Pará, as escolas indígenas são mantidas pela prefeitura de Guarantã do Norte – MT (a qual fornece a merenda e remunera os professores brancos e os professores indígenas em formação). A ligação das comunidades indígenas com o município é muito forte e tem sido muito bem-sucedida.

A FUNAI, em parceria com o MEC e a ONG Rain Forest (Japão), mantém um projeto de capacitação de formação de professores indígenas que atende às TI Baú, TI Mekrãgnoti e TI Panará (ver Projeto Professores, Apêndice Componente Indígena, Volume V).

Os horários e as turmas de alunos são estruturadas de forma a tentar se respeitar ao máximo a cultura e o calendário da comunidade. Na comunidade do Baú, meninos e meninas formam turmas separadas por solicitação da comunidade. Em atividade realizada em campo junto aos jovens estudantes da comunidade do Baú (3ª e 4ª série) pôde-se registrar que o conhecimento territorial dos estudantes do sexo masculino vai além dos limites da TI, ao passo que das estudantes do sexo feminino limita-se à aldeia e suas proximidades (sempre dentro dos limites da TI) (ver Desenhos 1, Apêndice Componente Indígena, Volume V). Isso indica que toda relação com a sociedade envolvente se dá pelos homens, ao passo que as mulheres permanecem na aldeia e pouco saem e mantêm contato com a sociedade envolvente. Esse fato sugere que as chances de ocorrência de prostituição das índias na cidade são mínimas, visto que pouco saem da aldeia. Alguns estudantes foram além do desenho e deram sua opinião sobre os benefícios e malefícios decorrentes da pavimentação da BR-163. 

O estudante Paulo Kudiêkre Kayapó escreveu o seguinte texto no verso de seu desenho: “Pavimentação é muito ruim pra nós, por que não vai adiantar nada sair pavimentação. Quem é que vai garantir a melhora pra aldeia, o que eu tenho pra falar, que essa promessa é velha, não vai sair nada de bom pra aldeia, só problema”. Indagado sobre sua posição, o garoto explicou que não acredita que o governo vai assumir a responsabilidade pelos problemas decorrentes da pavimentação que irão afetar a aldeia. Ele não acredita que a comunidade irá receber qualquer apoio para minimizar ou reverter os impactos. Participaram da atividade 16 estudantes do sexo masculino e 15 estudantes do sexo feminino que freqüentam a 3ª e 4ª série do ensino fundamental. 

Fez-se um exercício semelhante com os professores indígenas da aldeia Mekrãgnoti, que desenharam seu território e arredores até onde conheciam. Observou-se, como no caso dos estudantes da aldeia Baú, que o conhecimento territorial dos indivíduos do sexo masculino vai além dos limites da TI. Um dos desenhos é apresentado no apêndice (Desenho 2, Apêndice Componente Indígena, Volume V). A estrutura e situação atual dos serviços de educação e saúde na aldeias das TIs Baú e Mekrãgnoti são apresentadas nos Quadro 5.3.51, Quadro 5.1.51 e Quadro 5.3.53.

Quadro 5.3.51 - Estrutura e situação atual dos serviços de educação e saúde na aldeia do Baú (TI Baú) (Fontes: DSEI, membros da Aldeia e professores da escola da aldeia).

	Infraestrutura de Saúde
	Nº de atendentes de Saúde
	Principais doenças
	Para onde deslocam o paciente indígena em caso de necessidade
	Carências

	01 posto de saúde de alvenaria
	- 01 auxiliar de enfermagem

- 02 agentes de saúde indígena
	- IRA (infecção respiratória aguda)

- Verminose

- Escabiose

- Otite

- Conjuntivite
	Município de Colider/MT


	- Instalações maiores (cama para internar pacientes e atender gestantes).

- Lugar apropriado para dar destino ao lixo hospitalar produzido no posto.

	Infraestrutura educação 
	Nº de professores
	Nº de alunos
	Carências
	Observações Gerais

	01 escola de palha (Escola Municipal Indígena Tapiety)

1ª a 4ª séries do ensino fundamental
	- 01 professora (não indígena) 

- 01 professor indígena em treinamento
	- 53 alunos

(Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Guarantã do Norte, maio/2002)
	- Falta de material didático específico para atender à realidade indígena

- Falta merenda adequada (leite, bolacha, etc)

- Falta casa para a professora morar (hoje mora na casa da auxiliar de enfermagem)

- Falta transporte de avião para entrar e sair da área (necessita programação mais adequada)

- Falta de banheiros/saneamento na escola
	- Número elevado de pacientes não termina os tratamentos médicos

- Profissionais da área de saúde são contratos pelo Distrito Sanitário Indígena de Colider/MT

- Profissionais da área de educação são contratados pelo Município de Guarantã do Norte/MT


Quadro 5.3.52 - Estrutura e situação atual dos serviços de educação e saúde na aldeia Mekrãgnoti (TI Mekrãgnoti) (Fontes: DSEI, membros da Aldeia e professores da escola da aldeia).

	Infraestrutura Saúde
	Nº de atendentes de saúde
	Principais doenças
	Para onde se deslocam em caso de necessidade
	Carências

	01 Posto de madeira
	- 02 auxiliares de enfermagem

- 01 agente de saúde indígena
	- IRA

- Verminose

- Escabiose (feridas)
	Colider/MT
	- Água potável (poço)

- Lugar apropriado para dar destino ao lixo hospitalar

- Posto de alvenaria

	Infraestrutura Educação 
	Nº de professores
	Nº de alunos
	Carências
	Observações Gerais

	“Escola Indígena Karanhim”

01 escola de madeira

1ª a 4 ª série do ensino fundamental
	- 01 Professor não-índio 

- 03 professores indígenas em formação
	159 alunos

Alfabetização: 75 alunos

1ª série: 22 alunos

2ª série: 32 alunos

3ª série: 20 alunos

4ª série: 10 alunos

(Fonte: Professores, Junho/2002)
	- Material didático específico para atender este público diferenciado;

- Material básico (caderno de caligrafia, caderno de desenho, lápis de cor, etc.)
	- Profissionais da área de saúde são contratos pelo Distrito Sanitário Indígena de Colider/MT

- Profissionais da área de educação são contratados pelo Município de Guarantã do Norte/MT


Quadro 5.3.53 - Estrutura e situação atual dos serviços de educação e saúde na aldeia Pukanu (TI Mekrãgnoti) (Fontes: DSEI, membros da Aldeia e professores da escola da aldeia).

	Infraestrutura Saúde
	Nº de atendentes de Saúde
	Principais doenças
	Para onde se deslocam em caso de necessidade
	Carências

	01 Posto de alvenaria
	- 01 auxiliar de enfermagem

- 02 agentes de saúde indígena
	- IRA

- Diarréia

- Escabiose
	Colider/MT
	- Água potável (poço)

- Lugar apropriado para dar destino ao lixo hospitalar

	Infraestrutura Educação 
	Nº de professores
	Nº de alunos
	Carências
	Observações Gerais

	“Escola Indígena Kayapó”

01 escola de alvenaria

1ª a 4 ª séries do ensino fundamental
	01 professor não índio 

02 professores indígenas em formação
	57 alunos

1ª série: 28 alunos

2ª série: 10 alunos

3ª série: 19 alunos

(Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Guarantã do Norte, maio/2002)
	A professora não se encontrava em área na ocasião da visita
	- Profissionais da área de saúde são contratos pelo Distrito Sanitário Indígena de Colider/MT

- Profissionais da área de educação são contratados pelo Município de Guarantã do Norte/MT


Projetos governamentais e não-governamentais

Foi realizado um levantamento de informações relativas a projetos em andamento junto à FUNAI, em Brasília, à ADR de Colider e ainda junto às comunidades indígenas. No caso da TI Baú, essa vem sendo alvo de um único projeto, na área de educação, resultante de uma parceria entre a FUNAI, MEC e uma ONG. Projetos relacionados a atividades produtivas estão em fase de discussão entre a comunidade indígena e a ADR da FUNAI de Colider, sem previsão para implementação. Quanto à TI Mekrãgnoti, estão em fase de implementação projetos voltados para o processamento de óleo de castanha, e também à fiscalização da área. O Quadro 5.3.54 resume as informações obtidas sobre os projetos.

Quadro 5.3.54 - Relação dos projetos identificados nas TIs Baú e Mekrãgnoti.

	Atividade/Projeto
	Aldeia atendida
	Apoio técnico (T)

Financeiro (F)
	Início
	Término previsto
	Observações/propostas

	Fiscalização - Posto de Fiscalização “Teware”
	Pukanu
	Comunidade Indígena (T/F)

FUNAI (T/F)
	2002
	Não tem
	A própria comunidade construiu o posto

	Projeto Castanha -

Coleta e processamento do óleo de castanha
	Pukanu e Mekrãgnoti
	FUNAI (F)
	2003
	Não tem
	Parte das instalações e equipamentos necessários já se encontram na aldeia. Ainda carece de uma estrutura física e estudo de mercado para escoar o produto

	Educação - Formação de professores indígenas


	Baú, Pukanu e Mekrãgnoti
	FUNAI (T/F)

MEC (F)

Rain Forest (ONG) - (Japão) (F)
	1998
	Não tem
	As comunidades indígenas carecem de apoio para projetos/propostas não-madeireiras que viabilizem a sustentabilidade econômica e cultural do grupo.


Surgimento da rodovia e sua implicação para a dinâmica de vida e ocupação territorial das comunidades indígenas

Na ocasião da abertura da BR-163, as aldeias Baú, Pukanu e Mekrãgnoti localizavam-se onde hoje estão. As lideranças mais velhas das aldeias confirmam esse fato e contam que as maiores perdas territoriais do grupo deram-se anteriormente à abertura da estrada.

Pela proximidade de parte de seus limites com relação à rodovia, desde a abertura dessa registra-se a ocupação humana de não-índios fora e dentro dos limites da área indígena. A ocupação se deu por pequenos agricultores, garimpeiros e, posteriormente, por fazendeiros.

A abertura da estrada permitiu a ocupação da região e resultou na criação da Vila de Castelo dos Sonhos e da então comunidade de Novo Progresso, permitindo, a partir desse acesso, a ocupação não-índia e uma maior demanda por recursos naturais como peixes, caça, madeira e ouro, além da própria terra para instalação das famílias e produção agrícola. Assim, as TIs passaram a ser exploradas de forma ilegal e predatória, gerando problemas que persistem até a presente data. 

O prefeito do Município de Novo Progresso confirma a existência de garimpo dentro dos limites da TI Baú desde a década de oitenta, quando lá chegou como piloto de garimpo. 

Os maiores impactos causados pelo surgimento da rodovia deram-se após a abertura dela e persistem e aumentam até a presente data. Para as comunidades indígenas da TI Baú e Mekrãgnoti, a abertura da BR-163 foi a causa direta de muitos dos impactos ambientais e sociais vivenciados ainda hoje. O contato com garimpeiros e madeireiros tem alterado desde hábitos de consumo até a estrutura organizacional dos Kayapó, estimulando dependência de produtos industrializados, permitindo a introdução de doenças, a contaminação das águas, a suscetibilidade da floresta ao fogo e a diminuição da caça em áreas onde a madeira é retirada ilegalmente por não-índios.

Caracterização ambiental interna e externa das TIs Baú e Mekrãgnoti

Apesar de todas as características das terras indígenas Kayapó que as tornam extremamente importantes para a conservação das matas do cinturão seco da Amazônia Ocidental, a preservação dessas áreas não está de forma alguma garantida. A sociedade Kayapó vem sofrendo ao longo dos últimos anos uma revolução cultural sem precedentes em sua história. A atual população adulta Kayapó, e seus líderes, cresceu em um ambiente onde prevaleciam seus valores tradicionais, desprovido da vasta maioria das facilidades tecnológicas do mundo moderno.

Recentemente, entretanto, essa situação vem mudando dramaticamente. O contato cada vez mais freqüente com a civilização moderna através de rádio, televisão e viagens aos centros urbanos mais próximos tem provocado a transformação dos antigos valores e costumes de sua sociedade, bem como o desenvolvimento de novas aspirações e necessidades entre os Kayapó. Por essas e outras razões, conseguir dinheiro se tornou uma das grandes preocupações dos Kayapó. As comunidades precisam de dinheiro para comprar remédios contra as novas doenças trazidas pelos "brancos", contra as quais sua medicina tradicional é ineficiente. A manutenção de um avião monomotor e barcos necessários para o patrulhamento de suas terras contra invasores também é bastante custosa. Os índios se preocupam em ter recursos para financiar a formação escolar de seus filhos, pois isso lhes proporciona maior capacidade de lidar com os novos problemas de seu cotidiano. Como são extremamente raras as oportunidades de trabalho remunerado nas aldeias, só resta aos Kayapó a exploração da imensa riqueza natural de seu território. Essa exploração, até o momento, tem sido pouco rentável para a maioria da população das comunidades indígenas, além de desorganizada e desastrosa do ponto de vista ecológico e de manutenção de sua qualidade de vida. Os índios foram sendo levados a permitir a entrada de madeireiras em seu território. Essas empresas, que atuam ilegalmente, pagam quantias ridículas por valiosas toras de madeiras nobres como o mogno, explorado de forma predatória. Com o fim dos estoques asiáticos de madeira, espera-se que a demanda por madeiras da Amazônia aumente muito nos próximos anos. Algumas das aldeias não resistiram à tentação de permitir também a exploração de ouro, que é abundante em seu território. A atividade de garimpo nessas áreas envenenou com mercúrio os rios próximos a essas aldeias, e o contato com garimpeiros contribuiu para a desastrosa desorganização de sua estrutura social. 

Reconhecendo-se a importância dos Kayapó para a conservação da área em questão e diante da inevitabilidade das transformações em curso, torna-se premente a necessidade da implantação de programas que lhes forneçam alternativas econômicas sustentáveis e de baixo impacto ambiental. A presença do Estado é quase nenhuma na Terra Indígena Kayapó e o contato dos índios com "brancos" se reduz praticamente às tensas relações com garimpeiros e madeireiros que, ou invadem suas terras, ou constantemente os enganam quando sua entrada é aceita pelos índios. 

As Terras Indígenas Kayapó situam-se no cinturão seco da Amazônia oriental, em seu limite com os domínios do cerrado. O encontro desses dois ecossistemas faz dessa região uma área de inestimável riqueza biológica. Entretanto, é nessa área também que se situa uma das principais frentes de ocupação da Amazônia. Os índices de desmatamento nas adjacências da área são altíssimos e essa região sofre as mais elevadas taxas de corte de madeira de toda a Amazônia brasileira. Até o momento, as Terras Indígenas Kayapó têm servido como uma barreira para deter a propagação da destruição da mata em direção ao Oeste. Há séculos que os índios Kayapó lutam contra tentativas de invasão de seu território por "brancos" e foi somente durante a década de 50 que a maioria das comunidades Kayapó passou a desenvolver relações pacíficas com a sociedade envolvente. Ao contrário de vários outros povos nativos da Amazônia, os Kayapó foram capazes de se organizar e, até o momento, têm resistido relativamente bem às tentativas de invasão. Entretanto, essa paz não significou o fim das pressões sobre suas terras. Fazendeiros, garimpeiros, empresas mineradoras, madeireiras e mega-projetos de infraestrutura continuam a ameaçar a integridade de seu território. O movimento de resistência dos Kayapó tem combinado a luta armada contra invasores ilegais de suas terras com demonstrações políticas em Brasília e outras cidades, e o amplo uso dos diversos meios de comunicação para divulgar sua causa (CONSERVATION INTERNATIONAL, 2002).

Com base nas imagens Landsat do ano de 2000 (ver Imagem Landsat, Apêndice Componente Indígena, Volume V) e em observações de campo pôde-se notar um processo de desmatamento intenso em ambas as margens da BR-163, entre os municípios de Novo Progresso e Guarantã do Norte. Devido à presença de posseiros e fazendeiros dentro da TI Baú, constatou-se um processo de desmatamento entre o Rio Curuá e a margem direita da BR-163 (sentido Santarém). Os índios informam que o peixe e a caça estão diminuindo no trecho da área indígena onde existe ocupação de posseiros/fazendeiros. A área de caça da comunidade está sendo deslocada para outro ponto, distante da aldeia e da BR-163. As comunidades indígenas informam que há poluição por mercúrio na água, sendo necessários estudos para comprovar o grau de contaminação mercurial no ambiente, causada pela atividade de garimpo de ouro, e seus possíveis efeitos sobre a população humana. 

Indícios de ocupação humana no trecho entre Guarantã do Norte/MT e Novo Progresso/PA são ainda identificados através do registro de focos de calor detectados pelo sistema de monitoramento do Proarco/IBAMA, com base em dados digitais dos satélites Landsat e NOAA (ver Focos de Calor, Apêndice Componente Indígena, Volume V). Possivelmente toda a extensão da BR-163 ao longo das TIs é muito vulnerável ao fogo, devido à ocupação humana crescente em ambas as margens. No caso da TI Baú, o risco para a comunidade indígena é maior devido à proximidade entre a aldeia e a margem da BR-163, por causa da presença de posseiros e fazendeiros no interior da TI e, finalmente, em virtude da retirada ilegal de madeira, que como já foi demonstrado, contribui para a suscetibilidade da floresta ao fogo (NEPSTAD, et al., 1998). A caracterização ambiental das TIs é sumarizada nos Quadro 5.3.55 e Quadro 5.3.56. As características das invasões nas TIs são apresentadas no Quadro 5.3.57 e Quadro 5.3.58.

Quadro 5.3.55 - Sumário da caracterização ambiental da TI Baú.

	Caracterização ambiental do entorno da TI (Landsat 2000 – Anexo 7 e observações de campo)
	Caracterização atual do meio ambiente na TI (Landsat e observações de campo)
	Vulnerabilidade ao fogo na TI e entorno (imagem Proarco/IBAMA – Anexo 8)
	Observações



	A imagem mostra um processo intensivo de desmatamento e uso de fogo em ambas as margens da rodovia. 
	- Devido à ocupação por parte de posseiros e fazendeiros dentro de áreas da TI Baú pôde-se constatar um processo de desmatamento e uso intensivo do fogo entre o Rio Curuá e a margem direita da BR-163 (sentido Santarém). Os índios informam que a pesca e a caça estão diminuindo no trecho da área indígena onde existe ocupação por posseiros/fazendeiros e retirada ilegal de madeira. A área de caça da comunidade está sendo deslocada para outra região, distante da aldeia e da BR-163.

- Houve retirada intensiva de madeira na TI nos últimos anos. Durante muitos anos houve a presença de garimpeiros no interior da TI e hoje eles encontram-se atuando próximo ao limite da BR-163. A comunidade suspeita que haja contaminação mercurial no ambiente, sendo necessários estudos para comprovar a presença de mercúrio na água e seus efeitos sobre a população humana.

- As roças são produtivas e estão localizadas do lado oposto da divisa da TI com a BR-163.
	Toda a extensão da BR-163 no trecho entre Guarantã do Norte/MT e Novo Progresso/PA é muito vulnerável ao fogo devido a ocupação crescente de suas margens. No caso da TI Baú, sua vulnerabilidade é maior devido à proximidade entre a aldeia e a BR-163, e à ocupação da TI por posseiros e fazendeiros.
	


Quadro 5.3.56 - Sumário da caracterização ambiental da TI Mekrãgnoti.

	Caracterização ambiental do entorno da TI (“Landsat” - no Apêndice, e observações de campo)
	Caracterização atual do meio ambiente na TI (Landsat e observações de campo)
	Vulnerabilidade ao fogo na TI e entorno (imagem Proarco/IBAMA – Apêndice “Focos de Calor”, Volume V)
	Observações



	A imagem mostra um processo intensivo de desmatamento e uso de fogo em ambas as margens da rodovia. 
	Pode-se constatar um processo de desmatamento na margem direita da BR-163 (sentido Santarém) chegando muito próximo ao limite da TI. Tem ocorrido retirada intensiva de madeira dessa área nos últimos anos. Durante muitos anos houve a presença de garimpeiros no interior da área e hoje eles encontram-se no limite da área (BR-163 – Castelo dos Sonhos). A comunidade indica que há poluição por mercúrio na água, sendo necessários estudos para comprovar a presença de mercúrio na água e seus efeitos sobre a população humana.
	Toda a extensão da BR-163 no trecho entre Guarantã do Norte/MT e Novo Progresso/PA é muito vulnerável ao fogo devido à ocupação crescente de suas margens. No caso da TI Mekrãgnoti, a vulnerabilidade é grande na divisa entre esta e a TI Baú, devido à proximidade com a BR-163 e por causa da presença de posseiros e fazendeiros.
	Cabe à equipe do Meio Biótico aprofundar as observações e acrescentar outras, devido à especificidade do assunto.


Quadro 5.3.57 - Características das invasões identificadas na TI Baú.

	Motivo da invasão
	Freqüência (período do ano)
	Existência de vias de acesso (ramais) que ligam a TI/aldeia à BR-163 e sua utilização
	Observações

	Retirada de madeira
	Período de seca


	03 vias de acesso, cuja localização, a partir da BR-163, é a seguinte:

- Km 1009

- Posto Alvorada

- Lateral da Prefeitura de Novo Progresso
	- As vias de acesso são de terra (estrada de chão) e muito mal feitas, não permitindo tráfego durante todo ano;

- A comunidade indígena decidiu parar com a venda ilegal de madeira e aguarda ansiosa apoio para discutir propostas/projetos que possam viabilizar a sustentabilidade econômica e cultural do grupo.

- Grande incidência de focos de calor na área ocupada por posseiros e fazendeiros e nas margens da BR-163.

	Garimpo de ouro
	Ao longo do ano
	Utilizam todos os três ramais
	

	Pesca
	Período de seca
	Utilizam, principalmente, o ramal que passa ao lado da Prefeitura de Novo Progresso
	No ano de 2001 a comunidade indígena aprisionou pescadores que invadiram a TI.

	Grilagem de terras (posseiros e fazendeiros)
	Ao longo do ano
	Parte do ramal que dá acesso à TI a partir da lateral da prefeitura de Novo Progresso foi aberto por posseiros e fazendeiros na década de 80/90. Estes se utilizam mais deste ramal para transitarem dentro da TI.
	A intensificação da ocupação ocorrida em parte da TI Baú se deu por volta de 1990, quando da criação do Município de Novo Progresso.


Quadro 5.3.58 - Características das invasões identificadas na TI Mekrãgnoti.

	Motivo da invasão
	Freqüência (período do ano)
	Aldeia (s)
	Ramais/estradas que ligam aldeia a BR-163 (KM/quem abriu)
	Observações

	Retirada de madeira
	Período de seca


	Pukanu e Mekrãgnoti
	01 via de acesso, que liga a BR-163 a partir da Vila de Castelo dos Sonhos – PA (conhecido como ramal do Rio Pitiatiá) até a aldeia Pukanu, numa extensão de aproximadamente 230 km.
	- As vias de acesso são de terra (estrada de chão) e muito mal feitas, não permitindo tráfego durante todo ano;

- As comunidades decidiram parar com a venda ilegal de madeira e aguardam ansiosas para discutir propostas/projetos não-madeireiros que possam viabilizar a sustentabilidade econômica e cultural do grupo.

- Dois projetos de produção de óleo de castanha estão em fase inicial de implantação

	Garimpo de ouro
	Ao longo do ano
	Pukanu e Mekrãgnoti
	
	A região afetada localiza-se no limite da TI voltado para a Vila de Castelo dos Sonhos (às margens da BR-163).

	Pesca
	Período de seca
	Pukanu e Mekrãgnoti
	
	

	Caça
	Ao longo do ano
	Mekrãgnoti
	
	


Vulnerabilidade atual do grupo indígena a partir da implantação do projeto

A vulnerabilidade atual dos grupos indígenas a partir da implementação do projeto é grande, pois é fato que a ocupação desordenada às margens da rodovia após sua abertura já tem causado sérios impactos sobre as comunidades indígenas das TI Baú e Mekrãgnoti. Com a pavimentação, os riscos aumentam, e existe a necessidade de identificação, acompanhamento, controle e fiscalização. 

O contato com garimpeiros e madeireiros tem sido nocivo às comunidades indígenas, assim como ao seu patrimônio (na verdade, patrimônio da União). O fato é que a ocupação humana associada à garimpagem e à retirada ilegal de madeira dentro e próximo aos limites da TI tem contribuído para o aumento progressivo das taxa de desmatamento e maior vulnerabilidade da floresta ao fogo. 

As invasões por parte de pescadores são um problema existente na TI Baú. Uma destas invasões resultou na retenção de pescadores na aldeia, fato este amplamente divulgados pela imprensa nacional em agosto de 2000 (O Estado de São Paulo, 05/08/2000).

A questão de segurança é outro fator preocupante. O Município de Novo Progresso e a comunidade de Castelo dos Sonhos vivem hoje, segundo o prefeito de Novo Progresso, em luta contra a pistolagem, que tem aumentado consideravelmente na região. Nesse sentido, não seria a primeira vez que pistoleiros buscariam refúgio em TIs, expondo as comunidades indígenas a mais um risco.

O fato é que o Governo Federal pouco fez no sentido de coibir as práticas predatórias e ilegais executadas no interior das áreas indígenas Kayapó e nem viabilizou alternativas econômicas que permitissem às comunidades explorar seus recursos de forma sustentável e legal. Isso é do conhecimento dos infratores não-índios, tranquilizando-os de certa forma, pois eles sabem que hoje a extração de madeira e ouro são as únicas atividades econômicas capazes de atender às necessidades das comunidade indígenas das TIs Baú e Mekrãgnoti, e se valem desse fato para dar continuidade às suas práticas ilegais.

Com a implementação do projeto de pavimentação, a vulnerabilidade das comunidades certamente será agravada, pois além de facilitar o acesso à rodovia, deverá atrair um número maior de pessoas para a região. Vale a pena notar que o único fator que diferencia o grau de vulnerabilidade entre as TIs do Baú e Mekrãgnoti é que, no caso desta, o processo de regularização fundiária já foi concluído, estando ela demarcada. Outro aspecto digno de nota é que a TI encontra-se sem invasores vivendo dentro de seus limites. Entretanto, o fato da TI Mekrãgnoti ser demarcada não necessariamente a torna imune a invasões. 

Visão do grupo indígena sobre a qualidade de vida e expectativa em relação à rodovia

As comunidades do Baú e Mekrãgnoti temem que a partir da implementação do projeto de pavimentação da BR-163 haja um maior interesse pela compra das terras na região e a sua conseqüentemente valorização, resultando em maior pressão sobre as TIs, mais invasões de seus territórios e mais conflitos com não-índios. 

Apesar da possibilidade real de aumento do risco e vulnerabilidade decorrentes da implementação do empreendimento, as comunidades indígenas têm a expectativa de que através da pavimentação da BR-163 possam contar com o apoio necessário para reverter os impactos causados pela abertura da rodovia e minimizar aqueles decorrentes da pavimentação, além de possibilitar a potencialização dos impactos positivos decorrentes da implementação da obra. Com relação à minimização de impactos decorrentes do empreendimento, a comunidade indígena tem a expectativa de diminuir o impacto referente à maior pressão e invasão da área indígena por parte de madeireiros, garimpeiros, agricultores, fazendeiros, pescadores e outros, contando com apoio para um programa de fiscalização permanente de seu território.

A implementação do empreendimento, do ponto de vista das comunidades, pode vir a contribuir em muito para que alternativas econômicas sustentáveis, como por exemplo de comercialização de produtos florestais não-madeireiros, possam ser discutidas e apoiadas em parceria com a Administração Regional da FUNAI em Colider. 

No momento, as comunidades carecem de um estudo que possa levantar os produtos com potencial para serem explorados de forma sustentável, bem como de estudos de mercado para a comercialização. Avançar nesse sentido significa, no mínimo, contribuir para a diminuição de taxas de desmatamento e para a preservação cultural do povo Kayapó. Tudo indica que a pavimentação da BR-163 pode potencializar seriamente impactos já existentes em decorrência de sua abertura, mas também existe uma real possibilidade de contribuir para controlá-los e revertê-los. Isso se daria através da potencialização dos aspectos positivos decorrentes do empreendimento, como por exemplo a facilitação do escoamento de produtos, o que os tornaria mais competitivos. Mas para isso é necessário que haja a promoção de estudos para a identificação de alternativas sustentáveis para as comunidades indígenas.

Ao abandonar as práticas ilegais que vêm sendo desenvolvidas na área e substituí-las por práticas sustentáveis que respeitem a cultura do grupo indígena e ao mesmo tempo permitam à comunidade obter uma fonte de recursos financeiros, a qualidade de vida dessa população deverá melhorar. Os índios passariam a ficar mais tempo na aldeia, sem se relacionarem ou terem contato direto com madeireiros e garimpeiros, o que já seria um grande avanço.

Ao mesmo tempo, as comunidades e a Administração da FUNAI em Colider relacionam a implementação do projeto a um melhor e mais econômico atendimento de saúde e educação. Hoje, o meio de transporte para as aldeias é o avião, que é muito caro, e por isso limita o atendimento. No momento em que puder ter um acesso terrestre de melhor qualidade ligando as comunidades indígenas à BR-163, a FUNAI de Colider poderá estar mais presente nas áreas, com mais agilidade e a um menor custo. As comunidades e a ADR da FUNAI em Colider têm a expectativa de que a via de acesso que liga a comunidade indígena do Baú à cidade de Novo Progresso (aberta parcialmente por madeireiros e ocupantes da TI Baú) e a via de acesso que liga as aldeias Mekrãgnoti e Pukanu às margens da BR-163 possam ser melhoradas. Cabe registrar que se entende por melhoria o nivelamento da via de acesso (“patrolagem”), mantendo-a de terra e não pavimentando. As comunidades expressaram que teriam total responsabilidade sobre a fiscalização e controle de entrada e saída de pessoas das TIs, sendo que o empreendedor em nada seria responsabilizado por qualquer problema futuro decorrente do melhoramento das vias de acesso. As comunidades indígenas acreditam que o empreendedor se empenhará ao máximo para viabilizar as ações necessárias, de modo a garantir a integridade física, cultural e territorial da comunidade.

Quadro 5.3.59 - Percepções e expectativas da comunidade indígena (TI Baú) com relação ao empreendimento e propostas de ações mitigadoras.

	Histórico da abertura da estrada do ponto de vista da comunidade indígena
	Expectativas de melhorias na vida da comunidade decorrentes do empreendimento
	Expectativas de problemas decorrentes do empreendimento
	Condicionantes apresentadas pela comunidade
	Propostas da comunidade para ações mitigadoras

	O único velho encontrado na aldeia (cacique Mantinó) contou que a abertura da BR-163 na década de 70 em nada afetou sua comunidade, pois a aldeia já se encontrava onde hoje está. Um fato relevante por ele apresentado foi que a aldeia antiga (quando ele era jovem) ficava onde hoje é a sede do Município de Novo Progresso e que os problemas de invasões da TI e conflitos com os brancos começaram a ficar mais expressivos após a abertura da estrada.
	- Acesso mais fácil e a menor custo para a FUNAI e para a comunidade transportarem pessoas e materiais referentes aos atendimentos de saúde, educação e atividades produtivas.

- Grande possibilidade de reverter o impacto da extração ilegal de madeira através da identificação e implementação de projetos sustentáveis, cuja produção poderá ter escoamento mais fácil e barato por causa da estrada pavimentada.
	- Maior interesse por compra de terras na região, podendo resultar em mais invasões da TI.

- Aumento nas invasões por parte de madeireiros, garimpeiros, pescadores, etc.
	- A não-demarcação física da área potencializará os riscos de invasões e conflitos entre índios e não-índios. A comunidade não abre mão de que a demarcação física da área ocorra antes do licenciamento para a pavimentação da BR-163. A FUNAI informou (em 14/05/2002) que já foram disponibilizados recursos e contratou a firma para realizar os trabalhos de demarcação da área (através do Projeto PPTAL/PPG-7). Até a presente data os trabalhos não foram iniciados e um conflito entre índios e não-índios fica mais próximo. A equipe de demarcação solicitou à FUNAI providências no sentido de deslocar a Polícia Federal para a área com a finalidade de oferecer segurança, para que os trabalhos de demarcação não sejam interrompidos
	Curso de legislação ambiental e indígena para a comunidade.

Inclusão de um módulo ambiental extensivo sobre a BR-163 no curso continuado de formação de professores indígenas realizado pela FUNAI (pontos positivos, pontos negativos e cuidados a serem tomados pela comunidade).

Criação de 03 postos de fiscalização nos limites voltados para a BR-163.

Compra de 01 voadeira e motor de popa 40 hp para fiscalização no Rio Curuá.

03 Kits de rádio alimentados com placa solar para os postos de fiscalização se comunicarem com ADR FUNAI em Colider.

Compra de 01 viatura (caminhonete) para fiscalização dos limites voltados para BR-163.

Elaboração de um mapa cultural/tradicional para reativar nos jovens a utilização cultural de seu território.

Levantamento dos produtos (e de mercado) que possam se transformar em renda sustentável para a comunidade.

Melhorar a via de acesso (ramal) que se inicia ao lado da Prefeitura de Novo Progresso até a beira do rio Curuá e continuá-la até a aldeia (para escoar produtos e facilitar a assistência da FUNAI e ações de fiscalização).


Quadro 5.3.60 - Percepções e expectativas da comunidade indígena (TI Mekrãgnoti) com relação ao empreendimento e propostas de ações mitigadoras.

	Histórico da abertura da estrada do ponto de vista da comunidade indígena
	Expectativas de melhorias na vida da comunidade decorrentes do empreendimento
	Expectativas de problemas decorrentes do empreendimento
	Propostas de ações mitigadoras do ponto de vista das comunidades (para cada uma das duas aldeias)

	Os mais velhos contam que a abertura da BR-163 não afetou, na época, as comunidades no que se refere ao envolvimento das mesmas com o empreendimento, pois as aldeias já se encontravam onde hoje estão. Porém, o processo de abertura da estrada trouxe problemas de invasões de suas terras e conflitos com “brancos”, que chegaram pela estrada.
	Acesso mais fácil e barato para a FUNAI e comunidade transportarem tudo referente a saúde, educação e atividades produtivas.

Uma grande possibilidade de reverter o impacto da extração ilegal de madeira via implantação de projetos sustentáveis, cuja produção poderá ser escoada de maneira mais fácil e barata com a estrada pavimentada.

Facilitar encontrar compradores para o óleo de castanha que será produzido na aldeia (escoamento mais fácil e barato para o comprador)
	Maior interesse por compra de terras na região, podendo resultar em invasões e ocupação da TI.

Aumento das invasões por parte de madeireiros, garimpeiros, etc.


	Curso de legislação ambiental e indígena para todos.

Inclusão de um módulo ambiental sobre a BR-163 no curso de formação de professores (pontos positivos, pontos negativos e cuidados a serem tomados pela comunidade).

Fortalecimento do postos de fiscalização no limite voltado para BR-163.

01 voadeira e motor 40 hp para fiscalização pelo rio.

01 kit de rádio com placa solar para o posto de fiscalização se comunicar com ADR FUNAI em Colider. 

01 viatura (caminhonete) para fiscalização dos limites voltados para BR-163.

Elaboração de mapa cultural/tradicional.

Levantamento de produtos (e mercado) que possam se transformar em renda sustentável para a comunidade.

Construção de um galpão de alvenaria para poder concluir a base para se produzir o óleo de castanha.

Melhorar a via de acesso (e construir ponte de madeira) que se inicia nas aldeias até a Vila de Castelo dos Sonhos (BR-163), passando pelo posto de fiscalização, para escoar produtos e facilitar acesso da FUNAI e programa de fiscalização.


Os Panará 

Os Panará são tidos como os últimos descendentes dos Cayapó, ou Kayapó do Sul, que no Século XVIII teriam constituído um numeroso grupo que habitava uma vasta área no centro do Brasil, desde o norte de São Paulo, Triângulo Mineiro e sul de Goiás ao leste do Mato Grosso e leste e sudeste do Mato Grosso do Sul (GIRALDIN, 1997). As primeiras notícias sobre os Panará datam de 1949, quando os índios Kayabi tiveram uma de suas aldeias atacadas por gente que habitava a região do rio Peixoto de Azevedo, afluente da margem direita do rio Teles Pires (MARCOPITO, 1979 apud OLIVEIRA, 1994: 14).

Os Panará foram chamados durante muito tempo de "índios gigantes" ou Krenacore, Kreen-Akrore, Kreen-Akarore, Krenhakore ou Krenacarore - variantes do nome Kayapó Kran iakarare, que significa "cabeça cortada redonda", uma referência ao corte tradicional de cabelo que identifica os Panará. A autodenominação verdadeira e reconhecida pelo grupo é Panará.

Histórico do contato interétnico

Mesmo antes do contato oficial e pacífico ocorrer, vários encontros entre os Panará e os "brancos", na maioria violentos, aconteceram. A primeira e talvez única descrição dos Cayapó do Sul é a do bandeirante Antônio Pires de Campos, no Século XVIII, contratado pelo governador de Goiás para "desinfestar" o caminho de Cuiabá (CAMPOS, 1723 apud ARNT, 1998). A intensificação da exploração mineral na então província de Goiás, a partir desse século, fez aumentar seu fluxo comercial com São Paulo. Na rota entre as duas províncias estavam as terras dos Cayapó. Considerados como um símbolo de "ferocidade" porque não costumavam fazer prisioneiros em ações guerreiras, matando todos os inimigos capturados, os Cayapó configuravam um obstáculo ao desenvolvimento econômico da região e ao progresso do Brasil. A solução encontrada pelos governos das duas províncias foi a contratação de sertanistas para afastá-los da rota de viajantes e mineradores. Com a descoberta de ouro na região do rio Vermelho, em Goiás, por Bartolomeu Bueno da Silva, em 1722, os Cayapó do Sul passaram a ter conflitos constantes com as frentes de expansão. O historiador John Hemming estimou a população deles, no Século XVIII, em torno de 25 mil pessoas, sem contar os chamados "bilreiros", grupos que guerreavam os Portugueses com bordunas e que, possivelmente, também eram Cayapó do Sul (GIRALDIN, 1997; ARNT, 1998: 71).

"Foram muitos e sangrentos os conflitos entre os Cayapó do Sul e os colonizadores portugueses nos caminhos de Goiás e de Cuiabá. Nos primeiros choques, segundo um cronista da época, mil Cayapó foram capturados numa só campanha de três meses (ALENCASTRE, 1979). Outra pesquisadora calcula que oito mil foram escravizados nas primeiras guerras (KARASCH, 1981). Depois da segunda metade do século XVIII, as bandeiras organizadas contra os Cayapó do Sul abandonaram o intuito de "descer", ou seja, escravizar os índios, limitando-se a "matar todos os homens que pudessem pegar em arma" (GIRALDIN, 1997). A guerra contra os Cayapó provocou mortandade e aldeamento compulsório. Mas outros grupos fugiram e embrenharam-se nas florestas.

No Século XIX, a ocupação das terras no sudeste de Goiás recrudesceu os conflitos com os índios e levou a população Cayapó praticamente ao desaparecimento, restando apenas alguns grupos ao norte e outro na região do Triângulo Mineiro. Esse último foi encontrado em 1911 pelos exploradores da Comissão Geográfica do Estado de São Paulo. Na ocasião, um extenso vocabulário Cayapó, com mais de 700 termos, foi elaborado pelo agrimensor Alexandre de Souza Barbosa, junto com uma breve história do grupo, e enviado ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro sob o título "Os Cayapó-Panará" sendo recentemente redescoberto por Giraldin (ARNT, 1998: 72). Segundo Souza Barbosa, os índios encontrados no Triângulo Mineiro em 1911 se autodenominavam "Panará", nome semelhante ao "Panariá" que Auguste Saint-Hilaire e Johan Emmanuel Pohl encontraram, em princípios do século XIX, entre os Cayapó de Goiás (HEELAS, 1979).

Até 1973, o rio Peixoto de Azevedo e as cabeceiras do Iriri permaneceram intactas e ocupadas apenas pelos Panará. O explorador Antônio Peixoto de Azevedo, que primeiro explorou e descreveu a região, em 1819, descendo o rio Teles Pires até o Tapajós, indicou a presença de grandes toras de madeira nas margens dos rios, usadas por índio para facilitar a travessia. Eram os Panará, que não conheciam a canoa como meio de locomoção nem sua técnica de construção (ARNT, 1998: 80). A retomada do contato do homem branco remonta a 1943, com a organização da Expedição Roncador-Xingu. Os irmãos Villas Bôas, Cláudio, Orlando e Leonardo, que anos depois vieram a fazer o contato com os Panará, integraram-se a ela. A marcha tinha por finalidade ocupar os espaços vazios de civilização do Brasil Central e construir campos de pouso até Manaus. Havia um temor nacionalista de que houvesse um grande deslocamento de colonos europeus para o Brasil em conseqüência da II Guerra Mundial (ARNT, 1998: 80).

A corrida para o oeste foi um dos emblemas do processo republicano no Brasil, paralelo ao impulso de expansão dos Estados Unidos no século anterior. Continua válida, ainda hoje, como paradigma idealizado para o desenvolvimento econômico de novos territórios. Fazia-se sempre referência aos "espaços vazios" no interior como uma espécie de atestado da incapacidade brasileira para dar uso produtivo ao seu imenso território. Para o sentimento nacionalista, os brasileiros deveriam ocupar o Brasil logo para não permitir que os estrangeiros o fizessem em prejuízo da soberania internacional. Além disso, a expansão interna também era uma contingência da unidade nacional (ARNT, 1998: 80).

"Na expedição Roncador-Xingu a nossa idéia era subir o rio Peixoto de Azevedo e pegar outro rio, que nós chamávamos de Braço Norte, e chegar até o chapadão da Serra do Cachimbo" (Entrevista Orlando Villas Bôas, 14/08/72 apud ibid). Numa exploração aérea, os Villas Bôas constataram a existência de muitas aldeias naquela área. Fizeram então os primeiros contatos com os índios Kayabi, do rio Teles Pires. Foi dos Kayabi que os Villas Bôas tiveram, em 1950, as primeiras informações sobre os Panará (ibid: 81). Numa entrevista ao jornal Opinião, Orlando Villas Bôas relatava: "Quando estávamos construindo o campo [de pouso na Serra do Cachimbo], vimos pela primeira vez os Krenakarore, que vinham nos rondar. Ficamos uns três meses ali, sob a constante observação deles, mas depois parece que se acostumaram e foram embora" (Opinião 25/03/74 apud ARNT, 1998: 81). Nos sobrevôos da área, em 1950, os irmãos Villas Bôas afirmam ter visto oito aldeias de índios isolados na região do Peixoto de Azevedo, mais tarde identificadas como pertencentes aos Panará. Como essa região era remota, eles acharam melhor não tentar o contato (ibid: 81).

Em 1967, o Serviço de Proteção ao Índio (SPI) organizou a primeira expedição de contato chefiada pelo indigenista Francisco Meirelles, que partiu da base do Cachimbo em busca dos Panará, rumo sul, mas não consegui encontrá-los. Com a extinção do SPI, nesse mesmo ano, a expedição foi desativada (ibid: 82). A presença dos índios na Serra do Cachimbo era constante, mas a primeira aproximação mais formal só ocorreu em julho de 1967, quando um grupo apareceu na pista de pouso da base aérea. O fato de estarem acompanhados por mulheres e crianças sugere que os Panará haviam se aproximado pacificamente, em busca de facas de metal. Mas sua presença provocou histeria entre os militares (ibid: 82). Um avião C-47 que estava para pousar foi informado da presença de índios na pista e investiu, duas vezes, em vôo rasante. Os Panará fugiram, apavorados, abandonando arcos e flechas. A mensagem culminou num mal-entendido, onde a falsa informação de que os índios estariam ferozmente atacando e cercando o campo, fez com que o brigadeiro Rubens Serpa pedisse reforços urgentes à 1ª Zona Aérea, em Brasília, e decretasse situação de emergência na base do Cachimbo. Houve tiros, rajadas de metralhadoras para o ar e os índios sumiram de vez. O drama, então, deslizou do trágico para o patético: um dos aviões com reforços, que havia decolado à noite, sofreu uma pane em seus instrumentos de navegação. O C-47 voou sem rumo durante toda a noite e parte da madrugada, procurando uma luz sobre a selva ou um sinal que indicasse uma vila ou uma pista de pouso, até esgotar o combustível. Às 4h30 caiu sobre floresta fechada, em um ponto cerca de 50 km ao norte do rio Japurá. Dos 30 tripulantes, 25 morreram na queda e no incêndio subseqüente. Foram achados e resgatados 12 dias depois do acidente.

Os índios, evidentemente, sumiram. Jamais tornaram a se aproximar da base. Meses depois, os militares tentaram remediar a situação, deixando, novamente, facões e panelas nas trilhas da mata. Mas, depois do incidente, segundo o antropólogo Schwartzman, "os Panará concluíram que os brancos eram extremamente ferozes e perigosos" (SCHWARTZMAN, 1988 apud ARNT, 1998: 83). Um ataque, dessa vez Kayapó, deflagrou um processo de fuga dos Panará, que se concentraram nas aldeias mais distantes dos inimigos e se afastaram das expedições que tentavam a aproximação para o contato. Segundo o depoimento de Akè Panará a Schwartzman, "os Kayapó, no massacre, fizeram todo mundo juntar-se (...). Os Panará ficaram com medo e se juntaram" (SCHWARTZMAN, 1992 apud ARNT, 1998: 84).

Foi o contato desastroso e o clima de tensão na base do Cachimbo que induziram a FAB a convidar os irmãos Villas Bôas a organizarem a segunda expedição. Em 1967, notícias de que os Kayapó Mekrãgnoti haviam atacado a aldeia Panará de Sonkènasan com armas de fogo, pela primeira vez com munição abundante (doada por um missionário para ser usada na caça), aumentaram a urgência do contato. Nesse ataque, morreram 26 Panará. Foi um massacre, pois os Panará não tinham como reagir com arcos e flechas. Sonkènasan foi queimada. Nessa época haviam oito aldeias e uma população estimada de 600 indivíduos.

O contato oficial ocorreu com a frente liderada pelos irmãos Villas Bôas. O primeiro encontro aconteceu em 04 de fevereiro de 1973, após 5 anos de tentativas (ARNT, 1998: 68-69). Os Panará negavam-se ao contato, fugindo teimosa e prudentemente, escondendo-se e, com isso, atraindo cada vez mais a curiosidade dos "brancos" (ARNT, 1998: 83-84).

Na aldeia Sonkènasan, os Panará chegaram a plantar uma roça. Ainda em 1967, um avião sobrevoou a aldeia e despejou brindes. Eram os irmãos Villas Bôas, localizando as aldeias - e sendo recebidos a flechadas. Mesmo com presentes, os Panará não se convenceram das boas intenções dos brancos. Deixaram a aldeia Sonkènasan e foram para a de Inkuipô, perto do Peixotinho (ARNT, 1998: 84).

Da segunda tentativa de contato, em 1968, participou o cineasta inglês Adrian Cowell, que gravou as cenas do que viria a ser o filme The Tribe That Hides From Man (A Tribo que se Esconde do Homem). Os Villas Bôas sobrevoaram a área indicada pelo ataque dos Mekrãgnoti e acharam a aldeia Sonkènasan queimada. Localizaram outras aldeias e jogaram mais presentes de avião. Depois, subiram o rio Manitsauá Missu, abriram 90 km de picada até o rio Peixoto de Azevedo, deixando um campo de pouso. Fizeram contato indireto com os Krenakore. Os índios chegaram a aceitar vários presentes deixados nas picadas, como facões, machados e panelas. Cláudio Villas Bôas permaneceu cinco meses no local. Mas a falta de apoio financeiro obrigou à suspensão da expedição, em janeiro de 1969 (ARNT, 1998: 84). Mas a saga dos Panará estava apenas se iniciando: "o futuro próximo traria outras novidades bem menos agradáveis: mendicância na beira da estrada, contágio, doenças e mortes, muitas mortes" (Relato de Pedro Martinelli apud ARNT, 1998: 60).

Contato definitivo com os Panará

O contato definitivo ocorreu devido ao interesse do governo brasileiro em levar o progresso e o desenvolvimento às terras sem civilização do oeste. A construção das rodovias Transamazônica e, em especial no caso dos Panará, da Cuiabá-Santarém, motivou o governo a efetivar a pacificação desses índios, comandado por uma frente de atração sob responsabilidade da FUNAI.

Em 1970, durante o governo do general Médici, a FUNAI assinou convênio com a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) para promover a pacificação de trinta tribos indígenas na área projetada para a construção da rodovia Transamazônica. As estradas viraram prioridade, a Cuiabá-Santarém (BR-163) inclusive, e o contato com os índios arredios tornou-se imperativo. Em decorrência desse convênio, dois grupos seriam integrados à sociedade envolvente: os Parakanã e os Panará (ARNT, 1998: 84).

Para desgraça dos Panará, a estrada cortaria seu território, ocasionado diversos conflitos com fazendeiros, garimpeiros e madeireiros que adentraram suas terras através da construção da BR-163. Em 1970, diante da penetração crescente de brancos em seu território, os Panará haviam se recolhido ainda mais. Amedrontados pelo massacre de 1967, continuavam a fugir do contato. Mais tarde, soube-se que havia, entre eles, uma discussão constante: os velhos argumentavam que os "brancos" eram selvagens bravos que vinham para matar todos; os jovens diziam que os presentes deixados, principalmente os cobiçados facões e miçangas, demonstravam que não eram bravos e que não pretendiam matar todo mundo (ARNT, 1998: 84).

Em janeiro de 1972, saiu do Posto Leonardo a expedição de 26 índios, chefiada por Cláudio Villas Bôas, com destino ao vale do rio Peixoto de Azevedo. A partir da base do Cachimbo, Cláudio iniciou um trabalho paciente de aproximação com os Panará. Tinha muito pouco tempo. Desde 1970, centenas de soldados e trabalhadores civis construíam a estrada. Em julho de 1972, o Jornal do Brasil indicou a existência de 2.070 homens, 210 máquinas e 347 viaturas no canteiro de obras, comandados, em duas frentes, pelo 8o e pelo 9o Batalhão de Engenharia e Construção da Diretoria de Obras e Cooperação do Ministério do Exército. A invasão do território Panará estava consumada. Sem o empenho e a obstinação de Cláudio, suas conseqüências teriam sido ainda piores (apud ARNT, 1998: 87).

Quase todos os dias os homens de Cláudio Villas Bôas lançavam panelas, bacias e canecos de alumínio, bonecas, bolas de borracha e outros brinquedos sobre trilhas e aldeias Panará. Sem saber, os Panará começaram a se contaminar com micróbios dos "brancos". Quando a estrada se aproximou da aldeia, alguns guerreiros voltaram para vê-la. Encontraram uma equipe de topógrafos abrindo o traçado da estrada e feriram a flechadas o cozinheiro, que se afastara do acampamento em busca d'água. Num outro encontro fortuito, chegaram até a ver a expedição de contato. Nessa época, os Panará sofreram com as primeiras epidemias, chamando esse momento de na tuk pirê há - "o tempo em que todo mundo morreu". 

A expedição foi marcada por momentos tensos e de uma longa e ansiosa espera. Todo o segundo semestre de 1972 transcorreu em enorme expectativa quanto à possibilidade de ocorrer o primeiro contato, a qualquer momento. O desgaste da espera era grande. Uma certa ocasião, no início de outubro, os Panará apareceram na margem esquerda do rio Peixoto de Azevedo, falando muito, numa linguagem estranha, que ninguém entendia. "Naquela manhã, 19 de outubro - lembra Cláudio Villas Bôas - eles falavam com tanta ênfase que, sem dúvida, devem ter tentado nos comunicar alguma coisa importante. Mas ninguém, nem mesmo os Mekragnoti, que já lutaram com eles, entenderam suas palavras. Pode ser que os Krenhacãrore estivessem agradecendo os presentes, como também se despedindo, avisando que iam se afastar de nosso acampamento e se fixar em aldeias mais distantes. também pode ser que tenham pedido para deixá-los em paz. É difícil, muito difícil, chegar a uma conclusão lógica e certa. O lógico e certo para um sertanista é aguardar que eles voltem. Não podemos forçá-los. A nossa arma agora é a paciência" (O Estado de São Paulo 12/11/72 apud ARNT, 1998: 89).

O objetivo da expedição dos irmãos Villas Bôas foi alcançado pouco mais de um ano depois de seu início, no dia 4 de fevereiro de 1973. Um grupo formando de 20 a 30 Panará chegou ao acampamento de Cláudio. Com as cabeças raspadas e os corpos pintados de preto, eles ficaram do outro lado do rio Peixoto de Azevedo. Com um grupo de índios Kayabi, o indigenista entrou numa canoa e atravessou o rio. Após momentos de desconfiança por parte dos Panará, esses aceitaram a faca que lhes era ofertada por Cláudio, estabelecendo, assim, o contato. Em abril de 1973, Cláudio deixou a direção da frente do Peixoto de Azevedo, sendo substituído pelo indigenista Apoena Meirelles. Para desdita dos índios, as mudanças não parariam aí. Em setembro de 1973, Apoena foi substituído por Antônio de Souza Campinas. Em dezembro, a Cuiabá-Santarém foi aberta ao tráfego. Em plena catástrofe, em maio de 1974, Campinas foi demitido e substituído por Fiorello Parise. Em 1975, os índios foram despejados no Xingu. Um desfecho que os Villas Bôas não poderiam prever, mas pressentiam (ARNT, 1998: 90-91).

A transferência para o Parque Indígena do Xingu

Em janeiro de 1975, devido à precária situação de saúde em que os Panará se encontravam, na qual a existência do grupo estava ameaçada devido às constantes epidemias de gripe que os assolaram a partir de seu contato com os "brancos", eles foram transferidos em caráter de emergência para o Parque Indígena do Xingu. Cláudio e Orlando Villas Bôas comandaram a operação da FUNAI que, devido à urgência em acabar com a mortandade dos Panará, não teve a decisão sobre a transferência submetida ao presidente da República, como estabelece a Lei n° 6.001 de 19/12/73 - o "Estatuto do Índio". Em nenhum momento a FUNAI cogitou em buscar uma solução alternativa que afastasse os índios da área mais próxima da estrada e os levasse para pontos mais distantes, dentro da sua terra tradicional. A única via tentada - defendida insistentemente por Cláudio Villas Bôas - foi a remoção para o Parque do Xingu.

O sertanista Apoena Meirelles, ao contrário dos irmãos Villas Bôas, que desde antes do contato já teriam a disposição de transferir os Panará de suas terras, defendia a tese de que a reserva deveria ser criada na área em que os índios viviam. Odenir Pinto de Oliveira, que trabalhou dois anos com os Panará no Peixoto Azevedo, até eles serem transferidos para o Xingu, assim como o sertanista Fiorello Parise, recorda que os Panará, após terem se afastado da estrada e se instalado na aldeia Korokokó, já estavam apresentando resultados positivos. "Ficamos oito meses lá. Eles nunca mais voltaram para a estrada, eles não queriam mais ver a estrada porque eles passaram a entender que essa história de estrada era uma coisa que só lhes trazia, além da doença, a própria degradação física e aquela relação com os trabalhadores extremamente ruim. Eles se conscientizaram desse processo e fomos embora com eles para Korokokó" (entrevista de Odenir P. de Oliveira apud ARNT, 1998: 98).

No dia 11 de janeiro de 1975, dois aviões C-47 da Força Aérea Brasileira (FAB) transferiram os 79 Panará sobreviventes do Peixoto de Azevedo para o Xingu, a 250 km a oeste, uma hora de vôo, em linha reta. Houveram muitas opiniões contraditórias entre os sertanistas a respeito da transferência dos Panará para o Xingu. Orlando Villas Bôas garante que houve concordância dos índios com a transferência, mas ressalta que não consultou a FUNAI sobre ela. Indigenistas e antropólogos que acompanharam a operação, como Odenir de Oliveira, duvidam que os índios soubessem que nunca voltariam às suas terras depois da viagem. Para a jornalista Memélia Moreira, a chegada ao Xingu foi uma grande festa e um grande espetáculo para a mídia, que estava presente com jornalistas do Brasil e do Exterior. Porém, para os Panará, aquele dia foi de grande medo, temor, constrangimento e de humilhação, pois além da experiência de voar, foram recebidos pelo chefe Raoni, líder de seus maiores inimigos, os Kayapó Txucarramãe.

Os Panará que chegaram ao Xingu foram examinados por uma equipe médica da Escola Paulista de Medicina e fotógrafos, um a um. Não havia nenhuma mulher grávida. Havia muitas crianças órfãs. A grande maioria apresentava-se emagrecida, anêmica, infestada de parasitas e atacada por malária (ARNT, 1998: 115-116). No Parque do Xingu os Panará encontraram um meio ambiente diverso ao qual estavam adaptados no Peixoto de Azevedo, além de serem colocados lado a lado com antigos inimigos.

Durante a estada dos Panará no Xingu, mudaram de aldeia por sete vezes, a procura de um sítio semelhante ao Peixoto de Azevedo, fugindo do clima de opressão em decorrência dos demais grupos indígenas e das freqüentes mortes. Ao chegarem, estabeleceram-se no Diauarum. Depois foram viver junto aos Kayabi, que prepararam roças e casas para os Panará. A experiência, porém, não obteve sucesso. Sendo tradicionalmente um povo afeito a rios pequenos, com pouca habilidade no manejo em rios caudalosos, não puderam pescar. Esgotados os produtos das roças, começaram a passar fome. "Estrangeiros naquela terra, os clãs tradicionalmente rivais tiveram que coabitar em casas já preparadas, sobrando pouca união para dividir a dor" (MARCOPITO, 1979: 41). Além da fome e do sentimento estrangeiro havia, ainda, a malária que dizimava sua população. Em decorrência de novas mortes e do estado dramático em que se encontrava o grupo, os irmãos Villas Bôas acharam melhor, mais uma vez, que os Panará fossem removidos para outro local, ainda dentro do Parque. Foram morar junto dos Kayapó, no Kretire.

Os Txukarramãe - tradicionais inimigos dos Panará - ao acolherem os Panará, a exemplo do que ocorrera entre os Kayabi, construíram casas e se propuseram a não interferir na vida dos Panará. "No Kretire havia demais [alimentos]. Mas a história - para qualquer povo ou cultura - nunca se esquece e os forasteiros chegaram como povo vencido e inferior. Não sofreram fome ou desabrigo, mas as amarguras de uma guerra calada, não declarada" (MARCOPITO, 1979: 42 apud OLIVEIRA, 1994: 29).

Apesar de terem sido convidados pelo líder dos Kayapó, o chefe Raoni, Schwartzman diz que "a passagem por Kretire foi um golpe, a situação foi extremamente opressiva. A saúde continuou precária e várias mulheres se casaram com os Kayapó. Em outubro, após uma difícil negociação, os Panará foram retirados, deixando mulheres e crianças com os Kayapó" (STEPHAN SCHWARTZMAN, 15/02/95 apud ARNT, 1998: 118). Luis Marcopito declara que "os Panará perderam a auto-estima e se entregaram à depressão. Após algum tempo no Posto Diauarum, novamente entre os Kayabi, em junho de 1976 foram transferidos para junto dos Suyá, mas várias mulheres e crianças tinham ficado em poder dos Metuktire (Kayapó). A sensação de derrota era tal, que se portavam como cadáveres animados, meditando por horas a fio" (MARCOPITO, 1979 apud ARNT, 1998: 118).

Porém, foi nessa nova aldeia, a primeira geograficamente separada dos Suyá, que os Panará começaram a se recuperar. Schwartzman diz que "com a saúde melhorada plantaram roça própria e no clima social marcadamente menos opressivo passaram a retomar a iniciativa própria, de modo geral. Surgiram lideranças novas, e reinstauraram ritos, danças e canções tradicionais. Os homens aprenderam a pescar com linha e anzol e a fazer canoas. Na estação da seca de 1976 identificaram o sítio de uma outra aldeia, uma antiga aldeia dos Kayabi, entre o Suiá-Missu e o Xingu. No final de um ano se mudaram para lá" (SCHWARTZMAN, 15/02/95 apud ARNT, 1998: 118).

O restabelecimento do crescimento demográfico e a reconstrução da identidade, num processo de adaptação à nova situação do Xingu, só foi ocorrer quando os Panará recomeçaram a organizar seus aldeamentos. Em 1984, eles já somavam 84 pessoas, entre os que estavam na nova aldeia e os residentes com outros grupos. Em 1985, chegaram a 95 e, em 1992, a 135. Mas surtos de malária, gripe, coqueluche e catapora continuavam assolando o grupo, também ocorrendo casos de tuberculose e meningite (ARNT, 1998: 118).

Apesar da tragédia que foi o contato com o “branco” e a transferência para o Xingu, os Panará conseguiram resistir à depopulação, à assimilação por parte dos seus ex-inimigos Kayapó e à própria FUNAI (ARNT, 1998: 119). Porém, os sinais dos vinte anos de vivência no Xingu e no mundo dos “brancos” são visíveis. Já no porto, vêem-se canoas feitas para a pesca com linha e anzol, técnicas desconhecidas antes do contato. Nas casas encontram-se panelas de alumínio, sal, às vezes açúcar, fósforo e querosene. A mudança na alimentação e o contato com microorganismos e bactérias deterioraram os dentes, outrora impressionantes pela alvura e beleza. Hoje, são muito desdentados. As mulheres usam vestidos e os homens calção. Todos têm facas, machados e facões, e alguns têm rifles ou espingardas. É comum verem-se meninos e meninas pequenos carregando facões enormes e afiados, segurando pela lâmina. E, volta e meia, alguém se corta feio (SCHWARTZMAN, 1988: 45-46; ARNT, :73-74).

Perdas territoriais

Devido às invasões de empresas de mineração e de "outras naturezas" na área dos recém-contatados Panará, Orlando e Cláudio Villas Bôas enviaram uma carta, em novembro de 1972, alertando o sub-coordenador da FUNAI para a gravidade da situação. Na mesma carta, pediam providências nos termos de uma "interdição temporária" da região "dominada por esses índios, ficando para mais tarde a delimitação definitiva da reserva". Indicavam também a área a ser interditada, com os seguintes limites: "tendo o rio Peixoto de Azevedo como eixo, contar do ponto interceptado pela BR-163 (Cuiabá-Santarém) até a sua foz uma faixa à margem esquerda de 5 quilômetros e à margem direita de 25 quilômetros. Total da área: 1500 km" (Carta dos irmãos VILLAS BÔAS à Sub-Coordenadoria Transmazônica, 1972 apud Arnt 1998: 94). 

A FUNAI apresentou, em 17 de novembro de 1972 (Processo FUNAI/BSB/2801/72), uma outra proposta, ampliando a área de interdição proposta pelos irmãos Villas Bôas. Em dezembro de 1972, a proposta de uma área ampliada para a interdição é justificada pelo argumento de que tornaria exeqüível o trabalho de atração dos Kreen-Akarore. Entre janeiro e março de 1973, tramitou a proposta de interdição da área. Participaram dela o então Presidente da República, Emílio Garrastazu Médici, o ministro do Interior, General Costa Cavalcante, o superintendente da SUDECO e o Comandante do 9o BEC, responsável pela construção da rodovia Cuiabá-Santarém. Em 14 de março de 1973 foi publicado no Diário Oficial da União o Decreto nº 71.904, que interditava a área Kreen-Akarore "para fins de atração de grupo indígena, área que discrimina, no Município de Chapada dos Guimarães, Estado do Mato Grosso".

Porém, em 4 de fevereiro de 1975, o então presidente da FUNAI Ismarth de Araújo Oliveira, através do Ofício nº 058/75/PRES, de 4 de fevereiro de 1975, declara a desinterdição dos aproximados 400.000 ha correspondentes à área dos Kreen-Akarore, transferindo-a, nos termos do artigo 21 do Estatuto do Índio (Lei 6.001 de 19.12.1973), para o domínio da União. A justificativa da desinterdição se dava pela "inconveniência da manutenção daqueles índios em seu habitat original, por isso que sobre a influência da estrada BR-163/Cuiabá-Santarém, cuja curiosidade dela acarretou, inclusive, a perda de preciosas vidas uma vez que a FUNAI não pode controlar as dissimuladas visitas deles. Daí a FUNAI ter optado pela transferência dos Kreen-Akarore para área do Parque do Xingu, mantendo íntegro, com isso, o equilíbrio biológico daquela gente".

A partir dessa data, o território de ocupação tradicional dos Panará foi sendo continuamente ocupado por mineradoras, madeireiras e fazendas de gado, entre outros segmentos atraídos para a região, a partir da década de 1970, pela construção da rodovia Cuiabá-Santarém.

O movimento Panará para a recuperação e preservação de seu território tradicional

Mesmo após diversas tentativas, os Panará nunca conseguiram se adaptar à nova região. Apesar de todo o esforço, das constantes mudanças e dos novos conhecimentos adquiridos, ainda persistia nos Panará a vontade de retornar à terra original. Além dos conflitos com alguns grupos indígenas do Xingu, ocorreram outros dentro e fora do Parque, com trabalhadores rurais de fazendas vizinhas, devido às incursões de caça dos Panará. Advertidos a não mais estender suas expedições de caça e coleta além do limite do Parque, foi deflagrado o processo, que já vinha se desenhando, de volta para o Peixoto de Azevedo. 

A reivindicação dos Panará de retornar ao seu território tradicional deve ser compreendida a partir da experiência que tiveram no Parque Indígena do Xingu, onde permaneceram por quase vinte anos. OLIVEIRA (1994) comenta que, "por um lado a população Panará cresceu e o grupo conseguiu recuperar grande parte de sua cultura e formas sociais tradicionais. Por outro lado, o crescimento populacional e a recuperação cultural se deram em meio a um lento e difícil processo caracterizado pela não-acomodação e não-aceitação da perda de seu território tradicional". Dessa forma, o movimento de retorno dos Panará à sua terra tradicional foi o resultado direto do crescimento populacional e da reconstrução social que lograram entre 1975 e 1994 (ibid: 30). Para tanto, foram apoiados por organizações não-governamentais como a Mata Virgem, o Environmental Defense Fund, o Programa Povos Indígenas no Brasil do Centro Ecumênico de Documentação e Informação (CEDI) e o Núcleo de Direitos Indígenas (NDI), todos convidados a colaborar com os Panará na recuperação de parte do território tradicional no Peixoto de Azevedo.

RICARDO ARNT et al. (1998) relatam o processo que culminou com a identificação da área onde hoje os Panará habitam: "Em 31 de outubro de 1991, seis Panará e seis brancos tomaram um ônibus, no Posto de Vigilância da BR-080 no Parque do Xingu, para uma histórica viagem rumo ao Peixoto de Azevedo. Foi a primeira vez que os Panará decidiram voltar à sua região desde a transferência, em 1975. O grupo chegou na cidade de Matupá, na BR-163, extremo norte do Mato Grosso, no dia seguinte, e começou a fazer o reconhecimento do território no dia 2 de novembro. O Vale do Peixoto de Azevedo mostrava aspecto desolador. Os garimpos e as fazendas haviam derrubado a mata, poluído e assoreado os rios, especialmente o Braço Norte. Muitas calhas tinham virado lamaçais. Vastos trechos do paradisíaco Peixoto de Azevedo eram lodo puro. Os índios constataram com estupor os efeitos do desmatamento desordenado, da pecuária e de vinte anos de garimpagem. Ali mesmo, manifestaram o desejo de se encontrar imediatamente com as autoridades responsáveis pela construção da estrada que induziu à ocupação da região. Ficaram indignados e exigiram satisfação (ARNT, 1998: 121-122)". Sobrevoaram a área e constataram que das oito aldeias existentes em 1968, seis tinham sido destruídas pelos garimpos e projetos de colonização e pecuária. Surgiu aí a idéia de reivindicar uma indenização pela ocupação e destruição das terras. Nesse mesmo sobrevôo, identificaram um trecho de território, próximo à serra do Cachimbo, chegando às cabeceiras do rio Iriri, ainda coberto com matas e rios conservados, de pequeno caudal. Uma parte da terra ainda não tinha sido ocupada. Após examinarem mapas e imagens de satélite e discutirem longamente, os Panará chegaram a um consenso sobre a área pretendida. Os Panará decidiram abrir mão de grande parte do território tradicional, ao qual por lei teriam direito, para evitar confronto com os brancos, e reivindicaram a área sem ocupação efetiva: 488 mil hectares nas cabeceiras dos rios Iriri e Ipiranga, na fronteira entre Pará e Mato Grosso, incluindo a gleba de propriedade do Incra, no Mato Grosso, e um pequeno pedaço da antiga Base Aérea do Cachimbo, no Pará (transformada, em 1979, em Campo de Provas das Forças Armadas, sob administração do EMFA - Estado Maior das Forças Armadas) (ARNT, 1998: 123).

Entre a data da localização do território de matas ainda preservadas até a escolha da área pretendida pelos Panará e o estabelecimento do local da nova e definitiva aldeia Panará foram necessários três anos, três expedições durante a estação seca e diversas reuniões. A primeira expedição ocorreu em 1992, a segunda 1993 e, por fim, a última, em julho de 1994, quando estabeleceram a localização da nova aldeia definitiva: Nacypotire. Nesse mesmo ano, em agosto, em nome da Comunidade Indígena Panará e representado pelos advogados do Núcleo de Direitos Indígenas, Akè Panará, principal líder do movimento Panará pela volta à terra original, apresentou na 8ª Vara da Justiça Federal uma Ação Declaratória contra a União Federal, a FUNAI e o INCRA. Nessa, pedia a posse permanente da área Panará tradicional e o usufruto dos índios e também a demarcação de parte do território na região do Peixoto de Azevedo "que guarda as condições necessárias para assegurar a preservação de seus recursos naturais e a reprodução física e cultural dessa Comunidade", conforme o Artigo 231 da Constituição (ARNT, 1998: 123-124).

Em setembro, a FUNAI constituiu um grupo de trabalho para proceder a identificação da Área Panará, coordenado pela antropóloga Ana Guita de Oliveira. Em dezembro de 1994, a FUNAI concluiu o Relatório de Identificação e Delimitação da Terra Indígena Panará. O documento ressalta que a demarcação constitui "garantia de que o território, ainda não devastado, venha a ser objeto de apropriações territoriais estranhas aos seus interesses, como grilagem, exploração ilícita de madeira, garimpo, gleba militar em território de utilização nativa, cuja intrusão causaria, outra vez, graves transtornos aos Panará". Mais ainda, por se localizar em região formadora de rios e divisores d'água, já que as nascentes do rio Iriri se encontram no interior da Terra Panará, "torna-se de fundamental importância sua preservação, mantendo-a livre das atividades de exploração predatória" (ARNT, 1998: 124-125).

No dia 14 de dezembro de 1994, o Diário Oficial da União publicou o Parecer n° 179 da FUNAI propondo a delimitação da Terra Indígena Panará, na fronteira Mato Grosso-Pará. Com isso, a FUNAI passou ao ministro da Justiça o processo de reconhecimento da Área Panará. Nesse mesmo mês, os Panará entraram com uma Ação Ordinária de Reparação de Danos Materiais e Morais na 7ª Vara da Justiça Federal, no Distrito Federal, impetrada por Advogados do Núcleo de Direitos Indígenas, contra a União Federal e a FUNAI, pedindo reparação de danos e indenização "a ser apurada em liquidação de sentença".

A mudança definitiva para Nacypotire ocorreu de forma gradual ao longo de 1995 e 1996. Em setembro de 1996, a aldeia já contava com 75 pessoas, onze casas, um posto da FUNAI e uma pista de pouso razoável. Os que ainda permaneciam no Xingu aguardavam somente as roças plantadas no Iriri vingarem para garantir a manutenção de 174 pessoas.

No dia 1º de novembro de 1996, o Ministro da Justiça, Nélson Jobim, atendendo à proposta apresentada pela FUNAI, assinou a Portaria n° 667, declarando de posse permanente dos índios a Terra Indígena Panará, com 495.000 hectares, nos municípios de Guarantã (MT) e Altamira (PA). O mesmo ato encarregou a FUNAI de providenciar a demarcação física do território, fixando marcos no local.

Em março de 1997, todos os Panará se reuniram em Nacypotire. Foram necessárias nove viagens no pequeno bimotor Islander da FUNAI para transportar as 95 pessoas que ainda estavam na aldeia do rio Manissauá-Missu para o Iriri. Mais uma vitória foi conseguida em 22 de outubro de 1997: o juiz Novély Vilanova da Silva Reis deu ganho de causa à Ação de Reparação de Danos. Foi a primeira vez em 500 anos que uma decisão legal decorrente de processo judicial responsabilizou a União com o pagamento de indenização por mortes e danos culturais a índios (ARNT, 1998: 125).

Mas, para os Panará, a celebração definitiva da vitória sobre a posse permanente do território tradicional ocorreu apenas em 2001, quando o Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, homologou a demarcação administrativa da Terra Indígena Panará através do Decreto de 30 de abril de 2001.

Situação das terras da TI Panará

A Terra Indígena Panará localiza-se nos municípios de Guarantã do Norte e Altamira, Estados do Mato Grosso e Pará, respectivamente. Foi declarada de posse permanente dos índios através da Portaria n° 667, de 1 de novembro de 1996, publicada no diário Oficial de 4 de novembro de 1996, com superfície aproximada de 495.000 ha (quatrocentos e noventa e cinco mil hectares) e perímetro também aproximado de 403 km (quatrocentos e três quilômetros). A demarcação administrativa dessa Terra Indígena foi homologada pelo Presidente da República Fernando Henrique Cardoso através do Decreto de 30 de abril de 2001.

Demografia

Segundo censo realizado em junho de 2002 pelo Distrito Sanitário Especial Indígena – DSEI, a população atual da TI Panará é de 224 indivíduos. Não foram encontrados dados da divisão da população por sexo e faixa etária. Antes do contato definitivo, em 1973, os Panará ocupavam dez aldeias e tinham uma população estimada entre 300 e 600 indivíduos. Quando foram transferidos para o Parque Indígena do Xingu, em 12 de janeiro de 1975, após o desastroso contato com os “brancos”, eram apenas 79 índios (ARNT, 1998: 92). Esses números contrastam com aqueles apresentados pelo historiador John Hemming, que estimou a população Panará no século XVIII como em torno de 25 mil pessoas (ARNT, 1998: 71).

Contextualização da TI Panará com a sociedade envolvente

Assim como as comunidades da TI Baú e TI Mekrãgnoti, a aldeia Panará não mantém qualquer relação que seja com a sede do Município de Altamira, e sua área está sob a jurisdição da ADR da FUNAI em Colider, onde também é a sede do Distrito Sanitário Especial Indígena que a atende.

Na verdade, a relação histórica dos Panará sempre esteve mais próxima do Estado de Mato Grosso e não do Pará. Por essa razão, a comunidade indígena tem forte relação com o Município de Guarantã do Norte, por sua relação histórica e pela proximidade do município.

A comunidade Panará realiza compras de gêneros alimentícios, combustível e outros em Guarantã. Essa comunidade é apoiada por projetos da Organização Não-Governamental “Instituto Socioambiental – ISA”, e é no Município de Guarantã do Norte que as compras são realizadas pela ONG, assim como o frete de aeronave que dá apoio para a aldeia.

A escola indígena existente na aldeia é mantida pelo Município de Guarantã do Norte. Esse município é essencial para compor este diagnóstico, uma vez que, ao lado de Colider, é o município com o qual as comunidades indígenas mais se relacionam.

Intercâmbio Socioeconômico, Níveis de Dependência e Interação

No que se refere à inserção econômica da comunidade, esta se dá, como já descrito acima, no campo das compras de gêneros alimentícios, fretes de aeronaves e outros itens dessa natureza. Os Panará incorporaram uma série de mudanças em seu estilo de vida decorrentes do contato com a sociedade nacional. Os homens usam shorts, tênis e chinelos de borracha, enquanto as mulheres vestem vestidos de algodão confeccionados na cidade e chinelos de borracha. Itens como lanternas, anzóis, miçangas, munições, rádios e pilhas têm alto valor para a comunidade. Os Panará adoram consumir refrigerantes e bolachas. Outros produtos industrializados foram incorporados à alimentação, sendo os mais importantes o café e o açúcar. Na Casa dos Homens pode-se encontrar uma televisão alimentada por um gerador. Os jovens gostam muito de assistir a jogos de futebol.

Alguns jovens estudam na cidade e o nível de assimilação da cultura dos brancos e sua interferência no cotidiano da comunidade ainda não pode ser avaliado. O futuro mostrará as vantagens e desvantagens do contato mais permanente dos jovens com a sociedade envolvente. Espera-se que a comunidade, com o devido apoio, possa equilibrar os pontos positivos e negativos decorrentes desse processo.

A aldeia Panará se comunica com outras aldeias (Kayapó) e com postos da FUNAI pelo rádio alimentado por bateria e placa solar. À noite os rapazes gostam de ligar o rádio de pilha e dançar forró. Diariamente, jogam futebol, com paixão, no centro da aldeia, vestidos impecavelmente com os uniformes dos times do Rio e São Paulo, inclusive com chuteiras. Ultimamente também as moças jogam, sob a assistência e os comentários risonhos dos homens. E parecem competir menos e divertir-se mais do que os rapazes.

No que se refere à atividade madeireira, o Município de Guarantã tem encontrado neste setor grande poder de inserção econômica. Foi identificado que desde 1996, pelo menos, a TI Panará tem sofrido pressões de madeireiros em seu território (ISA, 1996). No início do ano de 2002, uma operação conjunta da FUNAI, IBAMA e Polícia Federal apreendeu madeira roubada, que foi identificada como proveniente das TI Mekrãgnoti e Panará. A madeira apreendida foi encaminhada para o Posto de Fiscalização “Bravo”, pertencente à Base do Cachimbo, enquanto aguarda por decisão judicial quanto ao destino a ser dado ao lote. O lote apreendido foi da espécie mogno, de grande valor comercial. O Quadro 5.3.61 sumariza as relações entre os Panará e a sociedade envolvente.

Quadro 5.3.61 - Relações da TI Panará com a sociedade envolvente do ponto de vista dos  indígenas.

	Municípios que mais freqüentam
	Com que objetivo
	Como são recebidos/atendidos pela população local e comércio
	Observações

	Colider – MT
	- Relação administrativa (FUNAI)

- Saúde (sede do Distrito Sanitário Especial Indígena - DSEI)
	Raramente frequentam, mas segundo a própria comunidade, são recebidos bem e não se queixam de discriminação
	

	Guarantã do Norte - MT
	- Compras de gêneros alimentícios e outros.

- Destino de parte da madeira retirada ilegalmente da TI.
	A comunidade, apesar da triste memória do contato, é bem recebida no município
	- É o município mais frequentado pela comunidade.

- Até o ano de 1995 foi em Guarantã do Norte a Administração Regional da FUNAI a que esta área está ligada. O deslocamento da ADR da FUNAI para Colider se deu por conta de não existir, na ocasião, agência do Banco do Brasil e Hospital Regional em Guarantã

- O atual prefeito de Guarantã pleiteia a volta da ADR FUNAI para o município;

- A prefeitura está interessada em receber uma exposição sobre os índios Panará (organizada pelo ISA) para que a população local passe a conhecer melhor a história e cultura deste grupo indígena.

	Novo Progresso e Vila de Castelo dos Sonhos - PA
	- Não freqüentam
	- Não freqüentam
	O destino de parte da madeira ilegal retirada da TI (via BR-163)


Dados sobre os municípios relevantes para o diagnóstico

· Município de Guarantã do Norte – MT

· Município de Colider – MT

Descrição das atividades produtivas

As atividades de caça, de pesca e roça são fundamentais para a sobrevivência dos Panará. Na aldeia pode-se obervar uma fartura no que se refere aos produtos da roça, em especial o amendoim, a banana e a mandioca. Segunda a comunidade, a caça é abundante, assim como os peixes.

Quadro 5.3.62 - Hierarquização e características das atividades produtivas desenvolvidas pelos Panará.

	Descrição das atividades produtivas (hierarquização)
	Principais produtos
	Atividade de Subsistência (AS)

Atividade Econômica (AE)

	Roça 
	Mandioca, amendoim, banana, batata doce, abóbora e milho
	AS

	Caça
	Porco do mato, veado, paca, anta, quati, tatu e outros
	AS

	Pesca
	Tucunaré, surubim, matrinxã, pacu, piau e outros.
	AS

	Produção de artesanato
	Cocares, cestarias e colares
	AS e AE

	Produção de mel 
	Mel
	AS e AE (em fase inicial)


Estruturas de Saúde e Educação

Saúde

A situação do sistema de saúde da TI Panará está descrito no quadro a seguir.

Educação

A escola indígena que funciona na aldeia é mantida pelo Município de Guarantã do Norte. A FUNAI, em parceria com o MEC e a ONG Rain Forest (Japão), mantém um projeto de capacitação de formação de professores indígenas que atende a TI Panará, bem como as TI Baú e TI Mekrãgnoti. Além desse projeto, a ONG Instituto Socioambiental também executa um projeto de formação de professores indígenas, pelo qual dois índios Panará já foram formados e estão agora em fase de acompanhamento contínuo.

Solicitou-se aos professores indígenas da aldeia Panará que desenhassem seu território e arredores até onde conheciam. Observou-se que o conhecimento territorial desses indivíduos vai além dos limites da TI, chegando a vários municípios vizinhos à TI (ver Desenhos 3, Apêndice Componente Indígena, Volume V). O Quadro 5.3.63 sumariza a situação atual da aldeia Panará no que diz respeito às condições de atendimento à saúde e educação.

Quadro 5.3.63 - Estrutura e situação atual dos serviços de educação e saúde na aldeia do Baú (TI Baú) (Fontes: DSEI, membros da Aldeia e professores da escola da aldeia).

	Infraestrutura de Saúde
	Nº de atendentes de Saúde
	Principais doenças
	Para onde se deslocam em caso de necessidade
	Carências

	01 Posto de madeira
	- 01 auxiliar de enfermagem

- 03 agentes de saúde indígena
	- IRA

- Verminose

- Escabiose

- Tuberculose
	Colider/MT
	

	Infraestrutura Educação 
	Nº de professores
	Nº de alunos
	Carências
	Observações Gerais

	“Escola Indígena Matukre”

01 escola de madeira - 1ª a 4ª série do ensino fundamental
	- 01 professor não-índio 

- 02 professores indígenas em formação (pela FUNAI)

- 02 professores indígenas formados (pelo ISA)
	41 alunos (todos do sexo masculino)
	Necessidade de reforma do telhado da escola.
	- Profissionais da área de saúde são contratos pelo Distrito Sanitário Especial Indígena sediado em Colider - MT

- Profissionais da área de educação são contratados pelo Município de Guarantã do Norte - MT


Projetos governamentais e não-governamentais 

Após consulta junto à FUNAI, em Brasília, à ADR de Colider, ao Instituto Socioambiental e à comunidade indígena, foi identificado que a comunidade indígena da TI Panará está sendo beneficiada com projetos na área de educação, saúde, atividades produtivas e fiscalização. A maioria dos projetos é apoiada pela ONG Instituto Socioambiental, que mantém uma relação de apoio com esse povo há mais de uma década. O quadro a seguir sumariza os projetos em andamento.

Quadro 5.3.64 - Relação dos projetos identificados nas TI Panará.

	Atividade/Projeto
	Apoio técnico (T) / Financeiro (F)
	Início
	Término previsto
	Observações

	Fiscalização – Posto de Fiscalização (no rio Ipiranga)
	Comunidade Indígena (T)

FUNAI (T/F)

ISA (T)
	1998
	Não tem
	

	Projeto de Produção de Mel
	ISA (T/F)
	2001
	Não tem
	Em fase inicial

	Educação: Formação de professores indígenas
	FUNAI (T e F)

MEC (F)

Rain Forest (ONG Japão) (F)
	1996
	Não tem
	

	Educação: Formação de professores indígenas
	ISA (T/F)
	1994
	2001
	Dois professores concluíram a formação de magistério e continuam em capacitação contínua.


Surgimento da rodovia e sua implicação para a dinâmica de vida e ocupação territorial das comunidades indígenas 

O incentivo do contato dos Panará com a sociedade envolvente está inserido no processo de implantação da BR-163. O contato com os Panará, realizado pelos irmãos Villas Bôas em 1973, foi uma das mais longas e divulgadas expedições já organizadas no Brasil para contatar um grupo indígena isolado. A interferência no território desses índios, provocada pelo contato e pela construção da rodovia, gerou sérias conseqüências, que vão além da remoção dos Panará para o Parque Indígena do Xingu. Considerando o contexto de surgimento da BR-163 descrito anteriormente, faz-se necessário assinalar os acontecimentos que resultaram a partir das obras da BR-163 e após o estabelecimento do contato definitivo com a sociedade envolvente.

Apesar de arredios antes do primeiro contato, os Panará aos poucos foram sendo atraídos pelo trabalho de construção da Cuiabá-Santarém e pelos veículos que chegavam com a abertura da BR-163 ao tráfego, em dezembro de 1973. Incapazes de associar o surgimento das novas doenças à presença dos brancos, passaram a freqüentar a estrada e instalaram uma pequena aldeia a apenas quatro quilômetros dela. As doenças foram se espalhando para outras aldeias, provocando conflitos entre os próprios índios. Muito contribuiu um desvio no traçado que, segundo o sertanista Ezequias Paulo Heringer Filho, ao chegar próximo ao rio Peixoto de Azevedo ia para a direção onde estavam os Panará (ARNT, 1998: 92).

"Já que a explicação mais comum para o elevado grau de doenças e de mortes era feitiçaria interna, no grupo, à mortalidade por doença somou-se um número considerável de homicídios por acusação de feitiçaria", conta SCHWARTZMAN (Ip, 15/02/95 apud ARNT, 1998: 92). Assim, além das doenças, os Panará matavam-se entre si acusando-se mutuamente pela tragédia. A FUNAI chegou a transferir o grupo que restara para a aldeia Korokokó, mais distante da estrada. Mas, diante da profusão de mortes e do descontrole da situação, o remanejamento para o Parque Indígena do Xingu acabou se impondo como solução de emergência. Não se podia perder tempo.

Para Orlando Villas Bôas, a solução era tirar os Panará do Peixoto de Azevedo e colocá-los no Parque do Xingu. Para que isso fosse possível, precisava convencer os índios de que no Xingu teriam maiores condições de sobrevivência. Villas Bôas também considerava iminente uma invasão garimpeira. "Se fossemos deixar como estava, eles ficariam lá e morreriam todos, porque ante essa coisa nova que é a presença do civilizado, o índio nem vai acreditar que as doenças que está tendo é o civilizado que está trazendo. Quando vai tomando contato mais efetivo com a gente é que vai compreendendo o que está acontecendo. Os Krenacore não tinham condições de compreender que todos os males que iriam surgir na aldeia seriam trazidos por aquela gente" (entrevista de Orlando Villas Bôas, 14/08/92 apud ARNT, 1998: 92-93).

A maneira como os índios entravam em contato com as doenças dos “brancos” poderia ser através de uma camisa velha recebida como presente, de um pedaço de rapadura, um facão ou qualquer outra coisa. Orlando relata que entre a atração e os cinco meses que se passaram, morreram cerca de quarenta índios. Como os índios conseguiam com facilidade vários artigos nos acampamentos do 9º BEC, chegou um momento em que os índios não queriam mais produzir na roça, eles simplesmente se abasteciam nesses acampamentos. O açúcar, que não conheciam antes do contato, fascinou-os de tal forma, e o conseguiam com tamanha facilidade nos acampamentos, que os índios se extasiaram com aquele gosto doce, causando sérias diarréias. O sertanista Heringer conta que logo veio a prostituição de índias, e o álcool, com a cachaça.

Imediatamente após o contato, Orlando Villas Bôas sugeriu, em uma entrevista, a criação de uma reserva para os Panará, mesmo cogitando a transferência dos índios para o Parque do Xingu. Em novembro de 1972, Orlando e Cláudio enviaram uma carta ao subcoordenador da FUNAI alertando para a invasão da área Panará, em via de "outra natureza". Pediram a interdição temporária da região, em caráter de urgência. A FUNAI apresentou proposta de ampliação da área de interdição sugerida pelos Villas Bôas, em novembro de 1972 (Processo FUNAI/BSB/2801/72). O Decreto n° 71.904, que interditou a "área Kreen-Akarore para fins de atração de grupo indígena", foi publicado em 14 de março de 1973, no Diário Oficial da União. Era o primeiro passo para a criação da reserva Panará, mas a área deixava de fora a reserva tradicional dos índios. Até o Posto de Atração da própria FUNAI e cinco aldeamentos foram excluídos.

Um mês após a transferência dos Panará para o Parque Indígena do Xingu, o presidente da FUNAI desinterditou os 400.000 hectares correspondentes à Área Kreen-Akarore (Ofício n° 058/75/Presidência da FUNAI). Após a desinterdição, rapidamente as terras foram sendo invadidas. No lugar da maior aldeia está, hoje, a cidade de Matupá. No vale do rio Peixoto de Azevedo brotaram 23 cidades e povoados, número maior do que as 21 da serra do Roncador (região onde habitam os índios Xavante). Alta Floresta é a maior cidade, ponto de apoio para centenas de garimpos e propriedades rurais de empresários como Sílvio Santos, Ariosto da Riva, Olacyr de Moraes e empresas como Digibanco e a Construtora Guarantã (ARNT, 1998: 94-100).

A BR-163 é de fato uma memória trágica e presente na vida dos Panará. Ao discutir a pavimentação dela junto à comunidade Panará, é visível o desconforto daqueles que viveram aqueles tempo de fuga, além do sentimento de incompreensão e humilhação pelo qual passaram após o contato.

Caracterização ambiental da TI

De acordo com a descrição do Projeto RADAMBRASIL (1980) citada por ROLIM (1997), "a área Panará se encontra na Unidade Geomorfológica da Depressão Periférica do Sul do Pará, em terrenos mais antigos do Pré-Cambriano. Essa depressão ocupa uma superfície bastante ampla e rebaixada, apresentando formas colinosas com uma altimetria de 200 m. É cortada pelos rios que descem da Serra do Cachimbo e se dirigem para os rios Tapajós e Xingu. Desses rios, os mais importantes são os Jamanxim, Curuá e Curuaés, orientados para o norte, em direção à bacia do Tapajós, o Iriri e seu afluente, Ipiranga, que atravessam toda a área Panará em direção à bacia do rio Xingu, à leste.”

"Os solos da área pertencem predominantemente à unidade pedológica do Podzólico Vermelho-Amarelo Distrófico. Nas nascentes do Ipiranga predominam as Areias Quartzosas Álicas e Afloramentos Rochosos e nas nascentes do Iriri predominam os solo Litólicos Distróficos. O clima da área foi identificado como pertencente à sub-região Termoxeroquimênica Atenuada, cuja temperatura média do mês mais frio é maior que 15°C e a precipitação anual menor que 2000 mm, com 3 a 4 meses secos por ano. A vegetação dominante na área é a da Floresta Ombrófila Aberta Submontana com palmeiras e manchas da sub-formação cipó. Nas nascentes do Ipiranga e Iriri predominam a Savana Arbórea Aberta e Savana Arbórea Densa, respectivamente" (ibid: 3).

Caracterização ambiental do entorno da TI

A imagem Landsat do ano de 2000 mostra um processo de desmatamento intenso e progressivo às margens da BR-163, na altura do Município de Guarantã do Norte, seguindo para o Município de Novo Progresso. Com base em informações do satélite NOAA 14, houve em 2001 uma grande concentração de focos de calor no entorno da TI Panará e em alguns pontos já dentro dos seus limites, demonstrando a pressão que a TI vem sofrendo frente à ocupação humana na região.

A comunidade indígena informa que tem ocorrido roubo de madeira dentro dos limites da TI e constantes tentativas de invasões por parte de agricultores e fazendeiros. Por outro lado, a comunidade registra que existem alguns fazendeiros que respeitam os limites da TI e contribuem no processo de fiscalização.

O entorno da TI em seu limite oeste (voltado para BR-163) é o mais atingido no que se refere à cobertura florestal. Atualmente, a expansão da fronteira da soja, a retirada ilegal de madeira e ainda a demanda dos migrantes por terras são cenários e ameaças que fazem parte da realidade da TI Panará. O Quadro 5.3.65 sumariza as características das invasões registradas atualmente na TI Panará, e o Quadro 5.3.66 apresenta uma síntese da caracterização ambiental da região.

Quadro 5.3.65 - Características das invasões identificadas na TI Panará.

	Motivo da invasão
	Freqüência (período do ano)
	Existência de vias de acesso (ramais) que ligam a TI/aldeia à BR-163 e sua utilização
	Observações

	Retirada de madeira 
	Período de seca
	01 via de acesso, correspondente à divisa com a aldeia Kubenkokre
	- Na direção do rio Ipiranga existem vias de acesso não utilizadas pelos índios.

- A via de acesso conhecida pelos índios liga a aldeia à cidade de Guarantã do Norte/MT

(as margens da BR-163 no MT).

	Pesca
	Período de seca
	
	


Quadro 5.3.66 - Sumário da caracterização ambiental da TI Panará.

	Caracterização ambiental do entorno da TI (“Landsat” (Apêndice, Vol. V) e observações de campo)
	Caracterização atual do meio ambiente na TI (“Landsat” - Apêndice, Vol. V - e observações de campo)
	Vulnerabilidade ao fogo na TI e entorno (imagem Proarco/IBAMA (Apêndice “Focos de Calor”, Vol. V)

	A imagem mostra um processo intensivo de desmatamento em ambas as margens da rodovia, intensificando-se no limite sul e sudoeste da TI. A comunidade indica que há poluição devido a agrotóxicos e pecuária na cabeceira do Rio Ipiranga, que fica fora da área indígena, voltado para BR-163, sendo necessários estudos para comprovar a poluição da água e seus efeitos sobre a comunidade.
	Pode-se constatar um processo de desmatamento na margem direita da BR-163 (sentido Santarém), chegando muito próximo ao limite da TI com Guarantã do Norte/MT. Existe retirada esporádica de madeira desta área. As roças são muito produtivas e os índios informam ter abundância de caça.
	Segundo a imagem, toda a extensão da BR-163 no trecho entre Guarantã do Norte/MT e Novo Progresso/PA é muito vulnerável ao fogo, devido a ocupação humana crescente de suas margens. No caso da TI Panará a vulnerabilidade é grande ao oeste da TI, onde a presença de fazendeiros é muito grande e a pressão tende a aumentar com a pavimentação da rodovia. São muitos os focos de calor registrados em 2001 neste limite da TI, merecendo atenção especial.


Vulnerabilidade atual do grupo indígena a partir da implementação do projeto

A partir dos dados históricos e levantamento de campo pode-se afirmar que a vulnerabilidade territorial e cultural do grupo é alta a partir da implementação do empreendimento. Desde o retorno da comunidade indígena Panará a sua região de origem e a demarcação de suas terras, essas vêm sofrendo pressões por parte de madeireiros, garimpeiros e fazendeiros.

A região norte do Mato Grosso está em pleno processo de desenvolvimento e ocupação. A simples notícia sobre a tão sonhada pavimentação da BR-163 é suficiente para aumentar o fluxo migratório e investimentos na região. Conforme registrado pelo Prefeito de Guarantã do Norte, ele espera que a população do município vá dos 27.000 habitantes atuais para 150.000 em decorrência da pavimentação da BR-163. O Município de Guarantã do Norte tende a se tornar um dos principais pontos de referência no processo de transportes de carga no sentido norte-sul da BR-163.

A TI Panará vai sofrer um aumento de pressão externa, que poderá ocasionar conflitos entre índios e não-índios, perdas territoriais, depredação de seu território e de seus recursos naturais, além de facilitar o contato da comunidade indígena com bebidas alcoólicas, armas, etc.

Um aspecto importante a ser registrado é o fato da aldeia Panará estar hoje inacessível por via terrestre. A comunicação é possível somente por via aérea, encarecendo o transporte, dificultando os trabalhos de fiscalização nos limites secos da TI, o atendimento médico e de educação, além de não permitir o escoamento dos produtos oriundos da TI, como o mel, o artesanato e o amendoim, fontes de renda para a comunidade. A comunidade vem pleiteando que a via de acesso que ligava a aldeia à BR-163, na altura do Município de Guarantã do Norte, seja recuperada, pois hoje está intransitável. Entenda-se por “recuperação” que a citada via de acesso continue a ser de terra, necessitando de terraplanagem (“patrolagem”) e o que mais for necessário para torná-la trafegável, não sendo necessário pavimentação (asfalto). Esse fato é relevante quando se tem conhecimento de que os vizinhos dos Panará, os Kayapó da TI Baú e Mekrãgnoti, tomaram a decisão de parar com a venda de madeira e a pressão dos madeireiros tende a ser maior sobre os Panará. Também é sabido que as comunidades indígenas que se renderam à pressão dos madeireiros e com eles se envolveram, de modo a permitir a retirada de madeira de suas áreas, foram pressionadas pelas suas carências e pelas demandas não atendidas, como essa dos Panará com relação à via de acesso. Por essa razão, a recuperação da via de acesso é um ponto de vulnerabilidade da comunidade indígena, pois existe a real possibilidade dos madeireiros se oferecerem para melhorar a via de acesso em troca do direito de explorar madeira dentro da TI. 

Visão do grupo indígena Panará sobre a qualidade de vida e expectativas em relação à rodovia

Assim como as comunidades indígenas do Baú e Mekrãgnoti, os Panará temem que a partir da implementação do projeto de pavimentação da BR-163 haja um maior interesse/valorização por compra das terras na região, resultando em maior pressão sobre a TI e consequentemente em mais invasões de seus territórios e conflitos com não-índios. 

Apesar da possibilidade real de aumento dos riscos e vulnerabilidades decorrentes da implementação do empreendimento, a comunidade indígena tem a expectativa de que através da pavimentação da BR-163 possam contar com o apoio necessário para reverter os impactos causados pela abertura da rodovia e minimizar os decorrentes da pavimentação, além de possibilitar a potencialização dos impactos positivos decorrentes da implementação da obra. Com relação à minimização de impactos decorrentes do empreendimento, a comunidade indígena tem a expectativa de minimizar o impacto referente à maior pressão e invasão da área indígena por parte de madeireiros, garimpeiros, agricultores, fazendeiros, pescadores e outros, contando com apoio para a ampliação do programa de fiscalização de seu território.

A implementação do empreendimento, do ponto de vista da comunidade, pode vir a contribuir em muito para que alternativas econômicas sustentáveis, como por exemplo de comercialização de produtos florestais não-madeireiros, possa ser discutida e apoiada por seus parceiros. 

Ao mesmo tempo, a comunidade relaciona a implementação do projeto a um melhor e mais econômico atendimento de saúde e educação. Hoje, o meio de transporte para as aldeias é o avião, que é muito caro, e por isso limita o atendimento. No momento em que puder ter um acesso terrestre entre a TI e a BR-163, a FUNAI de Colider e o Instituto Socioambiental poderão estar mais presentes na área, com mais agilidade e a um menor custo. Nesse sentido, a comunidade, tem a expectativa de que a via de acesso que liga a TI a BR-163, na altura do Município de Guarantã do Norte, possa ser melhorada, tendo essa demanda o apoio da ADR, da FUNAI em Colider e do Instituto Socioambiental. A comunidade expressou que teria total responsabilidade sobre a fiscalização e controle da entrada e saída de pessoas da TI, sendo que o empreendedor não será responsabilizado por qualquer problema futuro decorrente desse apoio.

A comunidade indígena confia que o empreendedor se empenhará ao máximo para viabilizar as ações necessárias de modo a garantir a integridade física, cultural e territorial da comunidade, de maneira a não se repetir a tragédia decorrente da abertura da estrada sobre o povo Panará nos anos setenta. 

Quadro 5.3.67 - Percepções e expectativas da comunidade indígena (TI Panará) com relação ao empreendimento e propostas de ações mitigadoras.

	Histórico da abertura da estrada do ponto de vista da comunidade indígena
	Expectativas de melhorias na vida da comunidade decorrentes do empreendimento
	Expectativas de problemas decorrentes do empreendimento
	Propostas de ações mitigadoras do ponto de vista das comunidades (para cada uma das duas aldeias)

	A abertura da BR-163 trás somente más lembranças à comunidade Panará.

A memória é presente e repassada aos mais jovens, pois “não se sabe se isto pode acontecer de novo”, diz uma liderança Panará.

Prova disto é o desconforto da comunidade ao reviver este processo neste momento em que se discute a pavimentação da BR-163. 


	- Acesso mais fácil e a menor custo para a comunidade, FUNAI e ISA, para atendimento de saúde, educação e escoamento de produtos sustentáveis, e acesso à outras áreas para fiscalização.

- Tornar atrativos produtos como o mel e outros produtos que por ventura sejam produzidos pela comunidade, em razão da possibilidade de escoamento mais fácil e a menor custo para o comprador.


	- Falta de respeito ao limite da TI.

- Aumento das invasões e assédio por parte de madeireiros, garimpeiros, posseiros,etc.

- Ocupação e crescimento dos municípios vizinhos à TI.

- Poluição da cabeceira do rio que fica fora da TI (BR-163/MT)


	Curso de legislação ambiental e indígena para a comunidade. 

Inclusão de um módulo ambiental extensivo à discussão sobre a BR-163 no curso de formação de professores (pontos positivos, pontos negativos e cuidados a serem tomados pela comunidade).

Apoio ao programa de fiscalização da TI (01 voadeira e motor 40 hp para fiscalização no Rio Ipiranga, 01 kit de rádio com placa solar para o posto de fiscalização se comunicar com ADR FUNAI Colider, 01 viatura (caminhonete) para fiscalização dos limites voltados para BR-163/MT).

Melhorar a via de acesso que se inicia próximo à aldeia e vai até a cidade de Guarantã do Norte (a parte da via de acesso - fora da TI - é mantida por fazendeiros e está em boas condições).

Aviventação e sinalização dos limites da TI voltados para BR-163/PA (linha seca).


Os Munduruku

Segundo os registros históricos, os Munduruku ocupavam tradicionalmente a região que corresponde ao interflúvio entre as bacias do rios Madeira e Tapajós. Data de 1768 a primeira referência ao grupo, feita pelo vigário geral do rio Negro, Monteiro Noronha (GONÇALVES, 2001; LEOPOLDI, 1979, MENÉNDEZ, 1998), tendo sido referidos como Muturucu. Geograficamente, os Munduruku ocupantes das Terras Indígenas Praia do Mangue e Praia do Índio estão localizadas no baixo curso do rio Tapajós, afluente da margem direita do rio Amazonas, onde hoje se encontra a sede do Município de Itaituba, na região sudoeste do Estado do Pará e distante da capital cerca de 890 km, em linha reta. Essa região é conhecida como “Zona Fisiográfica do rio Tapajós”.

Ocupação Munduruku nas TI Praia do Índio e TI Praia do Mangue

É em um contexto das lutas xamânicas e da luta pela posse de suas terras tradicionais que um grupo Munduruku se desloca de uma aldeia, hoje extinta, no alto Tapajós, para a região de Itaituba, que à época, meados da década de 1960, era um município com uma pequena população. Esse grupo era liderado por um dos caciques derrotados nas disputas com o cacique geral dos Munduruku. Essas lutas em torno de feitiçarias Munduruku tinham como pano de fundo a exploração de ouro no território tradicional Munduruku e a luta de facções do grupo pelo controle da exploração aurífera. 

Com a descida, o grupo perambulou durante três anos nas proximidades da cidade, próximo ao lugarejo chamado São José, tendo, após esse período, sido obrigados a desocupar a área por ordem do proprietário. Após a desocupação, tentaram se acomodar em outras localidades, onde, ao que parece, não conseguiram se estabelecer.

Com a crescente demanda do grupo por bens industrializados e, principalmente, pela necessidade de utilizar o sistema de saúde da região devido à idade avançada de alguns membros, o grupo resolveu se instalar nas proximidades da sede do município. Na época, devido à boa relação com o prefeito, Raimundo Altamiro da Silva, foi cedida uma gleba para que os índios pudessem se instalar e realizar seus plantios. Um grupo instalou-se onde hoje é a TI Praia do Mangue e o outro, um ano depois, instalou-se cerca de três quilômetros rio acima, onde é a TI Praia do Índio.

Nos anos 70, a FUNAI fundou uma administração regional, e concomitantemente um trecho da Transamazônica cortou a sede do município ao meio, fazendo com que houvesse um boom demográfico na cidade e conseqüente pressão nas áreas onde os índios estavam instalados. Nessa época, houve várias tentativas de expulsar os índios do local onde hoje é a TI Praia do Mangue. Porém, foi com essas lutas pela posse da terra que a população começou a assumir o local como de posse permanente do grupo, exigindo da FUNAI providências para que a terra fosse protegida e legalizada. Nessa mesma época, segundo a memória oral, a região começou a ser degradada e os recursos naturais, principalmente as caças e os pescados, antes abundantes, começaram a desaparecer. 

Com o reconhecimento tácito das TIs pela população envolvente, parentes dos índios que permaneceram no território tradicional começaram a descer o rio Tapajós. Com o passar dos anos, os indivíduos foram se casando, tendo havido inclusive casamentos interétnicos, e hoje formam um grupo específico ligado por fortes relações de parentesco, e que por sua vez se interligam, também via parentesco, com outras famílias Munduruku ao longo do rio Tapajós.

Atualmente a ADR de Itaituba é a responsável pela administração dessas duas terras. Não obstante sua inserção no meio da sociedade envolvente, os Mundurukus das TI Praia do Mangue e TI Praia do Índio mantiveram seus modos, costumes e tradições, que são em geral bastante distintos dos regionais. Com o passar dos anos, o processo de transfiguração cultural se solidificou. Transfiguração cultural é definida como o processo através do qual as populações tribais que se defrontam com as sociedades nacionais preenchem os requisitos necessários a sua sobrevivência como entidades étnicas, mediante sucessivas alterações em seu substrato biológico, em sua cultura e em suas formas de relação com a sociedade envolvente.

Situação das terras das TIs Praia do Índio e Praia do Mangue

Na documentação existente nos processos de regularização fundiária das terras indígenas, consta que a TI Praia do Índio tem uma superfície de 28 ha. Com a extinção, em 1966, do seringal de Sai-Cinza, esse grupo Munduruku passou a vagar pelas margens do rio Tapajós e pela periferia da cidade de Itaituba. No ano de 1968, o grupo assentou-se no lote rural n° 739 da Gleba Arraia no perímetro urbano da referida cidade. Em 1986, o lote foi demarcado pelo INCRA, através da Coordenadoria Regional do Norte – CR-01, com superfície de 28 ha e perímetro de 2 km. A área foi interditada em 1988, para garantir a segurança dos índios, que estavam ameaçados de expulsão por empresários que exploravam o leito do rio Tapajós (ver Memorial de Demarcação TI Praia do Índio, Apêndice Componente Indígena, Volume V).

 Quanto à TI Praia do Mangue, com uma superfície de 30 ha, sua origem está relacionada com um grupo que no início da década de 1960 saiu, em função de conflitos internos, de uma aldeia da atual região da Terra Indígena Munduruku, deslocando-se para o seringal Sai-Cinza. Com a desativação do seringal de Sai-Cinza em 1966, esses Munduruku passaram a vagar por vários pontos das margens Tapajós e pela periferia de Itaituba. Em 1970, assentaram-se na margem esquerda do Rio Tapajós, no perímetro urbano da referida cidade, em terreno cedido informalmente pela prefeitura. Essa área representa o lote urbano n° 738 da Gleba Arraia, demarcada pelo INCRA, através da Coordenadoria Regional do Norte – CR-01 em 1986, com superfície de 30 ha e perímetro de 3 km. (Memorial de Demarcação TI Mangue, Apêndice Componente Indígena, Volume V).

Demografia

Nas duas terras indígenas, os dados populacionais são os seguintes: na área compreendida pela TI Praia do Mangue habita um contingente populacional de 108 pessoas, distribuídas em 16 habitações e aproximadamente 19 unidades familiares. Na TI Praia do Índio habitam 83 pessoas, divididas em 10 casas com aproximadamente 15 unidades familiares. Existem também, segundo informações obtidas nas TIs, três famílias “desaldeadas”, totalizando 17 pessoas (Quadro 5.3.68).

Quadro 5.3.68 - População das TIs Munduruku.

	TI
	Habitações
	Unidades Familiares
	População

	TI Praia do Mangue
	16
	19
	108

	TI Praia do Índio
	10
	15
	83

	Desaldeados
	3
	3
	17

	Total
	29
	37
	208


Segundo os dados coletados, o tamanho médio de cada família é de 6,75 pessoas na TI Praia do Mangue e de 8,3 pessoas na TI Praia do Mangue. O número médio de moradores por habitação é de 5,68 na TI Praia do Mangue e de 5,53 na TI Praia do Índio. O número de pessoas por habitação varia entre 3 e 12 indivíduos, e a maioria abriga de 7 a 8 pessoas.

Quanto à distribuição etária da população, recortada neste trabalho em três faixas etárias, percebe-se uma população extremamente jovem (59,13%). Esses números indicam uma elevada taxa de natalidade, além de uma baixa expectativa de vida, pois apenas 3,36% das pessoas têm idade acima de 60 anos (Quadro 5.3.69). Quanto ao gênero, foram contabilizados 118 homens (56,73%) e 90 mulheres (43,26%). Esses números sugerem alto potencial para a ocorrência de uniões e, conseqüente, aumento demográfico dentro das terras indígenas. Deve-se considerar, entretanto, que os Munduruku se dividem em metades clânicas exogâmicas, o que significa que é vetado o casamento com pessoas de clãs pertencentes à mesma metade, e um menor potencial para matrimônios.

Quadro 5.3.69 - Estrutura etária dos Munduruku.

	Faixa Etária
	Habitantes
	Percentual

	Jovens (0 -19)
	124
	59,13%

	Adultos (20 - 59)
	78
	37,51%

	Idosos (Acima de 60 anos)
	7
	3,36%

	Total
	208
	100%


Contextualização com a sociedade envolvente

A relação cotidiana entre índios e brancos em Itaituba, a primeira vista, e diante de informações primárias, foi sempre baseada em um convívio pacifico, havendo um “bom relacionamento” entre os grupos sociais envolvidos. Porém, uma análise mais apurada do discurso mostra-nos que o caráter dessa relação não foge da totalidade das relações das minorias étnicas com a sociedade nacional, na qual existe uma relação tácita que coloca os grupos em duas distintas esferas relacionais, a de sujeição e a de dominação. Essa relação se configura como a base ideológica que estabelece a negação de direitos à população indígena do país como um todo, e a estes Munduruku em particular, não lhe dando acesso aos direitos básicos, como aqueles representados por melhores condições de saúde e educação. 

No caso dos Munduruku da TI Praia do Mangue e da TI Praia do Índio, essa situação está diretamente relacionada com a “condição urbana” desses índios, como definida por Penteado (1980), que caracteriza a vivência do índio dentro do mundo dos brancos. A constante busca de instrumentalização, que acelera os mecanismos de adaptação ao mundo dos brancos, que, por sua vez é a condição para que a sociedade indígena possa nele se situar, coloca-os frente a frente com disputas por espaços, tanto territoriais quanto ideológicos.

Nesse contexto, a nova experiência desses grupos Mundurukus é marcadamente diferente da anterior quando, situados em seu território tradicional, mantinham sua base cultural. Essa nova realidade impôs parâmetros diferenciados, principalmente no que tange as suas atividades produtivas, levando à criação de um novo estilo de vida, tendo como ponto de apoio, na ausência de um território, sua identidade étnica. Resumindo, a identidade dos grupos são suas representações coletivas e suas perspectivas ideológicas. A identidade étnica de um grupo indígena é reforçada não só pelo conjunto de atitudes intrínsecas ao grupo, como também pelas relações mantidas através da história com outros grupos indígenas que dividiam o mesmo território, com a população regional e, mais recentemente, com agências do Estado que passaram a interferir sobremaneira na vida dos grupos. Esses elementos são marcadores da identidade Munduruku no que diz respeito aos fatores de semelhança e diferença, determinantes para a identificação étnica do grupo.

Numa perpectiva histórica, verifica-se que o impacto da abertura da Transamazônica e da BR-163 no final dos anos 60 ocasionou inúmeros impactos nos grupos das TIs Praia do Índio e Praia do Mangue, principalmente pelo boom demográfico na cidade de Itaituba, que praticamente “engoliu” as duas TIs. Com o asfaltamento da BR-163 e do ramal que liga Itaituba a essa rodovia, mais modificações são esperadas pelos grupos. Esse empreendimento representará um impacto direto sobre a cidade e conseqüentemente sobre a população indígena das duas TIs. Os impactos estão relacionados com a conservação da própria identidade do grupo no contexto da cidade, posto que o processo de adaptação, ou “Transfiguração Étnica”, no contexto urbano se dá de forma aguda, fazendo com que o índio se desloque cada vez mais de seu próprio sistema, surgindo então profundas crises de valores.

Intercâmbio socioeconômico, níveis de dependência e interação

Devido à insuficiência de terras para que os Munduruku da TI Praia do Índio e da TI Praia do Mangue realizem as atividades consideradas tradicionais, esses atualmente vivem basicamente de trabalho assalariado e de programas sociais do governo federal, não praticando mais as atividades como a caça, a roça de toco, a pesca e o extrativismo, entre outras. 

Dessas atividades produtivas, apenas a agricultura e a pesca se mantiveram como atividades de subsistência da população, embora nenhuma como a principal. Não obstante as dificuldades oriundas da proximidade com uma população de mais de cem mil habitantes, os Munduruku pescam no leito principal do rio Tapajós e nos lagos internos dele. A pesca se constitui na mais acessível fonte de subsistência. Os principais peixes capturados são a pescada, o aracu, o pacu, a matrichã, o pirarucu, o tambaqui e o jaraqui. Os peixes não são comercializados com a população local, posto que esta igualmente tem acesso aos mesmos locais de pescaria. Devido a essa atividade, os Mundurukus utilizam intensamente canoas, adquiridas dos regionais por preços elevados. A pesca tem características artesanais, com emprego de um baixo grau de tecnologia, e a um baixo custo.

Quanto à atividade agrícola, devido à insuficiência de terra agricultável, os Munduruku plantam pequenas roças, dirigidas para a sustentação dos grupos familiares. Apesar de cada família possuir seu próprio roçado, existem também poucas roças comunitárias, onde plantam principalmente a mandioca, da qual fazem farinha para comercializar na cidade e para consumo próprio. 

Com a impossibilidade de atualizarem suas atividades econômicas tradicionais, atualmente os Munduruku das TIs Praia do Mangue e Praia do Índio vivem basicamente de trabalhos assalariados. Alguns índios trabalham como agentes administrativos, recebendo salários da FUNAI. Outros trabalham como agentes de saúde, recebendo salário da FUNASA. Existem também aqueles que recebem aposentadoria e benefícios do Estado, como pensão por morte, pensão maternidade e bolsa escola. Todos esses benefícios criam uma extrema dependência dos índios para com o Estado. Devido à dificuldade de se obter uma renda suficiente para o sustento das famílias, os grupos, em ambas TIs, cedem suas terras para empreiteiros da construção civil da cidade, que utilizam a areia encontrada nas margens do rio Tapajós. Na TI Praia do Mangue, o produto retirado é o barro, utilizado na olaria próxima a esta TI.

Em 1999 foi criada a Associação Indígena Pahyhy-p. Ela representa as duas TIs e é responsável pela abertura de canais de comunicação com a FUNAI e com a população envolvente, principalmente na demanda por educação, saúde e alternativas econômicas, sendo a responsável pelo convênio que construiu a escola na TI Praia do Mangue e pela construção de um forno para produção de farinha na TI Praia do Índio. Devido à escassez de recursos naturais e minerais nas TIs, a associação busca alternativas para incrementar a renda indígena. Alguns projetos foram propostos a fim de capacitar a população Munduruku. O artesanato é uma dessas alternativas, mas com um grau de sucesso menor, pois os índios levam em conta que as peças geralmente só são valorizadas por pessoas oriundas dos grandes centros urbanos e por turistas estrangeiros, que raramente visitam a cidade. A criação de peixes em cativeiro e projetos de apicultura são outros dois projetos que a associação pretende implementar, estando ambos em fase de busca de recursos. 

Fora os empregados do Estado e as “pensões”, muitos Mundurukus estão trabalhando na cidade como mão-de-obra desqualificada. Sem perspectivas de melhora na qualidade de vida e vendo a implementação dos projetos que podem diminuir sua extrema dependência do governo nas diferentes esferas sendo recusados, os índios se resignam com a situação. Os que se inserem no mercado de trabalho, devido à falta de qualificação profissional, alcançam postos de baixa remuneração e que têm características de subempregos. Nesse contexto, os Mundurukus da TI Praia do Mangue e da TI Praia do Índio acabam engrossando a camada mais baixa de renda da população local.

Dados sobre o município relevante para o diagnóstico

Município de Itaituba - PA

O Município de Itaituba conta hoje com uma extensão de 62.565 km2, estando entre os dez maiores municípios paraenses. Cerca de 95% de suas terras são banhadas pelo rio Tapajós. Possui como coordenadas geográficas 04o16’34” de latitude Sul e 55o59’06” de longitude W. Sua altitude média é de 45 m.

A origem da cidade está ligada à incipiente conquista portuguesa na calha do rio Amazonas. Na época, os portugueses combatiam os franceses e ingleses pela posse da região. Em 1626, uma expedição comandada por Pedro Teixeira alcançou pela primeira vez a foz do rio Tapajós. A partir de documentos históricos sabe-se que em 1812 o lugar onde atualmente é a sede de Itaituba já existia, sendo mencionado na viagem de Miguel João de Castro como um centro de exploração e comércio de especiarias do rio Tapajós. Esse mesmo registro destaca que, em Itaituba, viviam os índios “Undurucus”, catequizados pelos jesuítas em 1639. 

Em meados do século XIX, a cidade dependia de várias freguesias. Em 1856 Itaituba era considerada uma sede municipal, com eleições de vereadores. No final desse século, com o advento republicano, Itaituba foi elevada à categoria de comarca, permanecendo até 1900, quando, através da Lei no 648, de 23 de março, se tornou cidade. 

Surgida como um aglomerado na margem do rio Tapajós, seu desenvolvimento dependeu da conquista desse rio, sendo usada muitas vezes como marco da conquista e utilizada na defesa daquela parte do território. Após a consolidação da ocupação, e em função de sua posição geográfica, se transformou em um grande entreposto comercial da borracha. A cidade de Itaituba guarda poucos indícios da história desse período, sendo raros os documentos que registram tais acontecimentos.

Após a decadência da borracha, a região apresentou uma derrocada econômica que se estendeu até a descoberta de ouro, no rio das Tropas, no final da década de 1950. Essa fronteira de mineração se espalhou por todo vale do rio Tapajós, provocando uma grande corrida por ouro na região e causando uma onda migratória sem precedentes, transformando o Município de Itaituba no de maior índice demográfico do Estado do Pará. Esse inchaço também foi impulsionado pela abertura da rodovia Transamazônica, que atravessa a cidade.

A atividade garimpeira, não obstante toda sua produção, deixou como marca, no município, uma aguda degradação ambiental. O inchaço populacional começou a se destacar no início dos anos 1990 quando, com a redução da margem de lucro da produção garimpeira, a cidade foi atingida por uma forte retração econômica, com o fechamento de garimpos e uma crescente onda de desemprego, obrigando os desempregados a procurarem alternativas na sede do município.

Quanto aos indicadores sociais, econômicos e infraestruturais do município, esses são abordados aqui por causa de sua estreita relação com a questão indígena aqui tratada. A educação municipal está representada por instituições dos três graus de ensino, posto a presença de um núcleo avançado da Universidade Federal do Pará. Os problemas se configuram os mesmos de outras cidades da região: a evasão escolar; a repetência; o calendário escolar, que, na zona rural, coincide com a época da colheita; a necessidade dos alunos trabalharem; a dificuldade de transporte para as crianças da zona rural; e, finalmente, a falta de merenda escolar, que em muitos casos se configura como a única refeição diária das crianças.

Quanto à assistência hospitalar, o município tem poucas condições de responder às demandas das áreas urbanas, rurais, indígenas e de garimpo. Segundo dados fornecidos pela Secretaria de Saúde do município, a rede hospitalar dispõe de aproximadamente 10 hospitais, sendo quase todos particulares. As principais doenças são resultantes da falta de saneamento básico e, principalmente, do uso de água de péssima qualidade. 

Na cidade de Itaituba, só recentemente foram construídas as primeiras ligações de esgoto, sendo que essas despejam os resíduos diretamente no rio Tapajós. Na cidade praticamente só existem fossas negras, sendo raras as fossas sépticas. A coleta de lixo é feita de forma irregular e não atende a todos os bairros da cidade. 

Quanto às atividades econômicas, o município apresenta atualmente uma produção agrícola que não atende as suas necessidades. Existe também uma pequena atividade extrativista, baseado na produção de látex de borracha, na coleta de castanha do Pará e na extração de madeira. A principal atividade econômica ainda é a extração e comercialização de ouro, que em levantamentos realizados pela Companhia de Pesquisa e Recursos Minerais (CPRM), contabilizou um total de 144 toneladas (até 1993) ao longo de 50 anos de extração. 

Estruturas de Saúde e Educação

· Saúde

A situação relacionada às questões de saúde na população indígena é considerada precária, tendo como agravante as péssimas condições sanitárias nas TIs, onde não existe tratamento da água, captada nos poços comuns. As poucas fossas sanitárias que existem nas TIs foram construídas nas proximidades das casas e sem o isolamento necessário. Esses fatores são considerados pelos indígenas as principais fontes das enfermidades registradas nas TIs, quase todas relacionadas à falta de saneamento básico. Além disso, outra situação que piora os indicadores de saúde é a constante presença de animais domésticos, principalmente cachorros, aumentando o risco de contágio por doenças dermatológicas.

As doenças mais comuns são: IRA (infecção respiratória aguda), diarréia, furúnculos, pneumonia, coruba (escabiose) e verminoses. Casos de taxoplasmose e leschmaniose também foram detectados, mas de forma pontual em alguns índios. Segundo a enfermeira responsável pela saúde indígena do distrito sanitário, sob responsabilidade da FUNASA (em Itaituba), isso se dá devido à baixa resistência imunológica da população e à utilização da água do rio Tapajós, completamente poluída pelos esgotos da cidade, despejados diretamente no rio, sem qualquer tratamento. De um modo geral, as patologias encontradas refletem os hábitos de higiene inadequados e as precárias condições sanitárias.

No caso da saúde bucal, quase toda a população indígena tem problemas odontológicos, causados principalmente pela mudança dos hábitos alimentares ocorrida após o contato mais constante com a população nacional. Nos casos mais graves, os índios são atendidos por um odontólogo, pago com recursos do município. Geralmente, nesses casos, a situação está tão avançada que a perda dos dentes é inevitável. 

Para ajudar a diminuir esses índices, em 2000 foram capacitados três agentes indígenas de saúde (AIS), dois para a TI Praia do Mangue e um para a TI Praia do Índio. Eles trabalham na parte preventiva, visitando as famílias e orientando a higiene domiciliar e corporal. Esses AIS foram indicados pelas respectivas comunidades e são treinados para detectarem sintomas das doenças mais comuns, principalmente a IRA e diarréias. Os agentes são capacitados para produzirem soro oral e caseiro e prestarem serviços básicos (primeiros socorros). 

No caso da ocorrência de doenças graves e daquelas que necessitam de um cuidado médico específico, os índios são internados em hospitais da cidade, principalmente nos hospitais Dom Bosco, no Hospital Municipal de Itaituba, no Hospital Santo Antônio e no Hospital Menino Jesus. Esses hospitais são particulares, atendendo os índios pelo Sistema Único de Saúde (SUS), sendo também subsidiados com recursos da FUNASA. 

· Educação

O arcabouço jurídico Brasileiro obriga o Estado a propiciar educação diferenciada para as populações indígenas. Os instrumentos jurídicos que atualmente fundamentam a educação indígena estão inscritos na Constituição Federal, no Decreto no 26/91, na Portaria Interministerial no 559/91, no Decreto no 1.904/96 e na Lei no 9.394/96 – Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Ademais, a alfabetização, no que tange às populações indígenas da TI Praia do Mangue e da TI Praia do Índio, localizadas no contexto urbano, é um fator chave para a adaptação nesse meio, o que torna essas diretrizes essenciais. Porém, de fato, não são seguidas, restringindo as oportunidades de acesso à educação formal. Grande parte da população não domina o idioma português, e aqueles que freqüentam a escola possuem um baixo nível de entendimento dos códigos da língua, dificultando sua inserção no mercado de trabalho.

Na TI Praia do Mangue existe um colégio que vai da 1a até a 4a série do primeiro grau, sob responsabilidade da secretaria municipal de educação. A escola não é bilíngüe e funciona precariamente. Na TI Praia do Índio não existe escola, fazendo com que boa parte da população em idade escolar tenha dificuldades de seguir os estudos regulares, elevando o índice de evasão escolar indígena. 

Após completar a quarta série, os alunos ingressam nas escolas da rede pública de ensino de Itaituba. No entanto, uma grande parte dos alunos abandona os colégios, reflexo do delicado relacionamento da população indígena com a população envolvente. Além disso, esses colégios não estão preparados a prestar a educação diferenciada aos índios, como obriga a legislação.

Indicação da relação dos Munduruku de Itaituba com as obras na rodovia

Com a integração econômica da região amazônica levada a cabo na última metade do século XX, a região de Itaituba, anteriormente caracterizada por um enorme vazio demográfico e econômico, se viu ocupada rapidamente, principalmente depois da abertura de um trecho da rodovia Transamazônica (BR-230) que corta a cidade, e da Cuiabá-Santarém. A partir de então a economia, que fundamentalmente apoiava-se no extrativismo, inicia uma nova fase, sentindo os efeitos diretos do impacto de uma política de desenvolvimento regional que foi centrada justamente na abertura dessas estradas.

Nessa fase, as pressões sobre os recursos naturais e os intensos processos migratórios movidos pela atividade garimpeira atingiram em cheio o município. Os reflexos negativos desses fenômenos com relação à população indígena localizada nas TIs Praia do Mangue e Praia do Índio foi devastador. Já desarticulados devido ao deslocamento “forçado” de suas terras tradicionais, viram o lugar escolhido para se assentarem invadido e seu entorno ocupado, se tornando, a partir daí, praticamente um bairro da cidade de Itaituba. A população das TIs antecipa que uma pressão igual à ocorrida anteriormente venha a acontecer com o asfaltamento da BR-163 e do ramal que liga Itaituba à BR.

Não obstante os efeitos positivos que o empreendimento representa para a população regional, centrados principalmente no intercâmbio econômico e na coleta e distribuição de bens e produtos, a experiência que a população indígena tem com esses empreendimentos não é considerada positiva, principalmente pelo fato de no passado os presumíveis efeitos positivos não terem sido transferidos para ela.

Devido à sua localização e ao seu alto grau de sensibilidade cultural e social, os grupos objetos deste estudo serão considerados como estando em uma Área de Influência Direta do empreendimento, posto que a cidade onde se encontram também deverá ser considerada Área de Influência Direta.

Baseando-se em reuniões e conversas com as lideranças dessas TIs, foram elencados os possíveis impactos que elas mesmas temem com o asfaltamento da BR-163 e do ramal:

· O aumento do fluxo migratório para Itaituba pode aumentar ainda mais a poluição da água na orla de Itaituba;

· Aumento da poluição na área urbana, como poluição atmosférica e sonora, causadas pelo aumento do tráfego de veículos automotores e pela intensificação das atividades de marcenaria e queima de resíduos da indústria madeireira na zona urbana;

· Aumento dos problemas ligados ao saneamento básico (inexistência de tratamento de esgoto e de água);

· O aumento dos “lixões” a céu aberto existentes na periferia de Itaituba, próximos às TIs; 

· Intensificação da pressão sobre o estoque pesqueiro, diminuindo uma das fontes de alimentação dos Munduruku.

VULNERABILIDADE AO FOGO

A utilização do fogo na região amazônica como principal instrumento de preparação da terra para o plantio é histórica e cultural. A limpeza de áreas desmatadas e de restos de culturas através da queima persiste até hoje principalmente por três razões: sua eficácia, baixo custo e falta de políticas públicas claras, eficientes e adequadas para os diversos setores produtivos na região amazônica (FIGUEIREDO, 2002).

Em 1998, sob forte efeito do fenômeno El Niño, a Amazônia conheceu o lado mais trágico do fogo: um incêndio florestal de grandes proporções (CPTEC, 1997). Estima-se que uma área de aproximadamente 15.000 km² tenha sido queimada em todo o Estado de Roraima, atingindo áreas de savanas, partes de florestas abertas e florestas densas fechadas. A extensão de floresta de terra firme queimada foi de aproximadamente 3,2% da área do Estado - cerca de 7.000 km² (BARBOSA, 1998).

A partir desse episódio, o fogo, antes visto apenas como um instrumento de preparação e limpeza do solo para o plantio, passou a ser visto como um grande problema, ocasionando perda significativa de biodiversidade, maior emissão de gás carbônico – CO2, perdas econômicas e problemas sociais.

O tema fogo tem, portanto, extrema relevância para compor um Estudo de Impacto Ambiental. No caso da obra em questão, a pavimentação dos trechos da BR-163 e da BR-230, o estudo de vulnerabilidade ao fogo se apresenta como tema transversal aos demais componentes, pois, como se sabe, a ocupação humana, o uso do fogo e o desmatamento estão intimamente ligados, e a abertura ou o melhoramento de uma via de acesso rodoviária abre um espaço potencial para o início ou intensificação de um processo migratório e ocupação da terra. 

Métodos

O método escolhido para este estudo se apresenta da seguinte forma:

· Análise e cruzamento de dados das seguintes informações: dados climatológicos do Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC/INPE); número e localização de focos de calor detectados pelo satélite NOAA-12, disponibilizados pela Divisão de Satélites Ambientais do INPE (DSA/INPE); e dados sobre o desmatamento na região de estudo (entre os anos de 1999 e 2001) fornecidos pela Ecoplan com base em estudo realizado a partir de imagens do satélite Landsat.

· Levantamento em campo e bibliográfico: taxas de crescimento populacional no trecho objeto deste estudo, relatórios sócio-econômicos dos municípios chaves (principais atividades produtivas), histórico de incidência de focos de calor na região e visita de campo (dinâmica de ocupação e utilização da terra).

· Avaliação de todos os dados levantados de forma transversal de modo a permitir uma análise macro e micro da situação e perspectivas futuras a partir da implementação da obra.

Avaliação dos impactos do desmatamento sobre os padrões de queima de vegetação na região da BR-163 e da BR-230

A região dos municípios de Novo Progresso, Altamira, Itaituba, Trairão e Rurópolis, no Pará, por onde passa a rodovia BR-163, é caracterizada por um clima da Classe A (Tropical Úmido), segundo a classificação de Koppen. Entre os principais elementos que definem tal regime climático estão a alta pluviosidade e a baixa amplitude térmica anual. A estação chuvosa abrange tipicamente os meses de novembro a abril, quando são registrados valores superiores a 400 milímetros de precipitação mensal (FIGUEROA e NOBRE, 1990; NOBRE et al., 1998). Devido à sua proximidade da linha do Equador, com seu limite sul situando-se abaixo dos 10º de latitude sul, o comportamento meteorológico da área segue o padrão típico das regiões tropicais. A incidência de radiação solar mantém-se elevada ao longo de todo o ano, com baixa variação ao longo das estações (LIST, 1951). Por conseqüência, a amplitude térmica observada é pequena, com temperaturas máximas diárias predominantemente altas (faixa de 32-34ºC) durante boa parte do tempo.

Dadas as altas taxas de radiação solar observadas na região, é significativa a energia que incide sobre o sistema e é convertida em calor. Conforme as horas do dia evoluem e o Sol se eleva no horizonte, as superfícies vão se aquecendo gradativamente até atingirem valores de temperatura elevados no meio da tarde. Apesar de, em alguns casos, existir uma relativa homogeneidade na distribuição da cobertura vegetal na região, em especial nas áreas de ocorrência de florestas ombrófilas densas, o aquecimento dos elementos que a compõem se dá de forma diferenciada. Como resultado, as trocas de calor entre as diferentes partes são intensas. Em particular, observa-se uma constante transferência de energia térmica entre a superfície terrestre e a atmosfera logo acima, noticiado pelas fortes correntes convectivas que se desenvolvem na região. No caso de haver variabilidade espacial no tipo de superfície observada, definindo contrastes acentuados entre as interações dessas com a radiação solar incidente, pode-se gerar respostas bastante diferenciadas como efeito. Esse é o caso observado na figura a seguir, que traz a imagem do sensor MODIS a bordo do satélite EOS-Terra, com 250 m de resolução espacial para a região da junção dos rios Amazonas, Xingu e Jari, Estado do Pará, às 10:30h, hora local, do dia 27 de agosto de 2002. Na figura, as áreas de cobertura vegetal aparecem em tonalidade verde escuro, as nuvens em tonalidade branca, e os rios variando entre tons de marrom (claro e escuro) e cinza. Observando mais atentamente a imagem, pode-se notar a distribuição das nuvens recobrindo as porções de terra (inclusive as ilhas), enquanto os rios aparecem predominantemente livres de sua presença. Nessa região, a largura dos rios varia entre 5 e 10 km de extensão. No entanto, mesmo nessa escala espacial, as diferenças de resposta de cada superfície (água e terra/vegetação) em relação ao aquecimento pela radiação solar tornam-se evidentes. Assim, o aquecimento mais rápido e intenso das áreas de solo e vegetação em comparação aos rios faz com que sobre aquelas áreas ocorra a formação de nuvens induzidas por movimentos verticais ascendentes, enquanto que sobre os rios esse tipo de movimentação do ar é reduzido.
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Figura 5.3.15 - Imagem do sensor MODIS com 250 m de resolução às 10:30 h local do dia 27 de agosto de 2002 (Fonte: NASA).

A associação entre o potencial motriz gerado pela disponibilidade de energia no sistema e a enorme presença de água existente em formas variadas de armazenagem (rios, vegetação e solo, entre os principais) faz com que o ciclo hidrológico se manifeste de modo intenso. Entre os principais efeitos observados está a formação de uma grande quantidade de nuvens de elevado desenvolvimento vertical sobre a região. Essas formações estão associadas à transferência do calor absorvido pela superfície, liberado na forma de aquecimento direto da camada de ar em contato com as áreas aquecidas (induzindo correntes ascendentes de ar) e de vapor d'água (que leva consigo parte do calor contido na superfície). Com a ascensão desse ar carregado de umidade através da atmosfera ocorre a condensação do vapor d'água existente e a conseqüente liberação do calor contido em suas moléculas, havendo em seguida a precipitação de chuva trazendo as gotículas resfriadas de água de volta à superfície. 

Dentro da dinâmica das regiões tropicais, o ciclo hidrológico irá funcionar como um grande radiador da energia absorvida a partir dos raios solares incidentes, sendo, portanto, um importante elemento regulador da temperatura do sistema. Uma quebra na estrutura organizacional da cobertura terrestre por meio de interferência antrópica pode resultar em um impacto direto sobre o balanço de energia observado nessas áreas.

As alterações decorrentes da abertura da BR-163 ficam evidentes em levantamentos por sensoriamento remoto (Figura 5.3.16). As imagens de alta resolução atestam o padrão de exploração usualmente aplicado, conhecido vulgarmente por "Espinha de Peixe". Esse caracteriza-se por se realizarem cortes transversais ao eixo da estrada principal (no caso a BR-163), permeando a floresta adjacente com uma malha de entradas paralelas. Esses veios abertos na mata apresentam uma extensão tipicamente superior a 10 km, podendo chegar a 50 km em alguns casos. 
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Figura 5.3.16 - Imagem Landsat - o padrão de exploração “Espinha de Peixe” (Fonte: IBAMA, IBGE).

Com as aberturas, o manto florestal que restringe a perda do umidade da vegetação através da evaporação fica comprometido. Nesse ponto ocorre um feedback, ou retroalimentação, negativo, onde as aberturas na floresta levam a uma maior perda de sua umidade, que resulta em um maior aquecimento dela, fazendo com que a mata atinja o estresse hídrico mais facilmente, permitindo uma maior entrada de radiação através de copas menos foliadas, e assim por diante (PEIXOTO e OORT, 1992). A floresta passa a ser mais susceptível ao dessecamento, aumentando significativamente a sua propensão à queima, seja por ignição natural (raios), seja por interferência humana (queimadas).


[image: image4.wmf] 

Alteração 

Vegetal

 

Perda de 

Umidade

 

Aumento da 

temperatura

 


Figura 5.3.17 - Esquema de feedback ou retroalimentação negativo representativo dos efeitos da alteração da cobertura florestal.

Apesar dos impactos sobre o regime de chuvas não ser tão evidente em um modelo que considera uma alteração da cobertura vegetal da ordem de umas poucas dezenas de quilômetros, o microclima da área é afetado, uma vez que a forma como a energia circula em tal meio é alterada. A situação ilustrada na figura pode ser tomada como referência para esse caso, onde é notado um claro sinal da influência que duas superfícies com características distintas (rio e floresta) podem causar sobre o padrão meteorológico ao longo de uma pequena extensão horizontal. Dentre os principais parâmetros meteorológicos passíveis de sofrerem influências a partir de uma alteração da cobertura vegetal pode-se listar:

(i) temperatura, devido à maior exposição do solo à radiação solar incidente e seu conseqüente aquecimento provocado por uma menor capacidade de regulação de sua temperatura (as plantas realizam a evapotranspiração como forma de manutenção de suas temperaturas, podendo retirar água de maiores profundidades);

(ii) umidade relativa, devido à maior perda de água do meio (maior evaporação superficial) e menor capacidade de retenção (decorrente do aumento do escoamento superficial das águas das chuvas), resultando em valores finais mais baixos;

(iii) vento, devido à diminuição dos obstáculos naturais, reduzindo o atrito e aumentando sua velocidade superficial.

Como ilustrado no esquema da figura anterior, esses três parâmetros também agem em conjunto. Um elemento afeta o outro de modo a gerar um feedback, que faz com que a estabilidade do sistema seja afetada, aumentando gradativamente o grau de sua interferência entre eles e sobre a floresta.

Os parâmetros de temperatura, umidade relativa e vento compõem os três elementos indispensáveis para que um fogo iniciado em vegetação possa ter seu desenvolvimento continuado. De acordo com esse fundamento, valores altos de temperaturas, associados a baixos valores de umidade relativa do ar e ventos intensificados, propiciam condições ideais para o alastramento do fogo. Analisando a questão do fogo em vegetação do ponto de vista do material combustível (a vegetação) e do comburente (o ar), pode-se observar que uma alteração causada em uma área originalmente coberta por florestas irá induzir a uma maior propensão à queima das vegetações remanescentes.

O fogo na região da BR-163

O regime de fogo ao longo da BR-163, entre os municípios de Novo Progresso e Rurópolis, vem apresentando padrões bem definidos de ano para ano, com seu máximo ocorrendo entre os meses de julho e setembro. Nessa época, o regime de chuvas na região atinge o seu mínimo anual, favorecendo o estabelecimento de condições ambientais que permitem que a vegetação queime mais facilmente. A fim de ilustrar tal afirmação, foram extraídos os focos de calor contabilizados a partir do satélite NOAA-12 para a caixa de coordenadas de canto 56.67ºW, 03.55ºS; 54.37ºW, 03.55ºS; 56.67ºW, 09.60ºS e 54.37ºW, 09.60ºS (Figura 5.3.18). O NOAA-12 é um satélite dito de órbita polar, descrevendo revoluções em torno da Terra a uma altitude de aproximadamente 840 km e com resolução espacial de 1.1 x 1.1 km, o que propicia a geração de imagens de todo o globo a cada 12 horas (KIDWELL, 1997). Esse satélite é operado pela National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA), dos Estados Unidos. Os dados utilizados neste estudo foram disponibilizados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), após aquisição e processamento das imagens a partir de duas antenas receptoras localizadas nas cidades de Cachoeira Paulista-SP e Cuiabá-MT. Os dados de focos de calor, conforme nomenclatura utilizada, correspondem a informações de temperatura aproximada da superfície, indicando as áreas potencialmente atingidas por fogo no momento da passagem do satélite, o que se dá por volta de 17:00 h local. Apesar das aproximações envolvidas no processo de detecção, esses dados mostram-se apropriados ao uso em estudos de tendências e caracterização do regime de fogo em áreas florestais (SETZER e MALINGREAU, 1996). 
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Figura 5.3.18 - Mapa descritivo da área de estudo com as localidades abrangidas e os pontos para os quais foram estimados os valores de anomalia de precipitação (Fonte: IBGE).
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O gráfico da Figura 5.3.19 indica os totais observados de focos de calor para a região de estudo, podendo ser separado em dois períodos distintos: o primeiro, correspondendo aos meses de julho e agosto; e o segundo, abrangendo os meses de setembro, outubro e novembro. No primeiro período, o ano de 1999 aparece ligeiramente superior ao ano de 2001 na contagem de focos de calor identificados nas imagens do satélite, com o ano de 2000 apresentando os menores valores entre os três. Já para o segundo período, ocorre uma inversão entre as curvas dos anos de 1999 e 2001, enquanto o ano de 2000 permanece como aquele com os menores valores.

Figura 5.3.19 - Evolução mensal do número de focos de calor identificados na caixa que delimita a área de estudo (Fonte:CPTEC/INPE).

Entre os elementos passíveis de interferência sobre as tendências de queima de vegetação em áreas florestais de ano para ano, as condições climáticas se destacam como o principal. Na hipótese de que os padrões econômicos e sociais não venham a sofrer grandes alterações a curto prazo, é de se esperar que as interferências humanas sobre as áreas de florestas sigam tendências relativamente estáveis de ano para ano. Sendo assim, do ponto de vista social, as curvas de focos de calor deveriam seguir padrões bastante parecidos entre anos vizinhos. Como esse não é o caso do gráfico da Figura 5.3.19, resta avaliar as possíveis influências climáticas sobre os dados coletados e a dinâmica socioeconômica. A figura a seguir traz os valores das anomalias de precipitação acumulados nos dois períodos mencionados acima, obtidos a partir da média relativa a cinco localidades distribuídas a espaçamentos regulares de 150 km ao longo da estrada BR-163 (ver mapa da Figura 5.3.18). Os dados correspondem a valores gerados pelo modelo de análise climática do Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC/INPE), em Cachoeira Paulista-SP. Esses são provenientes de estações meteorológicas de superfície distribuídas na região Amazônica, interpolados matematicamente pelo modelo, obedecendo a uma grade de 250 km de resolução espacial. Pela análise do gráfico fica clara a correspondência entre os valores de anomalia registrados para cada ano e o conseqüente aumento ou diminuição no número de focos de calor detectados pelo satélite. Em ambos os períodos, o ano de 2000 apresenta valores de anomalia positiva, caracterizando quantidade de chuvas acima do normal histórico para a região. A manutenção de condições mais úmidas no ambiente favoreceu a redução do número de focos de calor identificados na região. Para o ano de 1999, ocorre uma mudança no sinal da anomalia de precipitação observada entre os dois períodos, saindo de uma anomalia negativa para uma anomalia positiva, enquanto o ano de 2001 mantém-se com uma anomalia negativa nos dois períodos. Dessa forma, no período de julho-agosto, a ocorrência de uma anomalia negativa ligeiramente mais intensa no ano de 1999 resultou em valores de focos de calor igualmente maiores que aqueles observados no ano de 2001. Já para o período de setembro-novembro, a inversão do sinal da anomalia observada em 1999 fez com que o número de focos de calor detectados caísse rapidamente, enquanto que no ano de 2001 a queda é mais lenta e influenciada pela manutenção de uma pequena anomalia negativa no período. Sendo assim, conclui-se que há uma correspondência direta entre o regime de chuvas na região e o número de ocorrências de focos de calor em vegetação.

Uma vez definida a relação direta entre as condições climáticas e o comportamento do fogo na região, resta analisar como as alterações da cobertura vegetal nativa irão influenciar no microclima da região, e como essa influência irá repercutir nos padrões de queima da vegetação.

Tomando o traçado da estrada BR-163 como referência e, atribuindo uma faixa de extensão de 50 km perpendicular a ela como sendo a área sujeita a alteração por influência do padrão de exploração tipo “Espinha de Peixe”, foram criadas divisões e espaçamentos crescentes da estrada, eqüidistantes 10 km cada, a fim de avaliar qual a distribuição espacial do fogo nelas. A Figura 5.3.21 ilustra o procedimento utilizado para delimitação das faixas de 10, 20, 30, 40 e 50 km em torno da estrada, as quais serão mencionadas simplesmente como “buffers”. Os dados de focos de calor registrados nos anos de 1999, 2000 e 2001 foram incorporados sobre a mesma base geográfica e as ocorrências identificadas em cada buffer separadas para comparação gráfica. Foi utilizado um procedimento cumulativo, no qual focos identificados em um determinado buffer eram somados àqueles recaindo nas áreas dos buffers internos adjacentes.
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Figura 5.3.20- Totais acumulados de anomalia de precipitação (AP) entre os períodos de julho-agosto e setembro-novembro para os anos de 1999, 2000 e 2001 (Fonte: CPTEC/INPE).
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Figura 5.3.21 - Mapa delimitando as áreas dos buffers estipulados na área de influência (Fonte: IBGE).

A Figura 5.3.22 apresenta o resultado de tal cruzamento de dados, trazendo a densidade de focos de calor calculada para cada elemento de área que define os buffers de 10-50 km de raio. O que se vê no gráfico é um comportamento similar ao longo dos três anos analisados, com uma redução no número de ocorrências por área conforme há o afastamento do eixo da rodovia. A diferença entre a altura de cada uma das curvas é explicada pelos mesmos motivos descritos acima, nos quais o fator anomalia de precipitação induz mudanças nos totais de focos de calor identificados em cada ano. Um ponto relevante a se destacar no gráfico está relacionado à mudança de tendência ocorrida entre os trechos das curvas que definem os buffers de 10 e 20 km. Nessa região ocorre um cruzamento de linhas, evidenciando uma alteração no padrão de ocorrência de focos de calor ao longo dos três anos (mais claro entre os anos de 1999 e 2001). 
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Figura 5.3.22 - Distribuição da densidade de focos de calor identificados por área dos buffers de 10-50km nos anos de 1999, 2000 e 2001 (Fonte: CPTEC/INPE).

A fim de melhor caracterizar tal mudança, foram calculadas as inclinações dos três trechos que definem a evolução da densidade de focos de calor entre os buffers de 10 km e 20 km nos três anos analisados. A Figura 5.3.23 (a e b) traz os trechos separados do restante da amostra e a curva definida pela inclinação de cada reta ao longo dos três anos. Como se pode observar, ocorre uma variação crescente no valor da inclinação dos três trechos da reta entre 1999 e 2001. Isso representa dizer que a ocorrência elevada de focos de calor na faixa do buffer de 10 km está se estendendo à faixa de 20 km, como fruto da crescente vulnerabilidade do meio para a entrada do fogo. Ou seja, o impacto inicialmente maior sobre a faixa mais próxima ao eixo central da estrada (buffer de 10 km) vai se ampliando e atingindo as regiões vizinhas (faixa de 20 km), no mesmo processo de feedback negativo descrito acima, no qual uma alteração inicial resulta em um impacto sobre o meio, que retorna uma alteração maior e assim por diante. Dessa forma, seguindo os padrões atuais de evolução, pode-se prever a mudança do perfil das curvas futuras, havendo um crescimento da ocorrência de focos de calor nos buffers de 30 km, 40 km e 50 km e o nivelamento das inclinações em valores elevados semelhantes aos encontrados nos buffers de 10 km e 20 km.
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Figura 5.3.23 - Gráficos de densidade de focos de calor nos buffers de 10 km e 20 km (a) e de inclinação (coeficiente angular) das mesmas retas ao longo dos anos de 1999, 2000 e 2001 (b) (Fonte: CPTEC/INPE).

Ao se isolar as áreas claramente marcadas por alterações antrópicas (desmatamentos), o que se tem é um aumento contínuo no número de ocorrência de focos de calor em comparação ao restante da região (definido pela caixa de limites externos ilustrada na Figura 5.3.18). O gráfico da Figura 5.3.24 traz a evolução do percentual de focos de calor identificados nas áreas de desmatamento, calculado em relação aos focos de calor das áreas verdes. É notado que ocorre um aumento de mais de 100% no valor percentual no período de dois anos (de 12.5% em 1999 para 33% em 2001), refletindo a rápida evolução das condições de vulnerabilidade ao fogo nas áreas afetadas por alterações de sua cobertura.

Figura 5.3.24 - Evolução do percentual de focos detectados nas áreas desmatadas relativos a área abrangida pela caixa externa da região de estudo nos anos de 1999, 2000 e 2001 (Fonte: CPTEC/INPE).

Vulnerabilidade ao fogo e ocupação humana

O uso do fogo está intimamente ligado às dinâmicas de ocupação e utilização da terra. Para a análise de vulnerabilidade ao fogo é importante ter em vista que as causas naturais que podem iniciar um incêndio florestal, como, por exemplo, os raios, são pouco significativas na região amazônica. É mais provável que um raio provoque a reignição em uma área anteriormente atingida pelo fogo do que inicie um incêndio em área florestal. No caso do fenômeno El Niño, grande responsável pelo déficit hídrico que atinge a região norte desde 1998 (quando foi mais intenso), foi a ação humana que determinou o quão nocivo ele poderia ser. Por essa razão, o fator humano é determinante para o controle ou descontrole do fogo. 

Dessa forma, pode-se identificar a variável que, em maior ou menor grau, prevalece sobre as climáticas: a ação do HOMEM. Por essa razão, é importante abordar-se a dinâmica de ocupação e utilização da terra na extensão da rodovia a ser pavimentada com o objetivo de identificar os impactos atuais e futuros, assim como a proposta de ações mitigadoras decorrentes da obra.

Segundo dados levantados em campo, as atividades econômicas que prevalecem na região são a agropecuária e o extrativismo, principalmente a madeira e o ouro. Essas atividades estão diretamente ligadas ao uso do fogo (FIGUEIREDO, 2002). A agropecuária em pequena, média ou grande escala faz uso do fogo para a abertura de áreas para o plantio, formação e renovação de pastagem, assim como para limpeza das áreas (pós-colheita). 

O setor madeireiro também contribui significativamente para determinar a vulnerabilidade de uma área ao fogo, já que cada área desmatada abre um caminho em potencial para a propagação do fogo, pois desaparece o obstáculo natural que é a floresta primária, aquela em condições naturais. Nesse caso, apesar desse setor não fazer uso do fogo quando da retirada das árvores, contribui significativamente para aumentar a suscetibilidade da floresta a ele (NEPSTAD, et al., 1998).

Em todos os municípios ao longo da BR-163 no Estado do Pará registra-se a atividade madeireira em menor ou maior escala (IBAMA, 2002). Aproximadamente 80% da madeira produzida no Estado do Pará é explorada de forma ilegal e predatória (O LIBERAL, 2002). E é notória a dificuldade do Poder Público em controlar a titulação das terras na região, a ocupação, a utilização da terra e seus recursos naturais. Segundo o Ministério Público do Estado do Pará, é urgente a realização de um levantamento em todos os cartórios da região para verificação da legitimidade e regularidade da titulação das terras hoje ocupadas ou pleiteadas. A ausência do Estado também é percebida quando o assunto é violência. O Município de Novo Progresso e a comunidade de Castelo dos Sonhos vivem atualmente, segundo o prefeito de Novo Progresso, uma luta contra a pistolagem, que tem aumentado consideravelmente na região.

Assim, a forma predatória e ilegal de extração de madeira, associada à falta de ordenamento e controle na ocupação e utilização dos recursos naturais, é suficiente, para indicar a falta de planejamento e controle do Poder Público (municipal, estadual e federal) sobre a dinâmica de ocupação, apropriação e utilização da terra e dos recursos naturais. 

Dessa forma, a intensidade do uso do fogo e da ocorrência de incêndios florestais está relacionada à capacidade dos Poderes Públicos em promover uma política de desenvolvimento adequada para a região, que permita sua ocupação e desenvolvimento, levando em conta os fatores econômicos, sociais e ambientais de forma equilibrada e passível de monitoramento, controle e participação da sociedade civil e setores produtivos.

Vias de acesso e a dinâmica de ocupação do território

“Ocupar para não entregar” (a Amazônia) foi o lema utilizado pelo governo nas décadas de 60 (rodovia Belém-Brasília) e 70 (rodovia Transamazônica e BR-163) para justificar a construção de estradas na Região Norte. Esse passado recente demonstra que as vias de acesso, principalmente rodoviárias, tornaram-se explicitamente sinônimo de migração, que por sua vez sempre esteve associada à produção agropecuária, e conseqüentemente ao desmatamento.

A pavimentação da BR-163 faz parte do Programa Avança Brasil como obra estratégica do Governo Federal e tem como objetivos “Ampliar a extensão pavimentada da Rodovia BR-163/PA – Divisa MT/PA – Santarém e Redução de custos de transporte de cargas nos estados do Amazonas, Pará, Rondônia e Mato Grosso” (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 2002). O governo entende como estratégico para aquela região estimular a produção de grãos e facilitar o escoamento e a exportação através do porto de Santarém, a um custo menor para os produtores. O Governo Federal indica não pretender com a pavimentação da BR-163 induzir um processo migratório que leve à ocupação indiscriminada daquela parte do país. Porém, implicitamente, induz a ocupação por aqueles que poderão contribuir com o aumento das exportações e para o superávit da balança comercial do país. Apesar da relevância dos objetivos que tornam a obra estratégica do ponto de vista econômico e da perspectiva de contribuir para uma melhor qualidade de vida para a população local, caso não seja feito um planejamento que se antecipe ao processo migratório descontrolado que tende a ocorrer, os resultados serão o aumento significativo do desmatamento, e de suas conseqüências negativas para o meio ambiente, e o aumento dos conflitos sociais. Os sinais já são evidentes: “O sudoeste do Pará é uma região que merece especial atenção. Os números ainda não são alarmantes, mas o seu crescimento mostra que, tendo na rodovia Cuiabá/Santarém um novo eixo de penetração, para ali estão convergindo migrantes oriundos de outras regiões do país e, com isso, aumentando a pressão sobre os recursos naturais. Em Itaituba, por exemplo, foram registrados no ano passado 414 focos de incêndio, contra 226 em Jacareacanga” (O LIBERAL, 2002).

Na perspectiva de que não seja feito um planejamento do processo de ocupação e utilização dos recursos naturais, a vulnerabilidade ao fogo tende a aumentar significativamente, ocasionando perdas econômicas, sociais e ambientais. Esse cenário indica a necessidade urgente de atuação do Poder Público Federal, Estadual e Municipal, dos setores produtivos e da sociedade civil no sentido de juntos orientar um processo de planejamento de ocupação da região que atenda aos preceitos de desenvolvimento sustentável e que seja passível de monitoramento e controle. Isso implica na presença do Estado como agente catalisador do processo, de forma que sejam atendidos os objetivos maiores da obra – econômicos - mas também estejam igualmente orientados para mitigar os impactos sociais e ambientais decorrentes do processo.

ÁREAS DE USO ESPECIAL

As Áreas de Uso Especial correspondem aos pontos notáveis do Termo de Referência do Projeto, definido pelo Ibama, os quais foram identificados na sua totalidade ou parcialmente, na área de influência do empreendimento. Essas áreas são aqui individualmente caracterizadas em função de sua categoria, da existência dos seus Instrumentos Legais de Criação (ILCs), disponibilidade de dados provenientes dos respectivos órgãos administradores e ou responsáveis, assim como de investigações a campo. Esses pontos notáveis englobam quatro categorias: Unidade de Conservação (UC), Área Garimpeira, Terra Indígena e Área Militar (mapa 9), relacionadas a seguir.

Unidades de Conservação

Parque Nacional (PARNA) da Amazônia

Área de Proteção Ambiental (APA) Municipal Bom Jardim/Passa Tudo

Área de Proteção Ambiental Municipal Praia do Sapo

Floresta Nacional (FLONA) de Altamira

Floresta Nacional Itaituba I – Gleba da Prata

Floresta Nacional Itaituba II, 

Floresta Nacional Tapajós

Reserva Garimpeira

Reserva Garimpeira do Médio Tapajós

Terras Indígenas

Terra Indígena Baú

Terra Indígena Mekrãgnoti

Terra Indígena Panará

Terra Indígena Praia do Mangue

Terra Indígena Praia do Índio

Área Militar

Campo de Provas de Cachimbo

Unidades de conservação

As Unidades de Conservação abrangem porções do território nacional com características naturais de relevante valor, de domínio público ou propriedade privada, legalmente instituída pelo Poder Público com objetivos e limites definidos, sob regimes especiais de administração e às quais aplicam-se garantias de proteção (FUNATURA, 1989).

Dada a multiplicidade dos objetivos de conservação, são considerados distintos tipos de unidades de conservação, denominados categorias de manejo, atendendo prioritariamente a determinados objetivos, como por exemplo os parques, as reservas, florestas, estações ecológicas e outros. As categorias dividem-se em dois grupos: as unidades de Proteção Integral, com o objetivo de preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, e as unidades de Uso Sustentável, com o objetivo básico de compartilhar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcelas dos seus recursos.

Para que os objetivos propostos por cada categoria de manejo sejam alcançados, as unidades devem dispor de um instrumento organizador, norteador das orientações e informações ao adequado desenvolvimento das atividades e ações, denominado Plano de Manejo (MILANO, 1994).

Os dados sobre a área total protegida no Brasil são controversos, pois segundo o Ministério do Meio Ambiente, 8,3% de sua superfície encontra-se em áreas protegidas, sendo que 1,85% está em categorias mais restritivas, de proteção integral. Em 2001, o Ministério afirmou que apenas 2,03% da porção continental do território brasileiro encontra-se protegida em unidades federais de proteção integral. Já o Fundo Mundial para a Natureza (WWF) afirma que a superfície total das unidades de conservação de uso restrito, minimamente ou razoavelmente implementados representa 0,4% da superfície total do país (PRIMACK e RODRIGUES, 2001).

O Brasil contém um terço das florestas tropicais remanescentes no mundo e é reconhecidamente um dos mais importantes países em diversidade biológica. A floresta tropical na Amazônia Brasileira corresponde a 60% do território nacional e apresenta aproximadamente 8,5% de área sob proteção em unidades de conservação. A importância da sua preservação baseia-se, entre outros aspectos, no fato desse bioma representar 7% da superfície terrestre do planeta, e conter cerca de 50% de todas as espécies existentes.

Não obstante a imprecisão dos dados, a preservação na região com vistas a sustentabilidade poderá ser alcançada se forem implantadas as estratégias de conservação existentes na legislação e outras ações, como por exemplo, o recente Programa de Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), criado em 08 de agosto de 2002 pelo Governo Federal. Esse programa tem como meta aumentar em 28,5 milhões de hectares as áreas protegidas na região em dez anos assim como consolidar 7 milhões de hectares em 12 unidades de proteção integral já existentes. O plano para o curto prazo de quatro anos prevê a criação de 18 milhões de hectares de novas áreas protegidas.

A principal fonte de recursos do programa é o Fundo Mundial para o Meio Ambiente do Banco Mundial, o Governo Federal, o Fundo Mundial para a Natureza (WWF) e uma agencia do governo alemão, entre outros parceiros. A coordenação executiva será de responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente, com a participação de ONGs sociais e ambientais, estados, municípios e o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio - uma fundação privada), como gestor dos recursos e o IBAMA como executor das ações (O Estado de São Paulo, 09/08/2002).

O aumento de áreas protegidas na região amazônica, ou em qualquer outra região, não depende somente de recursos financeiros e boas intenções, mas também do estabelecimento de metodologias adequadas para a identificação de áreas prioritárias para a conservação. Os estudos desenvolvidos na Amazônia com vistas a selecionar essas prioridades encontram dificuldades devido à falta de informação básica sobre a distribuição da biodiversidade ou ao conhecimento desigual dos grupos biológicos.

Na tentativa de transpor essas dificuldades, são indicadas as metodologias baseadas na distribuição de ecossistemas que compõe uma determinada região, como por exemplo a aplicação do conceito de ecorregião. A ecorregião define um conjunto de comunidades naturais, geograficamente distintas, que compartilham a maioria das suas espécies, dinâmica e processos ecológicos, e apresentam condições ambientais similares nas quais as interações ecológicas são críticas para a sua sobrevivência a longo prazo (DINERSTEIN et al., 2001).

O bioma amazônico é composto por 23 ecorregiões, contendo diferentes fisionomias, estruturas e tipos de vegetação. Os grandes rios amazônicos representam importantes barreiras biogeográficas constituindo-se numa das principais características usadas na definição dessas ecorregiões. Outros fatores importantes na separação de algumas ecorregiões são os gradientes de altitude, tipos de solo, variação do nível dos rios e marés, e arcos geológicos entre outros.

Análises de distribuição das unidades federais de proteção integral, demonstram que elas não abrangem de forma homogênea as ecorregiões. Isso significa que das 70 fitofisionomias não antropizadas da Amazônia existentes nas 23 ecorregiões, 31 não estão representadas em nenhuma unidade de conservação. Evidencia-se, dessa forma, a necessidade de um aumento significativo do número de unidades de proteção integral por essa metodologia, com especial atenção aos ambientes únicos e de distribuição restrita, por apresentarem maiores probabilidades de abrigarem elementos bióticos singulares, e as que apresentam índices de proteção inferiores a 10%. Outros fatores importantes a serem considerados são os corredores de ligação entre essas unidades, assim como a incorporação de processos sócio-econômicos na análise.

O estudo de avaliação e identificação de ações prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade na Amazônia brasileira, identificou 51 áreas prioritárias, sendo 25 referentes a unidades já existentes, e 26 locais sugeridos para a criação de novas unidades (DINERSTEIN et al., 2001).

As unidades de conservação federais e estaduais de proteção integral da Amazônia Brasileira e as respectivas áreas, e fitofisionomias representadas encontram-se nos quadros a seguir:

Quadro 5.3.70 - Unidades de Conservação Estaduais.

	Uso Indireto
	UF
	Área (ha)
	Fitofisionomia

	Estação Ecológica (ESEC)

	ESEC de Samuel
	RO
	20.685
	Ab - Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	ESEC Rio Madeirinha
	MT
	13.682
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	ESEC Rio Ronuro
	MT
	131.795
	AA - Áreas Antrópicas - atividades agrossilvopastoris

	
	
	
	ON - Áreas de Tensão Ecológica (contatos) - fl. Ombrófila/fl. Estacional

	
	
	
	Pa - Área das formações pioneiras - influência fluvial

	ESEC Rio Roosevelt
	MT
	80.915
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	SO - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	
	
	
	Sp - Savana (Cerrado) – Parque

	ESEC Serra dos Três Irmãos
	RO
	99.813
	Ab - Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	SO - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	Parque Estadual (PES)

	PES Cristalino
	MT
	66.900
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	ON - Áreas de tensão ecológica (contatos) - fl. Ombrófila/fl. Estacional

	
	
	
	Sd - Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	SN - Áreas de tensão ecológica (contatos) - savana/fl. Estacional

	
	
	
	SO - Áreas de tensão ecológica (contatos) - savana/fl. Ombrófila

	PES Cristalino II
	MT
	118.000
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	ON - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Fl. Ombrófila/Fl. Estacional

	
	
	
	Sd - Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	SN - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Estacional

	
	
	
	SO - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	PES do Cantão
	TO
	88.928
	AA – Áreas Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	
	
	
	As – Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Sa – Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	SN - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Estacional

	
	
	
	Sp - Savana (Cerrado) - Parque

	PES do Jalapão
	TO
	158.885
	Sa - Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	Sg - Savana (Cerrado) - Gramíneo-Lenhosa

	
	
	
	Sp - Savana (Cerrado) - Parque

	PES da Serra Azul
	MT
	11.002
	Sa - Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	PES de águas Quentes
	MT
	3.000
	AA - Áreas Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	PES de águas Quentes
	
	
	SN - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Estacional

	PES de Belém
	PA
	300
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	PES de Corumbiara
	RO
	586.031
	Ab - Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Fa - Floresta Estacional Semidecidual - Aluvial

	
	
	
	Fb - Floresta Estacional Semidecidual - Terras Baixas

	
	
	
	Pa - Área das Formações Pioneiras - Influencia Fluvial

	
	
	
	Sd - Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	Sg - Savana (Cerrado) - Gramíneo-Lenhosa

	
	
	
	SO - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	
	
	
	Sp - Savana (Cerrado) - Parque

	PES de Guajará-mirim
	RO
	258.813
	Ab - Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Sa - Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	Sd - Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	SO - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	PES do Bacanga
	MA
	3.075
	AA - Áreas Antrópicas - Atividades agrossilvopastori

	PES do Candeias
	RO
	8.985
	AA - Áreas Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	
	
	
	Ab - Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	PES do Mirador
	MA
	700.000
	Sa - Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	Sp - Savana (Cerrado) – Parque

	PES do Rio Negro – Setor Sul
	AM
	257.422
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db - Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	LO - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila

	PES do Rio Negro Setor Norte
	AM
	178.620
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db - Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	LO - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila

	PES Lagoa Jansen
	MA
	150
	AA - Áreas Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	PES Nhamunda
	AM
	28.370
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db - Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	Pa - Área das Formações Pioneiras - Influencia Fluvial

	
	
	
	Sp - Savana (Cerrado) - Parque

	PES Serra de Santa Barbara
	MT
	157.151
	AA - Áreas Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	
	
	
	Fs - Floresta Estacional Semidecidual - Submontana

	
	
	
	Sa - Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	Sd - Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	SN - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Estacional

	
	
	
	Sp - Savana (Cerrado) - Parque

	PES Serra do Araçá
	AM
	1.818.700
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Dm - Floresta Ombrófila Densa - Montana

	
	
	
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Lg - Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Gramíneo-Lenhosa

	
	
	
	rm - Refúgio Ecológico - Montano

	PES Serra dos Martírios/Andorinhas
	PA
	24.897
	AA - Áreas Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	
	
	
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	PES Serra dos Parecis
	RO
	38.950
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Fs - Floresta Estacional Semidecidual - Submontana

	
	
	
	SO - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	PES Serra Ricardo Franco
	MT
	158.620
	AA - Áreas Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	
	
	
	Fa - Floresta Estacional Semidecidual - Aluvial

	
	
	
	Fb - Floresta Estacional Semidecidual - Terras Baixas

	
	
	
	Fs - Floresta Estacional Semidecidual - Submontana

	
	
	
	Sa - Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	Sd - Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	Sg - Savana (Cerrado) - Gramíneo-Lenhosa

	
	
	
	SN - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Estacional

	Reserva Biológica (REBIO)

	REBIO de Fazendinha
	AP
	193
	Sp - Savana (Cerrado) - Parque

	REBIO do Parazinho
	AP
	111
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	REBIO do Rio Ouro Preto
	RO
	46.438
	Ab - Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	SO - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	REBIO do Tracadal
	RO
	22.540
	Ab - Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Pa - Área das Formações Pioneiras - Influencia Fluvial

	REBIO Morro dos Seis Lagos
	AM
	36.900
	LO – Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) – Campinarana/Fl. Ombrófila

	Reserva Ecológica (RESEC)

	RESEC de Apiacas
	MT
	100.000
	As – Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	SO - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	RESEC do Culuene
	MT
	3.900
	Sa - Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	SN - Áreas de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Estacional

	RESEC do Lajeado
	TO
	130.000
	AA - Áreas Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	
	
	
	Sa - Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta


Quadro 5.3.71 - Unidades de conservação federais.

	Uso Indireto
	UF
	Área (ha)
	Fitofisionomia

	Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE)

	ARIE Javari-Buriti
	AM
	15.000
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	ARIE Seringal Nova Esperança
	AC
	25.762
	AA - Área Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	ARIE Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestas
	AM
	3.288
	Db – Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	Db – Floresta Ombrófila Densa

	Estação Ecológica (ESEC)

	ESEC de Cunia
	RO
	46.120
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	SO – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	
	
	
	Sp – Savana (Cerrado) – Parque

	ESEC de Anavilhanas
	AM
	350.018
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db – Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	LO – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila

	ESEC de Caracarai
	RR
	80.560
	Ld – Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Arbórea Densa

	
	
	
	LO – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila

	
	
	
	ON – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Fl. Ombrófila/Fl. Estacional

	ESEC de Maracá
	RR
	101.312
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Fs – Floresta Estacional Semidecidual - Submontana

	
	
	
	ON – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Fl. Ombrófila/Fl. Estacional

	
	
	
	Sp – Savana (Cerrado) – Parque

	ESEC de Niquia
	RR
	286.600
	As – Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Ld – Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Arbórea Densa

	
	
	
	LO - Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila

	ESEC do Jari
	PA/AP
	227.126
	As - Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	ESEC do Rio Acre
	AC
	77.500
	Ab - Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	ESEC Ique
	MT
	200.000
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Fs - Floresta Estacional Semidecidual - Submontana

	
	
	
	ON - Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Fl. Ombrófila/Fl. Estacional

	
	
	
	Sd - Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	SN - Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Estacional

	ESEC Juami-japura
	AM
	572.650
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db - Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	Ld – Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Arbórea Densa

	
	
	
	LO - Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila

	ESEC Maraca Jipioca
	AP
	72.000
	Pa - Área das Formações Pioneiras - influencia Fluvial

	
	
	
	Pf - Área das Formações Pioneiras - influencia Fluviomarinha

	ESEC Serra das Araras
	MT
	28.700
	Sa - Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	Sd – Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	ESEC Taiama
	MT
	11.200
	Fa – Floresta Estacional Semidecidual - Aluvial

	
	
	
	Sd – Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	Sg – Savana (Cerrado) - Gramíneo-Lenhosa

	
	
	
	Sp – Savana (Cerrado) - Parque

	Parque Nacional (PARNA)

	PARNA Serra da Cutia
	RO
	283.611
	Ab – Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	As – Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Pa – Área das Formações Pioneiras - influência Fluvial

	
	
	
	Sa – Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	Sd - Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	SO - Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	PARNA Chapada dos Guimarães
	MT
	33.000
	Sp - Savana (Cerrado) - Parque

	
	
	
	Sa - Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	Sd – Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	PARNA da Amazônia
	AM
	994.000
	SN – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Estacional

	
	
	
	AA – Área Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	
	
	
	As – Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db - Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	PARNA da Serra do Divisor
	AC
	605.000
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Ab - Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db - Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	PARNA do Araguaia
	TO
	562.312
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Fa - Floresta Estacional Semidecidual - Aluvial

	
	
	
	Sd - Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	Sg - Savana (Cerrado) - Gramíneo-Lenhosa

	
	
	
	SN - Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Estacional


	PARNA do Cabo Orange
	AP
	619.000
	Sp – Savana (Cerrado) - Parque

	
	
	
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db – Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Pa - Área das Formações Pioneiras - influência Fluvial

	
	
	
	Pf - Área das Formações Pioneiras - influencia Fluviomarinha

	PARNA do Jau
	AM
	2.272.000
	SO - Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	
	
	
	Ab - Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	Da - Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db - Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	Ds - Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	La – Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Arbórea Aberta

	PARNA do Monte Roraima
	RR
	116.000
	LO - Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila

	
	
	
	Dm – Floresta Ombrófila Densa - Montana

	PARNA do Pico da Neblina
	AM
	2.200.000
	Tp – Savana Estípica (Campos de Roraima) - Parque

	
	
	
	As – Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Dm – Floresta Ombrófila Densa - Montana

	
	
	
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	La – Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Arbórea Aberta

	
	
	
	Ld – Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Arbórea Densa

	
	
	
	LO – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila

	PARNA do Virua
	RR
	227.011
	rm – Refúgio Ecológico - Montano

	
	
	
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Ld – Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Arbórea Densa

	
	
	
	Lg – Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Gramíneo-Lenhosa

	PARNA Pacaas Novos
	RO
	764.801
	LO – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila

	
	
	
	AA – Área Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	
	
	
	Ab – Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	As – Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Sa – Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	
	
	
	Sd – Savana (Cerrado) - Arbórea Densa

	
	
	
	SO – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Ombrófila

	PARNA Pantanal Matogrossense
	MT
	135.000
	Sp – Savana (Cerrado) - Parque

	
	
	
	Sg – Savana (Cerrado) - Gramíneo-Lenhosa

	PARNA Serra da Mocidade
	RR
	350.960
	SN – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Savana/Fl. Estacional

	
	
	
	As – Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	
	
	
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Ld - Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Arbórea Densa

	
	
	
	Lg - Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Gramíneo-Lenhosa

	Reserva Biológica (REBIO)

	REBIO do Abufari
	AM
	288.000
	Db – Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	Ab – Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	REBIO do Guaporé
	RO
	600.000
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Ab – Floresta Ombrófila Aberta - Terras Baixas

	
	
	
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Pa – Área das Formações Pioneiras - influência Fluvial

	
	
	
	Sa – Savana (Cerrado) - Arbórea Aberta

	REBIO do Gurupi
	MA
	341.650
	Sp – Savana (Cerrado) - Parque

	
	
	
	AA – Área Antrópicas - Atividades agrossilvopastoris

	REBIO do Jarú
	RO
	268.150
	Db – Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	As – Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	REBIO do Rio Trombetas
	PA
	385.000
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Db – Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	REBIO do Tapirapé
	PA
	103.000
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	As – Floresta Ombrófila Aberta - Submontana

	REBIO do Uatumã
	AM
	560.000
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	REBIO Lago Piratuba
	AP
	395.000
	Ds – Floresta Ombrófila Densa - Submontana

	
	
	
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Pa – Área das Formações Pioneiras - Influência Fluvial

	REBIO Juami/Japura
	AM
	173.180
	Pf – Área das Formações Pioneiras - influência Fluviomarinha

	
	
	
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db – Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	
	
	
	Ld – Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos (Campinarana e Campinas do Rio Negro) - Arbórea Densa

	REBIO Jutai/Solimões
	AM
	288.187
	LO – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila

	
	
	
	Da – Floresta Ombrófila Densa - Aluvial

	
	
	
	Db – Floresta Ombrófila Densa - Terras Baixas

	REBIO De Sauim-Castanheira
	AM
	109
	LO – Área de Tensão Ecológica (Contatos) - Campinarana/Fl. Ombrófila


A Política Ambiental do Estado do Pará, através da Lei no 5.887 de maio 1995, cria em seu artigo 82 o Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC, constituído pelas Unidades de Conservação da Natureza já existentes e as que vierem a ser criadas, e será administrado pelo órgão ambiental.

Em seu artigo 83 ficam instituídas três categorias de manejo:

· Unidades de Proteção Integral, com característica básica de proteção total dos atributos naturais, a preservação dos ecossistemas em estado natural com o mínimo de alterações e o uso indireto de seus recursos;

· As Unidades de Manejo Provisório, que têm como característica básica à proteção total, de forma transitória dos recursos naturais e o uso indireto sustentável por parte das comunidades tradicionais;

· Unidades de Manejo sustentável, que têm como características básicas à proteção parcial dos atributos naturais e o uso direto dos recursos disponíveis em regime de manejo sustentado.

Na inexistência de uma regulamentação estadual disciplinando o uso dessas unidades, nas diferentes categorias de manejo e das áreas adjacentes, são consideradas para tanto, as diretrizes da Lei Federal nº 9.985 de julho de 2000 que regulamenta o art. 225, parágrafo 1, incisos I, II, III.e IV da Constituição Federal, e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e dá outras providências,. e o Decreto nº 4.340 de 22 de agosto de 2002, que regulamenta dezoito artigos da lei de 2000. A lei também conhecida como a lei do SNUC (2000) considera apenas duas categorias de manejo, a de Proteção Integral e de Uso Sustentável.

Das UCs integrantes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), identificadas dentro da área de influência do empreendimento, o PARNA da Amazônia, é a única enquadrada como Unidade de Proteção Integral. As demais APAs Municipais Bom Jardim/Passa Tudo e Praia do Sapo, as FLONAs de Altamira, Itaituba I – Gleba da Prata, Itaituba II, Tapajós e a Reserva Extrativista Tapajós/Arapiúns, são categorias de manejo de Uso Sustentável.

A seguir são apresentadas as características ecológicas, situação legal e estágio de implementação das Áreas de Uso Especial localizadas na área de influência da rodovia e em licenciamento.

Parque Nacional da Amazônia (Tapajós)

O PARNA da Amazônia é a única unidade de conservação de uso indireto entre as avaliadas neste estudo, constituindo, portanto uma opção para investimento dos recursos da aplicação da Resolução CONAMA 002/96.

O Parque Nacional segundo artigo 11o.do SNUC (2000) tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. Em seus quatro parágrafos define:

· Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

· A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento.

· A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.

· As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal.

O Parque Nacional da Amazônia criado pelo decreto nº 73.683 de 19.02.74, teve alteração dos seus limites pelo decreto 90.823 de 18.01.85, e surgiu através do Programa de Interação Nacional iniciado pelo governo em 1970. Possui uma área de 864.047 ha e perímetro de 701 km, localizado à margem do rio Tapajós na sua porção sudeste.

O PARNA é muito importante no contexto do Sistema Nacional de Parques do Brasil por possuir um milhão de hectares de Floresta Úmida, representando uma grande amostra da Floresta Amazônica e seus recursos genéticos, fornecendo sítios para pesquisa e educação. Estão nele representados os hábitats aquáticos: ribeirinho, igarapés e lagos, e terra firme com Floresta Clímax e área alterada.

Uma das principais causas de alterações na paisagem do Parque foi a construção da rodovia Transamazônica, com os efeitos do desmatamento e caça por parte dos construtores, e alterações advindas do uso facilitado que a estrada proporcionou.

O Parque possui um plano de manejo, publicado em 1979, o qual propôs a alteração dos limites de até 10 km além da margem direita do rio Tapajós e também a alteração do nome para Parque Nacional Tapajós. A nova demarcação da área do parque realizada pela alteração do decreto em 1985 não alcançou a margem direita do rio Tapajós, delimitando apenas até a margem esquerda. A alteração do nome está justificada pela considerável diversidade de hábitats da região Amazônica, sa qual nenhum Parque poderia ser considerado totalmente representativo, e da possibilidade de serem criados novos parques na região.

O Plano de Manejo do Parque apresenta um zoneamento, correspondendo às diferentes situações de preservação e uso:

· zona intangível, abrangendo 75% da área do parque, na sua porção oeste;

· zona primitiva ao sul do rio Tapajós, bem como a maioria das ilhas e cachoeiras dentro do rio;

· zona de uso extensivo, estendendo-se a oeste e norte da margem esquerda do rio Tapajós, circundando a rodovia Transamazônica;

· zona de uso intensivo no sudeste do parque;

· zona histórico cultural, representando antigas áreas de colonizações indígenas;

· zona de recuperação as quais sofreram consideradas alterações, principalmente ao longo da rodovia Transamazônica; e

· zona de uso especial - os locais destinados para a instalação e estrutura administrativa do parque.

Áreas de Proteção Ambiental (APAs) Municipais 

Segundo artigo 15 do SNUC (2000), a Área de Proteção Ambiental é em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. Os cinco parágrafos desse artigo definem que:

· A Área de proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas.

· Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental.

· A condição para a realização de pesquisa científica e visitação publica nas áreas sob domínio público serão estabelecidos pelos órgão gestores da unidade.

· Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais.

· A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser no regulamento dessa lei.

A APA Bom Jardim/Passa Tudo criada pela lei municipal nº1.651/1999 e APA Praia do Sapo criada pela lei municipal nº1.653/1999 ainda não foram demarcadas, nem tampouco realizados os estudos para a elaboração dos respectivos Planos de Manejo.

Essas ações estão previstas para serem executadas através do Projeto de Gestão Integrada do estado do Pará (PGAI/PA).

Floresta Nacional

A Floresta Nacional, segundo artigo 17 do SNUC (2000) é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas. Em seus seis parágrafos ficam definidos:

· A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.

· Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade.

· A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo da unidade pelo órgão responsável por sua administração.

· A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em regulamento.

· A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das populações tradicionais residentes.

· A unidade dessa categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal.

Atualmente, existem no Brasil 61 FLONAs, somando um total de 16,5 milhões de hectares. Segundo o IBAMA, a área deverá aumentar para 64 milhões de hectares até o ano de 2012, conforme preconizam as diretrizes do Programa Nacional de Florestas (PNF). Algumas dessas áreas terão origem em glebas arrecadadas de grileiros já no próximo ano pelo INCRA, e outras, recebidas como pagamento de dívidas previdenciárias, serão repassadas pelo INSS para o IBAMA.

A exploração dos recursos madeireiros e não madeireiros das FLONAS pela comunidade do entorno ou empresas privadas, mediante concessão ainda não apresenta regras definidas, e deverá ser objeto de projeto de lei que se encontra em andamento.

Na Amazônia, encontram-se 90% da área protegida por florestas nacionais, sendo que apenas na FLONA Tapajós, no estado do Pará, ocorre a retirada legal de madeira, através de uma empresa privada em fase de experimentação do modelo de concessão previsto até o final de 2003. 

O retorno obtido com as concessões de exploração das FLONAs, segundo o coordenador geral das FLONAs do IBAMA, deverá subsidiar a manutenção das Unidades de Conservação de Proteção Integral.

A FLONA de Altamira, criada pelo decreto nº 2.483, de 02/02/1998, de Itaituba I – Gleba da Prata, criada pelo decreto nº 2.481 de 02/02/1998 e Itaituba II criada pelo decreto nº 2.482, de 02/02/1998, ainda não foram objeto de estudos necessários para a elaboração de respectivos Planos de Manejo.

A FLONA Tapajós, criada pelo decreto nº 73.684, 19/02/1974 abrange a área dos municípios de Santarém, Aveiro e Rurópolis, com sede na cidade de Santarém. Limita-se a oeste com o rio Tapajós a leste a BR-163 (Rod. Cuiabá-Santarem), ao sul com o rio Cupari e ao norte com o paralelo 2º45’, região norte do Brasil, com uma área de 600.000 ha.

O clima é quente e úmido, com temperatura média anual de 25ºC, e umidade do ar de 88%. Na região, chove anualmente em média 1.900 mm, sobretudo no período de dezembro a maio.

Identificaram-se cinco classes de florestas, com o predomínio de floresta tropical densa, com cobertura arbórea uniforme e árvores emergentes dispersas nos diferentes tipos de relevo. Ocorrem em algumas áreas campos naturais e áreas de vegetação ripária.

A população divide-se em 24 comunidades, com cerca de 1.100 famílias. A maior parte localiza-se às margens do rio Tapajós e vivem da agricultura de subsistência e extrativismo vegetal. A legislação assegura o direito de permanência das comunidades que existem na área antes da criação da FLONA. 

Para que a comunidade compreenda como funciona e como é administrada a FLONA, e para que possam cuidar dela como um bem de todos, foi publicado pelo IBAMA em 1999 a Cartilha do Plano Diretor, elaborada com a participação das comunidades, lideranças e técnicos da Floresta.

São desenvolvidos diversos projetos na FLONA, tais como:

ProManejo – Projeto de Apoio ao Manejo Florestal Sustentável na Amazônia que tem como objetivo apoiar a gestão da UC e o desenvolvimento de forma, das comunidades que vivem no seu interior, em seus aspectos sociais, econômicos e ambientais, com base em um Plano de Manejo. Esse projeto iniciou em julho de 1999 e tem a previsão de término em junho de 2006.

LBA – Experimento de Grande escala da Biosfera – Atmosfera da Amazônia, desenvolvido desde julho de 1999 com previsão de término em junho de 2006, com o objetivo de conhecer as interações entre a vegetação e a atmosfera, visando a quantificação e o entendimento das diferenças das trocas de gás carbônico, de energia e de vapor d’água entre a superfície e a atmosfera de várias coberturas vegetais.

Manejo da Floresta Nacional do Tapajós para Produção Sustentada de Madeira Industrial, desenvolvido no período de dezembro de 1999 a junho de 2004. O objetivo desse projeto é instalar um modelo de manejo florestal sustentado para a produção de madeira em florestas nacionais, considerando a obtenção de dados técnicos, sociais e transferência dos conhecimentos adquiridos para diferentes segmentos da sociedade.

Seca Floresta – com o objetivo de conhecer o comportamento das florestas na Amazônia com um clima mais seco e quente. O período para o desenvolvimento desse projeto é de julho de 1999 a junho de 2004.

Projeto Saúde e Alegria – iniciado em 1987, com o objetivo de desenvolver um modelo demonstrativo na área de saúde, educação, meio ambiente, comunicação e gênero, integrado às políticas públicas adaptadas à região amazônica e que possam ser reaplicados em outras áreas.

Manejo Florestal para a Produção de Óleos de Copaíba e Andiroba, uma experiência comunitária, através do projeto Pró-manejo Florestal na Amazônia, que tem como um dos objetivos, o melhoramento das técnicas de beneficiamento destes produtos.

Projetos de Pesquisa da EMBRAPA - Ensaios de espécies na Floresta Nacional do Tapajós, realizado no período de 1975 a 1982, com o objetivo de avaliar o comportamento e selecionar espécies promissoras ao enriquecimento e recomposição de áreas alteradas.

Dendrogene – Conservação Genética em Florestas Manejadas na Amazônia, no período de 2000 a 2004, com o objetivo de desenvolver mecanismos para aplicar conhecimentos científicos sobre reprodução e genética de espécies madeireiras em áreas sob manejo florestal.

Pesquisa em Manejo Florestal e Silvicultura Tropical, com início em 1979, com o objetivo de estudar a estrutura e dinâmica da floresta em relação a diferentes tratamentos silviculturais, incluindo intensidade de exploração e desbaste.

Fenologia Reprodutiva de Espécies Florestais de Interesse Econômico da Amazônia, com início em 1985 e objetivo de definir padrões de eventos reprodutivos (floração, frutificação, disseminação) de 50 espécies e obter informações para elaborar programa de coleta de sementes.

Reserva Garimpeira do Médio Tapajós

O Município de Itaituba assenta-se sobre um arcabouço geológico que resulta em uma diversidade de bens minerais com potencial para exploração: ouro, calcário, gipsita, água mineral, cassiterita, columbita, tantalita, diamante, topázio, turmalina, ametista, sal gema, rochas para revestimento e ornamentação e minerais de emprego na construção civil.

A criação da Reserva Garimpeira do Médio Tapajós pela Portaria nº 882, de 25 de julho de 1983, através do Ministério de Estado das Minas e Energia, deu-se pelo recrudescimento da garimpagem na Amazônia em função do súbito aumento da cotação do ouro no início da década de 80. A Portaria destina a área de aproximadamente 28.745 km2 no Município de Itaituba/PA e destina-se ao aproveitamento de substâncias minerais exclusivamente por trabalhos de garimpagem, faiscação e cata.

Em agosto de 2002, foi publicada no Diário Oficial da União, a Portaria nº 350, que titula a Reserva Garimpeira sob os regimes de autorização de pesquisa, concessão de lavra, licenciamento ou registro de extração para o aproveitamento de substâncias minerais não garimpáveis quando, a critério do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), tais atividades se caracterizarem como compatíveis com os trabalhos inerentes à garimpagem. Essa autorização, quando compatível com os trabalhos inerentes aos títulos vigentes, poderá ser outorgada com a autorização do titular.

No final de 1997, ocorreu uma forte queda do preço do ouro, ocasionando a retirada da maioria das pequenas e grandes empresas de garimpagem e pesquisa da região. Para suprir as dificuldades e carências tecnológicas que limitavam a região de garimpo, o DNPM, instituiu o Programa Nacional de Orientação Técnica ao pequeno produtor de ouro (LEAL et al, 1996).

Esse programa trouxe basicamente três avanços para a região:

· A realização de uma pesquisa prévia através de sonda para selecionar áreas mineralizadas do depósito secundário, evitando o risco com a lavra de áreas estéreis,

· Alteração das caixas concentradoras, imprimindo ganhos de produtividade e de recuperação de ouro,

· A promoção da Amalgamação e queima – A & Q da liga (ouro + mercúrio) em circuito fechado e a descontaminação dos rejeitos, evitando a eliminação do mercúrio para o meio ambiente.

Por outro lado, a atividade produtiva de ouro do Vale do Tapajós, ainda absorve a mão de obra de um contingente humano considerável. Há um certo consenso entre órgãos (DNPM, CPRM e SEMMA) e entidades representativas dos garimpeiros (AMOT e Sindicato) quanto aos números que permeiam o garimpo. Considera-se que o mesmo empregue entre 70.000 e 80.000 pessoas direta e indiretamente. Cerca de 200 aeronaves fornecem apoio às quase 600 pistas de garimpo, a partir de Itaituba e outras bases menores encravadas na região. Ao todo, considera-se que existam cerca de 2.000 pontos de garimpagem.

A CPRM em publicação recente do Projeto Primaz, apresentou o estudo efetuado em 31 garimpos, com mineralização de ouro primário, detalhando o seu contexto geológico e natureza das mineralizações. Através de outro Projeto, o Promin, a CPRM já cadastrou mais de 500 pistas de apoio à garimpagem na região toda, devendo acrescentar informações de outros garimpos.

Terras Indígenas

As Terras Indígenas incluídas na Área de Influência Indireta já foram objeto de análise no capítulo 5.3.4 - Componente Indígena, de tal forma que neste momento serão feitas somente considerações relativas às peculiaridades de cada uma das áreas avaliadas.

TI Baú

Está localizada no extremo sul do Município de Altamira, Estado do Pará e situa-se na região compreendida entre os rios Cateté, Curuá e Baú.

A Portaria n° 826, de 11 de dezembro de 1998, declara a Terra Indígena Baú de posse permanente da comunidade Kayapó. Estabelece, ainda, a delimitação da TI com superfície aproximada de 1.850.000 ha, perímetro também aproximado de 770 km. 

A TI Baú tem 100% de seu território localizado no Município de Altamira – PA. Apesar disso, a comunidade indígena não mantém qualquer relação com a sede desse Município devido à distância entre a aldeia à cidade de Altamira.

TI Mekrãgnoti

A TI Mekrãgnoti tem a maior parte de seu território localizado no Município de Altamira – PA. Apesar disso, assim com a comunidade indígena da TI Baú, a comunidade dessa área não mantém qualquer relação com Altamira, devido à grande distância das aldeias para a sede do município.

Essa área abriga a segunda maior aldeia, em população, de todas as TIs Kayapó. Aldeias com população crescente e que atingem um patamar elevado no número de habitantes, como é o caso da aldeia Mekrãgnoti, com o passar do tempo tendem a se faccionar, tendo como uma das causas o processo de esgotamento dos recursos naturais próximos a aldeia e necessários para atender as demandas de consumo da população. 

TI Panará

A TI Panará está localizada nos municípios de Guarantã do Norte e Altamira, estados do Mato grosso e Pará, respectivamente, tendo sido declarada de posse permanente dos Panará através da Portaria nº 667 de 01 de novembro de 1996.

Sua superfície é de cerca de 495.000 ha e o perímetro aproximado de 403 km. A demarcação administrativa dessa Terra Indígena foi homologada pelo Presidente da República Fernando Henrique Cardoso através do Decreto de 30 de abril de 2001.

Assim como as comunidades TI Baú e TI Mekrãgragnoti, a aldeia Panará não mantém qualquer relação que seja com a sede do Município de Altamira, e sua área está sob jurisdição da ADR da FUNAI em Colider, onde também é a sede do Distrito Sanitário Especial Indígena que os atende, assim com a escola indígena existente na aldeia é em Guarantã do Norte do estado do Mato Grosso.

Área militar

A área militar da Serra do Cachimbo denominada Campo de Provas do Cachimbo, subordinada diretamente ao Ministério da Aeronáutica, através do decreto de 19 de agosto de 1997, é constituída das glebas Cachimbo, Gorotire, São Benedito e Cururu, situadas no estado do Pará, medindo em torno de 21.588,42km2 com um perímetro de 653km.

A denominação da área passou a ser Campo de Provas Brigadeiro do Ar Haroldo Coimbra Velloso (CPBV) no ano de 1995, em homenagem ao pioneiro implantador da infraestrutura aeronáutica em Cachimbo em 1995.

O Campo de Provas surgiu, a partir de 1977, da necessidade de assegurar uma grande área onde as Forças Armadas pudessem agir sem interferir nas vizinhanças, sendo então criada pelo Decreto nº 83.240 de 07 de março de 1979. Na época coube a Aeronáutica administrar a área, por existirem instalações militares da aeronáutica nas glebas do Cachimbo. Atualmente a área encontra-se subordinada ao Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento 

As instalações contam com um efetivo que mantém as instalações, alvo constante de invasores que buscam extrair ouro e mogno na região, bem como diversas áreas para emprego operacional com uma variedade de objetivos táticos para serem atacados. Dentre estas áreas a do Cachimbo, onde está localizado o estande de tiros, área Nero Moura, para tiro aéreo, área Caçador para reconhecimento armado ou ataques aos diversos alvos táticos dispostos no terreno, área Cristalino, para todo tipo de vôo, e área Guarantã, para treinamento de interceptação. Todas as áreas são permanentemente ativadas em toda a sua extensão.

O Campo de Provas possui uma pista de pouso de 2.602 x 45m de asfalto, em condições de operação noturno e IFR. O pátio de estacionamento tem capacidade para receber até 20 aviões de pequeno porte, e dotado de hangar de manutenção e uma ilha de concreto.

A área militar da Serra do Cachimbo localiza-se nos domínios de uma vegetação de ocorrência restrita, cujo mapeamento é uma das contribuições desse estudo. A Campinarana de Areia Branca é uma formação aberta com influência direta docerrado com grande potencial para ocorrência de endemismos em função do seu grau de isolamento. 

Conclusão

O diagnóstico das Áreas de Uso especiais oportuniza apontar diversas situações de risco, tanto em áreas de preservação permanente, unidades de conservação e de terras indígenas, mas também identifica áreas com potencial de auxiliar, se bem administradas, a diminuição dos impactos inerentes a pavimentação da BR-163.

A preservação e conservação da biodiversidade, vista como aliada do processo do desenvolvimento econômico da região, como por exemplo do projeto “Avança Brasil” deve ser, segundo paradigma da sustentabilidade, o principal responsável pelo sucesso do pretendido.

Para tanto, deve se fazer uso dos estudos, ações preliminares e instrumentos já existentes, e implementá-los como por exemplo, nas unidades de conservação identificadas como existentes apenas em seus instrumentos legais de criação, assim no desmatamento acelerado que já se verifica antes mesmo do empreendimento em questão.

Os programas existentes no âmbito do Ministério do Meio Ambiente como o Programa Nacional de Florestas (PNF) e o Projeto de Áreas de Proteção Integral (ARPA) se implantados podem assegurar o desenvolvimento sustentado na região (ARIMA e VERÍSSIMO, 2001), assim como a integração de órgão de diversas esferas de atuação devem proporcionar que as diretrizes destes grandes planos se concretizem. Alguns exemplos de integração e parcerias entre órgãos de diferentes ministérios como o INCRA, IBAMA e Forças Armadas podem ser observadas como exitosas.

Atualmente o IBAMA e o INCRA estão realizando parceria na região amazônica em projetos de reforma agrária e reservas extrativistas. As terras arrecadadas de grileiros pelo INCRA são trabalhadas a partir de alguns parâmetros ambientais, e as Reservas Extrativistas (RESEX) são reconhecidas pelo INCRA como terras para fins de reforma agrária, permitindo com isto o acesso das comunidades tradicionais a recursos financeiros para desenvolverem suas atividades extrativistas. Esses créditos, até então acessíveis apenas a projetos agropecuários, agora podem ser usados para projetos coletivos como construção de casa de farinha, barcos e pequenas unidades de beneficiamento dos recursos naturais extraídos da floresta. 

O diálogo e o entendimento com o setor Militar, envolvendo uma região de proteção fronteiriça pode ser observado no Parque Nacional da Serra do Divisor, no Acre, o qual assumiu compromisso em seu decreto de criação, de criação de estruturas e estratégias para garantir a integridade do território nacional.

Os levantamentos do meio biótico apontaram a zona de ocorrência de Campinarana de Areia Branca como zona de alta prioridade para conservação. Conforme se verá no Programa de compensação Ambiental, há uma convergência de opiniões no sentido de viabilizar nessa região uma unidade de conservação como medida compensatória do empreendimento.

O Consórcio ICV Cristalino tem uma proposta de pré-estudo para a criação da Unidade de Conservação “Parque das Nascentes”, na extremidade sudeste da Serra do Cachimbo (sul do Pará), região das cabeceiras dos rios Cristalino, Ipiranga, São Benedito, Braço Sul, Braço Norte, Flexas, Curuá, Curuaé, Iriri e Nhanhdu (ver Proposta Parque das Nascentes, Apêndice Áreas de Uso Especial, Volume V ).

SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO DO MEIO ANTRÓPICO

O processo de ocupação antrópica na área de influência data da implantação da rodovia, na década de 70, principalmente no segmento coincidente com a BR-230 (Transamazônica), com base em projetos de colonização e incentivos do Governo Federal, numa estratégia de ocupação do território. Esse processo de ocupação, embora presente e impactante sobre o ambiente local, vem se desenvolvendo num ritmo lento se comparado ao padrão de ocupação de outras regiões no contexto amazônico. O que limita o potencial de exploração econômica da região e, dessa forma, o ritmo de adensamento populacional, é a dificuldade de acesso proporcionada pelas condições de trafegabilidade da rodovia em seu atual estado de conservação.

Atualmente, as atividades produtivas da região, concentradas na exploração madeireira e na produção agropecuária, seguem um vetor de deslocamento de norte para sul, vetor esse acompanhado pela ocupação antrópica permanente.

A região já experimentou ciclos de exploração garimpeira, que pode ser considerada uma ocupação temporária, que resultaram na instalação e crescimento de alguns núcleos urbanos, especialmente de Itaituba, mas que não asseguram qualquer continuidade ao processo de ocupação permanente. Na verdade registrou-se o inverso, ou seja, agricultores que não se viabilizaram nos projetos de colonização após a retirada dos incentivos governamentais passaram a se dedicar ao garimpo, abandonando seus lotes.

A falta de um mercado local com tamanho suficiente, os custos e a insegurança associados ao transporte da produção na região, tornam as lavouras voltadas para a o mercado distante praticamente ausentes da região, que produz parcialmente o que é comercializado para abastecimento da região, especialmente Itaituba e Rurópolis. Predomina a pecuária extensiva, favorecida pelo baixo custo das terras e pela minimização das dificuldades de escoamento da produção, embora a pecuária local abasteça apenas o mercado próximo, não se registrando produção importante para mercados distantes, senão de bezerros para engorda no Mato Grosso.

Os sistemas produtivos de agricultura familiar e familiar patronal predominam na região, registrando-se um processo de baixa capitalização das propriedades. Após a onda de ocupação das décadas de 70 e 80 e a redução dos recursos madeireiros mais próximos da rodovia, que deram sustentação ao primeiro período de ocupação da região no seu trecho norte, verifica-se que um volume crescente de produtores está abandonando a atividade primária ou se restringindo à produção de subsistência, fazendo com que ocorra maior concentração das terras melhor posicionadas para atendimento dos mercados locais em sistemas de produção capitalista ou de agricultura familiar patronal capitalizada, geralmente voltada para a pecuária.

A atividade extrativa de outros produtos que não a madeira ou minério não ocorre de forma importante na área de influência pela falta de acesso aos mercados, não se viabilizando como um meio de obtenção de renda adicional para as famílias de agricultores mais pobres, muito menos para uma exploração comercial em escala agroindustrial.

As estratégias produtivas e de ocupação do solo na região são rudimentares e predatórias em relação aos recursos naturais da região. Embora em ritmo lento, a exploração madeireira está presente e grande parte da abertura de áreas para exploração se destina à pecuária extensiva de baixíssimo rendimento, desperdiçando e degradando áreas sem que as comunidades locais se beneficiem de forma efetiva desse processo.

A economia local caracteriza-se por um processo de exploração lenta e subaproveitada de madeira, que se desloca conforme os custos de transporte, provocando pequenos surtos localizados de crescimento e ocupação, seguidos de estagnação, e um processo de abertura de áreas para exploração pecuária, principalmente na metade sul do trecho, responsável por níveis de agregação de valor baixos e insuficientes para alavancar um processo de ocupação sustentável em médio prazo.

O fator estrangulador do processo de ocupação produtiva da região reside justamente no custo de escoamento da produção, que é sazonal e elevado, tendo em vista o dano provocado aos veículos pelas más condições da estrada e pelos constantes atoleiros que se formam no período anual de chuvas, mesmo que realizada uma manutenção regular da rodovia. Com freqüência, a queda de pontes nas passagens de cursos d’água torna o trecho intrafegável, acarretando grandes custos e insegurança para o investimento na região.

Esse estrangulamento impossibilita, também, a utilização da rodovia como eixo de escoamento da produção, principalmente de soja, do norte do Mato Grosso para os portos de Santarém e Itaituba, retirando mais esse fator impulsionador da economia local.

Atualmente, se registra um processo importante de ocupação e circulação de riqueza na metade sul do trecho, em torno de Novo Progresso, sustentado pelo avanço da exploração madeireira e pela pecuária extensiva. Em grande medida, esse processo se deve a um movimento especulativo em relação às terras abundantes na região, com vistas a um eventual e iminente asfaltamento da rodovia, que provocaria uma rápida valorização das propriedades e proporcionaria ganhos aos atuais compradores, seja pela aquisição de uma terra de maior valor por um preço atualmente menor, seja para venda posterior. Nesse segmento do trecho observa-se um grande movimento de grilagem de terras devolutas da União, gerando grande potencial de conflitos fundiários, já registrados atualmente.

De maneira geral, o nível de qualidade de vida das populações da região é baixo. As populações urbanas não dispõem de sistemas de transporte eficientes, confiáveis e seguros, de infraestrutura de serviços essenciais, especialmente de saúde, saneamento básico e educação, tanto em volume como em qualidade suficientes. Quanto à população rural, as condições tornam-se ainda piores nas vicinais, isolando os moradores dos mercados de comercialização e aquisição de produtos e do acesso aos serviços essenciais básicos.

O Poder Público, através de suas instituições de Estado, se faz muito pouco presente no trecho, e está concentrado em certo grau apenas em Itaituba. As municipalidades enfrentam grandes dificuldades para atrair e manter profissionais de nível superior, indispensáveis à prestação de serviços essenciais à população.

A considerável extensão da região em estudo e a disposição espacial das várias áreas de interesse (como Reservas, FLONAs, APAs, áreas desmatadas e outras), associadas aos dados sócio-econômicos e ambientais coletados nessa análise, possibilitam a identificação de uma série de zonas de conflito de uso, tendo como cenário os planos de informação das áreas especiais, do eixo da rodovia, do desmatamento global (imagens Landsat - 1999) e da distribuição de aptidão de solos.

Os conflitos de uso referem-se às áreas de ocupação que foram flagradas na faixa denominada como “zona tampão” no entorno das FLONAs, no interior dessas e no interior das Terras Indígenas. Foram encontradas manchas de desmatamento provocado:

· na Flona de Itaituba e no PARNA da Amazônia (ambas sob jurisdição dos municípios de Itaituba e Trairão);

· na Flona do Tapajós (nos extremos sob jurisdição do Município de Aveiro e de Rurópolis), na qual a ocupação já atingiu os limites de suas florestas;

· na Praia do Mangue e Morro Bom Jardim (ambas no Município de Itaituba e com superfícies que interseccionam as áreas indígenas da Praia do Sapo e da Praia do Índio);

· na Flona de Altamira (no extremo norte do Município de Novo Progresso e às margens da rodovia), cuja reduzida dimensão da ocupação supõe facilidades para controle;

Foram encontradas também as seguintes situações, demandantes de intervenção imediata, independente da condução do empreendimento:

· A Praia do Índio, do Sapo e do Mangue, dada a imensa extensão, guardadas as proporções, de terras ocupadas;

· O veio de interiorização exibido pela Reserva Garimpeira, na qual a relação entre agentes do garimpo, da grilagem e da extração de madeira, por vezes de conflito e por outras de comunhão de interesses, deverá intensificar o que se popularizou chamar de falta de “governança”;

· Parte da Área Indígena Baú, que apesar de atingir apenas 5.000 ha (dados de 1999) suscita a possibilidade de ação, entre os governos municipais e a comunidade indígena envolvida, para remarcação e, nessa hipótese, compensações.

Em síntese, para fins de uma caracterização mais detalhada de um trecho de rodovia tão extenso, verifica-se a possibilidade de uma segmentação operacional e eficaz para a área de influência do empreendimento com base em três critérios diretivos, a saber:

1. nível atual e potencial de ocupação por população residente;

2. nível atual e potencial de desmatamento;

3. aptidão de solo para atividade agropecuária, distribuído por graus de aptidão regular (maior grau de aptidão), restrita e inapto.

São cinco os segmentos formados a partir desses critérios, ajustados em seus limites detalhados com base na divisão municipal e nas manchas de solos mais importantes. Para cada um desses segmentos, o diagnóstico ambiental é bastante distinto e, conseqüentemente, a avaliação de impactos, as mitigações e os programas propostos também o são, não tanto em termos dos tipos diferentes de cada item, mas em termos de intensidade e especificidade.

Segmento Itaituba-Rurópolis.

O segmento denominado Itaituba-Rurópolis engloba parte do Município de Itaituba e toda a área do Município de Rurópolis que faz parte do trecho, estendendo-se ao sul até a divisa municipal de Trairão. Segundo os critérios gerais estabelecidos, o segmento se caracteriza por possuir maior densidade populacional (a maior no segmento a ser licenciado, tanto nas sedes urbanas como no meio rural), grande parte de sua superfície vegetal original desmatada, dispondo inclusive de matas secundárias já sendo exploradas, e predominância de solos com aptidão restrita (não há áreas com aptidão regular em volume significativo).

Esse segmento compreende a área mais urbanizada de todo o trecho, contando com Itaituba, município com existência anterior à construção da rodovia, juntamente com Santarém, desempenhando papel de acesso fluvial para a região e concentrando a maior parte dos serviços e escritórios de instituições públicas com atuação na região.

O segmento foi objeto de projetos de colonização logo após a construção da rodovia BR-230, sendo loteado em parcelas de 100 hectares e distribuído a famílias de colonos na perspectiva de ocupação dos “vazios” nacionais. Nessa ocupação original, o governo ofereceu diversos incentivos, que foram retirados quando as obras foram abandonadas, bem como o projeto de ocupação da região nesses moldes.

Por contar com uma ocupação mais antiga e de padrão familiar, o segmento se caracteriza pela predominância da agricultura familiar e de subsistência, responsável, juntamente com a exploração pelas madeireiras, pela área com maior desmatamento de todo o trecho. O segmento conta com uma rede já bastante desenvolvida de vicinalização ao longo da rodovia, aprofundando o acesso em sentido perpendicular ao eixo. A acessibilidade proporcionada por rio ao segmento também determina o volume de desmatamento registrado.

A atividade produtiva se mantém atualmente abastecendo os mercados locais de Itaituba e Rurópolis. As condições de solo, de manejo de cultivo e de nível de capitalização das propriedades para investimento em tecnologia de produção, aliadas, é claro, às condições de acessibilidade à região, oneram a possibilidade de acesso a mercados mais distantes e condicionam o crescimento dessa economia ao ritmo de crescimento dos mercados locais, especialmente o de Itaituba.

Registra-se a tendência de concentração das terras localizadas à beira da rodovia e próximas a Itaituba e Rurópolis no sistema de produção de tipo capitalista ou familiar patronal, empurrando as famílias de agricultores menos capitalizados para o interior das vicinais, sem energia elétrica, com acessos ruins e expostos à malária. Já se verifica, atualmente, um processo de estagnação do crescimento da população residente, limitado pelo teto de agregação de valor que esse modelo produtivo permite.

As instituições de Poder Público, como foi dito, estão concentradas em Itaituba, não se interiorizando significativamente não apenas nesse segmento, mas ao longo de todo o trecho.

A recente extensão de linhas de transmissão de energia elétrica poderá oferecer um impulso à economia local e, sem dúvida, um ganho de qualidade de vida para as populações, embora o rebaixamento da voltagem para eletrificação rural ainda seja muito limitado aos produtores com maior capacidade de investimento.

Segmento Trairão

O segmento Trairão corresponde basicamente aos limites do município, se diferenciando do segmento anterior pela baixa densidade populacional e pelo pequeno volume de área já desmatada, embora também predominem os solos com aptidão restrita.

Esse segmento constitui-se, atualmente, numa área ainda pouco povoada, apesar da relativa proximidade a Itaituba, da qual o município emancipou-se e que continua o envolvendo em termos de território. O predomínio dos solos de aptidão restrita e a proximidade de unidades de conservação que limitam o potencial de expansão da fronteira agrícola a oeste preservam o segmento de um processo  de interiorização da atividade produtiva tão intenso como o do segmento de Itaituba-Rurópolis, fazendo com que essa ainda permaneça concentrada ao longo do eixo da rodovia.

O vetor dos fluxos de circulação está orientado na direção norte, sem solução de continuidade ao sul, em função da distância em relação ao Mato Grosso e à precariedade do acesso. O segmento se recente da dificuldade de estar deslocado em relação ao eixo leste-oeste que se forma pela Transamazônica, não desfrutando das vantagens de poder atender ao mercado de Itaituba e não dispondo de mercado local importante.

O trecho registra grande concentração urbana, proporcionalmente ao total da população, fruto de sua economia primária incipiente, acusando padrões de estagnação econômica e populacional associados a níveis elevados de precariedade das condições de qualidade de vida.

Segmento Moraes de Almeida

O segmento Moraes de Almeida, formado pelo “braço” do território de Itaituba que envolve o Município de Trairão, caracteriza-se por possuir muito baixa densidade populacional e praticamente nenhum desmatamento e por mesclar solos com aptidão regular e restrita. A aptidão regular não é o melhor tipo de solo em termos de categorias, havendo uma categoria de solos aptos que apresenta melhores condições para suporte de atividade agrícola. Porém, a área de influência praticamente não conta com esse tipo de solo, sendo que o melhor padrão disponível no trecho é o regular.

Esse segmento conta atualmente com os menores níveis de desmatamento e com baixos níveis de adensamento populacional exatamente por que se situa no ponto mais distante entre o norte do Mato Grosso e eixo Itaituba-Rurópolis, ou seja, agrega os maiores custos de deslocamento e transporte de todo o trecho, tanto para a exploração madeireira, quanto para a fixação permanente de população.

Atualmente, o núcleo de Moraes de Almeida experimenta um ciclo de retomada da atividade produtiva através da exploração de madeira. Contudo, essa onda exploratória enfrenta elevados custos de transporte da madeira, embora muitas serrarias já tenham se transferido para Novo Progresso e estejam explorando a região pelo sul.

O segmento, ainda mais do que Trairão, se caracteriza pela ausência de instituições do Poder Público. A localidade está empenhada em um processo de emancipação, na expectativa de que esse quadro se modifique e que ela passe a contar com recursos públicos para investimento local.

Segmento Novo Progresso-Altamira

O segmento Novo Progresso-Altamira, formado basicamente pelos limites municipais do primeiro e pelo distrito do segundo denominado Castelo dos Sonhos, caracteriza-se por possuir uma ocupação concentrada em Novo Progresso e de rápido crescimento, embora a área como um todo esteja ainda muito pouco ocupada; um volume significativo de desmatamento – em expansão - no entorno da sede de Novo Progresso e uma grande área de solos com aptidão regular para agropecuária ainda não ocupada, constituindo-se no maior segmento em extensão dos cinco aqui abordados.

Atualmente, esse segmento é o que conta com o maior dinamismo na atração de população migrante. A forma assumida pela vicinalização não é a de espinha de peixe, característica dos projetos de colonização. Verifica-se, atualmente, um crescimento do investimento na aquisição de terras para exploração de grandes áreas de pastagens ou para formação de reservas de terras baratas para exploração futura de lavouras em escala comercial, na expectativa de efetivação do asfaltamento da rodovia. O fato das áreas serem maiores e muitas vezes não ocupadas, bem como a exploração ilegal em terras devolutas, configura um padrão de “manchas” sem acessos vicinais consolidados ou atendendo a um conjunto de áreas.

O núcleo urbano de Novo Progresso se consolidou com o abastecimento da atividade garimpeira da região e atualmente abriga aproximadamente 100 serrarias, que estão explorando de forma bastante intensa e pouco regrada os amplos recursos florestais da região.

O segmento está sendo alvo principal do interesse de aquisição de terras com vistas à posterior ocupação, mercado esse abastecido por uma rede organizada e ativa de grilagem de terras. O perfil de investimento no segmento é de maior porte, tanto por parte dos grileiros, chamados localmente de colonizadores, como de parte dos compradores, em geral originários do sul e sudeste do país, muitos dos quais já possuindo propriedades no Mato Grosso.

Tendo em vista o padrão desordenado da ocupação atual, é iminente e já registrado em pequena escala o conflito fundiário proporcionado pela não-demarcação das posses negociadas, favorecendo práticas ilegais e apropriações indevidas, venda para mais de um comprador da mesma área e conflitos de limites.

Uma parte das áreas abertas do segmento representa ações que visam mais a demarcação de posse do que uma exploração efetiva, resultando em um padrão muito irracional de ocupação.

A leste do eixo da rodovia e próximo da sede de Novo Progresso registra-se um importante conflito com a Terra Indígena Baú, o qual impediu até o momento a demarcação da área e que indica o potencial de eclosão de conflitos fundiários e de exploração ilegal de madeira.

A oeste do eixo da rodovia, o segmento conta com grande volume de terras regulares para exploração, cobertas por florestas densas e abertas, representando o maior potencial de exploração econômica racional.

Segmento do Cachimbo

O segmento do Cachimbo, localizado sobre a serra do mesmo nome, caracteriza-se por possuir muito baixa densidade populacional, áreas de desmatamento importantes e concentradas em certos pontos e predominância de solos inaptos.

Esse segmento destoa significativamente do restante dos segmentos do trecho, por diversas razões, entre elas o tipo de relevo, a baixa concentração populacional, a presença de uma grande área militar a oeste do eixo, que limita muito sua ocupação, a inaptidão dos solos para exploração agropecuária, bem como o perfil diferenciado de sua biota.

Sob a ótica da segmentação proposta podem ser quantificados alguns resultados gerais, importantes para que se diagnostique a realidade em termos de disponibilidade de áreas para ocupação, mote para a potencial exploração futura dessas áreas.

Foram consideradas como áreas disponíveis, a priori, para a exploração agropecuária e, conseqüentemente, para o esforço de conservação, a área contida na faixa de 50 km para cada lado da rodovia, excluídas as áreas que já estavam desmatadas em 1999, as áreas de uso especial, a zona tampão de 10 km em torno das unidades de conservação e das terras indígenas.

Os resultados desse procedimento, apresentados no quadro que segue, indicam a condição atual das áreas em termos de uso potencial para produção agropecuária. Vale lembrar que deste total “disponível” deverá ser subtraído o percentual correspondente à reserva legal em cada propriedade, previsto no Código Florestal, reduzindo bastante a área a ser efetivamente desmatada.

Verificou-se, então, que há um total disponível na faixa de 50 km para cada lado da rodovia equivalente a 4,072 milhões de hectares, dos quais 1,698 milhão são constituídos de solos considerados de aptidão regular, ou 41,7% do total da área disponível. Estão disponíveis, de acordo com o processamento realizado com base nos polígonos de desmatamento verificados em 1999, 67,1% do total da área de solos regulares da faixa, ou seja, subtraídos os usos especiais, o desmatamento já existente e as áreas tampão.

As áreas de aptidão restrita disponíveis perfazem um total de 1,563 milhão de hectares, sendo que esse montante representa pouco mais da metade do volume total da área (disponível ou não) da faixa. 

O segmento com maior volume de terras regulares disponíveis é o de Novo Progresso – Altamira, com 1,434 milhão de hectares ou 84,5% do total disponível dessa classe de aptidão, configurando-se como o segmento com maior potencial de ocupação produtiva.

Quadro 5.3.72 – Segmentos e aptidões.

	Segmento
	Aptidão
	Total

	
	Regular
	Restrito
	Inapto
	

	Itaituba-Rurópolis
	
	
	
	

	área em ha
	62.629
	493.904
	143.686
	700.219

	% sobre o segmento
	8,9
	70,5
	20,5
	100,0

	% sobre o tipo de aptidão
	3,7
	31,6
	17,7
	17,2

	% área disponível s/ total de cada aptidão
	96,3
	47,7
	36,0
	46,7

	Trairão
	
	
	
	

	área em ha
	21.238
	486.474
	17.893
	525.605

	% sobre o segmento
	4,0
	92,6
	3,4
	100,0

	% sobre o tipo de aptidão
	1,3
	31,1
	2,2
	12,9

	% área disponível s/ total de cada aptidão
	49,7
	48,5
	62,1
	48,9

	Moraes de Almeida
	
	
	
	

	área em ha
	99.953
	374.950
	39.356
	514.258

	% sobre o segmento
	19,4
	72,9
	7,7
	100,0

	% sobre o tipo de aptidão
	5,9
	24,0
	4,9
	12,6

	% área disponível s/ total de cada aptidão
	42,5
	55,9
	35,4
	50,6

	Novo Progresso - Altamira
	
	
	
	

	área em ha
	1.434.915
	207.894
	247.443
	1.890.253

	% sobre o segmento
	75,9
	11,0
	13,1
	100,0

	% sobre o tipo de aptidão
	84,5
	13,3
	30,5
	46,4

	% área disponível s/ total de cada aptidão
	73,1
	83,6
	64,9
	72,9

	Cachimbo
	
	
	
	

	área em ha
	79.879
	-
	362.557
	442.436

	% sobre o segmento
	18,1
	-
	81,9
	100,0

	% sobre o tipo de aptidão
	4,7
	-
	44,7
	10,9

	% área disponível s/ total de cada aptidão
	35,5
	-
	46,3
	43,9

	Total
	
	
	
	

	área em ha
	1.698.613
	1.563.223
	810.936
	4.072.772

	% sobre o segmento
	41,7
	38,4
	19,9
	100,0

	% sobre o tipo de aptidão
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0

	% área disponível s/ total de cada aptidão
	67,1
	52,8
	47,6
	56,6


Síntese do diagnóstico arqueológico

O levantamento efetuado no trajeto previsto para asfaltamento das rodovias BR-163 e BR-230 indicou a presença de um patrimônio arqueológico positivo. A identificação de 5 sítios e 4 áreas de ocorrência sugerem a existência de diferentes grupos humanos que, em período pré-colonial, teriam-se desenvolvido na região. 

Antes de mais nada, é necessário indicar que a região do sul e oeste do Pará e norte do Mato Grosso ainda é muito pouco conhecida do ponto de vista arqueológico, contendo grandes extensões de terreno dos quais nada se sabe. Assim, a contextualização dos vestígios arqueológicos identificados pela presente pesquisa passa, inevitavelmente, por um alto grau de generalização.

A presença de uma ocorrência com material lítico lascado pode remeter a um contexto de grupos caçadores e coletores que, entre 2.000 e 10.000 anos atrás, desde o final do período Pleistocênico, teriam ocupado extensivamente boa parte do território brasileiro. Ainda são poucas as evidências destes grupos na região Amazônica, resumindo-se a vestígios dispersos e isolados (ROOSEVELT, et al. 1996; NEVES, 2001).

Já quanto a grupos que adquiriram a prática de confeccionar e utilizar artefatos cerâmicos (denominados grupos ceramistas), tanto a região Amazônica como a região Central Brasileira apresentam diversos contextos de ocupação, desde aproximadamente 7.000 anos atrás até o período histórico, quando os colonizadores europeus se embrenharam na área e ali contataram uma grande quantidade de grupos indígenas. 

Essa região do sul do Pará e norte do Mato Grosso é considerada por diversos autores como bastante importante para a compreensão de fenômenos de migração e contatos culturais. Isso porque esta faixa de território separa dois contextos culturais a princípio bastante distintos:

· a norte, as culturas que se desenvolveram no vale do Amazonas, reunindo uma indústria de artefatos cerâmicos classificados nas denominadas fases Barrancóide/ Borda Incisa e na tradição Incisa Ponteada; 

· e, a sul, as culturas que se desenvolveram na região do Brasil Central, com sítios arqueológicos apresentando material cerâmico relacionado à tradição Uru e Una. 

Cada um desses contextos apresenta características bastante distintas, embora seja certo que tenham havido diferentes formas de contatos e influências culturais, ainda muito pouco conhecidos. 

Os estudos existentes sugerem que não apenas o Xingu, mas também o Tapajós, teriam sido utilizados enquanto eixos de penetração de grupos vindos da Amazônia em direção ao Planalto Central, indicando o uso dos rios como vias de acesso e comunicação. É esperado que seus vales apresentem uma grande quantidade e diversidade de vestígios, dando conta da riqueza de contextos e processos culturais que ali se desenvolveram. Toda essa discussão depende ainda do aprofundamento das pesquisas na área.

Cabe salientar que a ocupação indígena na região permanece até os dias de hoje (embora, agora, concentrados em reservas legais). O baixo-médio vale do rio Tapajós estaria cercado, no século XIX, por diferentes grupos falantes da língua Tupi (como os Kuruaya e Mundukuru), bem como de alguns grupos falantes da língua Ge (Kayapó) e língua Karib (grupos Arara). Todos estes grupos certamente deixaram vestígios na forma de aldeias e outros assentamentos abandonados, integrando o patrimônio arqueológico regional. 

Através dos levantamentos foram identificados 5 sítios arqueológicos e 4 áreas de ocorrência, relacionados a diferentes ocupações humanas indígenas que se desenvolveram na área, ao longo do tempo. Todavia, é certo que esses sítios não correspondem à totalidade de vestígios que a área possui uma vez que a metodologia empregada privilegiou a identificação da diversidade de evidências em parcelas distintas da área com vistas à caracterização do patrimônio envolvido. 

Foram duas as categorias de sítios arqueológicos identificadas (sítios líticos e sítios cerâmicos), que devem estar relacionados a pelo menos 4 contextos culturais distintos (grupos caçadores-coletores mais antigos e grupos ceramistas agricultores). Estima-se que, com aprofundamento das pesquisas na área em etapas futuras do empreendimento, o patrimônio arqueológico identificado venha a ser enriquecido, não apenas com uma maior quantidade de sítios arqueológicos, mas também com novos tipos, permitindo o reconhecimento de formas de ocupação humana que se desenvolveram na área. 

Os dados levantados pelo presente trabalho confirmam a existência de um patrimônio arqueológico que necessitará ser considerado nas futuras fases do empreendimento. 

Síntese do Diagnóstico do Componente Indígena

As etnias e Terras Indígenas identificadas na área de influência são: 

	Etnia
	Auto denominação
	Tronco lingüístico
	Terra Indígena
	População (dados 2002)

	Kayapó
	Mebengokre
	Jê
	TI Baú - PA
	127

	Kayapó
	Mebengokre
	Jê
	TI Mekragnoti - PA
	917

	Panará
	Panará
	Jê
	TI Panará – PA e MT
	224

	Munduruku
	We Dji Nyo
	Tupi
	TI Praia do Mangue - PA
	108

	Munduruku
	We Dji Nyo
	Tupi
	TI Praia do Índio - PA
	83


As TIs Baú, Mekragnoti e Panará são áreas contínuas formando uma área de floresta protegida de mais de sete milhões de hectares. Já as TIs Praia do Índio de Praia do Mangue são área menores (a dimensão duas juntas é de cinqüenta e oito hectares) com uma realidade completamente distinta das outras três, principalmente no que se refere a alterações antrópicas e nível de inserção da comunidade indígena com a sociedade local. Por essa razão, é importante para fins de diagnóstico respeitar essas diferenças. 

Um dado comum que afeta diretamente às comunidades indígenas objeto deste estudo é o registro de um movimento migratório crescente na região através da BR-163 que aumenta de forma preocupante as pressões sobre os recursos naturais das Terras Indígenas e influencia o modo de vida tradicional dos grupos. 

TI Baú, TI Mekragnoti e TI Panará (Kayapó e Panará)

A intensificação de contato desses grupos com a sociedade envolvente se deu na década de setenta a partir da abertura da BR-163. Nessa época os Kayapó já haviam sido “pacificados” (termo utilizado na época para descrever o processo de contato com índios arredios). 

No caso dos Panará, o contato se deu em razão da abertura da BR-163. Os registros deste triste episódio são fartos e, recentemente, a justiça federal reconheceu as perdas sofridas pelos Panará em decorrência do contato forçado pelo governo e reconheceu ao grupo o direito de indenização.

As TI Baú e TI Mekragnoti vem sofrendo desde a década de oitenta uma forte pressão sofre seus recursos naturais, principalmente sobre a madeira que é retirada de forma predatória e ilegal. Invasões por parte de pescadores e posseiros são constantes. Os registros desses problemas são fartos nos órgãos federais como IBAMA e FUNAI, porém não existem ações permanentes do Governo Federal no sentido de proteger o patrimônio dessas TIs assim como as próprias comunidades indígenas. A TI Baú vem sofrendo os efeitos do conflito existente entre brancos e índios em razão de sua demarcação. Atualmente, parte dessa TI é ocupada por pequenos agricultores, fazendeiros e posseiros que se recusam a deixar a área. Uma parte dos ocupantes da TI Baú incentivam publicamente um conflito armado para resolver a questão que hoje se encontra na justiça. Por essa razão, o clima de tensão na área é grande.

Os Panará também têm sofrido pressões, principalmente por parte de madeireiros que querem explorar sua terra, mas tem resistido a elas com o apoio da ONG Instituto Socioambiental (ISA) que mantém projetos junto a esse grupo. No caso dos Kayapó, esses encontram-se desprovidos de alternativas econômicas que viabilizem de forma sustentável e legal os recursos de que a comunidade necessita para compra de combustível, tecidos, munição, etc.

O contato com a sociedade envolvente nem sempre tem sido saudável para as comunidades indígenas. Tem se registrado um aumento nos casos de doenças venéreas e disseminação de bebidas alcoólicas entre os índios. Apesar disso, tanto os Kayapó como os Panará preservam suas tradições demonstrando forte resistência cultural. A relação dessas comunidades com seu território é um dos fatores fundamentais para que essa resistência seja efetiva. A base da alimentação desses grupos é a roça, pesca e caça, ou seja, os recursos naturais são vitais para as mesmas.

Durante o estudo foi observado e registrado por vários entrevistados que os índices de violência tem aumentado, principalmente no trecho compreendido entre a Vila de Castelo dos Sonhos e o Município de Novo Progresso. Mais grave que o aumento da violência é a ausência do Estado (entenda-se aqui todas as instâncias do Poder Público) como controlador seja da violência, seja de outras atividades ilegais freqüentes na região como a extração predatória de madeira, garimpos, pistolagem e grilagem de terras. 

Apesar dessas TIs se localizarem no estado do Pará, a relação das mesmas com o estado do Mato-Grosso é muito mais intensa, principalmente com os municípios de Guarantã do Norte e Colider. A Administração da Funai de Colider no estado do Mato-Grosso é responsável pelo atendimento a elas. O atendimento para as áreas de saúde e educação é feito por via aérea, o que dificulta e encarece muito o serviço.

A Administração Regional da Funai em Colider, as comunidades indígenas e organizações não governamentais demonstraram durante a fase de estudo estarem conscientes quanto aos aspectos positivos e negativos decorrentes da pavimentação da rodovia.

TI Praia do Mangue e TI Praia do Índio (Munduruku)

Em meados da década de 1960 um grupo Munduruku se desloca de uma aldeia, hoje extinta, no alto Tapajós, para a região de Itaituba, que à época, era um município com uma pequena população. 

Com a descida o grupo perambulou durante três anos nas proximidades da cidade, próximo ao lugarejo chamado São José, tendo, após este período, sido obrigados a desocuparem a área por ordem do proprietário. Após a desocupação tentaram se acomodar em outras localidades.

Com a crescente demanda do grupo por bens industrializados e, principalmente, pela necessidade de utilizar o sistema de saúde da região, devido à idade avançada de alguns membros do grupo, este resolveu instalar-se nas proximidades da sede do município. Na época, o prefeito, Raimundo Altamiro da Silva, cedeu uma gleba para que os índios pudessem se instalar e realizar seus plantios. Um grupo instalou-se onde hoje é a TI Praia do Mangue e o outro, um ano depois, instalou-se cerca de três quilômetros rio acima, onde é a TI Praia do Índio.

Nos anos 70 a FUNAI funda em Itaituba uma administração regional, concomitantemente um trecho da Transamazônica corta a sede do município ao meio, fazendo com que haja um boom demográfico na cidade e conseqüente pressão nas áreas onde os índios estavam instalados. Nessa época houve várias tentativas de expulsar os índios do local onde hoje é a TI Praia do Mangue. Nessa mesma época, segundo memória oral, a região começou a se degradada e os recursos naturais, principalmente as caças e os pescados, antes abundante, começaram a desaparecer. 

Atualmente a ADR de Itaituba é a responsável pela administração dessas duas Terras Indígenas. 

Os Munduruku de Itaituba podem ser chamados de “índios citadinos”, caracterizados por um processo de mudança sócio-cultural de ampla significação na sua estrutura social e na relação interétnica com a população regional. 

No caso dos Munduruku das TIs Praia do Mangue e TI Praia do Índio, esta situação está diretamente relacionada com a “condição urbana” destes índios, como definida por PENTEADO (1980), que caracteriza a vivência do índio dentro do mundo dos brancos.

Numa perspectiva histórica, verifica-se que o impacto da abertura da Transamazônica e da BR-163 no final dos anos 1960 ocasionou inúmeros impactos nos grupos das TI Praia do Índio e TI Praia do Mangue, principalmente pelo boom demográfico na cidade de Itaituba, que praticamente “engoliu” essas duas TIs. Com o asfaltamento da BR-163 e do ramal que liga Itaituba a essa rodovia, mais modificações são esperadas pelos grupos. Esse empreendimento se configurará em um impacto direto sobre a cidade e conseqüentemente sobre a população indígena das duas TIs. 

Devido à insuficiência de terras para que os Munduruku das TI Praia do Índio e TI Praia do Mangue realizem as atividades consideradas tradicionais, esses atualmente vivem basicamente de trabalho assalariado e de programas sociais do governo federal, não praticando mais as atividades como a caça, a roça de toco, a pesca, e o extrativismo entre outras. Dessas atividades produtivas, apenas a agricultura e a pesca se mantiveram como atividades de subsistência da população, embora nenhuma como a principal.

Síntese do Diagnóstico da Vulnerabilidade ao Fogo

A utilização do fogo na região amazônica como principal instrumento de preparação da terra para plantio é histórica e cultural. A limpeza de áreas desmatadas e restos de culturas através da prática da queima persiste até hoje, principalmente por três razões: sua eficácia, baixo custo e falta de políticas públicas claras, eficientes e adequadas para os diversos setores produtivos na região amazônica (FIGUEIREDO, 2002).

O levantamento efetuado identificou como fatores relevantes para realização do estudo de vulnerabilidade ao fogo no trajeto previsto para asfaltamento da rodovia o clima e as alterações antrópicas (seus padrões e alterações). 

A região dos municípios de Novo Progresso, Altamira, Itaituba, Trairão e Rurópolis no Pará, por onde passa a rodovia BR-163, é caracterizada por um clima da Classe A (Tropical Úmido) segundo a classificação de Koppen.

As alterações decorrentes da abertura da BR-163 ficam evidentes através de levantamentos via satélite. As imagens de alta resolução atestam o padrão de exploração usualmente aplicado conhecido vulgarmente por "Espinha de Peixe". Esse caracteriza-se por se realizarem cortes transversais ao eixo de estrada principal (no caso a BR-163), permeando a floresta adjacente com uma malha de entradas paralelas. Esses veios abertos na mata apresentam uma extensão tipicamente superior a 10 km, podendo chegar a 50 km em alguns casos. 

Com as aberturas, o manto florestal que restringe a perda da umidade da vegetação através da evaporação fica comprometido. Neste ponto ocorre um "feed back", ou retroalimentação, negativo, onde as aberturas na floresta levam a uma maior perda de sua umidade, que resulta em um maior aquecimento da mesma, fazendo com que a mata atinja o estresse hídrico mais facilmente, permitindo uma maior entrada de radiação através de copas menos foliadas, e assim por diante (PEIXOTO e OORT, 1992). Sendo assim, a floresta passa a ser mais susceptível ao dessecamento, aumentando significativamente a sua propensão a queima seja por ignição natural (raios), seja por interferência humana (queimadas).

O regime de fogo ao longo da BR-163, entre os municípios de Novo Progresso e Rurópolis, vem apresentando padrões bem definidos de ano para ano, com seu máximo ocorrendo entre os meses de julho a setembro. Nesta época, o regime de chuvas na região atinge o seu mínimo anual, favorecendo o estabelecimento de condições ambientais que permitem que a vegetação queime mais facilmente.

Ao se isolar as áreas claramente marcadas por alterações antrópicas (desmatamentos), o que se tem é um aumento contínuo no número de ocorrência de focos de calor em comparação ao restante da região.

Segundo dados levantados em campo, as atividades econômicas que prevalecem na região são a agropecuária e o extrativismo, principalmente a madeira e o ouro. Essas atividades estão diretamente ligadas ao uso do fogo. A agropecuária em pequena, média ou grande escala faz uso do fogo para a abertura de áreas para o plantio, formação e renovação de pastagem, assim como para limpeza das áreas (pós-colheita). 

O setor madeireiro também contribui significativamente para determinar a vulnerabilidade de uma área ao fogo, já que cada área desmatada abre um caminho em potencial para a propagação do fogo, pois desaparece o obstáculo natural que é a floresta primária, aquela em condições naturais. Neste caso, apesar desse setor não fazer uso do fogo quando da retirada das árvores, contribui significativamente para aumentar a suscetibilidade da floresta ao mesmo (NEPSTAD, et al., 1998).

Em todos os municípios ao longo da BR-163 no estado do Pará registra-se a atividade madeireira em menor ou maior escala (IBAMA, 2002). Aproximadamente 80% da madeira retirada no estado do Pará é explorada de forma ilegal e predatória (O Liberal, 2002). Foi identificada a dificuldade do Poder Público em controlar a titulação das terras na região e também a ocupação e a utilização da mesma e seus recursos naturais. 

6 ANÁLISE INTEGRADA

O capítulo de análise integrada, no presente estudo, persegue dois objetivos principais, quais sejam (i) a integração dos resultados do diagnóstico ambiental, de forma a permitir o estabelecimento de inter-relações dos produtos gerados em um contexto espacial; (ii) a definição dos principais cenários para a Área de Influência Indireta, na tentativa de vislumbrarem-se as tendências que regem a dinâmica de evolução dos ambientes relacionados à rodovia. Nesse sentido, foram desenvolvidas análises visando a definição das áreas mais sensíveis do ponto de vista da conservação da biodiversidade, que foram confrontadas com o grau de intervenção nas áreas mapeadas, notadamente a partir da avaliação das áreas desmatadas, e com as áreas mais favoráveis para a ocupação humana, principalmente no que se refere ao potencial de utilização agrícola dos solos.

6.1  ABORDAGEM METODOLÓGICA
Alguns dos produtos cartográficos que fazem parte do estudo, descritos no item 3.7 – Localização Geográfica (Cartografia Básica e Cartografia Temática), foram objeto de um processamento em separado, visando à circunscrição dos diversos temas ao âmbito da Área de Influência Indireta do empreendimento. Para tanto foram empregadas as ferramentas de geoprocessamento do software ArcView 3.2, possibilitando a manipulação dos diferentes temas de acordo com os objetivos perseguidos: união, intersecção, corte, etc.

Quadro 6.1.1 – Documentos analisados na análise integrada.

	Tema
	tipo
	fontes
	observação

	Área de Influência Indireta
	shape (polígono)
	1
	

	mapa de vegetação
	shape (polígono)
	2, 1
	adaptação do mapeamento do Projeto Radam

	trecho rodoviário em licenciamento
	shape (linha)
	1
	

	aptidão agrícola das terras
	shape (polígono)
	2, 1
	agrupamento das classes de aptidão agrícola definidas neste estudo e originadas do mapeamento de solos do Projeto Radam

	áreas desmatadas na AII
	shape (polígono)
	1
	9 cenas Landsat 7 (1999), cobrindo toda a AII

	áreas desmatadas na AII
	shape (polígono)
	1
	três cenas do satélite Landsat 7 (227/065, 227066 e 228/083), de 2001

	segmentação do trecho em análise
	shape (polígono)
	1
	

	faixas de 10 km de largura junto à rodovia
	shape (polígono)
	1
	

	áreas prioritárias para a conservação
	shape (polígono)
	3
	

	áreas prioritárias para a conservação
	shape (polígono)
	1
	áreas de distribuição de espécies de especial interesse para a conservação

	áreas de uso especial
	shape (polígono)
	4
	

	buffer de 10 km no entorno das unidades de conservação
	shape (polígono)
	1
	


Fontes: 1 – dados primários; 2 – Projeto Radam; 3 - Seminário Consulta de Macapá (2001); 4 – Ibama.
Na busca da definição de um zoneamento que envolvesse tanto os aspectos relacionados à conservação da vida silvestre com o potencial de utilização das terras em uma perspectiva racional e orientada a partir da busca de um desenvolvimento econômico que também contemple a variável ambiental, a análise integrada está baseada em dois pilares principais, que são a importância das diferentes áreas para a conservação e a aptidão agrícola dos solos.

No que se refere ao primeiro aspecto, produziu-se um mapa de zoneamento da área de influencia indireta através do desenvolvimento de um mapa-síntese da importância para a conservação da biodiversidade. Considerando a complexidade dos ambientes em análise e o grau de dificuldade de obter-se uma avaliação eficiente e que ao mesmo apresente a capacidade de integrar as principais características regionais, optou-se por avaliarem-se dois conjuntos básicos de dados, quais sejam, a distribuição de espécies-chave na AII e as áreas prioritárias do Seminário Consulta de Macapá (MMA, 2001), como forma de avaliar as áreas mais sensíveis do ponto de vista da conservação da biodiversidade, e a aptidão agrícola dos solos e a distribuição das áreas desmatadas ao longo do eixo da rodovia.

Procedeu-se ao zoneamento da distribuição de espécies de especial interesse para a conservação (Capítulo 5.2.3 – Volume II), considerando o número de ocorrências e a área de distribuição dessas espécies, considerando tanto as informações originais produzidas no diagnóstico ambiental como os dados obtidos junto às coleções científicas consultadas. Foram estabelecidos quatro níveis em ordem crescente de importância (zero a três).

O mesmo tipo de abordagem foi empregado para classificar em diferentes níveis de importância (valores 1 e 3) as áreas definidas como prioritárias para a conservação da vida silvestre pelo “Seminário Consulta de Macapá, 2001” que coincidem com a AII, compreendendo três das cinco classes estabelecidas no estudo (“novas áreas identificadas pelos grupos”, “área de muito alta importância” e “área de extrema importância”).

Finalmente, foi desenvolvido o cruzamento dessas informações através da soma dos valores atribuídos a um e outro tema, gerando um mapa de classificação da AII, com valores que se distribuem entre zero e 6 (Mapa de importância ambiental - conservação). Esse mapa foi então cruzado com um mapa sintético da aptidão agrícola dos solos, em que se agruparam as distintas classes de aptidão definidas no diagnóstico ambiental (Capítulo 5.3.2 – Volume III) em três níveis, assim definidos: aptos (3), aptos com restrições (2) e inaptos (1), atribuindo-se o maior valor aos solos mais valorizados do ponto de vista da utilização agrícola.

Foi então realizado um cruzamento dos mapas de importância, gerando um mapa de avaliação dos potenciais conflitos entre conservação e desenvolvimento econômico que classifica a área em valores que variam entre 1 e 9 (soma dos valores que variam entre zero e 6 do Mapa de Importância ambiental - Conservação e dos valores que variam entre 1 e 3 do mapa sintético de aptidão agrícola). Esse mapa (Mapa de importância ambiental - conflito) hierarquiza a AII em porções que devem ser objeto de distintas intervenções à hora de normatizar-se o uso da terra nas áreas afeitas ao eixo rodoviário.

Os mapas de importância ambiental (conservação e conflito) foram então cotejados com os temas que constam do quadro acima, de modo a permitir um refinamento das considerações relativas às inter-relações estabelecidas entre os diferentes aspectos incluídos no presente estudo de impacto ambiental.

Foi também desenvolvida uma análise multitemporal (parcial) da Área de Influência Indireta, principalmente no que se refere ao avanço das frentes de desmatamento, tendo sido avaliadas três imagens mais recentes (227/065 de 15/08/2001; 227/066 de 15/08/2001 e 228/063 de 06/08/2001), que foram comparadas com as mesmas cenas de 1999.

Antes de avançar na análise dos produtos do estudo, é importante que sejam feitas algumas observações:

· As avaliações efetuadas restringiram-se ao polígono da Área de Influência Indireta do empreendimento;

· Dados disponíveis na forma digital não sofreram qualquer transformação, com a exceção das necessárias para o ajustamento das informações ao padrão cartográfico adotado;

· As adaptações necessárias à realização das análises se deram sobre os shapes originais, sem que fossem introduzidas modificações de forma, área e limites, com a exceção de temas conflitantes, cujas características impediam a adequação topológica dos mesmos;

· Os valores de área apresentados podem apresentar pequenas discrepâncias em função de diferenças observadas nas bases originais, de modo que as considerações referentes à participação dos diferentes temas analisados ao longo do texto serão feitas preferencialmente na forma proporcional.

As figuras a seguir ilustram os diferentes temas empregados para o desenvolvimento da análise integrada dos dados do diagnóstico ambiental.
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Figura 6.1.1 - Informações utilizadas na análise integrada (a)
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Figura 6.1.2 - Informações utilizadas na análise integrada (b)
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Figura 6.1.3 - Informações utilizadas na análise integrada (c)

PRODUTOS DA ANÁLISE INTEGRADA
Os produtos da análise integrada incluem os mapas de importância ambiental – conservação e conflito (mapas 11 e 12), apresentados em anexo no Volume VI – Mapas, e a interpretação do conjunto de dados analisados no processo de consolidação e cruzamento das informações geradas no estudo.

Em função da natureza das informações produzidas e da complexidade das inter-relações estabelecidas entre os temas analisados, os resultados desse capítulo serão apresentados na forma de quadros, acompanhados por textos que discutem os aspectos mais significativos dos dados coligidos.

Imediatamente antes de cada quadro será feita uma descrição dos objetivos perseguidos pela análise proposta e, sempre que necessário, uma breve discussão a respeito de como está estruturada a apresentação dos dados.

Desmatamento

O diagnóstico das áreas desmatadas na AII foi desenvolvido a partir das nove cenas do satélite Landsat 7 obtidas no mês de agosto de 1999, apresentando os valores globais que constam do quadro a seguir.

No presente estudo, o termo “áreas desmatadas” é aplicado para os locais em que se pode verificar um padrão que contrasta flagrantemente com a matriz florestal das imagens analisadas. Por tratar-se de uma abordagem que buscou uma análise dos grandes traços da paisagem e pelas próprias limitações do sensor utilizado no que toca à diferenciação dos distintos padrões associados ao ciclo de abertura/cultivo/abandono das áreas modificadas, optou-se por abrigar essa diversidade de situações em um conjunto único, que representam as áreas onde a cobertura vegetal original foi suprimida.

Quadro 6.2.1 – Desmatamento global.

	AII (km2)
	área desmatada (1999)

	
	km2
	% AII

	72794.7
	6237.1
	8.57%


Os resultados obtidos a partir da interpretação das imagens do satélite Landsat 7 de 1999 apontam o valor de 8,57% de desmatamento nos 72794,7 km2 da Área de Influência Indireta da rodovia. De forma a avaliar a distribuição espacial das áreas desmatadas ao longo do trecho, fez-se um cruzamento entre as áreas desmatadas e as principais feições avaliadas para este capítulo do EIA/RIMA.
Desmatamento x segmentação do trecho

Considerando a segmentação proposta para o trecho rodoviário em estudo, que compreende a definição de cinco áreas que se observam diferenças nos padrões de uso e ocupação (Capítulo 5.3.6 – Volume III), as áreas desmatadas apresentaram a distribuição apresentada no quadro a seguir.

Quadro 6.2.2 – Distribuição do desmatamento nos segmentos do trecho.

	Segmento
	área
	área desmatada

	
	km2
	% AII
	km2
	% desmatamento
	% segmento

	Itaituba/Rurópolis
	15604.3
	21.44%
	2971.1
	47.63%
	19.04%

	Trairão
	10849.9
	14.00%
	564.7
	9.05%
	5.20%

	Cachimbo
	10085.0
	13.85%
	618.6
	9.92%
	6.13%

	Moraes de Almeida
	10228.4
	14.05%
	217.9
	3.49%
	2.13%

	N. Progresso/Altamira
	26026.5
	35.75%
	1866.0
	29.91%
	7.17%


A análise do quadro acima permite que se verifique uma clara concentração das áreas desmatadas no segmento da Itaituba/Rurópolis, que respondendo por 21,44% da AII, sozinho responde por 47,63% das áreas desmatadas, tendo 19,04% da área do segmento alterada pela remoção da floresta. É importante notar que esse valor seguramente está subestimado, uma vez que esse apresenta uma cobertura de nuvens que equivale a 7,19% de sua área.

A distribuição tão concentrada no segmento da Itaituba/Rurópolis faz com que todas as demais áreas apresentem áreas desmatadas proporcionalmente inferiores à participação do segmento na AII, com os menores valores relacionados ao segmento de Moraes de Almeida, com apenas 2,13% da sua área afetada pela remoção da floresta.

Desmatamento x faixas de distância da rodovia

A análise do grau de penetração das áreas desmatadas perpendicularmente ao eixo da rodovia é um importante indicador do grau de alteração das áreas avaliadas, uma vez que o processo de “vicinalização” apresenta uma dinâmica fortemente influenciada pelo vetor tempo.

Quadro 6.2.3 – Distribuição das áreas desmatadas nos segmentos do trecho.

	
	área desmatada por faixa de distância do eixo da rodovia

	
	10 km
	20 km
	30 km
	40 km
	50 km
	total

	km2
	3195.5
	1062.3
	757.9
	756.5
	464.9
	6237.1

	%
	51.23%
	17.03%
	12.15%
	12.13%
	7.45%
	100.00%


Desmatamento x segmentação x faixas de distância da rodovia

A distribuição das áreas desmatadas por faixas de distância de 10 km a partir da rodovia permite que se avalie quantitativamente o processo de interiorização das áreas alteradas, em um eixo perpendicular ao da rodovia.

Quadro com sete colunas: denominação do segmento (coluna 1), largura da faixa paralela ao eixo da rodovia, áreas que a faixa ocupa na AII (colunas 2 e 3), áreas desmatadas em km2, percentual desmatado no segmento com relação ao total da faixa, percentual desmatado com relação à área da faixa e percentual acumulado do desmatamento no segmento colunas 4, 5, 6 e 7). As linhas em negrito referem-se aos valores total do segmento.

Quadro 6.2.4 – Distribuição das áreas desmatadas por segmentos do trecho e por faixa de distância.

	Segmento
	AII
	desmatamento

	
	faixa
	Área km2 

(a)
	Área km2
(b)
	% b / Σ b

(total global)
	% b / a
	% acumulado

	Itaituba/Rurópolis

	10 km
	2956.7
	971.0
	30.39%
	32.84%
	32.69

	
	20 km
	2830.2
	491.7
	46.29%
	17.37%
	49.25

	
	30 km
	2837.8
	493.6
	65.13%
	17.39%
	65.87

	
	40 km
	3422.9
	612.7
	81.00%
	17.90%
	86.50

	
	50 km
	3554.5
	401.0
	86.26%
	11.28%
	100.00

	Itaituba/Rurópolis total
	
	15602.2
	2969.9
	47.62%
	19.04%
	

	Trairão

	10 km
	2272.3
	426.3
	13.34%
	18.76%
	75.49

	
	20 km
	2570.1
	101.1
	9.52%
	3.93%
	93.39

	
	30 km
	2527.9
	37.1
	4.90%
	1.47%
	99.96

	
	40 km
	1845.9
	0.2
	0.03%
	0.01%
	100.00

	
	50 km
	1633.6
	-
	-
	-
	

	Trairão total
	
	10849.8
	564.7
	9.05%
	5.20%
	

	Cachimbo

	10 km
	2028.9
	390.1
	12.21%
	19.23%
	63.06

	
	20 km
	2041.8
	85.9
	8.09%
	4.21%
	76.95

	
	30 km
	1978.0
	71.3
	9.41%
	3.60%
	88.47

	
	40 km
	2009.9
	58.4
	7.72%
	2.91%
	97.91

	
	50 km
	2025.7
	13.0
	2.80%
	0.64%
	100.00

	Cachimbo total
	
	10084.3
	618.6
	9.92%
	6.13%
	

	Moraes de Almeida

	10 km
	2356.7
	125.2
	3.92%
	5.31%
	57.46

	
	20 km
	1904.1
	28.6
	2.69%
	1.50%
	70.58

	
	30 km
	1931.1
	9.8
	1.29%
	0.51%
	75.08

	
	40 km
	1996.6
	25.4
	3.36%
	1.27%
	86.74

	
	50 km
	2039.8
	28.9
	6.22%
	1.42%
	100.00

	Moraes de Almeida total
	
	10228.4
	217.9
	3.49%
	2.13%
	

	N. Progresso/Altamira

	10 km
	5403.5
	1283.0
	40.15%
	23.74%
	68.76

	
	20 km
	5288.1
	355.1
	33.43%
	6.72%
	87.79

	
	30 km
	5196.5
	146.1
	19.28%
	2.81%
	95.62

	
	40 km
	5095.4
	59.8
	7.91%
	1.17%
	98.82

	
	50 km
	5043.0
	22.0
	4.73%
	0.44%
	100.00

	N. Progresso/Altamira total
	
	26026.5
	1866.0
	29.92%
	7.17%
	

	total geral
	
	72791.3
	6237.1
	8.57%
	
	


Observa-se uma clara diferença no que se refere à intensidade com que a vicinalização se manifesta nos diferentes segmentos. Novamente destaca-se o segmento Itaituba/Rurópolis, que sozinho concentra 81,00% das áreas desmatadas na faixa de 40 km e 86,26% faixa de 50 km, revelando claramente os efeitos da ocupação mais antiga. Outro fato que merece destaque refere-se à intensidade com que o desmatamento atinge a faixa de 50 km nesse segmento, onde 11,28% dos 3554,5 km2 do segmento já se encontram afetados pelo descritor avaliado, contrastando de forma marcante com os demais trechos, pois no segmento Trairão não foi constatada a presença de áreas desmatadas na faixa dos 50 km e nos segmentos Cachimbo, Moraes de Almeida e Novo Progresso/Altamira os valores foram 2,80%, 3,49% e 4,73%, respectivamente.

Considerando-se os valores globais de cada segmento, também o maior destaque fica com Itaituba/Rurópolis, com 19,04% do seu território já desmatado, com a segunda posição ocupada pelo segmento Novo Progresso/Altamira, com 7,17%, e o menor valor corresponde ao segmento Moraes de Almeida, com 2,13% de áreas desmatadas. É interessante notar que o segmento proporcionalmente menos desmatado tem parte de seu território coberto pela cena 227/065, onde se observaram taxas de desmatamento da ordem de quase 30% entre 1999 e 2001, o que permite supor que a situação, nesse segmento, possa vir a modificar-se drasticamente em curto prazo.

Em todos os segmentos há uma tendência de redução das áreas desmatadas em direção ao interior, com a exceção do segmento de Moraes de Almeida, que tem na faixa de 50 km a segunda maior porção de áreas desmatadas, com 13,25% de seu território já desmatado na última faixa. Uma análise mais detalhada da localização dessas áreas revela uma clara associação entre as áreas desmatadas mais distantes e as áreas de garimpo que fazem parte da Reserva Garimpeira do Médio Tapajós, revelando áreas em que o avanço das frentes de desmatamento desenvolve-se simultaneamente à expansão das áreas de garimpo.

Nos demais trechos, observa-se uma preponderância das áreas desmatadas na faixa de 10 km de distância, com valores de tendência decrescente em todas os segmentos.

Desmatamento – análise multitemporal

Conforme descrito oportunamente, foi feita uma avaliação comparativa do avanço das áreas desmatadas entre o período de 1999 e 2001, utilizando-se as cenas 227/065, 27/066 e 228/063. Nos quadros a seguir apresentam-se os resultados obtidos nessa análise.

Quadro com cinco colunas: órbita/ponto das cenas Landsat utilizadas (coluna 1), nome do segmento (colunas 2), área dos segmentos em cada cena em km2 (coluna 3), percentual do segmento avaliado em cada cena (coluna 4) e percentual da cena em cada segmento, com relação à AII (coluna 5). Linhas em negrito referem-se ao total da cena.

Quadro 6.2.5 - Cobertura das cenas avliadas por segmento do trecho rodoviário.

	cena landsat
	Segmento
	área - km2
	% segmento
	% AII

	227/065
	Moraes de Almeida
	591.9
	5.8%
	0.81%

	
	N. Progresso/Altamira
	18929.1
	72.7%
	26.00%

	227/065 Total
	
	19521.0
	-
	26.82%

	227/066
	Cachimbo
	5617.0
	55.7%
	7.72%

	
	N. Progresso/Altamira
	7863.4
	30.2%
	10.80%

	227/066 Total
	
	13480.4
	-
	18.52%

	228/063
	Itaituba/Rurópolis
	10397.3
	66.6%
	14.28%

	
	Trairão
	6055.8
	55.8%
	8.32%

	228/063 Total
	
	16453.1
	-
	22.60%

	Total Global
	
	49454.6
	-
	67,64%


As três cenas avaliadas correspondem a 67,64% da AII, revelando, portanto, uma parcela significativa da situação verificada na região. A sobreposição com os distintos segmentos varia dos 5,8% avaliados no segmento de Moraes de Almeida, aos 72,7% avaliados em Novo Progresso/Altamira.

Quadro 6.2.6 – Avanço do desmatamento nas três cenas avaliadas.

	cena landsat
	desmatamento (km2)
	Incremento

	
	1999
	2001
	km2
	%

	227/065
	1265.1
	1785.2
	520.1
	41.11%

	227/066
	1028.6
	1255.3
	226.7
	22.04%

	228/063*
	3054.3
	3187.4
	133.1
	4.36%

	TOTAL
	5348.0
	6227.9
	879.9
	16.45%


* Para o cálculo dos valores relativos à cena 228/063 foram descontadas da imagem de 2001 as áreas que se encontravam cobertas por nuvem na imagem ano de 1999 (419.2 km2).
Destaca-se, no quadro acima, o valor de incremento das áreas desmatadas na cena 227/065, em que se observou um acréscimo de 41,11% nas áreas desmatadas, concentrando 59,11% de todo o incremento calculado. O dado avaliado revela claramente uma expansão descontrolada do desmatamento, que na região está associado muito mais à exploração madeireira do que à expansão das áreas agrícolas, que acaba vindo a reboque daquela. Essa situação reveste-se de especial relevância ao estar relacionada diretamente ao conflito latente representado pela demarcação das Terras Indígenas (TI’s) localizadas a leste da rodovia na sua porção sul. Corroborando essa assertiva, cita-se a o flagrante aumento das áreas desmatadas no período de 1999 a 2001 no entorno do “ramal prefeitura”, que parte de Novo Progresso na direção leste, e avança em direção à TI Baú, que já apresenta áreas desmatadas da ordem de centenas de milhares de hectares.

Por outro lado, a cena 228/063, que cobre a porção norte da AII, apresentou o menor valor avaliado, com 4,36% de aumento. Novamente trata-se de um valor a ser considerado com um pouco de cuidado, em função da área coberta por nuvens na imagem de 1999 e que foi descontada da área avaliada em 2001. Além disso, essa cena corresponde às áreas onde o desmatamento é mais antigo e onde talvez se possa estar observando uma redução no avanço em direção ao interior da floresta decorrente das limitações de acesso às áreas mais distantes.

Ao considerar a situação verificada na cena 228/063 também é importante que se tenha em conta de que se trata da região onde se localiza o rio Tapajós, mapeado como “rio de margem dupla” na base cartográfica em escala 1:250.000, que em alguns pontos chega a atingir cerca de 5 km de largura e cuja área corresponde a 4,28% do segmento Itaituba/Rurópolis.

Desmatamento x vegetação proposta

O quadro a seguir sintetiza o cruzamento entre as áreas desmatadas e os tipos vegetais avaliados no diagnóstico ambiental do presente estudo.

Quadro com seis colunas: classe de vegetação proposta pelo estudo (coluna 1), área na AII de cada uma das classes propostas, em km2 e em percentuais (coluna2 e 3), áreas desmatadas em km2, percentual do desmatamento com relação ao valor total medido e com relação ao total mapeado de cada classe (colunas 4, 5 e 6).

Quadro 6.2.7 – Distribuição das áreas desmatadas por tipo de vegetação avaliada no diagnóstico.

	tipo proposto
	AII
	desmatamento

	
	área
km2
	%
AII
	área
km2
	%

desmatamento
	%

área mapeada

	Campinarana de areia branca
	1495.9
	2.08%
	147.7
	2.39%
	9.87%

	Floresta de Transição
	3541.9
	4.93%
	262.9
	4.25%
	7.42%

	Floresta Estacional Semi-decídua
	1438.9
	2.00%
	17.6
	0.29%
	1.22%

	Floresta Ombrófila Aberta
	35883.7
	49.95%
	2692.5
	43.55%
	7.50%

	Floresta Ombrófila Densa
	11118.6
	15.48%
	1041.3
	16.84%
	9.37%

	Floresta Ombrófila Densa Sub-Montanhosa
	16117.8
	22.43%
	1841.6
	29.79%
	11.43%

	Floresta Secundária Latifoliada
	123.4
	0.17%
	64.7
	1.05%
	52.41%

	Savana Arbórea Aberta
	40.0
	0.06%
	1.6
	0.03%
	4.05%

	Savana Arbórea Densa
	620.7
	0.86%
	81.7
	1.32%
	13.17%

	Savana Parque
	419.0
	0.58%
	13.4
	0.22%
	3.19%

	Savana sensu lato
	1043.3
	1.45%
	17.8
	0.29%
	1.71%


A maior parte da AII foi mapeada como “Floresta Ombrófila Aberta” (49,95% do total) e “Floresta Ombrófila Densa Sub-Montanhosa” (22,43%), que juntas respondem por aproximadamente dois terços das áreas desmatadas.

É importante destacar o fato de que pode haver alguma superestimativa das áreas desmatadas nas formações que originalmente apresentariam uma menor densidade de cobertura arbórea, como a “Campinarana de Areia Branca” e os diversos tipos de savanas, pois neles é onde se observam as maiores discrepâncias entre a participação no total da AII e no total as áreas desmatadas.

Uma outra distorção que pode ser verificada refere-se à “Floresta Secundária Latifoliada”, que apresenta 52,41% da área mapeada já desmatada. Por tratarem-se de áreas que nos estudos originais do Projeto Radam já encontravam-se alteradas, é portanto esperado que essa classe apresente áreas proporcionalmente maiores de desmatamento.

Desmatamento x áreas de uso especial

A análise desse cruzamento busca verificar até que ponto se observa a interferência entre as áreas desmatadas e as áreas de uso especial que estão incluídas na AII. Essas áreas compreendem uma ampla variedade de situações, ao incluírem desde unidades de conservação (duas áreas de proteção ambiental - APA’s, duas florestas nacionais - FLONA’s e um Parque Nacional – PARNA), quatro terras indígenas (TI’s), uma reserva garimpeira e uma área militar.

A existência dessas áreas, embora apresentem origens e objetivos marcadamente diversos, supõe a presença do Estado disciplinando, através dos mecanismos peculiares a cada uma delas, o padrão de uso das mesmas.

Foi dada uma especial ênfase às unidade de conservação, criadas com o objetivo específico inerente ao nível de proteção, de acordo com o tipo de unidade. Nesses casos, foram também avaliadas faixas de 10 km no entorno delas, que correspondem às áreas-tampão, sobre as quais, segundo a norma vigente, as instituições que as administram podem exercer algum tipo de controle.

Quadro com sete colunas: status e nome das áreas de uso especial (colunas 1 e 2), área de cada área que coincide com a AII (coluna 3), área desmatada em km2, percentagem sobre o desmatamento total e percentagem sobre a área mapeada na AII.

Quadro 6.2.8 – Distribuição das áreas desmatadas pelas áreas de uso especial mapeadas na AII.

	
	
	AII
	desmatamento

	Status
	Nome
	área
km2
	área
km2
	% total
global
	% desmatamento total
	% da área mapeada

	APA
	Morro B. Jardim - P. Tudo
	5.0
	5.0
	0.30%
	0.08%
	99.31%

	APA
	Praia do Sapo
	6.1
	4.3
	0.26%
	0.07%
	70.71%

	FLONA
	de Itaituba
	3985.3
	3.4
	0.20%
	0.05%
	0.08%

	FLONA
	do Tapajós
	2192.6
	11.3
	0.67%
	0.18%
	0.52%

	PARNA
	da Amazônia
	857.2
	3.2
	0.19%
	0.05%
	0.99%

	APA
	buffer
	778.0
	552.1
	32.89%
	8.85%
	70.96%

	FLONA
	buffer
	5645.2
	580.5
	34.58%
	9.31%
	10.28%

	PARNA
	buffer
	857.2
	137.9
	8.22%
	2.21%
	16.09%

	AR.MIL.
	Serra do Cachimbo
	5037.2
	186.8
	11.13%
	2.99%
	3.71%

	RES.GAR.
	Médio Tapajós
	2087.1
	57.5
	3.42%
	0.92%
	2.75%

	TI
	Baú
	4035.8
	49.7
	2.96%
	0.80%
	1.23%

	TI
	Panará
	372.4
	7.3
	0.43%
	0.12%
	1.96%

	TI
	Praia do Índio
	122.5
	72.3
	4.31%
	1.16%
	58.99%

	TI
	Praia do Mangue
	122.5
	7.4
	0.44%
	0.12%
	6.06%

	
	Total Global
	26104.2
	1678.7
	
	
	6.43%


As áreas desmatadas apresentam uma interferência com as áreas de uso especial que soma 1.678,7km2, o que corresponde a 6,43%. Desse total, 75,68% encontra-se nas zonas-tampão, o que revela a ameaça do avanço das áreas desmatadas em direção ao interior das UC’s, com uma clara concentração nas áreas de proteção ambiental localizadas na região de Itaituba (APAs Praia do Índio e Morro Bom Jardim/Passa Tudo).

O maior valor absoluto de desmatamento diz respeito às zonas-tampão das FLONAs de Itaituba (tratam-se de duas glebas contíguas na porção final do rio Jamanxim, aqui tratadas de forma conjunta) e da FLONA do Tapajós, cujo limite sul está incluído na AII. Embora se tratem de áreas onde a extração madeireira está prevista, a intensidade com que o desmatamento está se dando nos dias atuais sugere uma limitada capacidade de controlar o avanço das frentes de desmatamento, haja visto o fato de que 9,31% do desmatamento total concentrarem-se nas zonas-tampão dessas unidades.

Também merece destaque a questão do desmatamento nas áreas indígenas, ainda limitado na área maior, correspondente à TI Baú, mas que devem ser objeto de especial atenção, uma vez que essa, conforme já destacado anteriormente, localiza-se na região em que se verificaram as maiores taxas de desmatamento.

Mapa de importância ambiental - conservação

O zoneamento da importância ambiental a partir de critérios relacionados à conservação da biodiversidade permite que se espacialize uma hierarquização de distintas porções da AII em termos de seu potencial para abrigar elementos significativos da biota regional, em uma abordagem que teve uma orientação metodológica, em função das limitações inerentes a um estudo dessa natureza, que pode ser descrita como “umbrella-species related”, ou seja, a partir da definição de espécies cujas características peculiares permitem avançar na suposição de que a sua proteção passa necessariamente pela manutenção dos ambientes em que elas ocorrem, quando mantidos padrões minimamente semelhantes aos de condição original.

Mapa de importância ambiental – conservação x segmentação do trecho

A primeira análise desenvolvida diz respeito à segmentação em que se dividiu o trecho rodoviário, na tentativa de relacionarem-se os padrões de distribuição das áreas-chave para a vida silvestre com a divisão proposta a partir de uma abordagem sócio-econômica.

Os valores atribuídos às diferentes áreas da AII correspondem a uma tentativa de avaliar a importância de cada uma delas de forma hierarquizada, em uma abordagem aritmética, em que a soma dos valores de importância dos dados de origem resultam em uma graduação de zero a seis, em que os maiores valores referem-se às porções da AII mais importantes para a conservação da vida silvestre.

Quadro com seis colunas: resultado numérico do cruzamento desenvolvido (coluna 1), nome do segmento (coluna 2), área dos segmentos em cada classe importância em km2 (coluna 3), percentagem da importância em cada segmento, referente ao total da classe de importância (coluna 4), percentagem da classe em cada segmento (coluna 5), percentagem da classe com relação à AII. Linhas em negrito resumem os valores relativos às classes de importância.

Quadro 6.2.9 – Distribuição das classes de importância – conservação pela segmentação do trecho.

	valoração
	segmento
	área (km2)
	% valoração
	% segmento
	% AII

	0
	Itaituba/Rurópolis
	< 1
	< 0.01%
	< 0.01%
	

	
	Trairão
	613.2
	34.31%
	5.65%
	

	
	Cachimbo
	0.4
	0.02%
	< 0.01%
	

	
	Moraes de Almeida
	1173.5
	65.66%
	11.47%
	

	0 Total
	
	1787.2
	
	
	2.46%

	1
	Itaituba/Rurópolis
	2031.4
	7.60%
	13.02%
	

	
	Trairão
	3210.8
	12.01%
	29.59%
	

	
	Moraes de Almeida
	8724.4
	32.64%
	85.30%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	12762.8
	47.75%
	49.04%
	

	1 Total
	 
	26729.5
	
	
	36.72%

	2
	Itaituba/Rurópolis
	2362.9
	24.30%
	15.14%
	

	
	Moraes de Almeida
	245.4
	2.52%
	2.40%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	7114.2
	73.17%
	27.33%
	

	2 Total
	 
	9722.5
	
	
	13.36%

	3
	Itaituba/Rurópolis
	6248.8
	57.37%
	40.04%
	

	
	Trairão
	2767.9
	25.41%
	25.51%
	

	
	Cachimbo
	1874.1
	17.21%
	18.58%
	

	
	Moraes de Almeida
	0.6
	0.01%
	0.01%
	

	3 Total
	 
	10891.5
	
	
	14.96%

	4
	Itaituba/Rurópolis
	499.3
	4.53%
	3.20%
	

	
	Trairão
	4257.9
	38.63%
	39.24%
	

	
	Cachimbo
	214.6
	1.95%
	2.13%
	

	
	Moraes de Almeida
	84.6
	0.77%
	0.83%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	5965.0
	54.12%
	22.92%
	

	4 Total
	
	11021.3
	
	
	15.14%

	5
	Itaituba/Rurópolis
	4462.0
	99.87%
	28.59%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	6.0
	0.13%
	0.02%
	

	5 Total
	
	4468.0
	
	
	6.14%

	6
	Cachimbo
	7995.9
	97.82%
	79.28%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	178.4
	2.18%
	0.69%
	

	6 Total
	
	8174.2
	
	
	11.23%


A valorização da AII considerando a importância para a conservação da biodiversidade, dividida em sete níveis hierárquicos permite que se vislumbre imediatamente a importância do segmento Cachimbo, que sozinho responde por nada menos do que 97,82% das áreas que receberam a nota máxima, com apenas algumas porções contidas no segmento Novo Progresso/Altamira (2,18%), e que na verdade fazem parte do mesmo complexo e que por detalhes no processo de subdivisão das áreas ficaram incluídas nesse último segmento. Essa classe responde por 11,23% da AII e concentra-se inteiramente na sua porção sul e corresponde à opção sugerida por este estudo para investimento dos recursos da compensação ambiental.

Já a classe que recebeu a segunda maior pontuação concentra-se na porção norte da AII, correspondendo a 6,14% dela. Com praticamente toda a sua distribuição no segmento Itaituba/Rurópolis (99,87%) e apenas uma pequena área de ocorrência no segmento Novo Progresso/Altamira, resultante de diferenças nos polígonos que geraram esse mapa. Tratam-se de áreas nas proximidades do rio Tapajós, com algumas porções fazendo parte da “terra do meio”, que compreende áreas críticas para a conservação, encontradas no Interflúvio Tapajós-Xingu.

Os dois níveis mais altos de importância respondem por 17,37% da AII, ficando os níveis intermediários (3 e 4) com 30,10%, e os níveis mais baixos (1, 2 e 3) com 52,53%, com a maior parte pertencendo ao nível 1 (36,72%).

Mapa de importância ambiental – conservação x áreas de uso especial

Nesse cruzamento buscou-se avaliar o potencial das áreas de uso especial em garantir proteção às áreas avaliadas, uma vez que essas áreas gozam de uma situação diversa do restante da AII, embora somente as unidades de conservação tenham na proteção ambiental o seu objetivo primordial.

Quadro com sete colunas: classes de importância (coluna 1), nome status e nome das áreas de uso especial, incluindo as zonas-tampão das unidades de conservação (coluna 2), superfície das áreas de uso especial em cada classe importância em km2 (coluna 3), superfície das áreas de uso ambiental que coincidem com a AII (coluna 4), percentagem das áreas de uso especial nas classes de importância (coluna 5), percentagem da classe com relação ao total das áreas de uso especial que coincidem com a AII (coluna 6) e percentagem da classe na AII (coluna 7). Linhas em negrito referem-se aos valores totais das classes de importância.

Quadro 6.2.10 – Distribuição das classes de importância ambiental (conservação) nas áreas de uso especial incluídas na AII.

	valoração
	áreas de uso especial
	área na
classe km2
(a)
	área
na AII km2
(b)
	%
classe
	%
a / b
	%

AII

	0
	FLONA de Itaituba
	4.4
	3985.3
	1.73%
	0.11%
	

	
	RES. GAR. Médio Tapajós
	252.3
	2087.7
	98.27%
	12.09%
	

	0 Total
	
	256.8
	1786.6
	
	14.37%
	2.45%

	1
	TI Baú
	4035.8
	4035.8
	50.79%
	100.00%
	

	
	FLONA de Altamira
	2070.4
	2070.5
	26.05%
	100.00%
	

	
	FLONA de Itaituba
	26.4
	3985.3
	0.33%
	0.66%
	

	
	RES. GAR. Médio Tapajós
	1799.4
	2087.1
	22.64%
	86.22%
	

	
	TI Menkragnoti
	1.4
	77.1
	0.02%
	1.77%
	

	
	TI Praia do Mangue
	6.9
	122.5
	0.09%
	5.66%
	

	
	PARNA da Amazônia
	6.4
	329.2
	0.08%
	1.95%
	

	1 Total
	
	7946.8
	26729.7
	
	29.73%
	36.72%

	2
	Flona do Tapajós
	0.0
	2192.6
	0.00%
	0.00%
	

	
	RES. GAR. Médio Tapajós
	0.2
	2087.1
	0.09%
	0.01%
	

	
	APA Morro B. Jardim - P. Tudo
	5.0
	5.0
	2.42%
	100.00%
	

	
	TI Praia do Indio
	64.9
	122.6
	31.36%
	52.97%
	

	
	TI Praia do Mangue
	115.6
	122.5
	55.84%
	94.34%
	

	
	APA Praia do Sapo
	6.1
	6.1
	2.94%
	100.00%
	

	
	PARNA da Amazônia
	15.2
	329.2
	7.35%
	4.63%
	

	2 Total
	
	207.0
	9722.6
	
	2.13%
	13.36%

	3
	FLONA de Itaituba
	3379.2
	3985.3
	85.14%
	84.79%
	

	
	FLONA do Tapajós
	297.8
	2192.6
	7.50%
	13.58%
	

	
	TI Panará
	30.8
	372.4
	0.78%
	8.27%
	

	
	AR. MIL. Serra do Cachimbo
	261.3
	5037.2
	6.58%
	5.19%
	

	3 Total
	
	3969.1
	10891.8
	
	36.44%
	14.96%

	4
	TI Baú
	< 0.1
	4035.8
	
	< 0.01%
	

	
	FLONA de Itaituba
	575.4
	3985.3
	61.24%
	14.44%
	

	
	RES. GAR. Médio Tapajós
	35.1
	2087.7
	3.74%
	1.68%
	

	
	TI Menkragnoti
	75.7
	77.1
	8.06%
	98.23%
	

	
	AR. MIL. Serra do Cachimbo
	190.2
	5037.2
	20.25%
	3.78%
	

	
	PARNA da Amazônia
	63.0
	329.2
	6.71%
	19.15%
	

	4 Total
	
	939.5
	11021.0
	
	8.52%
	15.14%

	5
	FLONA do Tapajós
	1894.7
	2192.6
	86.25%
	86.42%
	

	
	TI Praia do Indio
	57.6
	122.6
	2.62%
	47.03%
	

	
	PARNA da Amazônia
	244.5
	329.2
	11.13%
	74.27%
	

	5 Total
	
	2196.8
	4468.0
	
	49.17%
	6.14%

	6
	TI Panará
	341.6
	372.4
	6.93%
	91.73%
	

	
	AR. MIL. Serra do Cachimbo
	4585.6
	5037.2
	93.07%
	91.04%
	

	6 Total
	
	4927.2
	8174.2
	
	60.28%
	11.23%

	Total Global
	
	20443.2
	72794.8
	
	28.08%
	


O quadro acima revela que 28,08% da AII apresentam uma sobreposição com as áreas de uso especial. As áreas que receberam as maiores pontuações e que equivalem a 17,37% da AII compreendem justamente aquelas em que essa interface é proporcionalmente maior, a classe 5 com 49,17% e a classe 6 com 60,28%. Nesse cenário, a classe 5, no entanto, apresenta uma situação mais favorável, uma vez que 86,25% dela estão incluídos na FLONA do Tapajós, unidade de conservação de uso direto que, apesar de admitir a atividade de extração madeireira, pode garantir a manutenção de áreas significativas da classe, desde que adotados padrões de uso e ocupação compatíveis com os objetivos da conservação.

Já com relação à classe 6, a situação revela-se mais delicada, pois a interface com as áreas de uso especial dá-se quase que totalmente (93,07%) na área militar da Serra do Cachimbo, que não tem na conservação da vida silvestre a razão de sua existência, estando sujeita a modificações decorrentes do uso da mesma para operações militares com o uso de munição real e ainda à intensa pressão de invasões nas suas áreas periféricas. A TI Panará, que tem uma pequena porção (372,4 km2 ou 8,07% de sua área total) na AII também apresenta uma situação delicada, em função da constatação do avanço das áreas desmatadas na direção do interior da TI, com áreas incipientes de desmatamento (cerca de 7,2 km2) já presentes no seu interior.

O Parque Nacional da Amazônia, única unidade de conservação de uso indireto que apresenta interface com a AII, tem nela apenas 3,83% de sua área. 74,27% da área incluída na AII foram atribuídos à classe 5, revelando a importância da unidade para a conservação. É importante notar que foram mapeadas áreas desmatadas no interior da unidade, totalizando 3,18 km2 no ano de 1999 e 3,98 km2 no ano de 2001, o que representa um incremento de 20,10% no período, índice que pode ser considerado alarmante, ao ter-se em conta o fato de que se trata de um Parque Nacional, em que a extração madeireira não é admitida.

Mapa de importância ambiental – conservação x desmatamento

Quadro com seis colunas: classes de importância (coluna 1), superfície da AII, em km2 e em valores percentuais (coluna 2 e 3), áreas desmatadas, em km2, percentuais sobre o valor total do desmatamento e percentuais sobre a superfície da classe de importância (colunas 4, 5 e 6).

Quadro 6.2.11 – distribuição de áreas desmatadas pelas classes de importância – conservação – avaliadas.

	valoração
	AII
	desmatamento

	
	área km2
	%
	área km2
	% desmatamento
	% classe

	0
	1787.2
	2.46%
	8.8
	0.14%
	0.49%

	1
	26729.5
	36.72%
	1692.0
	27.12%
	6.33%

	2
	9722.5
	13.36%
	1196.8
	19.19%
	12.31%

	3
	10891.5
	14.96%
	1152.4
	18.47%
	10.58%

	4
	11021.3
	15.14%
	823.8
	13.21%
	7.47%

	5
	4468.0
	6.14%
	948.7
	15.21%
	21.23%

	6
	8174.2
	11.23%
	415.8
	6.66%
	5.09%


A incidência das áreas desmatadas sobre as classes de importância estabelecidas revela uma importante pressão sobre as classes de maior valor, principalmente com relação à classe 5, que correspondendo a 6,14% da AII concentra 15,21% das áreas desmatadas e é a classe cuja área encontra-se mais afetada pelo descritor, com 21,23% do seu total mapeado como áreas abertas. Conforme já destacado oportunamente, essa classe concentra-se quase que exclusivamente no segmento Itaituba/Rurópolis, e compreende grande áreas já alteradas em ambas as margens do rio Tapajós, ao longo do eixo que liga Itaituba/Brasília Legal/Aveiro.

Mapa de importância ambiental - conflito

O mapa de importância ambiental – conflito estabelece uma valoração da incompatibilidade entre a importância das áreas para a conservação e o seu potencial para a expansão de áreas agrícolas, representado pela aptidão dos solos.

As diferentes áreas da AII foram classificadas em nove classes de importância, em que os valores maiores correspondem às áreas de maior conflito entre a importância para a conservação da vida silvestre e o potencial de utilização agrícola, a partir da soma dos valores atribuídos às áreas nos mapas de importância ambiental – conflito e sintético de aptidão agrícola dos solos.

Mapa de importância ambiental – conflito x segmentação do trecho

Quadro com seis colunas: classes de importância (coluna 1), nome dos segmentos (coluna 2), superfície dos segmentos em cada classe importância em km2 (coluna 3), percentagem do segmento incluída nas classes de importância (coluna 4), percentagem do segmento incluído em cada classe de importância (coluna 5) e percentagem da classe de importância sobre o total da AII (coluna 6). Linhas em negrito referem-se aos valores totais das classes de importância.

Quadro 6.2.12 – Distribuição das classes de importância – conflito pela segmentação do trecho.

	valoração
	segmento
	área (km2)
	% importância
	% segmento
	% AII

	1
	Trairão
	58.2
	11.60%
	0.54%
	

	
	Moraes de Almeida
	443.7
	88.40%
	4.34%
	

	1 Total
	
	501.9
	
	
	0.70%

	2
	Itaituba/Rurópolis
	606.3
	5.91%
	3.89%
	

	
	Trairão
	2106.0
	20.54%
	19.41%
	

	
	Moraes de Almeida
	4341.9
	42.34%
	42.45%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	3199.4
	31.20%
	12.29%
	

	2 Total
	
	10253.6
	
	
	14.26%

	3
	Itaituba/Rurópolis
	2202.6
	28.90%
	14.12%
	

	
	Trairão
	1293.3
	16.97%
	11.92%
	

	
	Moraes de Almeida
	2470.1
	32.41%
	24.15%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	1654.4
	21.71%
	6.36%
	

	3 Total
	
	7620.4
	
	
	10.59%

	4
	Itaituba/Rurópolis
	4523.6
	23.12%
	28.99%
	

	
	Trairão
	1175.9
	6.01%
	10.84%
	

	
	Cachimbo
	1501.2
	7.67%
	14.88%
	

	
	Moraes de Almeida
	2820.5
	14.41%
	27.56%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	9548.1
	48.79%
	36.69%
	

	4 Total
	
	19569.3
	
	
	27.21%

	5
	Itaituba/Rurópolis
	2452.7
	21.13%
	15.72%
	

	
	Trairão
	2831.0
	24.39%
	26.09%
	

	
	Cachimbo
	76.3
	0.66%
	0.76%
	

	
	Moraes de Almeida
	2.5
	0.02%
	0.02%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	6246.8
	53.81%
	24.00%
	

	5 Total
	
	11609.3
	
	
	16.14%

	6
	Itaituba/Rurópolis
	2589.5
	39.09%
	16.59%
	

	
	Trairão
	3189.4
	48.15%
	29.40%
	

	
	Cachimbo
	379.7
	5.73%
	3.76%
	

	
	Moraes de Almeida
	79.2
	1.20%
	0.77%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	386.6
	5.84%
	1.49%
	

	6 Total
	
	6624.3
	
	
	9.21%

	7
	Itaituba/Rurópolis
	2630.5
	18.59%
	16.86%
	

	
	Trairão
	96.6
	0.68%
	0.89%
	

	
	Cachimbo
	6710.3
	47.43%
	66.54%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	4709.8
	33.29%
	18.10%
	

	7 Total
	
	14147.3
	
	
	19.67%

	8
	Cachimbo
	2.3
	36.60%
	0.02%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	3.9
	63.40%
	0.02
	

	8 Total
	
	6.2
	
	
	0.01%

	9
	Cachimbo
	1416.1
	88.90%
	14.04%
	

	
	N. Progresso/Altamira
	176.8
	11.10%
	0.68%
	

	9 Total
	
	1592.9
	
	
	2.21%


As áreas a que se atribuíram os valores mais altos na avaliação (7, 8 e 9) e que correspondem aos locais mais sensíveis do ponto de vista do conflito analisado, correspondem a 21,86% da AII. Novamente o segmento da Serra do Cachimbo adquire especial destaque, com 80,60% da área do segmento incluídas nas três faixas de maior valor.

O segmento Novo Progresso/Altamira é o segundo em termos da presença de áreas de conflito, com 18,8% de sua área incluídos nas faixas de maior valor.

Já com relação ao extremo oposto do espectro analisado, ou seja, as áreas de menor conflito, verifica-se uma distribuição de 25,55% da AII nas três faixas de menor valor, com destaque para o segmento de Moraes de Almeida, com 70,94% de seu território incluídos nessa faixa. 

Mapa de importância ambiental – conflito x desmatamento

O cruzamento entre o mapa de conflito e as áreas desmatadas permite que se vislumbrem as áreas onde esse conflito já é uma realidade e com que intensidade ele está ocorrendo.

Quadro com seis colunas: classes de importância (coluna 1), superfície da classe de importância na AII, em km2 (coluna 2) e em valores percentuais (coluna 3), superfícies desmatadas em cada classe de importância (coluna 4), percentagem do desmatamento em cada classe de importância com relação ao valor total de desmatamento (coluna 5) e percentagem das áreas desmatadas em cada classe de importância (coluna 6).

Quadro 6.2.13 – Distribuição das áreas desmatadas pelas classes de importância – conflito – avaliadas.

	valoração
	AII
	área desmatada

	
	km2
	%
	km2
	% desmatamento
total
	% desmatamento /
classe

	1
	501.9
	0.70%
	< 0.1
	< 0.01%
	< 0.0b1%

	2
	10253.6
	14.26%
	524.0
	8.48%
	5.11%

	3
	7620.4
	10.59%
	569.4
	9.21%
	7.47%

	4
	19569.3
	27.21%
	2100.1
	33.98%
	10.73%

	5
	11609.4
	16.14%
	889.6
	14.39%
	7.66%

	6
	6624.3
	9.21%
	393.3
	6.36%
	5.94%

	7
	14147.9
	19.67%
	1610.3
	26.06%
	11.38%

	8
	6.2
	0.01%
	0.1
	< 0.01%
	1.44%

	9
	1592.9
	2.21%
	93.3
	1.51%
	5.85%


Agrupando-se as nove classes estabelecidas em grupos de três (conflito baixo, intermediário e forte), a maior parte das áreas desmatadas concentra-se na faixa intermediária (54,74% do total), enquanto que na faixa de menor conflito encontram-se 17,69% do desmatamento, e na faixa de maior conflito (classes 7, 8 e 9) estão 27,57% das áreas desmatadas. Esse valor revela uma situação delicada, uma vez que a soma das áreas desmatadas nessa faixa já é maior do que a sua participação no total da AII, que alcança o valor de 21,89%.

A classe 4 é aquela que concentra a maior parte das áreas desmatadas (33,98% do total) e também é a maior classe da AII, com 27,21% do total.

A situação mais crítica diz respeito à classe 7, que correspondendo a 19,67% da AII apresenta 26,06% das áreas desmatadas. Tratam-se de áreas localizadas nos segmentos da Serra do Cachimbo, na porção sul do segmento Novo Progresso/Altamira e nas áreas junto às margens do rio Tapajós, no segmento Itaituba/Rurópolis, onde se concentra a grande maioria das áreas desmatadas do trecho (47,63%). As áreas de conflito desse segmento estão associadas principalmente à margem direita do Tapajós, entre Miritituba e a porção intermediária da BR-230, área considerada muito importante para a fauna de aves e mamíferos e onde o solo apresenta-se “apto com restrições”. Essa associação de fatores torna esse segmento especialmente importante à hora de desenvolverem-se iniciativas de recuperação das áreas degradadas e manutenção dos remanescentes florestais ainda presentes.

A classe de maior valor de conflito, que equivale a 2,21% da AII, concentra 1,51% das áreas desmatadas. Essas áreas encontram-se principalmente no segmento da Serra do Cachimbo e na porção sul do segmento Novo Progresso/Altamira e devem ser objeto de especial atenção, uma vez que abriga as áreas mais importantes para a conservação da vida silvestre, solos mais propícios para a implantação de cultivos agrícolas, estando cobertas pela cena 227/066 do landsat, que apresentou um incremento da ordem de 18,24% nas áreas desmatadas entre 1999 e 2001, reforçando a necessidade de que se tomem medidas de curto prazo visando a salvaguarda das características essenciais para a manutenção de padrões de qualidade ambiental necessários para garantir a persistência das condições que a tornam virtualmente a mais importante do trecho em licenciamento.

6.2  SÍNTESE DA ANÁLISE INTEGRADA
A seguir será apresentada uma síntese dos aspectos pela análise integrada.

Desmatamento

· O total de áreas desmatadas corresponde a 8,57% da AII;

· As maiores taxas de desmatamento foram observadas no segmento Itaituba/Rurópolis, seguido pelos segmentos Novo Progresso/Altamira, Cachimbo, Trairão e Moraes de Almeida;

· Cerca da metade das áreas desmatadas concentram-se na faixa de 10 km no entorno da rodovia;

· O segmento Itaituba/Rurópolis concentra grande parte do desmatamento na faixa de 50 km no entorno da rodovia, enquanto que no segmento Trairão não foram identificadas áreas desmatadas nessa faixa;

· A análise multitemporal do desmatamento registrou uma taxa de aumento de 16,45% no período entre 1999 e 2001, variando entre 4,36% (região de Trairão, Itaituba e, Rurópolis), 22,04% (região da serra do Cachimbo e Novo Progresso) e 41,11% (região de Moraes de Almeida e Novo Progresso/Altamira);

· Os tipos vegetacionais “Floresta Ombrófila Aberta” e “Floresta Ombrófila Densa Sub-Montanhosa” nam a AII e concentram grande parte do total das áreas desmatadas;

· As zonas-tampão de 10 km no entorno das unidades de conservação que se incluem na AII concentram 20,37% das áreas desmatadas, enquanto que as unidades propriamente ditas, apenas 0,43% do total, o que permite afirmar que as unidades de conservação estão sujeitas ao uma pressão de desmatamento que deve ser adequadamente controlada em curto prazo e que não se verifica qualquer controle nas zonas de amortecimento.

Mapa de Importância Ambiental - conservação

O segmento Cachimbo representa a área mais importante para a vida silvestre de acordo com os resultados da análise realizada;

· A Área Militar da Serra do Cachimbo (Campo de Provas Brigadeiro Velloso) é a área de uso especial que apresenta maior sobreposição com a classe de maior importância (classe 6) para a conservação, não sendo a conservação, no entanto, o objetivo dessa área;

· A FLONA do Tapajós e o Parque Nacional da Amazônia correspondem às unidades de conservação com maior interface com as classes de maior importância (classe 5).

Mapa de Importância Ambiental - conflito

· O segmento Cachimbo é o que proporcionalmente apresenta uma maior concentração das áreas de maior conflito entre o potencial para uso e para a conservação;

· Os segmentos segmento Cachimbo, a porção sul do segmento Novo Progresso/Altamira e o segmento Itaituba/Rurópolis apresentam alto potencial de conflito entre a conservação e a expansão das áreas agrícolas, o que permite supor uma pressão crescente sobre essas áreas;

· O segmento de Moraes de Almeida apresenta maior potencial para a implantação de atividades agropecuárias, com menores interferências com as áreas mais importantes para a conservação;

· As áreas da serra do Cachimbo, da porção sul do segmento Novo Progresso/Altamira e áreas junto ao rio Tapajós no segmento Itaituba/Rurópolis concentram a grande maioria das áreas desmatadas no trecho, o que as tornam especialmente importantes para a implantação de iniciativas de recuperação e de manutenção de remanescentes florestais.
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